Institutional policies, quality and valorization of teaching : the processes of evaluation and professor professional development by Olguin, Giuliano Salcas, 1979-
1 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS  
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
 
GIULIANO SALCAS OLGUIN 
 
POLÍTICAS INSTITUCIONAIS, QUALIDADE E VALORIZA-
ÇÃO DO ENSINO: OS PROCESSOS DE AVALIAÇÃO E DE-
SENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DOCENTE 
 
 
 
 
CAMPINAS 
2017 
2 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAMPINAS 
2017 
Tese de Doutorado apresentada ao Programa 
de Pós-Graduação em Educação da 
Faculdade de Educação da Universidade  
título de Doutor em Educação, na área de 
concentração Ensino e Práticas Culturais. 
 
O ARQUIVO DIGITALCORRESPONDEÀVERSÃOFINAL-
DATESE DEFENDIDAPELOALUNO GIULIANO SALCAS 
OLGUIN E ORIENTADAPELAPROFA.DRA.ELISABETE 
MONTEIRO DE AGUIAR PEREIRA 
 
GIULIANO SALCAS OLGUIN 
POLÍTICAS INSTITUCIONAIS, QUALIDADE E VALO-
RIZAÇÃO DO ENSINO: OS PROCESSOS DE AVALIA-
ÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DO-
CENTE 
 
Orientador: Profa. Dra.Elisabete Monteiro de Aguiar Pereira 
 
3 
 
Agência(s) de fomento e nº(s) de processo(s): Não se aplica. 
ORCID: https://orcid.org/0000-0001-7629-504 
 
 
Ficha catalográfica  
Universidade Estadual de Campinas 
Biblioteca da Faculdade de Educação 
Rosemary Passos - CRB 8/5751 
 
 
Olguin, Giuliano Salcas, 1979- 
OL29p  Políticas institucionais, qualidade e valorização do ensino : os processos de 
avaliação e desenvolvimento do profissional docente / Giuliano Salcas Olguin. 
– Campinas, SP : [s.n.], 2017. 
 
Orientador: Elisabete Monteiro de Aguiar Pereira. 
Tese (doutorado) – Universidade Estadual de Campinas, Faculdade de 
Educação. 
 
1. Avaliação. 2. Ensino Superior. 3. Docência. I. Pereira, Elisabete Monteiro 
de Aguiar, 1949-. II. Universidade Estadual de Campinas. Faculdade de Educa-
ção. III. Título. 
 
 
 
Informações para Biblioteca Digital 
 
Título em outro idioma: Institutional policies, quality and valorization of teaching : the 
processes of evaluation and professor professional development 
– Palavras-chave em inglês: 
Assessment 
Higher education 
Teaching 
Área de concentração: Ensino e Práticas Culturais 
Titulação: Doutor em Educação 
– Banca examinadora: 
Elisabete Monteiro de Aguiar Pereira [Orientador] 
Luís Enrique Aguilar 
Mara Regina Lemes de Sordi 
Claudio Possani 
Alessandra de Andrade Lopes 
Data de defesa: 14-12-2017 
Programa de Pós-Graduação: Educação 
 
 
 
 
 
 
 
4 
 
UNIVERSIDADE ESTADUAL DE CAMPINAS 
FACULDADE DE EDUCAÇÃO 
 
 
TESE DE DOUTORADO 
 
 
POLÍTICAS INSTITUCIONAIS, QUALIDADE E VALO-
RIZAÇÃO DO ENSINO: OS PROCESSOS DE AVALIA-
ÇÃO E DESENVOLVIMENTO PROFISSIONAL DO-
CENTE 
 
 
 
 
 
Giuliano Salcas Olguin 
 
 
 
COMISSÃO JULGADORA 
Profa. Dra. Elisabete Monteiro de Aguiar Pereira 
Prof. Dr. Luís Enrique Aguilar 
Profa. Dra. Mara Regina Lemes de Sordi 
Prof. Dr. Claudio Possani 
Profa. Dra. Alessandra de Andrade Lopes 
 
 
 
A Ata da Defesa assinada pelos membros da Comissão Examinadora, consta no processo de vida acadêmica do aluno. 
 
 
2017 
5 
 
AGRADECIMENTOS 
 
Agradeço à minha esposa Renata Facundes da Costa pelo apoio incondicional.  
Agradeço à minha orientadora, Elisabete Monteiro de Aguiar Pereira, pela com-
preensão e paciência.  
Agradeço à banca julgadora pelas críticas e orientações.  
Agradeço ao professor André Gonçalves Antunha pelo meu desenvolvimento 
profissional e acadêmico no campo da avaliação ao longo de 12 anos.  
Agradeço ao professor Antonio Carlos Seabra pelo suporte e compreensão.  
Agradeço aos professores Alexander Turra, Alvaro Vannucci, Antonio Carlos 
Morato, Antonio Magalhães Gomes Filho, Arlindo Figueira, Augusto Camara Neiva, 
Carlos Eduardo Ferreira, Claudio Roberto de Freitas Pacheco, Daniel Macêdo Batista, 
Ewout ter Haar, Fabio Cozman, Ivan Gilberto Sandoval Falleiros, João Batista Ca-
margo Júnior, João Eduardo Ferreira, José Coelho de Pina, José de Paula Ramos 
Júnior, José Fernando Simão, Jose Luis de Paiva, José Roberto Cardoso, José Ro-
berto Castilho Piqueira, Leandro Leonardo Batista, Marcia Caruso Bícego, Mariângela 
Gama de Magalhães Gomes, Paul Jean Etienne Jeszensky, Rafael Sá de Freitas, 
Oscar Brito Augusto, Osvaldo Shigueru Nakao, Patricia Helena Lara dos Santos Matai, 
Paulo Sergio Cugnasca, Vahan Agopyan, Valmir Antônio Chitta, Virgilio Afonso da 
Silva, Wagner Souza e Silva pela oportunidade de desenvolver trabalhos sobre avali-
ação em diferentes cursos de graduação da USP. 
Agradeço aos estudantes que trabalharam comigo na Orientação Pedagógica 
da POLI-USP.  
Agradeço aos estudantes que foram Representantes de Classe durante meu 
desenvolvimento profissional e acadêmico. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
6 
 
RESUMO 
OLGUIN, G. S. Políticas institucionais, qualidade e valorização do ensino: 
os processos de avaliação e desenvolvimento profissional docente.Doutorado– Facul-
dade de Educação, Universidade Estadual de Campinas, Campinas, 2017. 
 
Universidades melhores colocadas em rankings internacionais buscam a 
qualidade dos seus cursos de graduação por meio de processos de avaliação de cur-
sos baseados em políticas institucionais de desenvolvimento docente, as quais se re-
lacionam com normas de governos e órgãos não governamentais.  
Nesta tese, procuramos conhecer políticas e processos acerca da avalia-
ção dos cursos de graduação e dos elementos considerados determinantes para al-
cançar a qualidade no ensino de graduação. Desta forma, buscamosidentificar como 
se desenvolve a relação entre avaliação dos cursos de graduação, programas de me-
lhoria do ensino e processo de progressão na carreira docente frente à concepção de 
qualidade exigida pelos órgãos reguladores. 
Foram analisadas quatro universidades que estão entre as mais bem colo-
cadas em rankings internacionais e que possuíam processo próprio de avaliação das 
disciplinas: duas brasileiras -UNESP e UNICAMP- e duas norte americanas-Berkeley 
e Stanford. O fato de estudarmos universidades americanas foi por serem os Estados 
Unidos o país com mais universidades bem colocadas em rankings acadêmicos.  
O método de pesquisa foi o estudo de caso holístico de casos múltiplos. A 
análise dos dados teve como base a busca de resultados similares em diferentes ca-
sos. Procuramos contextualizar o histórico dos cursos de graduação no Brasil e nos 
Estados Unidos, bem como a evolução do processo de avaliação em cursos de gra-
duação e do desenvolvimento do profissional docente.  
 Constatamos que todas as universidades analisadas possuem um pro-
grama paradesenvolvimento do docente no ensino. Os serviços prestados por esses 
programas são similares e buscam a formação do docente crítico. Porém, em todos 
os casos, foi identificada a necessidade de maior articulação entre avaliação dos cur-
sos de graduação, programas de melhoria do ensino e processo de progressão na 
carreira docente.Palavras-chave: Qualidade na Educação Superior.  Avaliação.  Centros de Ensino 
e Aprendizagem.  
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ABSTRACT 
OLGUIN, G. S. Institutional policies, quality and valorization of teaching: the 
processes of evaluation and professor professional development. Thesis (Ph.D.) – 
Faculty of Education, State University of Campinas, Campinas, 2017.  
 
Universities best placed in international rankings seek the quality of their 
undergraduate courses through course evaluation processes based on institutional 
policies of teacher development, which relate to regulations of governments and non-
governmental bodies.  
In this thesis, we seek to know policies and processes about the evaluation 
of undergraduate courses and the elements considered determinants to achieve qual-
ity in undergraduate education. In this way, we try to identify how the relationship 
among undergraduate courses evaluation, teaching improvement programs and pro-
motion procedures are developed in relation to the quality concept required by the 
regulatory bodies. 
We analyzed four universities: two Brazilian universities (UNESP and UNI-
CAMP) and two North American universities (Berkeley and Stanford). The fact that we 
studied the United States was the country with more universities well placed in Aca-
demic rankings. 
The research method used was the holistic case study of multiple cases. 
The analysis of the data was based on the search for similar results in different cases. 
We seek to contextualize the history of undergraduate courses in Brazil and the United 
States, as well as the evolution of the evaluation process in undergraduate courses 
and the development of the professor in teaching. 
We found that all universities analyzed have a professor development pro-
gram in teaching. The services provided by these programs are similar and seek the 
training of critical professors. However, in all cases, the need for greater articulation 
among assessment of undergraduate courses, programs for improving teaching and 
progression of the teaching career was identified. 
 
Keywords: Quality of Higher Education. Assessment. Learning and Teach-
ing Center.  
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INTRODUÇÃO 
No final do século XX, no Brasil, a política de expansão da Educação Su-
perior foi acompanhada de aplicação de métodos de avaliação para averiguar a qua-
lidade dos cursos. Em 1997 foi criado o Exame Nacional de Cursos (ENC), conhecido 
como Provão, com o objetivo de avaliar os cursos de graduação com uma prova de 
conhecimentos específicos do curso para avaliar o desempenho dos estudantes. Em 
2004, o processo se ampliou e o ENC, como único processo de avaliação, deixou de 
ser utilizado, uma vez que tornou-se apenas um instrumento de classificação ranque-
ada de universidades e cursos, e foi implementado o atual modelo de avaliação cha-
mado Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES) comproposta 
de análise global dos elementos que constituem o ambiente acadêmico.  
Uma das vertentes do SINAES é o processo de autoavaliação, que resga-
tou valores e procedimentos do Programa de Avaliação Institucional das Universida-
des Brasileiras (PAIUB), de 1993. O PAIUB tinha como finalidade ser um processo 
contínuo de aperfeiçoamento do desempenho acadêmico das instituições, ser uma 
ferramenta para o planejamento e gestão universitária e ser um processo sistemático 
de prestação de contas à sociedade. Paralelamente a ele, os Conselhos Estaduais de 
Educação desenvolveram seus próprios modelos de avaliação dos cursos de gradua-
ção. Esses modelos foram confrontados com as políticas federais e atualmente exer-
cem um papel complementar no processo de avaliação do SINAES. 
Desde então, a comunidade científica da área da educação superior anali-
sou diferentes facetas dos modelos de avaliação aplicados pelos governos federal e 
estadual e identificou que universidades, as quais mantiveram processo de autoavali-
ação, promoveram a qualidade dos cursos de graduação de forma participativa e de-
mocrática. Em muitos casos foi ressaltada a importância de dar consequências aos 
resultados obtidos com a autoavaliação para a melhoria dos cursos. Os trabalhos pro-
duzidos colaboraram com uma reflexão crítica sobre os propósitos de um processo de 
avaliação participativo e dos rumos da educação superior no Brasil. 
Nesse contexto, é necessário compreender o quanto as avaliações atual-
mente existentes (internas e externas) têm contribuído para o planejamento instituci-
onal e o projeto pedagógico dos cursos, o como as informações coletadas nessas 
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avaliações têm sido apropriadas por gestores e docentes, e o quanto cada universi-
dade atende às necessidades de formação pedagógica dos seus docentes para cor-
responderàconcepção de qualidade adotada nos processos de avaliação dos cursos.  
Verificamos que muitas das universidades norte americanas, melhores co-
locadas em alguns rankings internacionais, buscam a qualidade dos seus cursos de 
graduação por meio de um modelo de avaliação dos cursos de graduação que envol-
vem políticas de desenvolvimento docente e que se relacionam com as exigências de 
governos e órgãos não governamentais. 
O objetivo desta tese é identificar a relação entre avaliação dos cursos de 
graduação, programas de melhoria do ensino e processo de progressão na carreira 
docente frente à concepção de qualidade exigida pelos órgãos reguladores nas uni-
versidades mais bem colocadas em três rankings internacionais.  
Neste projeto de pesquisa foram analisadas quatro universidades que pos-
suíam processo próprio de avaliação de curso e que apresentaram publicamente in-
formações sobre os métodos de avaliação utilizados: duas brasileiras (UNESP e UNI-
CAMP) e duas norte americanas, país com a maior quantidade de universidades co-
locadas nas melhores posições nos rankings (Berkeley eStanford). A seleção teve 
como critério se a universidade possuía um programa de autoavaliação considerando 
a opiniões de estudantes e professores sobre as atividades de ensino nos cursos de 
graduação. 
Os objetivos específicos desta tese são: 
 
i) Contextualizar, o recente histórico da educação superior no 
Brasil e nos Estados Unidos, com foco no século XXI; 
ii) Analisar e compreender os elementos indicadores de qua-
lidade e verificar como cada uma das instituições garante as condições 
para que ocorram mudanças necessárias;  
iii) Compreender o significado de qualidade e os elementos de 
sua construção na graduação na relação entre avaliação dos cursos de 
graduação, programas de melhoria do ensino e processo de progressão 
na carreira docente perante a concepção de qualidade exigida pelos ór-
gãos reguladores. 
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Destacamos alguns pressupostos utilizados no desenvolvimento da pes-
quisa:  
1) A obtenção das melhores colocações em diferentes ran-
kings representa, entre outros, um esforço institucional na criação e manu-
tenção de uma política de desenvolvimento profissional docente vinculada à 
sistemática institucional de avaliação do docente. 
2) As políticas de avaliação institucional do governo voltadas 
para a educação superior nas últimas duas décadas, tanto no Brasil quanto 
nos Estados Unidos, influenciaram na política de desenvolvimento profissio-
nal docente de cada universidade e levaram ao alcance da qualidade dese-
jada, uma vez que promoveu uma cultura de autoavaliação e ações para o 
desenvolvimento do profissional docente no ensino;  
3) As universidades estudadas neste trabalho, por estarem 
nas melhores colocações em diferentes rankings, podem apresentar uma 
semelhante compreensão e uma implementação na política de busca da 
qualidade institucional. No entanto, é importante observar os contextos pró-
prios em que cada uma está inserida. 
Para seleção dos objetos de análise foram utilizados os rankings: Academic 
Ranking of World Universities (ARWU), o World University Ranking (WUR) e o Perfor-
mance Rankings of Scientific Papers for World Universities.  Os Estados Unidos foram 
escolhidos por terem mais universidades presentes nos rankings. Da mesma forma, 
estudaremos as duas universidades brasileiras melhores colocadas nos rankings in-
ternacionais.O resultado do estudo das quatro universidades favorecerá uma reflexão 
comparativa e análises nas instituições consideradas.  
 A pesquisa desta tese tem caráter qualitativo, uma vez que seu objetivo 
é a compreensão e interpretação de avaliações institucionais -um fenômeno social. A 
pesquisa qualitativa está enraizada no paradigma fenomenológico onde a realidade é 
socialmente construída com definições individuais ou coletivas (TAYLOR; BOGDAN, 
1984). Logo, qualquer afirmação sobre o fenômeno leva em consideração interesses, 
valores e situações do indivíduo. Sobre a “realidade” existe, então, diferentes pontos 
de vista condicionados por variáveis sociais distintas. Como a “realidade” neste mo-
delo é dependente da visão do sujeito e do pesquisador, entende-se que o instrumento 
de pesquisa não se desvinculado objeto medido. Sendo assim, é difícil que o investi-
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gador não influencie o que é investigado no processo da pesquisa. Tendo isso esta-
belecido, apreende-se que o pesquisador deve imergir no fenômeno de interesse. A 
abordagem na pesquisa qualitativa é etnográfica e para realizar este estudo descritivo 
da cultura do objeto pesquisado, serão consideradas questões históricas, políticas, 
culturais e sociais, focando a experiência particular de cada instituição. 
 A abordagem qualitativa foi complementada com dados quantitativos a 
respeito da caracterização das universidades pesquisadas. Para Gage (1989), defen-
sor da tese da diversidade complementar, as diferentes abordagens de pesquisa re-
fletem na verdade questões e tópicos diferentes, mas importantes, sobre o mesmo 
fenômeno. Ao usar a abordagem quantitativa e qualitativa ganha-se um insight, uma 
compreensão e poder preditivo mais considerável. Santos Filho (2013) afirma que 
existe uma diferença entre as duas abordagens, mas que sua complementaridade é 
fundamental para o alcançar resultados mais consideráveis e significativos. 
 O método de pesquisa utilizado foi o estudo de caso (YIN, 2010). O es-
tudo de caso foi escolhido, pois nesta tese foi conduzida uma investigação empírica 
na análise de um fenômeno contemporâneo dentro de seu contexto de vida real. Esta 
escolha também se deve ao fato de não se ter controle sobre eventos comportamen-
tais e se ter como meta a compreensão de “como” determinados fenômenos ocorrem. 
No estudo de caso o objetivo do pesquisador é expandir e generalizar teorias (gene-
ralização analítica) e não numerar frequência (generalização estatística) (LIPSET; 
TROW; COLEMAN, 1956). O estudo de caso não é uma tática de coleta de dados 
nem uma característica do planejamento, mas uma estratégia de pesquisa abrangente 
(STOECKER, 1991) com proposições teóricas, um modelo de projeto de pesquisa, 
identificação de fontes de informações e método de análise. 
 Robert Yin (2010) diz que para os estudos de caso, o desenvolvimento 
de uma teoria é fundamental. O projeto de pesquisa deve incorporar uma teoria, ou 
seja, o esquema completo da investigação exige proposições teóricas fornecendo 
uma direção para seleção e coleta de dados e estratégias de análise de dados. Yin 
enuncia quatro principais modalidades de teorias: individuais (focadas em uma pessoa 
como nas pesquisas de personalidade, comportamento, percepção e desenvolvi-
mento cognitivo), de grupo (que trata da interação entre pessoas como nas investiga-
ções de funcionamento familiar, equipes de trabalho e supervisão de funcionários), 
organizacionais (que estudam instituições no quesito estrutural, burocrático, compor-
tamento internacional e eficiência organizacional) e sociais (que abordam elementos 
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culturais, políticos e econômicos). Para essa tese foi selecionado a modalidade teoria 
social, pois trata de um período histórico contemporâneo e aborda diferentes perspec-
tivas sobre a concepção de qualidade ligadas a valores sociais. 
 O estudo de caso necessita, além da definição de uma modalidade de 
teoria, um modelo de projeto que pode ser a combinação de duas características: 
quantidade de estudos de caso e de unidades de análise. Um projeto de pesquisa 
pode possuir apenas um estudo de caso, objeto único de investigação, ou múltiplos 
estudos de casos, com mais de um objeto de estudo. A vantagem do projeto de múl-
tiplos casos é que as provas resultantes da pesquisa podem propiciar um estudo glo-
bal de determinada questão, trazendo mais robustez aos argumentos utilizados (HER-
RIOTT; FIRESTONE, 1983). A desvantagem é o tempo consumido para a realização 
de um projeto de múltiplos casos. Nesta pesquisa, foram selecionados quatro estudos 
de caso, um para cada universidade. 
 Outra característica a ser determinada em um projeto de estudo de caso 
é a quantidade de unidades de análise. A escolha por mais de uma unidade de análise 
ocorre quando, dentro de um caso único, se dá atenção a subunidades. Um objeto 
nessa situação pode ser subdividido em outros elementos de análise sendo que sua 
composição continua interligada. Esse tipo de projeto, denominado projeto de estudo 
de caso incorporado, analisa separadamente cada subunidade selecionada. No en-
tanto, caso seja intenção uma análise mais global de um objeto de estudo, se utiliza 
um projeto holístico. O projeto holístico é vantajoso quando é impossível identificar 
uma subunidade e quando a própria teoria escolhida é de natureza holística. A des-
vantagem é que no projeto holístico o pesquisador pode deixar de dar a devida aten-
ção a um fenômeno específico, que poderia ser tratado em uma subunidade de um 
projeto incorporado. 
 Como neste trabalho foram estudadas quatro universidades distintas e 
foram consideradas questões sociais que envolvem aspectos políticos, históricos, 
econômicos e culturais em nível global, foi selecionado para a pesquisa o projeto ho-
lístico de casos múltiplos. Sendo que a pesquisa tem como base teorias sociais e o 
projeto de estudo de caso é holísticode casos múltiplos, é considerada a abordagem 
retratada na lógica da figura 1 (YIN, 2010, p.82): 
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 Figura 1 Método de estudo de caso múltiplos de Yin 
A figura 1 indica que o primeiro passo consiste no desenvolvimento da te-
oria e, em seguida, na seleção dos casos e definição das medidas específicas para o 
processo de planejamento e coleta de dados. Cada caso consiste, em particular, em 
um estudo completo, com provas convergentes sobre os fatos e conclusões específi-
cas. As conclusões de cada caso oferecem informações que podem ser verificadas 
nos outros casos individuais. O relatório de cada caso individual indica como e por 
que se demonstrou (ou não) uma proposição geral.  Se porventura os resultados não 
forem satisfatórios, uma revisão da teoria, uma nova seleção de casos e protocolo de 
coleta de dados devem ser realizadas (ação representada pela linha tracejada na fi-
gura 1). A análise dos relatórios individuais indica a extensão lógica da replicação 
prevista ou constatação de resultados contraditórios. A quantidade de casos escolhi-
dos não se deve ao aumento da amostragem, necessidade típica das pesquisas quan-
titativas, mas sim a escolha criteriosa de casos significativos que permitam uma repli-
cação literal (onde se busca resultados similares em diferentes casos, o que é o caso 
desta tese) ou replicação teórica (na qual o interesse é estudar casos com resultados 
contraditórios).  
 Na elaboração de uma proposição geral para as quatro universidades 
pesquisadas chegamos, após constantes revisões da teoria e análises de dados, no 
esquema ilustrado na figura 2 para replicação literal.  
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Figura 2 Esquema para análise das universidades pesquisadas segundo estudo holístico 
de casos múltiplos (elaboração do autor) 
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Inicialmente, selecionamos uma universidade para identificar a relação en-
tre avaliação dos cursos de graduação, programas de melhoria do ensino e processo 
de progressão na carreira docente frente à concepção de qualidade exigida pelo órgão 
regulador. Depois, seguimos para análise de outra universidade e notamos distinções 
que precisavam ser incorporadas na proposição geral. Essas distinções significaram 
diferenças esperadas à luz dos referenciais teóricos. Seguimos usando essa lógica e 
ao final da análise das quatro universidades, elaboramos uma proposição geral que 
nos permitiu achar resultados similares em casos com contextos diferentes.  
 Na proposição geral investigamos no órgão regulador cinco elementos 
constituintes dos procedimentos de avaliação institucional: a missão da universidade, 
razão para elaborar uma avaliação institucional, método de avaliação das disciplinas, 
programas de desenvolvimento docente e método de acompanhamento do aprendi-
zado dos estudantes. Como identificamos nos casos avaliados que a avaliação das 
disciplinas pelos discentes é um componente importante para a qualidade do ensino, 
decidimos estudar os objetivos e métodos aplicados no levantamento de opinião dos 
estudantes sobre o ensino. Além disso, analisamos os objetivos e serviços dos pro-
gramas de melhoria do ensino, uma vez que são parte da política institucional dos 
casos investigados para o desenvolvimento do profissional docente no ensino. Por 
fim, investigamos os objetivos e métodos do processo de progressão na carreira do-
cente no intuito de observar as correlações com os programas de melhoria do ensino 
e avaliação das disciplinas. Entendemos que a apresentação dos procedimentos ins-
titucionais de melhoria do ensino para os órgãos de regulação são uma forma de le-
gitimação das políticas institucionais adotadas e a sua omissão possui um significado 
que precisa ser interpretado. Conflitos identificados entre políticas institucionais para 
a melhoria do ensino e padrões definidos pelos órgãos reguladores também foram 
analisados.    
Após revisão da literatura especializada e análise dos casos selecionados, 
entendemos que uma proposição geral positiva para a melhoria do ensino de gradua-
ção e desenvolvimento do profissional docente deveria possuir fortes relações entre a 
autoavaliação para órgão regulador, avaliação das disciplinas pelos discentes, pro-
grama de desenvolvimento profissional docente e processo de progressão na carreira 
docente. Nessas relações, a autoavaliação para órgão regulador deveria possuir um 
modelo de avaliação formativo que permitisse à universidade informar à sociedade 
sobre suas atividades para melhorar o ensino de graduação, repensar suas políticas 
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institucionais analisando acertos e erros e, incitar a criação de procedimentos próprios 
para averiguar o sucesso de suas atividades de ensino respeitando as peculiaridades 
de cada área do conhecimento. Os órgãos reguladores poderiam ter diretrizes espe-
cíficas exigindo apresentação de informações sobre o método de avaliação das disci-
plinas, programas de desenvolvimento do profissional docente e procedimentos de 
acompanhamento do aprendizado dos estudantes.  
O programa de desenvolvimento do profissional docente, nesse contexto, 
deveria oferecer serviços de formação do docente crítico com reflexão do contexto 
social e institucional, proporcionando o enfrentamento de desafios e combinando teo-
ria e prática entre os conteúdos. Para isso, a instituição deve ter um plano para o 
desenvolvimento docente no ensino. A avaliação das disciplinas pelos discentes po-
deria ser conduzida ou articulada com o programa de desenvolvimento do profissional 
docente no sentido de dar subsídios para uma autorreflexão. Para isso é fundamental 
que exista espaço no processo de avaliação das disciplinas pelos discentes para que 
o docente possa apresentar, discutir e avaliar seus objetivos de aprendizagem. Isso 
significa definir como passo inicial o que se espera da avaliação.  
Por consequência, a avaliação das disciplinas pelos discentes tem que ser 
flexível para possuir instrumentos que se adaptem às necessidades específicas do 
processo de ensino-aprendizagem de cada disciplina. Os dados coletados poderiam 
ser discutidos com outros docentes em atividades formais promovidas pelos departa-
mentos e programa de desenvolvimento do profissional docente. Neste sentido, a va-
lorização do ensino de graduação poderia ser realizada no âmbito da progressão na 
carreira docente em um modelo de avaliação docente construtiva que envolva dife-
rentes elementos como a participação nas atividades do programa de desenvolvi-
mento do profissional docente, dados da evolução das disciplinas (currículo, metodo-
logia de ensino, método de acompanhamento do aprendizado do estudante) e envol-
vimento nas atividades de administração de ensino. A articulação autoavaliação para 
órgão regulador, avaliação das disciplinas pelos discentes, programa de desenvolvi-
mento profissional docente e processo de progressão na carreira docente poderia ren-
der, nessa proposição geral positiva, docentes e discentes, críticos que na contínua 
reflexão sobre o ensino favorece a qualidade dos cursos de graduação e a da univer-
sidade como um todo.   
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Para averiguar essas relações e articulações analisamos evidências das 
universidades selecionadas. No estudo de caso são consideradas evidências: docu-
mentos, registros em arquivo, entrevistas, observação direta, observação participante 
e artefatos físicos (YIN, 2010). Portanto, agregam em seu procedimento metodológico 
elementos da abordagem quantitativa e qualitativa. Os documentos e registros em 
arquivos são informações documentais como cartas, atas, relatórios, estudos e avali-
ações formais e recortes de jornais. A utilidade desses documentos não se baseia na 
sua acurácia ou ausência de interpretações tendenciosas, outrossim, na valorização 
de evidências oriundas de outras fontes. Dessa forma, os relatórios dos rankings e 
das instituições de ensino foram considerados como documentos. Para esta pesquisa 
foram utilizados também dados já descritos em documentos emitidos pelos órgãos 
reguladores (relatório de avaliação institucional), centros de ensino e aprendizagem e 
programas de aprimoramento das atividades de ensino (sites e relatórios) e setores 
responsáveis pela avaliação das disciplinas e progressão na carreira docente (sites e 
relatórios).  
Para a tese não foram realizadas entrevistas, mas foram analisadas pales-
tras públicas de docentes relacionados a programas de melhoria de ensino das uni-
versidades pesquisadas. Na interpretação das falas dos docentes foi possível analisar 
elementos que eram objeto de estudo desta tese. Esta análise ajudou na compreen-
são de desafios enfrentados para implementação de determinadas políticas e progra-
mas institucionais.     
A observação direta se deu por uma visita de campo ao local pesquisado 
para o estudo de caso. Tendo como prerrogativa que os fenômenos de interesse não 
são exclusivamente de caráter histórico, pode-se observar em uma visita comporta-
mentos e condições ambientais relevantes. Neste projeto de pesquisa foram visitadas 
todas as universidades selecionadas. 
A observação participante, modalidade em que o pesquisador atua ativa-
mente nos eventos estudados, não foi levada em consideração, pois as universidades 
selecionadas possuíam uma agenda de atividades extensa que ocorria ao longo de 
todo ano, impossibilitando uma participação que gerasse informações significativas. 
O artefato físico, utilizado comumente em pesquisas antropológicas, é uma 
fonte de evidência ligada a um artefato físico ou cultural, como um aparelho de alta 
tecnologia, um instrumento ou uma obra de arte.  Foram coletadas para esta tese, 
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exemplares de questionários aplicados para levantamento da opinião dos estudantes 
e relatórios institucionais.  
A análise de evidências pode seguir duas estratégias gerais no estudo de 
caso (YIN, 2010): proposições e descritiva. A primeira segue proposições teóricas que 
levamao estudo de caso, ou seja, os objetivos e projeto do estudo baseiam-se em 
proposições que refletem um conjunto de questões da pesquisa enraizadas na litera-
tura específica sobre determinado assunto. A segunda desenvolve uma estrutura des-
critiva com objetivo de organizar o estudo de caso. Como é intenção nesta tese com-
preender e interpretar os fenômenos estudados, a estratégia escolhida foi a de propo-
sições. 
Dentro dos principais métodos de análise específicos para estudo de caso, 
Richard Yin (2010) estão: a adequação ao padrão (que compara um padrão funda-
mentalmente empírico com outro de base prognóstica);a construção da explanação 
que busca explicar um fenômeno estipulando um conjunto de elos causais em relação 
a ele; a análise de séries temporais (análise histórica de um fenômeno) e modelos 
lógicos de programa (combinação das técnicas de adequação ao padrão com a aná-
lise de séries temporais, onde ocorre um acompanhamento histórico de um fenômeno 
que por sua vez é analisado com um padrão empírico e base prognóstica). Como esta 
tese utiliza teorias sociais e tem foco histórico bem determinado, o século XXI, faz 
sentido optar por um método que envolva o desenvolvimento histórico de um fenô-
meno. A complexidade do assunto também não permite identificar relações causais 
simples, apenas uma compreensão e interpretação dos fenômenos de interesse. 
Sendo assim a “adequação ao padrão” é o método de análise mais adequado para 
esta tese. Neste método, quando a análise dos resultados obtidos a partir dos dados 
coletados coincide com padrões encontrados em outras pesquisas similares, reforçam 
a validade interna do estudo de caso e permitem inferir uma sólida conclusão sobre 
os fenômenos observados. Sobre essa questão, utilizamos a proposição geral apre-
sentada na figura 2 como padrão construído a partir de pesquisas similares e adap-
tado para replicação literal.  
 Esta pesquisa possibilitará uma reflexão sobre os elementos que com-
põem o desenvolvimento da excelência nas universidades mais bem colocadas nos 
rankings ARWU, WUR e Performance Ranking of Scientific Papers for World Univer-
sities nos Estados Unidos e Brasil. Como resultado buscamos elucidar essas variáveis 
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para que seja possível identificar elementos fundamentais para a concepção de qua-
lidade e desencadeamento de uma política de desenvolvimento do docente no ensino.  
 A pesquisa está estruturada em nove capítulos. No primeiro, Qualidade: 
processos de avaliação dos cursos de graduação e os centros de ensino e aprendiza-
gem, apresentamos o cenário atual da avaliação dos cursos no Brasil e o papel dos 
centros de ensino e aprendizagem na melhoria dos cursos nos Estados Unidos. No 
segundo e terceiro capítulo, A qualidade da educação superior no Brasil e A qualidade 
da educação superior nos Estados Unidos fazemos uma breve abordagem histórica 
da educação superior no Brasil e Estados Unidos, focando sua expansão e controle 
feitos pelo governo e entidades privadas buscando a construção da qualidade nos 
cursos. No quarto capítulo, Breve caracterização e contextualização das universida-
des pesquisadas, apresentamos dados gerais das universidades estudadas. O estudo 
da qualidade do ensino de graduação no que diz respeito à relação entre avaliação 
dos cursos de graduação, programas de melhoria do ensino e processo de progressão 
na carreira docente frente à concepção de qualidade exigida pelos órgãos reguladores 
é apresentado ao longo dos capítulos 5, 6, 7 e 8. Cada um desses capítulos aborda 
uma universidade, respectivamente, UNICAMP, UNESP, Berkeley e Stanford. No ca-
pítulo 9, apresentamos as conclusões desta tese.   
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1 QUALIDADE: PROCESSOS DE AVALIAÇÃO DOS CURSOS DE GRADUA-
ÇÃO E OS CENTROS DE ENSINO E APRENDIZAGEM 
A escolha pelo tema de qualidade no ensino de graduação se deve às re-
flexões que venho realizando desde 2004, oriundas do trabalho junto à Subcomissão 
de Avaliação ligada à Comissão de Graduação da Escola Politécnica da Universidade 
de São Paulo. O objetivo principal do trabalho realizado pela Comissãoera o de co-
lher,por meio de questionários, as opiniões dos estudantes sobre o andamento das 
atividades acadêmicas nas disciplinas. Os dados obtidos eram posteriormente discu-
tidos com os docentes e discentes.  
Durante a realização desse trabalho, percebi que muitos docentes eram 
contrários ao levantamento de opinião dos estudantes, pois não sabiam como essas 
opiniões iam ser usadas na progressão da carreira docente. Notei no discurso de al-
guns docentes que a universidade já tinha um modelo de avaliação docente bem de-
finido que valorizava em primeiro lugar a pesquisa. A mudança desse paradigma era 
defendida por alguns e temida por muitos. O cenário desconhecido da evolução do 
profissional docente sempre gerou debates intensos nas reuniões com os docentes.  
Também percebi na realização desse trabalho que muitos docentes tinham 
interesse em melhorar suas atividades de ensino e não encontravam locais onde pu-
desse discutir sobre seus métodos e resultados obtidos com a avaliação. Alguns re-
trataram até certo constrangimento em dividir com outros colegas dúvidas e anseios 
inerentes à prática pedagógica.  
A valorização do ensino sempre foi algo importante no meu trabalho, mas 
sempre tive dúvidas de como isso poderia ser realizado institucionalmente. A única 
avaliação formal e com consequências institucionais que havia tido contato era a de-
senvolvida pelo governo federal e estadual (autoavaliação e avaliação externa). Pre-
senciei a coleta de dados para a autoavaliação e observei, à distância, o trabalho dos 
membros da avaliação externa.  
Ao acompanhar o desenvolvimento desse trabalho, surgiu a motivação de 
estudar como outras instituições de ensino realizavam suas avaliações institucionais 
de forma a alcançar um nível de qualidade que transpareça em análises externas à 
instituição. Também queria saber como a avaliação (interna e externa) poderia se re-
lacionar com o desenvolvimento do profissional docente.  
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Verifiquei nos meus estudos que a política de expansão da Educação Su-
perior e aplicação de métodos de avaliação para averiguar a qualidade dos cursos foi 
uma prática corrente no Brasil no século XXI. De acordo com dados do Instituto Bra-
sileiro de Geografia e Estatística (IBGE), a quantidade de pessoas frequentando a 
educação superior vem crescendo desde 2002. Na pesquisa Nacional por amostra de 
Domicílios (PNAD), desenvolvida pelo IBGE, pesquisa realizada anualmente de cará-
ter amostral sobre características demográficas e socioeconômicas da população bra-
sileira, é possível notar que entre a faixa etária de 18 a 24 anos quase 30% da popu-
lação brasileira frequentava a educação superior em 2012 (IBGE, 20121). Na figura 3, 
podemos observar esse crescimento, onde a Taxa Bruta de Escolarização na Educa-
ção Superior correspondeao percentual de pessoas que frequentam cursos de gradu-
ação na educação superior em relação à população de 18 a 24 anos. A Taxa Líquida 
de Escolarização na Educação Superior indica o percentual depessoas de 18 a 24 
anos que frequentavam cursos de graduação na educação superior emrelação à po-
pulação de 18 a 24 anos e a Taxa Líquida Ajustada de Escolarização na Educação 
Superior, representa o percentualde pessoas de 18 a 24 anos que frequentavam cur-
sos de graduação na educação superiorou já havia concluído um curso de graduação 
em relação à população de 18 a 24 anos. 
 
Figura 3 Taxas de escolarização no período de 2002 a 2012 
Fonte: IBGE, 20122. Gráfico elaborado pela Deed/Inep com base nos dados do PNAD. 
                                                 
1 Dado disponível em http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tec-
nico_censo_educacao_superior_2012.pdf. Acesso em: mar. 2015. 
2 Dado disponível em http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tec-
nico_censo_educacao_superior_2012.pdf. Acesso em: mar. 2015. 
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Para acompanhar o crescimento da educação superior o Ministério da Edu-
cação criou métodos de avaliar a qualidade nos cursos de graduação. Os dados ge-
rados pelos processos serviram, e servemde base para o credenciamento e/ou des-
credenciamento das instituições da educação superior. Entre os anos de 2007 e 2011, 
por exemplo, o Ministério da Educação cancelou 1.114 vagas em cursos de medicina. 
Entre 2007 e 2013 cerca de 34.000 vagas em cursos de direito foram extintas (OECD, 
2013). Essa quantidade de vagas extinguidas é muito baixa se compararmos o nú-
mero de matrículas, que em 2012 foi de 5.923.838, de acordo com dados do INEP. 
Em 1997, na gestão do governo federal do presidente Fernando Henrique 
Cardoso, foi criado o Exame Nacional de Cursos (ENC), que teve como objetivo ava-
liar os cursos de graduação da Educação Superior com uma prova de conhecimentos 
para averiguar o desempenho dos estudantes. Após oito anos sem comprovar corre-
lação entre desempenho do estudante e qualidade do curso, o ENC gerou uma hie-
rarquização dos cursos produzindo efeitos econômicos, pois estabeleceu distribuição 
de recursos e prestígios, instigou a lógica da competição e orientou o mercado na 
estipulação de condutas para o sucesso nos testes (DIAS SOBRINHO, 2010). O fe-
nômeno da avaliação restrito a uma avaliação estática (aplicada somente aos conclu-
intes) e com poucos instrumentos reduziu os fins de formação integral, crítica e refle-
xiva necessárias à capacitação técnico-profissional.  Seus resultados não contribuí-
ram para a reflexão da qualidade da universidade e não promoveram o diálogo entre 
a comunidade acadêmica. A avaliação, nesse modelo, se tornou um instrumento au-
toritário, vertical, e sem a participação da comunidade acadêmico-científica (DIAS SO-
BRINHO, 2010).  
Em 2004,foi implementado,na gestão do presidente Luiz Inácio Lula da 
Silva, o atual modelo de avaliação chamado Sistema Nacional de Avaliação da Edu-
cação Superior (SINAES) que tem como base teórica a construção de uma sistemati-
zação de diversos dados para uma análise mais global da realidade do cotidiano uni-
versitário. O SINAES teve como proposta uma avaliação institucional considerando 
uma série de análises, inferências e valores com base: a) na autoavaliação; b) no 
Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) e c) na Avaliação dos Cur-
sos de Graduação (ACG). A proposta inicial visava vislumbrar os mais diferentes ele-
mentos do ambiente acadêmico, continuidade para avaliação longitudinal, compara-
bilidade no sentido de busca por uniformidade básica de metodologia e indicadores, 
respeito à identidade institucional que impulsiona com a auto-avaliação o significado 
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de qualidade, não premiação e não punição, disseminação da cultura da avaliação e 
legitimidade política e técnica (RISTOFF, 1996). 
No entanto, ao passar dos anos, o SINAES ganhou outros contornos, di-
vulgando resultados em rankings, desarticulando os instrumentos avaliativos e dando 
maior ênfase e autonomia ao ENADE. As Comissões Próprias de Avaliação (CPAs), 
responsáveis pela autoavaliação, começaram a desempenhar papel burocrático, de 
preenchimento de formulários, esvaziado de capacidade crítica e sem ter o cuidado 
de estimular a reflexão e o diálogo da comunidade universitária (DIAS SOBRINHO, 
2010). Muitos registros apontam o forte impacto do ENADE na supressão das CPAs, 
principalmente naquelas instituições que não tinham processos de avaliação anterio-
res ao SINAES (LEITE, 2008). Sem legitimidade e cultura de avaliação estabelecida, 
as participações da comunidade não ocorreram a contento, apresentando baixa par-
ticipação nas atividades e no preenchimento de questionários (em processos de ade-
são voluntária), instrumento comumente utilizado para levantamento de dados. 
 O Ministério da Educação, tanto com o ENC quanto com o SINAES, 
gerou informações para as instituições da educação superior. Algumas dessas 
informações foram apresentadas publicamente e desencadearam comparações e 
ranqueamento na mídia. A iniciativa de ranquear IES começou também a ser realizada 
por órgãos não governamentais. Alguns desses rankings ganharam notoriedade e são 
amplamente discutidos na comunidade acadêmica. Ellen Hazelkorn (2011) relata a 
crescente obsessão com os rankings universitários em todo o mundo. Diz que na 
década de 1990 os rankings se tornaram onipresentes no mundo convertendo-se de 
um exercício acadêmico para um serviço de informação comercial para os estudantes 
e um meio de competição entre as IES para obter reputação.  
 Apesar dos vários problemas encontrados nas consequências da 
competição gerada por esses rankings, notamos que as informações disponibilizadas 
configuram elementos importantes para compreender tendências nacionais. 
Identificamos que as universidades melhores colocadas em alguns rankings nacionais 
como internacionais, possuem processos próprios de avaliação dos cursos e 
programas de melhoria de ensino que são articuladas em políticas institucionais para 
o desenvolvimento do profissional docente no ensino. Apresentamos quais rankings 
internacionais têm mais relevância na atualidade e como podemos identificar as 
políticas institucionais voltadas para a melhoria do ensino.    
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A European University Association (EUA) categoriza os rankings em cinco 
modalidades: 
 
1. Rankings acadêmicos com objetivo principal de produzir 
tabelas de classificação das universidades (Academic Ranking of World 
Universities – ARWU; World University Ranking – WUR; World Best Uni-
versities Ranking; Global Universities Ranking) 
2. Rankings que só medem o desempenho do fator pesquisa 
(Leiden Ranking; Performance Rankings of Scientific Papers for World 
Universities; Assessment of University-Based Research); 
3. Multirankings que utilizam vários indicadores com a inten-
ção de produzir tabelas classificatórias (Centre for Higher Education – 
CHE University Ranking; European Multidimensional University Ranking 
System – UMAP); 
4. Web rankings (Webometrics Ranking of World Universities; 
G-factor do Google); 
5. Comparativos, com base em resultados de aprendizagem 
(Assessment of Higher Education Learning Outcomes Project). 
 
Desses, o ARWU, WUR e Performance Ranking of Scientific Papers for 
World Universities são modelos de ranking com alguns anos de experiência tendo já 
estruturado seus métodos de classificação e possuem credibilidade pública.  
O Academic Ranking of World Universities - ARWU é conduzido desde 
2003 pela Shangai Jiao Tong University/ Shangai Rankings Consultancy e apresenta 
o resultado das 500 universidades mais bem colocadas em critérios como número de 
artigos publicados pelas revistas Nature ou Science e números de Prêmio Nobel, além 
das Fields Medals. Seu propósito é medir a distância entre as universidades chinesas 
e as consideradas de alta qualidade no mundo. Nas tabelas 1 e 2 são apresentados 
os resultados das cinco universidades melhor avaliadas entre os anos 2003 e 2014. 
As tabelas 3 e 4 contêm os resultados das universidades brasileiras sendo que o ín-
dice colocado entre os parênteses indica a posição alcançada no ranking (por vezes 
a discriminação da posição ocorre em intervalos e não posição absoluta) 3. 
                                                 
3Dados disponíveis em: http://www.shanghairanking.com/. Acesso em: jan. 2015. 
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Tabela 1 As cinco universidades melhor avaliadas no ARWU entre os anos de 2003 e 2008 no 
mundo. 
Posição 2003 2004 2005 2006 2007 2008 
1º Harvard Harvard Harvard Harvard Harvard Harvard 
2º STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
Cambridge Cambridge STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
3º Caltech Cambridge STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
Berkley Berkley 
4º Berkley Berkley Berkley Berkley Cambridge Cambridge 
5º Cambridge MIT MIT MIT MIT MIT 
 
Tabela 2 As cinco universidades melhor avaliadas no ARWU entre os anos de 2009 e 2014 no 
mundo. 
Posição 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
1º Harvard Harvard Harvard Harvard Harvard Harvard 
2º STAN-
FORD 
Berkley STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
3º Berkley STAN-
FORD 
MIT MIT Berkley MIT 
4º Cambridge MIT Berkley Berkley MIT Berkley 
5º MIT Cambridge Cambridge Cambridge Cambridge Cambridge 
Tabela 3 As cinco universidades melhor avaliadas no ARWU entre os anos de 2003 e 2008 no Brasil. 
2003 2004 2005 2006 2007 2008 
USP (152 - 
200) 
USP (153 - 
201) 
USP (101- 
152) 
USP (102 - 
150) 
USP (102 - 
150) 
USP (101- 
151) 
UNICAMP 
(351-400) 
UNICAMP 
(302-403) 
UNICAMP 
(203-300) 
UNICAMP 
(301-400) 
UNICAMP 
(203-304) 
UNICAMP 
(201-302) 
UFRJ 
(301-400) 
UFRJ 
(302-403) 
UFRJ 
(301-400) 
UFRJ 
(301-400) 
UFRJ 
(305-402) 
UFRJ 
(303-401) 
UNESP 
(401-450) 
UNESP 
(404-502) 
UNESP 
(401-500) 
UNESP 
(401-500) 
UNESP 
(403-510) 
UFMG 
(303-401) 
--- --- --- --- UFMG 
(403-510) 
UNESP 
(402-503) 
--- --- --- --- --- UFRGS 
(402-503) 
Tabela 4As cinco universidades melhor avaliadas no ARWU entre os anos de 2009 e 2014 no Brasil. 
2009 2010 2011 2012 2013 2014 
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USP (101- 
152) 
USP (101- 
150) 
USP (102- 
150) 
USP (101- 
150) 
USP (101- 
150) 
USP (101- 
150) 
UNICAMP 
(201-302) 
UNICAMP 
(201-300) 
UNICAMP 
(201-300) 
UNICAMP 
(201-300) 
UNICAMP 
(301-400) 
UNICAMP 
(301-400) 
UFRJ 
(303-401) 
UFRJ 
(301-400) 
UFRJ 
(301-400) 
UFRJ 
(301-400) 
UFRJ 
(301-400) 
UFRJ 
(301-400) 
UFMG 
(303-401) 
UNESP 
(301-400) 
UNESP 
(301-400) 
UNESP 
(301-400) 
UNESP 
(301-400) 
UNESP 
(301-400) 
UNESP 
(402-501) 
UFMG 
(301-400) 
UFMG 
(301-400) 
UFMG 
(301-400) 
UFMG 
(301-400) 
UFMG 
(301-400) 
UFRGS 
(402-501) 
UFRGS 
(401-500) 
UFRGS 
(401-500) 
UFRGS 
(401-500) 
UFRGS 
(401-500) 
UFRGS 
(401-500) 
 ---  --- UNIFESP 
(401-500) 
---   ---  --- 
 
Notamos nas tabelas 1 e 2 que existe pouca variação nas melhores posi-
ções no ARWU no mundo. Em relação ao Brasil,verificamos um aumento na quanti-
dade de universidades que entram na seleção das melhores universidades no ARWU 
sendo que a colocação pouco muda ao passar dos anos. 
O World University Ranking (WUR)é um trabalho desenvolvido pela Times 
Higher Education (THE) desde 2004 que apresenta as 200 melhores universidades 
posicionadas em 13 indicadores que envolvem pesquisa, ensino, reputação, diversi-
dade entre funcionários e estudantes e inovação. Um dos índicesdo quesito ensino é 
a relação de discentes por docente. Natabela5 são apresentados os resultados das 
cinco universidades do mundomelhor avaliadas entre os anos 2010 e 2015 (a análise 
do WUR ocorre na transição entre dois anos). A tabela6possui os resultados das uni-
versidades brasileiras sendo que o índice colocado entre os parênteses indica a posi-
ção alcançada no ranking (por vezes a discriminação da posição ocorre em intervalos 
e não posição absoluta) 4. 
Tabela 5 As cinco universidades melhor avaliadas no WUR entre os anos de 2010 e 2015 no mundo. 
Posição 2010-11 2011-12 2012-13 2013-14 2014-15 
1º Harvard Caltech Caltech Caltech Caltech 
2º Caltech Harvard Oxford Harvard Harvard 
                                                 
4  Dados disponíveis em: http://www.timeshighereducation.co.uk/world-university-rankings/ . Acesso 
em: jan. 2015. 
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3º MIT STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
Oxford Oxford 
4º STAN-
FORD 
Oxford Harvard STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
5º Princeton Princeton MIT MIT Cambridge 
Tabela 6 As universidades melhor avaliadas no WUR entre os anos de 2010 e 2015 no Brasil. 
2010-11 2011-12 2012-13 2013-14 2014-15 
 --- USP (178) USP (158) USP (226-
250) 
USP (201-
225) 
 --- UNICAMP 
(276-300) 
UNICAMP 
(251-275) 
UNICAMP 
(301-350) 
UNICAMP 
(301-350) 
 
Notamos na tabela 5 que existe bastante oscilação nas melhores posições 
no WUR na posição das universidades, apesar de existir a predominância de determi-
nadas universidades entre as cinco melhores. Em relação ao Brasil, na tabela 6, só a 
USP e UNICAMP conseguem atingir bons resultados nos critérios do WUR ao ponto 
de aparecer no ranking. No período 2010-2011 nenhuma universidade brasileira al-
cançou posição significativa para entrar no ranking das melhores universidades no 
WUR. 
O Performance Ranking of Scientific Papers for World Universities é reali-
zado pela Taiwan Higher Education Accreditation and Evaluation Council desde 2007 
e tem como meta avaliar e classificar o desempenho das 500 melhores universidades 
no critério pesquisa com métodos bibliométricos. Esse ranking utiliza dados extraídos 
do Social Sciences Citation Index (SSCI) Science Citation Index (SCI) nos campos 
agricultura, ciências ambientais, clínica médica, engenharia de computação e tecno-
logia, ciências da vida, ciências naturais e ciências sociais. Na tabela 7 são apresen-
tados os resultados das cinco universidades melhor avaliadas entre os anos 2007 e 
2014. A tabela 8 possui os resultados das universidades brasileiras sendo que o índice 
colocado entre os parênteses indica a posição alcançada no ranking5. 
Tabela 7 As cinco universidades do mundo melhor avaliadas no Performance Ranking of Scientific 
Papers for World Universities entre os anos de 2007 e 2014 no mundo. 
Posição 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
1º Harvard Harvard Harvard Harvard Harvard Harvard Harvard Harvard 
                                                 
5 Dados disponíveis em: http://nturanking.lis.ntu.edu.tw/  . Acesso em: jan. 2015. 
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2º Johns 
Hopkins 
Univer-
sity 
Johns 
Hopkins 
Univer-
sity 
Johns 
Hopkins 
Univer-
sity 
STAN-
FORD 
Johns 
Hopkins 
Univer-
sity 
Johns 
Hopkins 
Univer-
sity 
Johns 
Hopkins 
Univer-
sity 
Johns 
Hopkins 
Univer-
sity 
3º Univer-
sity of 
Wa-
shington 
- Seattle 
STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
Johns 
Hopkins 
Univer-
sity 
STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
STAN-
FORD 
4º STAN-
FORD 
Univer-
sity of 
Wa-
shington 
- Seattle 
Univer-
sity of 
Wa-
shington 
- Seattle 
Univer-
sity of 
Wa-
shington 
- Seattle 
Univer-
sity of 
Wa-
shington 
- Seattle 
Univer-
sity of 
Wa-
shington 
- Seattle 
Univer-
sity of 
Wa-
shington 
- Seattle 
Univer-
sity of 
Toronto 
5º Univer-
sity of 
Califor-
nia, Los 
Angeles 
Univer-
sity of 
Califor-
nia, Los 
Angeles 
Univer-
sity of 
Califor-
nia, Los 
Angeles 
Univer-
sity of 
Califor-
nia, Los 
Angeles 
Univer-
sity of 
Califor-
nia, Los 
Angeles 
Univer-
sity of 
Califor-
nia, Los 
Angeles 
Univer-
sity of 
Califor-
nia, Los 
Angeles 
Univer-
sity of 
Wa-
shington 
- Seattle 
 
Tabela 8 As cinco universidades melhor avaliadas no Performance Ranking of Scientific Papers for 
World Universities entre os anos de 2007 e 2014 no Brasil. 
2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014 
USP (94) USP (100) USP 
(78) 
USP (74) USP (78) USP (53) USP 
(58) 
USP (62) 
UFRJ 
(331) 
UNICAMP 
(323) 
UNI-
CAMP 
(288) 
UFRJ 
(341) 
UNI-
CAMP 
(341) 
UNICAMP 
(301) 
UNI-
CAMP 
(304) 
UFRJ 
(315) 
UNI-
CAMP 
(332) 
UFRJ 
(384) 
UFRJ 
(331) 
UNI-
CAMP 
(345) 
UFRJ 
(373) 
UFRJ 
(327) 
UFRJ 
(306) 
UNI-
CAMP 
(324) 
UFRGS 
(462) 
UFRGS 
(473) 
UFRGS 
(422) 
UFRGS 
(419) 
UNESP 
(430) 
UNESP 
(358) 
UNESP 
(325) 
UNESP 
(344) 
UFMG 
(478) 
UFMG 
(493) 
UNESP 
(437) 
UNESP 
(424) 
UFRGS 
(455) 
UFRGS 
(411) 
UFRGS 
(400) 
UFRGS 
(429) 
UNESP 
(485) 
  UFMG 
(476) 
UFMG 
(475) 
  UNIFESP 
(482) 
UFMG 
(472) 
UFMG 
(470) 
    UNI-
FESP 
(485) 
UNI-
FESP 
(483) 
  UFMG 
(484) 
    
 
Notamos na tabela 7 que existe pouca oscilação nas melhores posições no 
Performance Ranking of Scientific Papers for World Universities no mundo e a predo-
minância de determinadas universidades entre as cinco melhores, quase todas elas 
dos Estados Unidos. Em relação ao Brasil, a USP mantém liderança absoluta e as 
demais tem resultados variados ao passar dos anos. 
Apesar dos rankings terem diferentes critérios, algumas universidades 
sempre figuram nas melhores posições.Para Joël Bourdin (2008), isso ocorre devido 
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o fenômeno “efeito de persistência”, pois a reputação de uma instituição de educação 
superior depende em parte de suas classificações passadas. As pesquisas que usam 
indicadores de reputação, como no caso do WUR, onde profissionais são indagados 
sobre quais são as melhores universidades no mundo, fortalecem o “efeito de persis-
tência”. Indiretamente esses profissionais entrevistados carregam na memória os re-
sultados dos rankings dos anos anteriores e podem acabar mantendo o grupo seleto 
que prepondera entre os melhores colocados.  
Por outro lado, as melhores colocações podem ser fruto de políticas gover-
namentais e/ou institucionais que levaram de fato à melhoria das atividades acadêmi-
cas, sejam elas de pesquisa, ensino, ou outra medida usada pelos rankings. Como 
muitas das universidades bem colocadas são dos Estados Unidos, para a pesquisa 
desta tese selecionamos universidades americanas para o estudo de caso.Podemos 
inferir que as instituições que estão nos primeiros lugares nos rankings possuem po-
líticas internas que impactam positivamente as atividades acadêmicas.  
Ao observar as iniciativas propostas nas universidades americanas mais 
bem colocadas nos rankings, percebemos que elas possuem setores institucionais 
voltados para o desenvolvimento do profissional docente no ensino. Esses setores, 
muitas vezes chamados de centros de ensino e aprendizagem, promovem atividades 
para o aprimoramento docente como oficinas, palestras e levantamento de opinião 
dos estudantes. Nesse sentido, as universidades possuem políticas institucionais para 
a melhoria do ensino que envolvem diferentes elementos como avaliação das discipli-
nas, programas de desenvolvimento do profissional docente e progressão na carreira 
do docente. 
Verificamos que o primeiro centro americano foi criado em 1962 pela Uni-
versity of Michigan´s. Em 1975, com o apoio da Danforth Foundation, cinco instituições 
criaram seus Centros de Ensino e Aprendizagem (Empire State College of the State 
University of New York, Harvard, Northwestern, Spelman, and Stanford). Já em 1990, 
muitos centros de ensino e aprendizagem forneciam atividades de apoio para o do-
cente melhorar suas atividades de ensino, programas de mentoring, grupos de dis-
cussão, atendimento individual feito por consultores em educação, workshops, semi-
nários, bibliotecas com livros de ensino na educação superior e periódicos (GRAF; 
ALBRIGHT; WHEELER, 1992).  
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A disseminação dos centros de ensino e aprendizagem ocorreu de forma 
descentralizada e sem uma orientação determinada, espalhando-se ao longo do terri-
tório americano e assumindo diferentes contornos em cada instituição. Porém, se-
gundo dados da pesquisa de Cross (2001), a maioria dos centros de apoio ao ensino 
e aprendizagem americanos tem como objetivo a melhoria da qualidade das ativida-
des de ensino e aprendizado. Para Singer (2002), as duas maiores contribuições dos 
centros de ensino e aprendizagem são a manutenção de um diálogo na comunidade 
acadêmica sobre como evoluir as atividades de ensino e aprendizagem e o forneci-
mento de atividades para todos os docentes se desenvolverem profissionalmente. De 
acordo com Kuhlenschmidt (2009), de 65% a 70% das universidades de pesquisa com 
programas de doutorado possuem um centro de ensino e aprendizado.  
Na tabela 9 são apresentados os nomes dos centros e processos de avali-
ação realizados pelas universidades mais bem colocadas em alguns rankings.  
Tabela 9 Os centros de ensino de algumas universidades melhor avaliadas nos rankings, em ordem 
alfabética. 
Universidade Centro de Ensino Avaliação das Disciplinas 
CALTECH Caltech Project for Effective Teaching TA Evaluation Form 
Harvard Derek Bok Center  Q Evaluations 
MIT MIT Teaching and Learning Laboratory MIT Online Subject Evaluation 
STANFORD Center for Teaching and Learning STANFORD's New Course Evalua-
tions 
BERKELEY Center for Teaching Excellence Student Feedback 
 
A CALTECH possui o Project for Effective Teaching (CPET)6 que tem como 
objetivo o desenvolvimento profissional e excelência em ensino. Criado em 2002 pelo 
Reitor em Graduação, o CPET promove o levantamento da opinião dos estudantes 
sobre as atividades acadêmicas como o TA Evaluation Form, possui um comitê que 
analisa a qualidade de ensino, mantém uma biblioteca sobre métodos de ensino e 
aprendizagem e tem um arquivo sobre relatos de experiências de ensino bem-suce-
didas. 
                                                 
6Informações disponíveis em: https://www.teachlearn.caltech.edu/cpet . Acesso em: jan. 2015. 
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O Derek Bok Center de Harvard7 passou em 2009 por mudanças visando 
a promoção de inovação pedagógica. O Derek Bok Center foca na elaboração de no-
vas disciplinas, desenvolvimento de tarefas criativas em sala de aula, cursos de como 
usar recursos multimídia nas classes e consultoria em como tornar as aulas mais di-
nâmicas. No Derek Bok Center é conduzido o levantamento de opinião dos estudan-
tes, processo chamado Q Evaluations, que serve para dar um retorno ao docente so-
bre as práticas desenvolvidas e estabelecer uma lista dos docentes mais bem avalia-
dos (que recebem um título de honra).  
O MIT promove a excelência em ensino e aprendizagem com as ações do 
MIT Teaching and Learning Laboratory (TLL)8, que tem como comprometimento a 
busca pela inovação educacional em ciências e engenharia. O TLL tem três funções 
interligadas: colaborar nas inovações educacionais desenvolvidas no MIT, oferecer 
cursos, seminários e workshops em ensino e aprendizagem e desenvolver pesquisa 
em educação superior. O TLL também trabalha com a avaliação das atividades de 
ensino com o levantamento de opinião dos estudantes peloprograma MIT Online Sub-
ject Evaluation. 
A universidade de Stanford promove a excelência em ensino nas suas au-
las com as ações do Center for Teaching and Learning (CTL)9 com consultoria sobre 
estrutura do curso e estratégias de ensino, arquivo sobre relatos de experiências de 
ensino bem-sucedidas, eventos e workshops sobre educação, ajuda financeira para 
criação de inovações educacionais, publicação quinzenal Teaching Commons, pro-
cessos de tutoria e coaching. O CTL promove o Stanford’s New Course Evaluations 
que tem como objetivo gerar dados para ajudar a instituição a melhorar suas aulas.  
A University of California – Berkeley busca a excelência no ensino a partir 
das iniciativas do The Center for Teaching Excellence (CTE)10, entre elas processos 
de coaching, eventos sobre métodos de ensino, workshops e análises do levanta-
mento de opinião dos estudantes (Student Feedback Analysis). 
De modo geral, de acordo com Richardson (2005), a utilização dos dados 
obtidos com o levantamento da opinião dos estudantes sobre as atividades de ensino 
é uma prática disseminada nos Estados Unidos que busca quatro propósitos: 
                                                 
7 Informações disponíveis em: http://bokcenter.harvard.edu/icb/icb.do . Acesso em: jan. 2015. 
8 Informações disponíveis em: http://tll.mit.edu/  . Acesso em: jan. 2015. 
9 Informações disponíveis em: https://teachingcommons.STANFORD.edu/ctl . Acesso em: jan. 2015. 
10 Informações disponíveis em: http://groups.haas.BERKELEY.edu/CTE/   . Acesso em: jan. 2015. 
37 
 
 
1) Diagnosticar a efetividade do ensino dos docentes com a 
opinião dos alunos; 
2) Estabelecer uma medida de eficácia no ensino para poste-
riores ações administrativas; 
3) Fornecer informações aos estudantes para que eles te-
nham subsídios para a escolha de cursos e docentes; 
4) Obter dados para serem utilizados em pesquisas na área 
da educação superior. 
 
O instrumento mais comum nos Estados Unidos é o Students’s Evaluational 
Quality (SEEQ) onde os estudantes opinam sobre 35 itens envolvendo aspectos de 
aprendizado, motivação, organização, interação entre alunos, desenvolvimento indivi-
dual, cumprimento do conteúdo, sistema de avaliação do desempenho dos estudan-
tes, trabalhos e dificuldade das tarefas acadêmicas (Richardson, 2005).  
Para Richardson (2005), as dificuldades associadas aos processos de co-
leta da opinião dos estudantesdo SEEQ são, entre outras: 
 
1) Falta de uma orientação aos docentes, coordenadores e 
administradores sobre o que fazer com os dados obtidos com o levanta-
mento de opinião dos estudantes; 
2) Ausência de incentivos externos à universidade para o uso 
dos dados da avaliação; 
3) Pouca divulgação dos resultados da avaliação; 
4) Pouca utilização dos dados de avaliação em pesquisas na 
área da educação. 
 
Apesar do modo de avaliação ser amplamente disseminado nas universi-
dades nos Estados Unidos, a Associação Americana de Docentes Universitários-Ame-
rican Association of University Professors (AAUP) possui restrições a utilização des-
ses dados na progressão da carreira docente. A AAUP diz que a opinião dos estudan-
tes pode ter um papel importante em um sistema de avaliação mais holístico, com a 
combinação de mais evidências da eficácia no ensino (FLAHERTY,2015). Em 2015, 
a AAUP enviou um questionário online para mais de 40.000 docentes perguntando 
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sobre os processos de avaliação com base na opinião dos estudantes. Com os dados 
obtidos foi possível observar que: 
 
 Entre 20 a 40% dos estudantes respondem os questioná-
rios quando o processo é online. O índice de resposta aumenta para 
80% ou mais quando é aplicado questionário impresso em papel; 
 Os dados são enviesados de acordo com o gênero ou des-
cendência racial. Mulheres e afrodescendentes no exercício da docência 
são qualificados mais negativamente que os homens brancos; 
 Cerca de 90% dos respondentes dizem que as universida-
des deveriam avaliar o docente no ensino com o mesmo vigor que ava-
liam a pesquisa11. 
 
Esses pontos levantados na pesquisa são importantes no momento de ana-
lisar o procedimento de progressão na carreira docente. Para a AAUP, a avaliação 
das disciplinas com o levantamento de opiniões dos estudantes sobre o ensino não 
deve ser abolida, mas deve ser entendida como mais um item no processo de avalia-
ção do docente no ensino. Deveriam ser incorporadas nessa avaliação outras ativida-
des relacionadas ao ensino, como a participação do docente em programas de me-
lhoria de ensino (workshops, cursos, conselho de curso, entre outros). Muitos desses 
programas são desenvolvidos por Centros de Ensino e Aprendizagem. 
Em Harvard, para ajudar na implementação de um projeto institucional para 
aumentar a baixa taxa de progressão na carreira docente, o Derek Bok Center criou 
um programa de três dias, para docentes recémcontratados, para apresentar docen-
tes referência no ensino na universidade, para aulas sobre metodologias de ensino e 
para participarem de workshop sobre planejamento de aulas.  
Na Vanderbilt University, o reitor estabeleceu uma parceria com o seu Cen-
tro de Ensino e Aprendizagem para oferecer workshops para chefes de departamen-
tos sobre métodos de avaliação da eficiência no ensino, para o preparo do processo 
de reacreditação (COOK; MARINCOVICH, 2010).      
                                                 
11 Documento disponível em: https://www.insidehighered.com/news/2015/06/10/aaupcommitteesur-
veydataraisequestionseffectivenessstudentteachingAcesso em: jun 2017 
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Os centros de ensino nas universidades de renome nos Estados Unidos, 
de acordo com alguns rankings, possuem um modelo de processo de avaliação que 
aliadoàs iniciativas institucionais, promovem a qualidade dos cursos de graduação. A 
integração entre os dados da opinião dos estudantes e projetos educacionais que vi-
sam a melhoria do docente como profissional na área de ensino é um passo a mais 
do que foi proposto no SINAES no Brasil e indica uma mudança de eixo, indo do foco 
do desempenho dos estudantes em provas como, o ENC e ENADE, para uma alter-
nativa mais local, com autoavaliação própria e desdobramentos que estão mais ali-
nhados à realidade local. Isso pode significar um maior respeito às especificidades de 
cada universidade e maior impacto na evolução do docente como profissional. De 
certa forma essa era a tendência na criação do SINAES com a autoavaliação. Porém, 
com o fortalecimento do ENADE a autoavaliação deixou de ter a ênfase externa do 
Ministério da Educação e foi perdendo força.  
Apesar dos impactos do ENADE, identificamos que algumas universidades 
brasileiras mantiveram processos de avaliação próprios e criaram programas de me-
lhoria do ensino voltados para o desenvolvimento pedagógico do profissional docente. 
Coincidentemente, as universidades brasileiras mais bem avaliadas nos rankings ana-
lisados criaram nos últimos anos processos de avaliação próprios e programas de 
melhoria do ensino. No entanto, o contexto dessas criações é diferente dos vivencia-
dos pelas universidades americanas e demandam uma interpretação cautelosa dos 
aspectos históricos que culminaram na concepção de um plano institucional paraa 
melhoria do ensino com foco no desenvolvimento do profissional docente.   
No próximo capítulo trataremos da educação superior no contexto brasi-
leiro, em particular, das políticas governamentais mais recentessobre a qualidade dos 
cursos, para dar subsídio para as análises dos programas de aprimoramento das ati-
vidades de ensino da UNESP, UNICAMP e USP. Entendemos que existe um ambiente 
de discussão sobre a qualidade dos cursos na educação superior que teve origem há 
algumas décadas e que está presente nas práticas atuais de avaliação.  
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2 A EDUCAÇÃO SUPERIOR NO BRASIL: EXPANSÃO, REGULAÇÃO E AVA-
LIAÇÃO 
 Este capítulo é fruto do estudo sobre a história da educação superior no 
Brasil, sua regulamentação, expansão e consolidação por meio da construção de sua 
qualidade nos meios governamentais e não governamentais. Verificamos que existe 
uma forte relação entre expansão das IES e as propostas de avaliação da qualidade 
em cada época no Brasil. Por isso, uma abordagem da evolução recente das IES é 
apresentada em paralelo com as ações governamentais de regulação. 
 O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), atual 
modelo de avaliação aplicado pelo Ministério da Educação a partir de 2004, possui 
características advindas de modelos anteriores de avaliação de IES aplicados no Bra-
sil. Esses modelos mais antigos de avaliação, por sua vez, são retrato de políticas 
governamentais para a educação superior de cada época. Parte das características 
do SINAES, conforme apresentaremos a seguir, são evoluções do conceito de avali-
ação do Programa de Avaliação da Reforma Universitária (1983), do relatório da Co-
missão Nacional de Reformulação da Educação Superior “Uma Nova Política para a 
Educação Superior Brasileira” (1985), do “Programa de Avaliação Institucional das 
Universidades Brasileiras” (1993) e do Exame Nacional de Curso (1996).  
 Em vista do regime federativo brasileiro é preciso compreender a atua-
ção dos Estados e dos Conselhos Estaduais de Educação (CEE) que também reali-
zam processos de avaliação das instituições de ensino superior. No caso do Estado 
de São Paulo, o CEE é responsável pela avaliação das universidades estaduais pú-
blicas e possui legislação própria de regulamentação.   
Essas propostas apresentaram entre si continuidades, similaridades e dife-
renças e em cada um desses períodos históricos o conceito de educação superior e 
de qualidade foi debatido  de forma diferente. Por isso, também apresentamos um 
breve histórico da recente evolução da educação superior no Brasil para compreen-
dermos as razões que levaram a expansão e diversificação das IES, a necessidade 
de implementar regulações e procedimentos de avaliação da qualidade no ensino, e 
a transformação no conceito de profissional docente. Mostraremos como alguns mo-
mentos marcantes na história do Brasil foram fundamentais para a criação das univer-
sidades e do profissional docente. 
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2.1 A criação da educação superior: do ensino religioso para o ensino científico 
 A primeira universidade foi criada no Brasil no início da década de 1920, 
quase quatro séculos depois da primeira universidade nos Estados Unidos. Depois, 
houve uma lenta expansão nas décadas de 20, 30 e 40. Muitas das atuais universida-
des foram criadas após 1965 (ROSSATO, 1998).  
 Este atraso na criação das universidades ocorreu devido ao tipo de co-
lonização feita por Portugal no Brasil. Diferente da Espanha e Inglaterra, que no seu 
plano de colonização implementou e expandiu o ensino superior, Portugal adotou uma 
política educacional muito diversa, dificultando a implementação das universidades 
nas colônias no Brasil, África e Ásia (ROSSATO, 1998). Na maioria dos paísescoloni-
zados por Portugal, as universidades vieram a surgir após a independência política. 
Essa política de educação superior também foi adotada em Portugal, que por quatro 
séculos teve somente a universidade de Coimbra (fundada em Lisboa em 1288 e 
transferida para Coimbra em 1308). A segunda, Évora, foi somente criada em 1558. 
Enquanto isso as universidades medievais se multiplicavam nos demais países da 
Europa.  
No Brasil, os primeiros movimentos para criação de escolas ou cursos su-
periores vieram da Igreja Católica contrarreformista até 1759, data de sua expulsão 
do país. Os jesuítas ensinavam as primeiras letras e a educação religiosa. O sistema 
de ensino superior era baseado no Ratio Studiorum, que estabelecia em pormenores 
o currículo do colégio. O ensino de corrente jesuítica possuía um modelo escolástico 
de educação que ainda vigorava em Portugal pré-reformas pombalinas e um dogmá-
tico trabalho contraposto às postulações protestantes, mais voltadas por um nascente 
liberalismo intelectual e econômico. Conforme Manacorda (2004, p. 202): 
 
à parte os seminários para a formação do clero, o exemplo mais 
bem sucedido de novas escolas para leigos, recomendado pelo Concílio de 
Trento, foi o das escolas dos jesuítas, campeões máximos na luta da Igreja 
Católica contra o protestantismo. Além da formação dos próprios quadros, 
eles se dedicaram principalmente à formação das classes dirigentes da soci-
edade [...] No fim do século (1589-99) apareceu a Ratio Studiorum, que regu-
lamentou rigorosamente todo o sistema escolástico jesuítico: a organização 
em classes, os horários, os programas e as disciplinas [...] o conteúdo ensi-
nado herdado do humanismo foi cuidadosamente modificado, para ser utili-
zado a serviço do objetivo religioso. 
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 Desde então, no Brasil, houvetentativas de criação de universidades. De 
1909 a 1912 foram criadas no Brasil as primeiras universidades, que tiveram curto 
tempo de existência. A primeira foi a Universidade de Manaus, fundada em 1909, que 
sobreviveu durante 11 anos. A segunda, de 1911, foi a Universidade de São Paulo, 
que foi extinta em 1917. Em 1912 foi fundada a Universidade do Paraná, que teve 
apenas três anos de funcionamento(ROSSATO, 1998). Apenas em 1920 surgiu a pri-
meira universidade que foi efetivamente implantada, a Universidade do Rio de Janeiro, 
resultado do decreto nº. 11.530 de 1915, de Carlos Maximiliano Pereira de Santos, 
que previa a união em universidade das Escolas Politécnica, Medicina e Faculdades 
Livres de Direito do Rio de Janeiro. Fávero (1980) diz que a Universidade do Rio de 
Janeiro não constitui de fato a construção de uma universidade, mas sim uma super-
posição de uma reitoria a três escolas superiores já existentes.  
 OBrasil viveu uma expressiva expansão no ensino superior entre os 
anos de 1930 e 1945 (período getulista), indo de 86 instituições para 181 (FAVERO, 
1980). Um marco desse período foi a implantação de uma organização e estrutura da 
educação superior, com o decreto 19.851, de 11 de abril de 1931, o primeiro Estatuto 
da Universidade Brasileira. Nesse decreto exigia-se uma estrutura mínima para a cri-
ação de uma universidade. Esse foi o primeiro documento que sistematizou o mínimo 
de qualidade necessário para a constituição de uma universidade. 
 De 1945 a 1964 ocorre um crescimento significativo de instituições. No 
final de 1950 o Brasil possuía 21 universidades e mais de cem IES. Para Rossato 
(1998) esse crescimento é decorrente de uma forte demanda pelo ensino superior. O 
êxodo para as grandes cidades levou a um aumento da urbanização do país e o ace-
lerado crescimento demográfico a partir de 1940 aumentou o contingente de jovens 
interessados em universidades. Parte desse crescimento também é devido a euforia 
do período de crescimento econômico do governo Juscelino Kubistchek de Oliveira. 
O número de estudantes universitários passou de 44 mil em 1950 para 96 mil em 
1960. Porém, em relação ao tamanho da população total do Brasil, cerca de 70 mi-
lhões em 1960, onúmero é pouco significativo.  
 Esse período foi marcado pelo estabelecimento das atividades de pes-
quisa na vida profissional docente. Isso ocorreu com a criação de órgãos governa-
mentais e legislações que definiram na esfera federal o ingresso formal da pesquisa 
nas universidades. Esse movimento teve início com a criação, em 1951, do Conselho 
Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPq) e da Coordenação de 
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Aperfeiçoamento de Pessoal de Nível Superior (CAPES) para promover o desenvol-
vimento científico e tecnológico e estimular a capacitação de docentes por meio da 
Pós-Graduação. Diz Penin (2010, P. 26) que: 
 
Nessa época dá-se início um movimento de hierarquização den-
tro da universidade que persiste: o ensino de graduação começou a repre-
sentar uma atividade secundária, e a pós-graduação (na qual se instalava a 
pesquisa) recebia os louvores da cientificidade, obtendo maiores verbas e 
incentivos institucionais, constituindo-se na atividade mais valorizada da uni-
versidade. 
 
Sendo assim, o perfil do profissional docente começou a ser redefinido para 
atender prioritariamente as atividades de pesquisa. Nesse contexto, em 1961, foi de-
finida uma Lei de Diretrizes e Bases onde o ensinosuperior tinha como objetivo a pes-
quisa, o desenvolvimento das ciênciase artes e a formação de nível universitário. Além 
disso, essa Lei tinha os procedimentos de autorização dosestabelecimentos de ensino 
superior a ministrar cursos de graduação, pós-graduação, especialização, eextensão 
ou outros. Incorporaram-se então na forma legal a atividade de pesquisa e a pós-
graduação na vida profissional docente. Na sequência, em 1965, o Estatuto do Ma-
gistério Superior instituiu, pela primeira vez no Brasil, a carreira na docência universi-
tária. Esse Estatuto definiu a indissociabilidade entre as atividades de ensino e pes-
quisa em uma carreira docente dividida em três classes: professor titular, professo 
adjunto e professor assistente (PENIN, 2010).  
No âmbito estadual, a interação entre estado e IES deu-se com legislações 
específicas sobre as atividades institucionais. No Estado de São Paulo, em 1963, foi 
criado o atual Conselho Estadual de Educação (CEE). Diz em seu artigo 4º, inciso V, 
VI e VII que aoCEESP compete:  
 
V - autorizar a instalação de escolas estaduais de ensino supe-
rior, aprovar os respectivos regimentos;  
VI - autorizar a instalação de escolas estaduais de ensino supe-
rior, aprovar os respectivos regimentos e fiscalizar o seu funcionamento;  
VII - decidir sôbre a instituição de fundações escolares a serem 
mantidas, total ou parcialmente, com recursos estaduais, aprovando os res-
pectivos estatutos XXVII - fixar as condições de provimento dos cargos e fun-
ções docentes dos estabelecimentos isolados de ensino superior, municipais 
e estaduais(CEESP. 1963); 
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Desde esse período então, identificamos um conflito entre legislações es-
taduais e federais. A existência de ambas as legislações não deixa claro quem é res-
ponsável por traçar normas e sugerir medidas para a organização e funcionamento 
da educação superior. Conforme veremos a frente, esse conflito tem sido equilibrado 
nas últimas décadas para que as ações de regulação da educação superior de ambos 
os governos sejam complementares. 
 
2.2 As universidades brasileiras e a ditadura militar 
 Com o golpe militar de 1964 a política educacional passou por mudanças 
e foi retomado o modelo desenvolvimentista do período de Juscelino Kubistchek, apoi-
ado em suas iniciativas pelo capital estrangeiro. Novamente ocorre o crescimento de-
mográfico devido ao êxodo rural e as cidades voltam a passar um processo maior de 
urbanização.  Os jovens, ainda mais numerosos e beneficiados com a expansão do 
1º e 2º graus, concorrem às vagas nas universidades em busca de um diploma que 
lhes garanta qualificação para o mercado de trabalho. A economia estava em crise e 
o país tinha uma dívida externa que passou de três bilhões de dólares em 1964 para 
100 bilhões de dólares em 1985. Nesse contexto, o mercado de trabalho estava muito 
difícil para os jovens e o diploma se tornou algo essencial para ganhar competitividade 
(ROSSATO, 1998). O número de matrículas no ensino superior passou de 96.691 em 
1960 para 425.478 em 1970 e para 1.377.286 em 1980 (vide figura 4).  
 
Figura 4 Evolução das matrículas no ensino superior nas décadas de 60, 70 e 80 no Brasil. Fonte: 
MEC/INEP/SEEC12 
                                                 
12Dados disponíveis em http://portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior. Acesso em: mar. 2015. 
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 A quantidade de IES também aumentou indo de 260 em 1960 para 843 
em 1974 (TRAMONTIM, 1975). Para Cunha (1989) os impactos da reforma educaci-
onal de 1968 foram determinantes para a construção da concepção de qualidade pre-
tendida na década de 80 e que se faz presente nos dias de hoje. A reforma da educa-
ção superior de 1968 teve como objetivo diminuir a crise de qualidade em que a uni-
versidade se encontrava ocasionada principalmente pela expansão descontrolada 
para atender a demanda dos jovens (CUNHA, 1989).  
A Lei nº 5.540 da Reforma da Educação Superior, de 1968, organizou a 
instituição universitária em departamentos que aglutinavam disciplinas afins; definiu 
que a universidade seria o modelo adotado para a educação superior; promoveu ainda 
mais aintegração entre ensino e pesquisa na universidade impulsionando novas situ-
ações na configuração da docência; reconheceu uma única trajetória de carreira do-
cente pautada na indissociabilidade entre ensino e pesquisa; estabeleceu o ingresso 
e a promoção na carreira docente (focada na obtenção de títulos e no desenvolvi-
mento de trabalhos científicos); extinguiu as cátedras; aconselhou a implantação gra-
dativa do regime de dedicação exclusiva; indicou a definição de uma política de aper-
feiçoamento e qualificação do docente (PENIN, 2010).  
 A expansão da educação superior passa a ser debatida e as primeiras 
discussões sobre a qualidade dos cursos começam a aparecer, sinalizando, pela pri-
meira vez, instrumentos capazes de medir e de viabilizar a pretendida qualidade na 
interpretação da política educacional do período em que o Brasil esteve sob a ditadura 
militar (REAL, 2007). Observamos que a expansão das universidades no período de 
1945 a 1964 foi significativa, sendo que o número de universidades foi multiplicado 
por sete, enquanto que o de escolas isoladas não chegou a dobrar. Entre 1964 a 1971 
a tendência se mantém, com um aumento de 27,30% no número de universidades 
frente a um crescimento da ordem de 4,97% das instituições isoladas. Cunha (1989) 
analisa que apenas entre os anos 1971 e 1975 ocorreu um aumento significativo das 
instituições isoladas de cerca de 35,65% e que no período de 1975 a 1984 os militares 
voltam a colocar a universidade como instituição central na oferta de cursos superiores 
em detrimento das instituições isoladas. Em síntese, o período de 1964 a 1985 regis-
trou avanço de 83,79% de instituições universitárias. Esses dados confirmam a polí-
tica militar de efetivar a universidade como lócus da formação superior (CUNHA, 
1989).  
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 A razão para essa expansão é fruto da pressão estudantil, sobretudo da 
classe média, que buscava ascensão social e pela política de Estado implantada, que 
entendia a educação como instrumento de avanço do desenvolvimento econômico e 
progresso social. 
 Paralelamente a esse crescimento visto nos dados, ao analisar o sistema 
de regulação da educação superior do regime militar, identifica-se uma série de me-
didas de contenção do número de instituições privadas entre 1974 e 1981. O MEC 
nesse período tomou ações que visavam à restrição do crescimento do ensino supe-
rior de forma a evitar a baixa qualidade (SAMPAIO, 2000). Observamos na tabela 2.1 
que entre 1971 e 1975 ocorreu um crescimento de 31,25% das universidades privadas 
e um retrocesso a partir de 1975, coincidindo com época em que o MEC adota medi-
das restritivas.  
Tabela 10 Instituições de ensino criadas no Brasil por curso entre 1971 e 1985, separadas por públi-
cas e privadas 
 Universidade Instituições isoladas 
 Pública % Privada % Pública % Privada % 
1971 31 - 16 - 81 - 511 - 
1975 36 16,13 21 31,25 92 13,59 711 39,14 
1980 45 25 20 -4,72 155 68,48 643 -9,56 
1981 45 - 20 - 214 38,07 597 -7,15 
1982 47 4,45 20 - 212 0,93 594 -0,50 
1983 47 - 20 - 199 -6,13 595 -0,17 
1984 47 2,13 20 - 191 -4,02 589 -1,00 
1985 48 - 20 - 185 -3,14 606 2,89 
Fonte: MEC/INEP/SEEC13 
  
O mesmo pode ser averiguado na tabela 11 que apresenta a porcentagem 
de cursos superiores autorizados pelo Conselho Federal de Educação entre 1962 e 
1980. A média de aprovação de pedidos de autorização de cursos entre 1971 e 1974 
foi de 75,80% e no período de 1975 a 1980 o índice de aprovação foi de 28,98%.  
 
                                                 
13Dados disponíveis em http://portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior. Acesso em: mar. 2015. 
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Tabela 11 Porcentagem de cursos autorizados pelo Conselho Federal de Educação en-
tre 1962 e 1980 
Ano Total de pe-
didos julgados 
Porcentagem 
de autorizados 
1962 12 83,5 
1963 24 83,5 
1964 32 34,4 
1965 30 63,3 
1966 57 78,9 
1967 63 52,4 
1968 154 76,6 
1969 155 64,4 
1970 118 88,1 
1971 190 90,5 
1972 321 86,6 
1973 143 61,5 
1974 147 64,6 
1975 137 62,8 
1976 137 35,8 
1977 30 50,0 
1978 132 1,6 
1979 257 12,8 
1980 587 10,9 
Fonte: MEC/INEP/SEEC14 
  
Vigorava nesses anos a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional, 
Lei n° 4.024, de 1961, que concedia ao Conselho Federal de Educação os poderes 
de credenciamento de instituições e autorização dos cursos, de forma a subordinar ao 
MEC às suas deliberações (MARTINS, 1989). Essa política rendeu críticas ao Conse-
lho Federal, considerado o responsável pela expansão do ensino superior, acerca da 
falta de critérios para autorização de cursos e credenciamento, o que resultava na 
baixa qualidade da educação superior. Para Klein (1992, p. 15): 
 
O argumento central era o de que a rápida expansão de novas 
IES conduziria a uma proliferação de pequenos estabelecimentos isolados 
incapazes de atender a requisitos mínimos em termos de titulação de docen-
tes, infraestrutura e carga horária, concorrendo para uma deterioração da 
qualidade do ensino superior em geral. 
                                                 
14Dados disponíveis em http://portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior. Acesso em: mar. 2015. 
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 O MEC então passou a tomar medidas restritivas para garantir a quali-
dade do ensino e exige maior rigor do Conselho Federal de Educação nas autoriza-
ções e credenciamento de instituições. Assim, a ideia de qualidade passa ser enten-
dida como controle de qualidade. Nesse contexto, o Conselho Federal de Educação 
passa a buscar critérios e indicadores de qualidade para subsidiar suas decisões. Co-
meça então a definir indicadores como corpo docente, estrutura curricular, biblioteca, 
laboratórios, plano econômico financeiro e organização administrativa sinalizando 
para a construção da avaliação como um mecanismo de gestão da qualidade do sis-
tema de ensino superior (KLEIN, 1992).  Esses dados serviram, em muitos casos, 
para barrar a aprovação de cursos e credenciamento de instituições.  
 Vale ressaltar que durante esse período a Coordenação de Aperfeiçoa-
mento de Pessoal de Nível Superior (CAPES), em particular 1974, passou a ter uma 
nova estrutura com objetivo de obter mais qualidade na pesquisa. A partir de 1976, a 
CAPES começa a adotar um sistema de avaliação por pares para a pós-graduação 
(ARRUDA, 1999), iniciando um modelo que vai influenciar, posteriormente, o sistema 
de avaliação da graduação (CUNHA, 2002). 
 Real (2007) verifica que existiram dois fatores que compõem a concep-
ção de qualidade no regime militar. O primeiro diz respeito ao controle sobre a quan-
tidade de instituições e cursos para manter uma retração para a garantia de qualidade 
e o segundo refere-se à preferência pela universidade como espaço de formação as-
segurando a relação entre ensino, pesquisa e extensão. 
 
2.3 A avaliação institucional nas décadas de 80 e 90 
  A temática da avaliação na educação superior começou a ser abordada 
na década de 60 e teve na década de 80 as primeiras propostas que postulam a rea-
lização de avaliações de forma sistemática. As reflexões sobre a Avaliação Institucio-
nal começam a ocorrer no sentido de consolidar uma epistemologia designada ao 
conceito para promover o respeito à diversidade de instituições encontradas no país. 
Schwartzman (1989) destaca que a partir da reforma universitária de 1968, o conceito 
de Avaliação Institucional ganha força e consolida uma identidade institucional de 
acordo com as premissas propostas na educação superior brasileira. Dias Sobrinho 
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(2008) diz que nesse período a Avaliação Institucional na educação superior no Brasil 
busca se tornar um instrumento de transformação social e uma metodologia sistemá-
tica.  
Um programa de avaliação que tentou seguir esses pressupostos foi o Pro-
grama de Avaliação da Reforma Universitária – PARU, de 1983, que tinha como ob-
jetivo construir um diagnóstico de forma sistemática da educação superior no Brasil 
após a Reforma de 1968 do governo militar. Metodologicamente, a unidade de análise 
era a instituição, onde ocorria uma avaliação interna com indicadores e estudos de 
caso (Grupo Gestor da Pesquisa, 1983). O PARU foi iniciativa do Conselho Federal 
de Educação como desdobramento de discussões decorrentes das greves das uni-
versidades federais (CUNHA, 1997) e foi proposto por Edson Machado de Souza, que 
antes era o diretor-geral da CAPES. O grupo gestor do PARU levou em consideração 
as instituições como unidade de análise e a avaliação foi entendida como uma forma 
de conhecimento sobre a realidade, como uma metodologia de pesquisa para obter 
dados refletir sobre a prática. Para isso propôs a participação da comunidade acadê-
mica na realização de autoavaliação em uma perspectiva de Avaliação Institucional, 
constituindo assim uma avaliação formativa (CUNHA, 1997). O PARU não chegou a 
apresentar seus relatórios, pois teve apenas um ano de existência. 
Em 1985, o presidente José Sarney, atendendo as demandas de entidades 
docentes, instalou a Comissão Nacional de Reformulação do Ensino Superior – 
CNRES, composta por 24 membros da comunidade acadêmica e da sociedade para 
propor uma nova política de educação superior. No resultado do trabalho da CNRES, 
intitulado “Uma nova política para a educação superior brasileira”, que teve como re-
lator Simon Schwartzman, a avaliação teria um papel muito importante e seus resul-
tados deveriam estar vinculados com o financiamento das IES. Nesse contexto, a ava-
liação seria realizada por membros externos e utilizaria indicadores de desempenho. 
Para colocar em andamento a proposta do CNRES, o MEC cria em 1986 a Grupo 
Executivo para a Reformulação da Educação Superior (GERES) que propunha uma 
avaliação que atendia a função de regulação e financiamento das instituições. Essa 
lei não foi encaminhada ao Congresso Nacional por ter sido considerada muito polê-
mica no meio acadêmico.  
De forma geral, Barreyro e Rothen (2008) comparam a visão de avaliação 
antes e depois da ditadura separando em avaliação de caráter interno e externo.   
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Tendo como ponto de partida a década de 1980 e o início da 
década de 1990,constata-se a existência de duas concepções de avaliação 
que respondem a duas concepções de educação superior. A primeira delas 
é conservadora, no sentido de que aceita o proposto pela Reforma Universi-
tária de 1968: a “universidade” como instituição modelo que desenvolve ativi-
dades de ensino-pesquisa. Nessa concepção, as propostas do PARU quanto 
do PAIUB, não questionam a autonomia da instituição e, portanto, a avaliação 
não está relacionada nem com autonomia nem com financiamento. Nessa 
concepção, avaliar consiste em pesquisar a instituição para detectar pontos 
a serem melhorados ou mantidos. A ideia subjacente é formativa, a avaliação 
é um subsídio para a melhoria da qualidade, por meio da avaliação instituci-
onal (PARU) e da avaliação interna (PAIUB). 
O relatório da Comissão para a Reformulação da Educação Su-
perior e o documento do GERES apresentam uma proposta de avaliação que 
está baseada num questionamento do sistema existente. Nos documentos, 
há forte ênfase na ideia de que a universidade (modelo privilegiado pela re-
forma universitária de 1968) não seria o único modelo de instituição de edu-
cação superior desejável. Então, por ela ser privilegiada com a autonomia, 
deveria prestar contas das suas atividades, e os recursos financeiros deve-
riam ser estabelecidos de acordo comos seus resultados. A perspectiva inclui 
a avaliação externa, inter pares, para garantir resultados mais objetivos (BAR-
REYRO; ROTHEN, 2008, p. 149). 
 
As diferenças estavam presentes também na expansão e diversificação da 
educação superior no país. A retração no fluxo de expansão de instituições também 
ocorreu nos anos de 1985 a 1995, posterior ao regime militar. O crescimento nesse 
intervalo de tempo foi da margem de 4,08%, pequeno em relação ao regime militar de 
83,79%. As instituições particulares, no entanto, tiveram um crescimento superior ao 
das instituições públicas, triplicando seu número de instituições, enquanto que as pú-
blicas nem chegaram a duplicar (MEC/INEP/SEEC15). A expansão de ensino privado 
fez com que o Conselho Nacional de Educação, agora sobre mecanismos de regula-
ção diferentes do regime militar, fosse criticado, colocando a relação entre público e 
privado no centro das discussões sobre a qualidade da educação superior. As críticas 
residiam na necessidade de demarcar qualidade para as instituições privadas que es-
tariam, por hipótese, diante da lógica empresarial, sem compromisso com a educação 
do país.  
Dessa forma, a qualidade das instituições privadas deveria ser avaliada 
pelo Estado. Como parâmetro de qualidade, as instituições públicas, já sobre as re-
gras do Estado, serviriam como indicadores de qualidade para a elaboração do pro-
cesso de avaliação. Nessa perspectiva, o MEC, em 1994, reativa as Comissões de 
Especialistas, com a metodologia de avaliação in loco observando corpo docente, in-
                                                 
15Dados disponíveis em http://portal.inep.gov.br/censo-da-educacao-superior. Acesso em: mar. 2015. 
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fraestrutura e currículo à semelhança da atuação da CAPES em relação à pós-gradu-
ação (RAMOS; SAMPAIO, 2001). Essas comissões possuíam docentes das universi-
dades públicas e confessionais, na mesma estrutura de avaliação da CAPES. 
Em 1986, o Conselho dos Reitores das Universidades Brasileiras (CRUB) 
exige dos organismos governamentais a implementação de uma avaliação institucio-
nal frente a publicação do relatório final da Comissão Nacional para a Reformulação 
da Educação superior que aponta a ausência de parâmetros como um dos problemas 
mais graves do ensino superior brasileiro e a necessidade da construção de sistemas 
de avaliação (PAUL; RIBEIRO; PILATTI, 1990).  
Em 1993, o Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasi-
leiras (PAIUB) foi criado a partir de experiências bem-sucedidas de algumas universi-
dades públicas como a Universidade de Brasília (UnB), Universidade Federal do Pa-
raná (UFPR) e Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP), pois instauraram um 
clima favorável para um processo de avaliação mais amplo e construção de padrões 
e indicadores permitindo comparabilidade (RISTOFF, 2000). Segundo Dias Sobrinho 
(2003, p. 82): 
 
Este programa resultou de um amplo acordo entre as IES, de 
todas as naturezas jurídicas ou administrativas e de todos os quadrantes do 
país, com as autoridades do Ministério da Educação, no ano de 1993. Pode 
ser considerado um modelo ou enfoque de avaliação, pois comporta, de 
forma consistente e coerente, concepções, princípios e metodologias de ava-
liação. 
 
O PAIUB tinha o intuito de estabelecer diretrizes e viabilizar a implementa-
ção do processo de avaliação institucional nas universidades brasileiras. O PAIUB 
tinha como base três pilares: ser um processo contínuo de aperfeiçoamento do de-
sempenho acadêmico; uma ferramenta para o planejamento e gestão universitária; 
ser um processo sistemático de prestação de contas à sociedade (BRASIL, 1994). 
Isso representou uma grande diferença de concepção de avaliação em relação aos 
documentos apresentados pelos CNRES e GERES. No PAIUB o objetivo principal da 
avaliação estaria relacionado com o aperfeiçoamento do projeto acadêmico e social. 
Dessa forma, a avaliação seria um ato político e voluntário. Ressalta Rothen e Schulz 
que: 
 
A concepção de que a universidade prestaria contas à sociedade 
não implica, na proposta do PAIUB, que o processo de avaliação inicia-se 
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fora da IES. Ao contrário, inicia-se dentro dos seus muros, respeita a autono-
mia universitária. Apesar de o PAIUB ser uma política de Estado, a adesão 
das Instituições era voluntária, isto é, foram estimuladas a elaborar projetos 
de auto-avaliação (ROTHEN; SCHULZ, 2007, p. 167). 
 
 Em 1993 e 1994, Ristoff (2000) salienta que o país viveu um momento 
histórico no tocante à avaliação. Houve uma união de diversos órgãos e uma postura 
de pluralidade nas representações e amplo diálogo onde o MEC teve uma ação de 
articulador de viabilizações. Mesmo com pouco tempo de existência, o PAIUB confi-
gurou, para Ristoff, a construção de uma cultura de avaliação no contexto nacional e 
promoveu um envolvimento das instituições e dos órgãos gestores da educação.  
Sua implementação foi delicada. Cunha (2002) identifica que no início da 
implementação do PAIUB houve resistência por parte das instituições, sindicatos e 
docentes sobre a finalidade da avaliação. Em 1996, o PAIUB, que era voluntário, con-
tava com a adesão de 94 universidades, sendo 38 federais e 22 estaduais. A partici-
pação das instituições privadas foi insipiente. Denise Leite e Oscar Balarine (1998, p. 
58), analisaram 64 universidades brasileiras e afirmam que: “A avaliação PAIUB pro-
duz impactos e resultados imediatos alcançados pelo processo avaliativo; e mudanças 
que interferem a médio e longo prazo na instituição”. Em outro estudo, realizado em 
quatro universidades (federal, estadual, confessional e comunitária), Denise Leite 
(2000) constata que os processos de avaliação resultaram na reflexão das práticas 
sociais e culturais das comunidades acadêmicas, por meio da participação de estu-
dantes, docentes e funcionários.  
 
2.4 A lei de diretrizes e bases da educação nacional e o exame nacional de 
curso na gestão do presidente Fernado Henrique Cardoso 
No governo do presidente Fernando Henrique Cardoso foi aprovada a Lei 
n° 9394/96, a Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. A então vigente Lei nº 
4.024 de 1961 foi alterada e foram estruturados os alicerces para a realização de ava-
liações para aferir a qualidade da educação. No seu artigo 6º, a lei atribui ao MEC a 
função de regulação ao dar a função de “formular e avaliar a política nacional de edu-
cação, zelar pela qualidade do ensino e velar pelo cumprimento das leis que o regem”. 
No art. 3º, da mesma lei, é apresentado o dispositivo legal para a criação do Exame 
Nacional de Curso (ENC), que se constituiu no principal instrumento de avaliação da 
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educação superior até o ano de 2002 (DIAS SOBRINHO, 2003). Diz nesse artigo que 
devem ocorrer “avaliações periódicas das instituições e dos cursos de nível superior, 
fazendo uso de procedimentos e critérios abrangentes dos diversos fatores que deter-
minam a qualidade e a eficiência das atividades de ensino, pesquisa e extensão”. O 
ENC constituiu-se como uma avaliação periódica anual e tinha como função avaliar 
os conhecimentos e competências adquiridas pelos estudantes em fase de conclusão 
de curso de graduação.   
O foco desse processo residiu na avaliação de cursos em termos da análise 
de resultados (CUNHA, 2002). Por isso sofreu críticas da comunidade acadêmica, 
como apontado por Dias Sobrinho, (2003, p. 114 – 115): 
 
é indubitável que o Exame Nacional de Cursos tem uma grande 
capacidade de organização do sistema e fiscalização das instituições. Mas é 
criticado exatamente porque funciona como fiscalizador e controlador, e não 
como instrumento de melhoria educativa. É visto com grande desconfiança 
pelos acadêmicos mais comprometidos com as funções públicas da educa-
ção pelo fato estabelecer esquemas hierarquizadores das instituições e cur-
sos, para informação dos clientes e consumidores do mercado educacional e 
das autoridades. É especialmente criticado pelos educadores em virtude da 
usurpação do currículo que ele efetua e da consequente desprofissionaliza-
ção do magistério.  
 
A partir de 1995, a educação superior no Brasil passa também por um pro-
cesso de massificação onde ocorreu um significativo crescimento das instituições pri-
vadas e faculdades, em relação as universidades e instituições públicas. Entre 1995 
e 2003 de 28 universidades, 42 centros universitários e 965 faculdades 
(MEC/INEP/SEEC16). 
Em 1999, a quantidade de instituições privadas superou o número de uni-
versidades públicas. Isso simboliza uma mudança política sem precedentes no sis-
tema federal de educação superior efetivada pelo processo de massificação e privati-
zação.  
 
O processo expansionista da educação superior indica, portanto, 
que as políticas empreendidas caracterizam-se pelo caráter excludente e ins-
tituidor de  espaços  diferenciados, tendo-se efetivado, historicamente, pela 
privatização desse nível de ensino. Merece destaque a esse respeito a ex-
cessiva concentração das IES na região Sudeste do país, tendência que se 
intensificou na segunda metade da década de 1990, sobretudo como expan-
são do setor provado mercantil (CATANI; OLIVEIRA, 2002, p. 27). 
                                                 
16 Dado disponível em http://download.inep.gov.br/download/superior/censo/2012/resumo_tec-
nico_censo_educacao_superior_2012.pdf. Acesso em: mar. 2015. 
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Para Dias Sobrinho (2010), a expansão se deve a muitos fatores que in-
cluem o forte movimento de modernização e globalização, o aumento de jovens se 
formando nas etapas escolares anteriores, a urbanização dos grandes centros e a 
globalização, a ascensão das mulheres na sociedade, a maior exigência em termos 
de escolaridade e qualificação profissional por parte do mundo do trabalho e as trans-
formações culturais em grande parte impulsionadas pelos sistemas de acesso a infor-
mação.  
A política conduzida nesse período, gestão do Presidente Fernando Henri-
que Cardoso, tinha como vertente a reforma do Estado. No documento “Plano Diretor 
da Reforma do Aparelho do Estado”, de 1995, o conceito de avaliação tem um papel 
central como instrumento de controle gerencial. Essas ideias coincidiram com as pro-
posições do ENC e das ações tomadas no âmbito da educação superior brasileira. 
Diz no Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado que: 
 
Objetivos para o Núcleo Estratégico:  
[...] Para isso, modernizar a administração burocrática, que no 
núcleo estratégico ainda se justifica pela segurança e efetividade, através de 
uma política de profissionalização do serviço público, ou seja, de uma política 
de carreiras, de concursos públicos anuais, de programas de educação con-
tinuada permanentes de uma efetiva administração salarial, ao mesmo tempo 
que se introduz no sistema burocrático uma cultura gerencial baseada na 
avaliação do desempenho; [...] 
Objetivos para as Atividades Exclusivas: 
[...] – Fortalecer práticas de adoção de mecanismos que privile-
giem a participação popular tanto na formulação quanto na avaliação de po-
líticas públicas, viabilizando o controle social das mesmas. 
[...] – Lograr adicionalmente um controle social direto desses ser-
viços por parte da sociedade através dos seus conselhos de administração. 
Mais amplamente, fortalecer práticas de adoção de mecanismos que privile-
giem a participação da sociedade tanto na formulação quanto na avaliação 
do desempenho da organização social, viabilizando o controle social (BRA-
SIL, 1995, p. 57 – 58). 
 
Na educação superior essa política se deu pela informação (sistema de 
informação estatística), a avaliação em larga escala (ENC) e o monitoramento perió-
dico para fins de autorização e reconhecimento de cursos e credenciamento de insti-
tuições, conforme o primeiro artigo da Lei nº 9.131/95: 
 
Art. 1º O processo de avaliação dos cursos e instituições de en-
sino superior compreenderá os seguintes procedimentos: 
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I – análise dos principais indicadores de desempenho global do 
sistema nacional de ensino superior, por região e unidade da federação, se-
gundo as áreas do conhecimento e o tipo ou a natureza das instituições de 
ensino; 
II – avaliação do desempenho individual das instituições de en-
sino superior, compreendendo todas as modalidades de ensino, pesquisa e 
extensão; 
III – avaliação do ensino de graduação, por curso, por meio da 
análise das condições de oferta pelas diferentes instituições de ensino e pela 
análise de resultado do Exame Nacional de Cursos; 
IV – avaliação dos programas de mestrado e doutorado, por área 
de conhecimento; 
 
 No artigo sexto da Lei 9.131/95: foram apresentados os indicadores que  
nortearam as análises de qualidade, foram eles: 
 
 A organização didático pedagógica; 
 A adequação das instalações físicas em geral; 
 A adequação das instalações especiais, tais como labora-
tórios, oficinas e outros ambientes indispensáveis à execução do currí-
culo; 
 A qualificação do corpo docente; 
 As bibliotecas com atenção para o acervo bibliográfico; 
 Taxas de escolarização; 
 Taxa de disponibilidade e de utilização de vagas para in-
gresso; 
 Taxas de evasão; 
 Tempo médio para conclusão de cursos; 
 Relação média de alunos por docente; 
 Tamanho médio da turma; 
 Despesas no geral e por aluno; 
 Proporção da despesa com a remuneração de docentes 
 
Para Real (2007), os indicadores denotam uma concepção de qualidade 
fundada nos resultados do processo e relação custo benefício. Essa modalidade de 
avaliação é identificada por Fletcher (1995) como monitoramento de insumos, uma 
vez que não considera os indicadores do processo do desenvolvimento do curso. O 
monitoramento de insumos ajuda na percepção de casos mais agudos, bem abaixo 
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do padrão, mas também promove uma falsa de ideia de qualidade ligada a conformi-
dade de um padrão.  
Por sua vez, nesse período, a LDB 9394, de 1996, estabeleceu que a for-
mação dos docentes para atender ao nível superior deveria ser feita em cursos de 
pós-graduação stricto sensu. Porém, essa determinação não foi cumprida nacional-
mente. Os programas de pós-graduação: 
 
têm priorizado, sobretudo, a formação para a pesquisa, pouco 
tratando da formação pedagógica. Para alguns estudiosos a questão “quem 
forma os professores do ensino superior?” guarda reflexos da Lei da Reforma 
Universitária de 1968, a qual aponta para a formação do docente pesquisador 
(PENIN, 2010, p. 28). 
 
O aprendizado da docência no ensino superior no âmbito dos cursos de 
pós-graduação pouco considerou a especificidade do conhecimento pedagógico, ba-
seando-se na maioria das vezes em experiências pessoais relacionadas à educação 
e ao ensino (CAMPOS, 2010). Prevalece então pela lei um conceito de qualidade es-
perado do profissional docente, conceito esse que prioriza em sua formação a pes-
quisa. Nota-se então a existência de múltiplos conceitos de qualidade para diferentes 
elementos da universidade presentes nesse período incluindo prova de desempenho 
dos estudantes, infraestrutura, perfil docente, entre outros.  
Para agregar esses diferentes elementos, em 2001, com o decreto nº 
3.860, ocorreram modificações sistemáticas na avaliação ao introduzir a figura do 
Plano de Desenvolvimento Institucional (PDI) como instrumento da gestão institucio-
nal, propondo a construção de uma concepção de qualidade baseada na multiplici-
dade de sentidos, como podemos ver no artigo 17, item II, abaixo. 
 
Art. 17. A avaliação de cursos e instituições de ensino superior 
será organizada e executada pelo INEP, compreendendo as seguintes ações: 
II – avaliação institucional do desempenho individual das institui-
ções de ensino superior, considerando, pelo menos, os seguintes itens: 
a) Grau de autonomia assegurado pela entidade mante-
nedora; 
b) Plano de desenvolvimento institucional; 
c) Independência acadêmica dos órgãos colegiados da 
instituição; 
d) Capacidade de acesso a redes de comunicação e sis-
temas de informação; 
e) Estrutura curricular adotada e sua adequação com as 
diretrizes curriculares nacionais de cursos de graduação; 
f)  Critérios e procedimentos adotados na avaliação do 
rendimento escolar; 
g) Programas e ações de integração social; 
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h) Produção científica, tecnológica e cultural; 
i)  Condições de trabalho e qualificação docente;  
j)  A autoavaliação realizada pela instituição e as provi-
dências adotadas para saneamento de deficiências identificadas; 
k) Os resultados de avaliações coordenadas pelo MEC. 
 
Podemos observar nesse conjunto da legislação uma mudança onde a di-
versificação e diferenciação institucional são apresentados como alternativa para a 
melhoria da qualidade da educação, saindo da polarização utilizada no regime militar 
que taxava as instituições apenas como de boa ou má qualidade. Assim, a diversifi-
cação e diferenciação institutucional presentes na educação superior nesse período 
são consolidadas pela avaliação, que propôs uma avaliação diferenciada para cada 
tipo de instituição e permitiu a constituição de qualidades distintas.  
No entanto, nada ocorreu nas instituições que não alcançaram os requisitos 
mínimos de qualidade. Conforme exposição de Catani e Oliveira (2002, p. 110): 
 
A expansão acelerada do sistema de educação superior, sobre-
tudo a partir de 1996, fez-se seguir da implementação de mecanismos de 
acompanhamento e controle do sistema que não estão sendo capazes de 
impedir a deterioração da qualidade de ensino. O sistema não está conse-
guindo “zelar pela qualidade” da formação como promete e tampouco “con-
trolar o ensino” existente, no sentido de eliminar os cursos e fechar as insti-
tuições reconhecidamente incapazes de ofertar ensino de qualidade. A pro-
messa governamental de ampliação da qualidade, mediante a ameaça de fe-
chamento dos cursos, não vem se efetivando desde a implantação do Provão, 
em 1996. Na prática, nenhum curso ou IES teve as suas atividades encerra-
das, o que evidencia que a meta central a ser atingida é a da expansão ace-
lerada da educação superior. 
 
Para Barreyro e Rothen (2008), a avaliação deixou de ser um processo 
político instaurado dentro das IES e passou a ser centralizada nas agências governa-
mentais. A avaliação passou de uma ferramenta de gestão e de autoconhecimento 
para uma ferramenta de controle e de informação ao mercado consumidor sobre a 
qualidade do produto educacional oferecido.  
Após oito anos sem comprovar correlação entre desempenho do estudante 
e qualidade do curso, o ENC gerou uma hierarquização dos cursos produzindo efeitos 
econômicos, pois estabeleceu distribuição de recursos e prestígios, instigou a lógica 
da competição e orientou o mercado na estipulação de condutas para o sucesso nos 
testes (DIAS SOBRINHO, 2010). As provas aplicadas não indicavam um padrão e 
uma pontuação mínima para cada curso, impedindo de se realizar uma relação direta 
entre o desempenho agregado do estudante e a qualidade do curso. Somente seria 
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possível comparar o desempenho de estudantes da mesma área de conhecimento e 
do mesmo ano. Os resultados dos desempenhos dos estudantes variavam muito de 
um curso para outro e de um ano para outro.  
Neste período começaram a crescer significativamente a quantidade de 
grupos empresariais, materiais apostilados, “pacotes completos de educação” e con-
sultorias visando a melhor adequação às novas regras do mercado (OLIVEIRA, 2009). 
Assim, ficou evidente o papel das IES como reprodutora e distribuidora de capital cul-
tural, estruturando o espaço social com operações de seleção que separam e regulam 
as instituições pelo desempenho por ranking.  
O fenômeno da avaliação restrita a uma avaliação estática (aplicada so-
mente aos concluintes) e com poucos instrumentos reduziu os fins de formação inte-
gral, crítica e reflexiva necessárias à capacitação técnico-profissional.  Seus resulta-
dos não contribuíram para a reflexão da qualidade da escola e não promoveram o 
diálogo entre a comunidade acadêmica (DIAS SOBRINHO, 2010).  
Nos anos que se seguiram à promulgação da LDB (1996), os Estados tam-
bém começaram a estabelecer políticas próprias no âmbito dos Conselhos Estaduais 
de Educação (CEE). Em São Paulo, o CEE, em 2000, aprovou a Deliberação 4 que 
previa a avaliação institucional de universidades e centros comunitários sobre sua ju-
risdição. Assim, as três universidades paulistas públicas, UNESP, UNICAMP e USP, 
passaram a desenvolver relatórios de auto avaliação sobre suas atividades acadêmi-
cas na graduação, pós-graduação, pesquisa, extensão/cultura e gestão. Essa avalia-
ção em nível do sistema estadual de ensino obedeceu à legislação em nível nacional, 
contudo na avaliação estadual do estado de São Paulo não era prevista a obrigatori-
edade na realização da avaliação do desempenho dos estudantes (no caso o antigo 
ENC e o atual ENADE).  
A atual avaliação institucional do CEE São Paulo ocorre a cada cinco anos 
e as instituições devem entregar um relatório sobre “as suas realizações, bem como 
a indicação de obstáculos detectados que impediram a execução, a ampliação ou a 
melhoria de suas atividades de ensino, pesquisa e extensão” (CEESP, 2000, art. 3º). 
No caso, a metodologia da avaliação interna para elaboração do relatório de avaliação 
institucional deve ser estabelecida pela própria instituição avaliada. Nessa perspec-
tiva, a avaliação visa mostrar à sociedade e à comunidade acadêmica o papel social 
da instituição, refletido pela sua qualidade de ensino, relevância das suas atividades 
de pesquisas e importância dos seus programas de extensão. A auto-avaliação nessa 
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proposta está associada à gestão institucional e identifica-se com um conjunto de ati-
vidades para coleta e análise de dados, informações e opiniões de todos os membros 
da comunidade universitária em uma ação solidária. Diz a deliberação do CEE que, 
para obtenção desses dados e informações, a instituição deve gerar padrões e refe-
renciais de qualidade para seus segmentos.  
No relatório do processo nº 141/2000, anexo  à deliberação CEE 04/2000, 
é apresentado que: 
 
A qualidade em educação, pesquisa e extensão, é resultante da 
interação de diferentes variáveis, envolvendo corpo docente, discente e de 
apoio adequados, bem como infraestrutura física e a existência de insumos 
que possibilitem a ocorrência de um desenvolvimento plenamente satisfató-
rio, além de mecanismos que garantam integração ao contexto social, à co-
munidade em que se situa e com a qual interage (CEESP, 2000, p. 8). 
 
Sobre o ensino, em particular, o documento descreve que: 
 
Os aspectos pedagógicos englobam diferentes modos de agir, 
envolvendo docentes, alunos e a própria comunidade, no sentido de garantir 
a qualidade do processo educacional e a eficácia institucional. A instituição 
não pode ignorar o contexto em que se situa, devendo a avaliação interna 
incorporar análises de suas relações com a comunidade (CEESP, 2000, p. 
8). 
 
 Dessa forma, o CEE São Paulo, diferente do governo federal, dá liber-
dade para algumas IES criarem suas próprias metodologias de avaliação, desde que 
abordem temas específicos. Essa metodologia deve incorporar dados, informações e 
opiniões como evidências e envolver estudantes, docentes e funcionários na formula-
ção de um conceito de qualidade e ações para alcançar metas institucionais.  
Tendo em vista essas diferenças esperadas no sistema federativo brasi-
leiro, a LDB de 1996 propõe que os sistemas de ensino estadual e nacional trabalhem 
em cooperação para realizarem três tipos de avaliação: institucional, de curso e de 
desempenho dos estudantes.  
No âmbito estadual, o CEE de São Paulo, na deliberação CEE 04/2000, 
estabeleceu as seguintes finalidades da Avaliação Institucional: 
 
1. Orientar, acompanhar e fiscalizar as universidades e centros 
universitários do Estado de São Paulo 
2. Analisar periodicamente o desempenho e atualização institu-
cional no que se 
refere a: 
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a) eficácia e eficiência do ensino 
b) importância da pesquisa 
c) relevância da produção cultural e científica 
d) eficácia da formação profissional 
e) importância das ações comunitárias 
f) condições da graduação e pós-graduação 
g) qualidade da gestão administrativa e financeira 
(CEESP, 2000, p. 1). 
 
O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (SINAES), modelo 
de avaliação aplicado atualmente no Brasil estabeleceu as seguintes finalidades da 
Avaliação Institucional: 
 
O SINAES tem por finalidades a melhoria da qualidade da edu-
cação superior, a orientação da expansão da sua oferta, o aumento perma-
nente da sua eficácia institucional e efetividade acadêmica e social e, espe-
cialmente, a promoção do aprofundamento dos compromissos e responsabi-
lidades sociais das instituições de educação superior, por meio da valorização 
de sua missão pública, da promoção dos valores democráticos, do respeito à 
diferença e à diversidade, da afirmação da autonomia e da identidade institu-
cional (BRASIL, 2004, art.1). 
 
A complementaridade desses dois sistemas acabou se dando em um re-
gime de colaboração. Diz Penin e Cortelazzo (2008, p. 8) que: 
 
Na graduação, a cooperação entre os sistemas é, no nosso en-
tendimento, a única forma de vencer os obstáculos encontrados em nível na-
cional ou estaduais. São Paulo não apresenta nenhum instrumento que avalie 
o egresso de seus cursos e, desse modo, poderia utilizar o exame nacional 
de desempenho dos estudantes de ensino superior (ENADE) nas suas avali-
ações, ainda que como referencial ou ponto de partida.  
 
2.5 O sistema nacional de avaliação da educação superior na gestão do presi-
dente Luiz Inácio Lula da Silva 
O SINAES foi criado em 2004, no governo do presidente Luiz Inácio Lula 
da Silva, propôs um novo modelo de avaliação institucional, que versava, teorica-
mente, pela globalidade dos elementos que constituem o ambiente acadêmico, conti-
nuidade para avaliação longitudinal, comparabilidade no sentido de busca por unifor-
midade básica de metodologia e indicadores, respeito à identidade institucional que 
impulsiona com a auto-avaliação o significado de qualidade, não premiação e não 
punição, disseminação da cultura da avaliação e legitimidade política e técnica (RIS-
TOFF, 1996).  
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A finalidade declarada da avaliação, na Lei 10.861, art. 1º, inciso 1, era a 
melhoria da qualidade, ressaltando a missão pública da educação superior. Na 
mesma lei, art. 2º, diz que os resultados da avaliação são referenciais básicos dos 
processos de regulação e supervisão da educação superior (credenciamento, renova-
ção, autorização, reconhecimento de IES e cursos de graduação). Era objetivo do SI-
NAES separar a avaliação da regulação, embora a regulação fosse atrelada com a 
avaliação. 
A avaliação institucional na proposta do SINAES pretendia não se resumir 
à avaliação de desempenho dos estudantes ou à avaliação de curso. Tinha como 
meta utilizar uma série de análises, inferências e juízos, com base na autoavaliação, 
no Exame Nacional de Desempenho de Estudantes (ENADE) e na Avaliação dos Cur-
sos de Graduação (ACG). A auto-avaliação na proposta inicial deveria ser o primeiro 
passo da avaliação, resgatando os interesses locais, seguida de uma avaliação ex-
terna (RISTOFF, 2006). O ENADE, diferente do ENC, tinha como proposta ser uma 
avaliação dinâmica, aplicada a ingressantes e concluintes, para dar uma devolutiva à 
comunidade escolar no intuito de causar reflexões sobre o que pode ser melhorado 
na formação (DIAS SOBRINHO, 2010). O ACG é uma etapa feita pelos estudantes 
através do questionário de Avaliação Discente da Educação Superior. Essas três eta-
pas deveriam conformar um sistema avaliativo complexo, que tem como objetivo inte-
grar diferentes instrumentos de avaliação (quantitativos e qualitativos), com informa-
ções (Censo), auto-avaliação (processo democrático e incorporação de valores da 
comunidade local) e avaliação externa.  
 Na Lei nº 10.861/2004 que instituiu o SINAES foi definido um roteiro ori-
entador que indicou 10 dimensões que deveriam ser contempladas na avaliação: 
 
I – a missão e o plano de desenvolvimento institucional; 
II – a política para o ensino, a pesquisa, a pós-graduação, a ex-
tensão e as respectivas formas de operacionalização, incluídos os procedi-
mentos para estímulo à produção acadêmica, as bolsas de pesquisa, de mo-
nitoria e demais modalidades; 
III – a responsabilidade social da instituição, considerada espe-
cialmente no que se refere à sua contribuição em relação à inclusão social, 
ao desenvolvimento econômico e social, à defesa do meio ambiente, da me-
mória cultural, da produção artística e do patrimônio cultural; 
IV – a comunicação com a sociedade; 
V – as políticas de pessoal, as carreiras do corpo docente e do 
corpo técnico administrativo, seu aperfeiçoamento, desenvolvimento profissi-
onal e suas condições de trabalho; 
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VI – organização e gestão da instituição, especialmente o funci-
onamento e representatividade dos colegiados, sua independência e autono-
mia na relação com a mantenedora, e aparticipação dos segmentos da co-
munidade universitária nos 
processos decisórios; 
VII – infraestrutura física, especialmente a de ensino e de pes-
quisa,biblioteca, recursos de informação e comunicação; 
VIII – planejamento e avaliação, especialmente os processos, 
resultados e eficácia da auto-avaliação institucional; 
IX – políticas de atendimento aos estudantes; 
X – sustentabilidade financeira, tendo em vista o significado so-
cial da continuidade dos compromissos na oferta da educação superior. 
 
 Para Ristoff e Giolo (2006), o SINAES tinha como objetivo identificar o 
perfil e o significado das instituições respeitando a diversidade e especificidade das 
diferentes organizações acadêmicas. Sendo assim, a avaliação institucional não se 
confundiria com rendimento dos estudantes em provas padronizadas. 
 Com essa proposta o SINAES trata da avaliação no âmbito formativo. 
Para Francisco et al (2012, pag. 862): 
 
Visa-se, a partir desta percepção, a reflexão significativa sob 
perspectiva dos métodos de julgamento e os pressupostos estruturantes da 
função docente, a qual direciona a percepção cognitiva do acadêmico na for-
mulação de sua proposta científica e na dinâmica institucional. Desse modo, 
a avaliação passa a investigar e questionar a compreensão dos aspectos prá-
ticos, filosóficos, teóricos e metodológicos da construção do conhecimento no 
cerne do ensino superior, instituindo procedimentos de controle a partir de 
objetivos traçados, evidenciando o sentido formativo. Assim, a avaliação nas 
bases do SINAES (2009), traduz a construção social e a compreensão de 
conhecimentos e julgamentos de valor sob a partir da compreensão da ativi-
dade institucional eficaz e consciente de seus valores fundamentados na qua-
lidade. 
 
 O ENADE se propõe como uma avaliação dinâmica, incorporando a no-
ção de mudança e desenvolvimento do aluno na sua trajetória de formação. A avalia-
ção dinâmica se ajusta à concepção da avaliação formativa. Aborda a relação de en-
sino aprendizagem ao invés de ser um controle e verificação de conteúdos disciplina-
res. A avaliação dinâmica busca conhecer os avanços, superar as dificuldades e atri-
buir um sentido ao processo educativo. 
Nessa perspectiva, a investigação da qualidade institucional deveria cons-
cientizar a comunidade acadêmica para a implementação de uma cultura de avaliação 
democrática, numa retórica solidária, interdisciplinar e interinstitucional. O respeito por 
cada instituição aconteceria na proposta pelo seu reconhecimento histórico em um 
processo diversificado de construção da identidade das instituições.  
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No entanto, ao passar dos anos, o SINAES ganhou outros contornos, di-
vulgando resultados em rankings, desarticulando os instrumentos avaliativos e dando 
maior ênfase e autonomia ao ENADE. Em 2004, na aplicação do ENADE nas  áreas 
de saúde e agrárias, foi elaborado um índice, o conceito ENADE, que ao ser divulgado 
resultou em um ranqueamento construído pela mídia. Em 2005, o ENADE foi aplicado 
nas áreas de engenharias e licenciaturas e novamente foram realizados ranqueamen-
tos com o conceito ENADE. Isso se sucedeu nos anos seguintes. Em 2008, o próprio 
Ministério da Educação divulgou um ranking próprio com dados obtidos no ENADE. 
As Comissões Próprias de Avaliação (CPAs), responsáveis pela auto-ava-
liação em cada universidade, começaram a desempenhar papel burocrático, esvazi-
ado de capacidade crítica, de preenchimento de formulários, sem ter o cuidado de 
estimular a reflexão da comunidade universitária e diálogo (DIAS SOBRINHO, 2010). 
  Muitos registros apontam o forte impacto do ENADE na supressão das 
CPAs, principalmente naquelas que não tinham processos de avaliação anteriores ao 
SINAES (LEITE, 2008). Sem legitimidade e cultura de avaliação estabelecida, as par-
ticipações da comunidade não ocorreram a contento, apresentando baixa participação 
nas atividades e no preenchimento de questionários (em processos de adesão volun-
tária), instrumento comumente utilizado para levantamento de dados. 
 Os próprios índices do SINAES, utilizados para regulação e credencia-
mento, capital jurídico do Estado, se tornaram centrados no ENADE. Um deles, o Con-
ceito Preliminar de Curso (CPC), instituído na Portaria Normativa nº 4 de 5 de agosto 
de 2008, é formado por três elementos: os insumos (infraestrutura e instalações físi-
cas, recursos didático-pedagógicos, corpo docente - considerando-se a titulação e o 
regime  de trabalho) que lhe são atribuído 30% da nota final; o ENADE, com atribuição 
de 40%; e a diferença entre o desempenho médio do concluinte de um curso e o 
desempenho médio estimado para os concluintes desse mesmo curso (IDD) com 
30%. Portanto, o CPC é composto essencialmente com o processo ENADE, tendo em 
vista que, além dos 40% referentes ao teste de desempenho, 30% referente ao IDD é 
calculado a partir do ENADE e 30% relacionado aos insumos tratam de dados sobre 
a infraestrutura e instalações físicas e recursos didático pedagógicos obtidos com o 
questionário preenchido pelos alunos que participam do ENADE (POLIDORI, 2009). 
 O conceito de qualidade ficou diretamente relacionado ao desempenho 
dos estudantes e a proposta inicial do SINAES de ser uma avaliação institucional, 
funcionando como um sistema que inter-relaciona diferentes ferramentas avaliativas, 
64 
 
foi descaracterizada. A participação local não compõe diretamente esses índices e 
sofre pressões do modelo firmado através da legislatura educacional do SINAES. 
Como o ENADE é concebido pelo Ministério da Educação (MEC) e a autavaliação 
perdeu espaço no SINAES a discussão sobre qualidade a partir da comunidade local 
deixou de ocorrer.  
Diferente do ENC, o SINAES efetivou o fechamento de IES devido a baixos 
índices obtidos no SINAES. Entre os anos de 2007 e 2011, por exemplo, o Ministério 
da Educação cancelou 1.114 vagas em cursos de medicina. Entre 2007 e 2013 cerca 
de 34.000 vagas em cursos de direito foram extinguidas (OECD, 2013).  
Barreyro e Rothen (2008), identificam nos diferentes modelos de avaliação 
aplicados no Brasil duas concepções de avaliação da educação superior. Uma delas 
é a formativa, em que avaliar consiste em pesquisar a instituição para detectar pontos 
a serem melhorados ou mantidos. A avaliação não serve para regular ou dar subsídios 
para financiamento de IES. Nesse sentido, o PARU e o PAIUB foram propostas de 
avaliações formativas. A outra concepção de avaliação é a reguladora onde as insti-
tuições devem prestar contas de suas atividades para obter credenciamento e finan-
ciamento. As propostas do CNRES, GERES e ENC constituem avaliações regulado-
ras.  
 De forma esquemática, na tabela12, sintetizamos alguns aspectos dos 
modelos de propostas de avaliação no Brasil tratados nesse capítulo. 
Tabela 12 Modelos de propostas de avaliação no Brasil. 
 PARU 
(1983) 
CNRES 
(1985) 
GERES 
(1986) 
PAIUB 
(1993) 
ENC (1996) SINAES 
(2004) 
Objetivo Diagnóstico 
da educa-
ção supe-
rior 
Propor 
nova polí-
tica de edu-
cação su-
perior 
Propor 
nova lei de 
educação 
superior 
Propor uma 
nova siste-
mática de 
avaliação 
institucional 
Propor uma 
nova siste-
mática de 
avaliação 
de curso 
Propor uma 
nova siste-
mática de 
avaliação 
institucional 
Concepção 
de avalia-
ção 
Formativa Regulação Regulação Formativa Regulação Formativa e 
Regulação 
Tipo de 
avaliação 
Interna Externa Externa Externa e 
Auto 
avaliação 
Externa Externa e 
Autoavalia-
ção 
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Unidade de 
análise 
Instituição Instituição Instituição Instituição 
começando 
pela autoa-
valiação 
Instituição Instituição 
começando 
pela autoa-
valiação 
Instrumen-
tos 
Indicadores 
e Estudos 
de casos 
Indicadores 
de desem-
penho 
Indicadores 
de desem-
penho 
Indicadores 
de Desem-
penho 
Exame de 
desempe-
nho dos es-
tudantes e 
Indicadores 
de desem-
penho 
Exame de 
desempe-
nho dos es-
tudantes e 
Indicadores 
de desem-
penho 
Governo de 
implemen-
tação 
Governo 
Militar – 
Presidente 
João Fi-
gueiredo 
Nova Repú-
blica - Pre-
sidente 
José Sar-
ney 
Nova Repú-
blica - Pre-
sidente 
José Sar-
ney 
Nova Repú-
blica – Pre-
sidente Ita-
mar Franco 
Nova Repú-
blica - Pre-
sidente Fer-
nando Hen-
rique Car-
doso 
Nova Repú-
blica - Pre-
sidente Luiz 
Inácio Lula 
da Silva 
Política 
para expan-
são da 
Educação 
Superior 
Baixo Cres-
cimento na 
quantidade 
de IES/ 
Foco nas 
universida-
des 
Baixo Cres-
cimento na 
quantidade 
de IES/ 
Foco nas 
Instituições 
Privadas 
Baixo Cres-
cimento na 
quantidade 
de IES/ 
Foco nas 
Instituições 
Privadas 
Baixo Cres-
cimento na 
quantidade 
de IES/ 
Foco nas 
Instituições 
Privadas 
Alto Cresci-
mento na 
quantidade 
de IES/ 
Foco nas 
Instituições 
Privadas 
Baixo Cres-
cimento na 
quantidade 
de IES/ 
Foco nas 
Instituições 
Privadas 
 
 No Brasil, como podemos observar na tabela 12, a qualidade da educa-
ção superior foi sempre tratada pelo governo federal com programas de avaliação 
institucionais. No começo, esses programas levavam em consideração alguns indica-
dores de desempenho e com o tempo passaram a utilizar como referência o resultado   
da atuação dos estudantes em provas padronizadas específicas, aplicadas pelo go-
verno federal. A autoavaliação, que no PAIUB era o cerne da avaliação, ficou no ENC 
e SINAES em segundo plano.  
 
2.6 O desenvolvimento do profissional docente no século XXI 
 Em relação ao conceito de qualidade, uma avaliação institucional define 
o perfil desejado de um docente ao explicitar as atividades acadêmicas em que atuará. 
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Sendo assim, acaba também por avaliar o docente. A avaliação do docente nesse 
contexto pode acontecer em diferentes perspectivas: através de procedimentos liga-
dos a legislação do CEESP; em programas internos de evolução na carreira; em pro-
cessos específicos como atuação em sala de aula. Essas perspectivas podem ou não 
estar integrados. Em relação à avaliação docente, Gatti (2014) define dois grandes 
grupos de avaliação: “os processos avaliativos que carregam em seu fazer uma pers-
pectiva unicamente funcionalista-pragmatista e os que portam em suas formas de im-
plementação uma perspectiva dinâmica, analítico-construtiva ou de reflexão radical” 
(GATTI, 2014, p. 374). O primeiro grupo, resume-se a modelos somativos, com base 
em pontuações/ métrica que traduzem o alcance de determinadas metas ou critérios. 
Na maioria das vezes, essa modalidade avaliativa tem caráter externo e é realizada 
por especialistas. Sobre a docência, os dados obtidos podem ser, ou não, associados 
à progressão na carreira ou a processos de formação continuada. Um índice utilizado 
nesses modelos é o desempenho de alunos em avaliações externas de sistema como 
indicador do desempenho docente.  
Os processos avaliativos do segundo grupo focam na valorização e desen-
volvimento das pessoas, grupos ou instituições. Esses processos possuem metodo-
logias de caráter formativo, com envolvimento direto dos participantes. São metodo-
logias que visam: 
 
dinamizar processos de aprendizagem sociocognitiva, utilizando 
processos formativos dinâmicos, interpessoais, grupais, societários. Esses 
processos são meios de alavancar pessoas e ações, ajudar a superar proble-
mas e impasses, no próprio processo de avaliação em seu curso – trazer à 
tona realidades e lidar com elas. Isso implica a participação direta dos avali-
ados, como pessoas e profissionais, ou como um coletivo de trabalho em 
dada instituição. Pressupõem colocar em evidência suas premissas formati-
vas, os valores e contextos de referência em relação aos quais se avalia, 
compartilhando-os. É processo que visa a compreensão, por reflexão com-
partilhada, de fatores que sustentam determinados tipos de ação, atitudes, 
valores, e o sentido dos mesmos em um dado contexto (GATTI, 2014, p. 375).  
 
Os modelos avaliativos encontrados na literatura especializada para a ava-
liação de docentes podem se encaixar em uma ou outra dessas perspectivas. Os dois 
modelos visam propiciar algum tipo de desenvolvimento profissional do docente. O 
que as diferencia é a perspectiva com a qual são desenvolvidas: a partir de indicado-
res externos, na maioria com uso de dados quantitativos ou categóricos, ou, a partir 
do envolvimento participativo, reflexivo, pessoal, dos profissionais. 
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Enfim, observamos na história que os programas de avaliação sempre es-
tavam associados a expansão da educação superior brasileira. Nas últimas décadas 
foram aplicados diferentes programas de avaliação que culminaram no SINAES, que 
tentou em sua proposta reunir diversos elementos de outros programas. Sobre isso, 
diz Penin que: 
 
As avaliações externas pelas quais a sociedade se inteira dos 
resultados da aprendizagem dos alunos, ou as condições de ensino e apren-
dizagem no interior de uma instituição ou de uma proposta de curso, devem 
também significar para os educadores, algo que os oriente a uma tomada de 
decisão individual, mas, sobretudo, institucional. O ensinar não é uma tarefa 
solitária, mas coletiva, ocorrendo num espaço de relações pessoais presen-
ciais e a distância e numa instituição que possui uma função social bem de-
terminada (PENIN, 2010, p. 34). 
 
Além dos processos de avaliação propostas pelo governo federal, foram 
realizadas iniciativas para a melhoria da docência no ensino superior com a formação 
pedagógica nos programas depós-graduação. A Coordenação de Aperfeiçoamento de 
Pessoal de Nível Superior (CAPES) estabeleceu na Portaria nº 76 de 14/04/2010, ar-
tigo 18: 
 
O estágio de docência é parte integrante da formação do pós-
graduando, objetivando a preparação para a docência, e a qualificação do 
ensino de graduação sendo obrigatório para todos os bolsistas do Programa 
de Demanda Social, obedecendo aos seguintescritérios: 
I - para o programa que possuir os dois níveis, mestrado 
e doutorado, a obrigatoriedade ficará restrita ao doutorado; 
II - para o programa que possuir apenas o nível de mes-
trado, a obrigatoriedade do estágio docência será transferida para o 
mestrado; 
III - as Instituições que não oferecerem curso de gradua-
ção, deverão associar-se a outras Instituições de ensino superior para 
atender as exigências do estágio de docência; 
IV - o estágio de docência poderá ser remunerado a crité-
rio da Instituição, vedado à utilização de recursos repassados pela CA-
PES; 
V - a duração mínima do estágio de docência será de um 
semestre para o mestrado e dois semestres para o doutorado e a du-
ração máxima para o mestrado será de dois semestres e três semes-
tres para o doutorado; 
VI - compete à Comissão de Bolsas CAPES/DS registrar 
e avaliar o estágio de docência para fins de crédito do pós-graduando, 
bem como a definição quanto à supervisão e o acompanhamento do 
estágio; 
VII - o docente de ensino superior, que comprovar tais ati-
vidades, ficará dispensado do estágio de docência; 
VIII - as atividades do estágio de docência deverão ser 
compatíveis com a área de pesquisa do programa de pós-graduação 
realizado pelo pós-graduando. 
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IX - havendo específica articulação entre os sistemas de 
ensino pactuada pelas autoridades competentes e observadas as de-
mais condições estabelecidas neste artigo, admitir-se-á a realização do 
estágio docente na rede pública de ensino médio; 
X - a carga horária máxima do estágio docência será de 4 
horas semanais. 
 
O Programa de Demanda Social da CAPES tem como objetivo a formação 
de recursos humanos de alto nível. O instrumento básico do DS é a concessão de 
bolsas aos programas de pós-graduação stricto sensu para que mantenham, em 
tempo integral, alunos de excelente desempenho acadêmico (CAPES, 2010, Art. 1). 
O Estágio de Docência aparece pela primeira vez no Brasil em 1992, em 
uma ação isolada na USP, com o Programa de Iniciação ao Ensino Superior para 
aprimorar a formação dos pós-graduandos. Em 1994, esse Programa se transforma 
no Programa de Aperfeiçoamento de Ensino (PAE) que possui a disciplina de Estágio 
de Docência. Posteriormente, aCAPES considerou como obrigatório este modelo de 
Estágio de Docência para os estudantes bolsistas do Programas de Pós-Graduação 
(CONTE, 2013). 
Segundo Conte (2013), o Estágio de Docência nos moldes sugeridos pela 
CAPES não proporciona uma construção pedagógica adequada na formação docente. 
Conte aponta que o Estágio de Docência tem se configurado em duas vertentes ao 
longo dos anos. A primeira é em relação à experiência prática por meio da observação 
e posterior reprodução dentro da sala de aula, sem necessariamente análise do con-
texto acadêmico. A outra é sobre a formação do docente crítico com reflexão do con-
texto social e institucional, proporcionando o enfrentamento de desafios e combinando 
teoria e prática entre os conteúdos. 
No entanto, diz Dias Sobrinho (1999, p. 145) que : “... a percepção e a 
valorização do pedagógico não devem ser objeto de uma única disciplina, mas devem 
instaurar-se na cultura da instituição e imbuir os objetivos básicos dos programas dos 
diferentes cursos”.  
Dessas considerações, permanecem para os profissionais docentes ques-
tões sobre o quanto cada instituição atende a essas necessidades de formação peda-
gógica, quanto as avaliaçõesatualmente existentes (internas e externas) têm contri-
buído com o planejamento institucionalou projeto pedagógico dos cursos e quanto as 
informações coletadas têm sido apropriadas por gestores e docentes. 
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Entendemos dessa forma que existe um ambiente de discussão sobre a 
qualidade dos cursos na educação superior que gerou reflexos positivos e negativos 
que permeiam as ações institucionais na busca pela melhoria das atividades de ensino 
e nas políticas de desenvolvimento profissional do docente nas atividades de ensino. 
Esses elementos históricos e concepções de qualidade de curso na educação supe-
rior servirão de base para as análises dos programas para melhoria do ensino de gra-
duação na UNESP e UNICAMP. 
Ao longo deste capítulo mostramos alguns momentos da história Brasil que 
tiveram impacto na educação superior. Na figura 5, apresentamos de forma sintética 
os principais pontos discutidos neste capítulo: sobre a história do Brasil, as ações do 
governo federal brasileiro, a criação de algumas universidades, as mobilizações de 
caráter profissional dos docentes, as metodologias de avaliação do CEESP e a evo-
lução do conceito de desenvolvimento do profissional docente. 
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Figura 5 Evolução da Educação Superior no Brasil: expansão, regulação e perfil do pro-
fissional docente (elaboração do autor). 
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O Brasil é um país onde o estado tem ação direta na educação superior 
com legislações e órgãos reguladores. A organização e qualidade dos cursos na edu-
cação superior ocorre de forma centralizada, tendo assim uma atuação dos governos 
estaduais e federal. Ao longo da história foi possível também notar como algumas 
universidades pressionaram o estabelecimento de políticas educacionais em âmbito 
nacional. Em alguns momentos, a posição centralizadora do governo federal fez com 
algumas universidades fizessem críticas as políticas adotadas. Nesse contexto, algu-
mas universidades criaram seus próprios processos para avaliar a qualidade de seus 
cursos e programas para o desenvolvimento do profissional docente no ensino.  
No próximo capítulo apresentamos alguns elementos da educação superior 
no contexto dos Estados Unidos, em particular nas políticas governamentais e não-
governamentais sobre a qualidade dos cursos mais recentes, para dar subsídio para 
as análises dos Centros de Ensino e Aprendizagem da Universidade da California – 
Berkeley e Stanford. Da mesma forma como tratado neste capítulo, entendemos que 
existe um ambiente de discussão sobre a qualidade dos cursos na educação superior 
que teve origem em algumas décadas atrás e que se faz presente nas políticas edu-
cacionais atuais de avaliação. Os reflexos positivos e negativos permeiam as ações 
institucionais na busca pela melhoria das atividades de ensino e nas políticas de de-
senvolvimento profissional do docente nas atividades de ensino e suas análises aju-
daram na compreensão dos centros de ensino e aprendizagem e nos programas de 
avaliação dos cursos com o levantamento de opinião dos estudantes das IES ameri-
canas selecionadas. 
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3 EDUCAÇÃO SUPERIOR NOS ESTADOS UNIDOS: EXPANSÃO, REGULA-
ÇÃO E AVALIAÇÃO 
Neste capítulo apresentamos um recorte histórico da regulamentação, ex-
pansão e consolidação da educação superior nos Estados Unidos, por meio da cons-
trução de sua qualidade nos meios governamentais e não governamentais. Paralela-
mente, discutimos como os avanços nos programas e políticas institucionais para de-
senvolvimento do profissional docenteno ensino se relacionam com a busca pela qua-
lidade na educação norte-americana.  
Os Estados Unidos possuem um sistema descentralizado de controle das 
IES. As agências de acreditação, órgãos privados e compostos por representantes 
das universidades, são responsáveis por assegurar a qualidade dos cursos de gradu-
ação. Para Derek Bok (2013), as universidades e colleges americanos estão sujeitos 
a menos interferências governamentais para supervisão e controle de suas atividades 
acadêmicas que em outros países como França e Alemanha. Diz Derek Bok que, de-
vido a fatores históricos, os Estados Unidos possuem muitas IES privadas e públicas 
com configurações distintas entre si. A proliferação dessa diversidade de instituições 
ao longo do tempo dificultou a criação de políticas para educação superior que fossem 
coerentes e efetivas. Existem legislações federais que tratam do uso de drogas e dis-
criminação, mas não são observadas questões educacionais. Em alguns estados exis-
tem leis de caráter educacional, como a imposição da existência de determinados 
cursos em IES públicas ou a quantidade mínima de horas que um docente tem que 
de dar de aula.  
O Departamento de Educação dos Estados Unidos diz que não é respon-
sável pela acreditação/ legalização de instituições e programas de educação superior. 
No entanto, é responsável pela seleção da lista de agências de acreditação que exa-
minam a qualidade da educação das IES. Para o Departamento de Educação dos 
Estados Unidos, a principal meta de uma agência de acreditação é a de garantir que 
as IES alcancem níveis aceitáveis de qualidade nas atividades de ensino checados 
com o desenvolvimento de um processo de avaliação17.  
O governo federal americano consegue ter controle indireto das IES que 
participam dos seus programas de ajuda financeira para estudantes e pesquisas. 
                                                 
17  Documento disponível em: http://ope.ed.gov/accreditation/ Acesso em: out. 2015 
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Como contrapartida, a IES para receber o subsidio precisa estar acreditada em al-
guma agência de acreditação. Por ser a principal fonte de subsídio para a educação 
superior, o governo federal consegue estabelecer algumas metas para as IES con-
templadas financeiramente. De acordo com Derek Bok (2013), esse arranjo não ga-
rante a qualidade na educação superior. Diz ele que faltam informações sobre a qua-
lidade e efetividade dos programas educacionais nas IES em âmbito nacional. Na área 
da pesquisa, por sua vez, é possível identificar os melhores docentes e grupos de 
pesquisa por critérios já bem definidos, mas não é possível saber quais são os melho-
res docentes no quesito de ensino. 
El-Khawas, em 2001, no relatório da International Institute for Educational 
Planning da UNESCO, intitulado Accreditation in the USA: origins, developments and 
future prospects, diz que para entender de forma global a questão da qualidade da 
educação superior americana é preciso compreender quais são os agentes governa-
mentais e não-governamentais existentes. São eles: 
 
 Governo federal: regulações ligadas a progra-
mas federais como os de auxílio financeiro aos estudantes; 
 Governo estadual: regulações ligadas à fun-
dação de Colleges e universidades públicas; autorização de 
instituições para operar e oferecer programas; licença ou certi-
ficação de certos cursos profissionais; 
 Acreditação regional (Regional accreditation): 
realizado por órgãos não governamentais, observa a qualidade 
educacional de universidades e Colleges; 
 Acreditação por programa (Programme ac-
creditation): realizado por órgãos não governamentais, ligados 
a entidades de classe de determinadas profissões, observa 
qualidade em programas acadêmicos que aferem certificados 
em específicos campos profissionais. 
 
O sistema de qualidade nos Estados Unidos é complexo. Nenhuma agência 
é responsável em si pela qualidade na educação superior e o governo federal possui 
atuação limitada em ações indiretas. Desde 1960 foi criada a Tríade, uma divisão de 
trabalho para organização da educação superior. A Tríade é composta pelo governo 
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federal, governos dos estados e agências de acreditação e tem como objetivo identi-
ficar instituições elegíveis para participar de programas federais de subsídio à educa-
ção superior. Uma instituição de educação superior, para submeter um pedido de au-
xilio federal para ajudar no desenvolvimento de atividades acadêmicas precisa estar 
autorizada ou licenciada pelo estado a qual pertence e ser acreditada em agência 
reconhecida pelo governo federal (EATON, 1997).  
Dessa forma, dizem Schmidtlein e Berdahl (2011), o processo de acredita-
ção conduzido por agências voluntárias e não governamentais é responsável por ave-
riguar se as IES atingem padrões educacionais mínimos. Esses padrões são estabe-
lecidos pelos membros das agências, que são representantes de cada IES avaliada.  
Schmidtlein e Berdahl (2011) ressaltam que acreditação é, em teoria, vo-
luntária e realizada por instituições não governamentais. No entanto, na prática, uma 
vez que o governo federal requer que as IES sejam cadastradas para serem elegíveis 
para fundos de ajuda a estudantes e pesquisas, o processo de acreditação se torna 
um processo “menos voluntário”. 
Lucas (2006) diz que o processo de acreditação nos Estados Unidos tem 
sido considerado o índice de maior impacto sobre a qualidade das instituições e pres-
tação de serviço sendo um mecanismo de auto regulação que mantém o controle de 
qualidade de suas atividades. No entanto, Lucas aponta que os padrões mínimos es-
tabelecidos pelas agências de acreditação agregam interesses específicos de deter-
minados grupos. O processo de acreditação é caro e exige investimentos para apri-
moramento das atividades de ensino. Dessa forma, restringe a participação de todas 
IES, uma vez que nem todas têm aporte financeiro para custear o processo de acre-
ditação e os investimentos necessários. Algumas exigências das agências de acredi-
tação, por exemplo, demandam mais investimentos das IES como aumento de horas 
nos cursos de graduação e contratação de docentes. 
As agências de acreditação foram criadas entre 1885 e 1895 e, nessa 
época, eram compostas por administradores de alguns Colleges e de escolas secun-
dárias que tinham como objetivo estabelecer padrões de qual deveria ser a formação 
necessária nas escolas secundárias (PETERSEN, 1978). Apenas em 1960, as agên-
cias de acreditação foram vinculadas a programas federais. Com essa vinculação, o 
governo federal começou a atuar indiretamente na questão da qualidade na educação 
superior, uma vez que colocou como prerrogativa a acreditação em agências regionais 
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e licenciamento junto ao governo estadual para que as instituições pudessem se can-
didatar aos seus programas de auxílio (BOK, 2013).   
As ações do governo estadual são para verificar se as instituições cumprem 
o mínimo necessário, em termos de infraestrutura e condições financeiras, para exer-
cer suas atividades (MCGUINNESS, 2011). A acreditação por programa abrange cur-
sos específicos e não trata de instituições como universidades como um todo. Em 
2001, os Estados Unidos tinham 50 agências de acreditação, sendo 11 para IES como 
um todo e 40 para programas acadêmicos específicos.  
 
3.1 A criação e desenvolvimento dos colleges nos estados unidos: do modelo ox-
ford/ cambridge para a educação prática 
A atual configuração do sistema de educação superior americano está re-
lacionada com a forma como o Estados Unidos se desenvolveu como país. A consti-
tuição americana quando foi criada, em 1787, definiu que os estados deveriam possuir 
autonomia e liberdade para criarem sua própria legislação. Por sua vez, muitas insti-
tuições privadas de educação superior já possuíam seu próprio conjunto de regras de 
funcionamento. Portanto, como muitas ideias e conceitos nasceram inicialmente no 
âmbito universitário, os governos estaduais, sempre tiveram que lidar com um número 
de IES em diferentes configurações. Esse descompasso, aliado a uma constituição 
que impede uma atuação mais direta do governo federal, dificultou o estabelecimento 
de um conceito de qualidade para educação superior por parte dos governos estadu-
ais. Por outro lado, deu liberdade para que as IES se organizarem e criarem seus 
conceitos de qualidade.  
Nos Estados Unidos, a primeira instituição de Educação Superior, Harvard, 
foi criada em 1636, na Era Colonial, bem antes da aprovação da constituição ameri-
cana. O College de Harvard tinha como objetivo a formação de ministros para igreja, 
magistrados e trabalhadores para serviços públicos. Os primeiros colleges eram tipi-
camente fundados por comunidades religiosas para promover e manter uma determi-
nada visão religiosa. Todos os onze colleges (tabela 13) fundados antes da Guerra de 
Independência dos Estados Unidos (1775 – 1783) tinham na sua missão a formação 
de ministros para igreja, exceto o College of Philadelphia (que depois se tornaria a 
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University of Pennsylvania). No início da Guerra da Independência dos Estados Uni-
dos,estima-se que existiam apenas 750 estudantes nos Colleges, em uma população 
de cerca de dois milhões de habitantes nos Estados Unidos (GOOD; TELLER, 1973).  
Tabela 13 Universidades americanas privadas 
Nome Ano de Criação 
Harvard 1636 
William and Mary College 1693 
Yale 1701 
Pennsylvannia 1740 
Dellaware 1743 
Princeton 1746 
Washington and Lee 1749 
Colúmbia 1754 
Brown 1764 
Rutgers 1766 
The St. of New Jersey 1766 
Fonte: Rossato (1998) 
 
Harvard foi estabelecida com o voto da Corte Geral da Colônia da Baía de 
Massachussets, apenas 16 anos após a chegada dos colonos em Massachussets. 
(ROSSATO, 1998). Harvard foi criada com o legado de John Harvard (1607 – 1638), 
iniciando uma tradição de doações às universidades que persiste até os dias atuais. 
No começo, Harvard e os demais Colleges possuíam uma formação mais próxima ao 
seminário do que aos dos Colleges ingleses. Diz Monroe, que: 
 
Estas universidades de além-mar prolongam o sistema europeu 
donde são originárias, seja no sistema católico espanhol, seja no sistema an-
glicano-puritano da Inglaterra”. No documento “Os primeiros frutos da Nova 
Inglaterra”, de 1943, é apresentado o caráter religioso dos Colleges: “Depois 
de Deus nos ter conduzido seguramente à Nova Inglaterra e provido às nos-
sas necessidades...quis Deus colocar no coração do Sr. Harvard o desejo de 
dar, para erigir o Colégio e sua Biblioteca (MONROE, 1968 , p. 227). 
 
Os Colleges dessa época tentavam seguir os modelos de Oxford e Cam-
bridge. Em 1963, Harvard College descrevia seu legado como a construção de um 
local onde estudantes vivem juntos em frequente contato com seus docentes. Eles 
trabalham e convivem juntos e criam uma comunidade muito especial, tornando-se 
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um modelo para os Estados Unidos. Os demais Colleges nos Estados Unidos segui-
ram então Harvard, que havia adotado o padrão Cambridge-Oxford (THELIN, 2011). 
O currículo era composto basicamente por textos bíblicos, problemas de 
matemática e o ensino de latim. As aulas eram ministradas com temas diversos, como 
assuntos do direito e medicina, e os estudantes tinham que apresentar argumentos 
críticos em disputas orais (GEIGER, 2011). Os Colleges não forneciam formação para 
profissionais, apesar de tratar ocasionalmente de temas do direito e medicina. Não 
havia também uma necessidade de formação prévia para exercer certas profissões. 
A formação profissional era dada por outras instituições, como estágios na corte, hos-
pitais, Royal Society, entre outros.  
Os docentes, nesse contexto, eram profissionais que exerciam atividades 
de ensino. Antes da entrada do modelo alemão de universidade nos Estados Unidos, 
que mudou as exigências profissionais dos docentes em um modelo de instituição 
com foco na pesquisa, as atividades acadêmicas tinham como objetivo a busca pelo 
conhecimento, erudição e sabedoria (OUELLETT, 2010). Lewis (1996), aponta que 
provavelmente o primeiro modelo de desenvolvimento profissional docente nos Esta-
dos Unidos se deu em 1810, com a criação no período sabático, onde o docente se 
afastava de suas obrigações institucionais para aprofundar seus estudos em alguma 
área do conhecimento. Esse distanciamento para estudos era visto como importante 
para o exercício da docência nas aulas de textos bíblicos, matemática e latim.  
Durante muitas décadas as IES mantiveram seu proposito original e foram 
se proliferando no território americano. A partir de 1860, a educação superior ameri-
cana passou por dois momentos históricos marcantes: a Guerra Civil (1861 – 1865) e 
o Morrill Act de 1862 (GEIGER, 2011). A Guerra Civil mudou a forma de pensar dos 
americanos e a educação se tornou um tema ainda mais importante. O projeto de lei 
de maior impacto que foi aprovado devido à Guerra Civil foi o Morrill Land Grant Act 
de 1862. Nesse ato, o governo federal doou terrenos federais, de 30.000 acres ou 120 
km2, para os estados venderem esses espaços e utilizarem o valor obtido na fundação 
de instituições de ensino que tivessem o ensino de tática militar, agricultura e arte 
mecânica, sem excluir estudos científicos e clássicos, visando uma educação liberal 
voltada para a profissionalização (LUCAS, 2006). O nome desse projeto foi dado em 
honra do político Justin Morrill, que legislou em vários assuntos relacionados com a 
educação superior americana.  
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Thelin (2011) diz que o governo federal não teve, com o Morrill Land Grant 
Act, a intenção de controlar os Colleges, uma vez que foi firmado as condições iniciais 
com os estados interessados e houve pouca diligência sobre o que se sucedeu após 
a criação dos novos Colleges.  
 Nesse período houve um comprometimento por boa parte dos estados 
nos Estados Unidos em buscar uma “educação prática”, ou seja, uma formação dire-
cionada a uma determinada profissão (GEIGER, 2011). A maior iniciativa nesse sen-
tido foi a fundação da Massachusetts Institute of Technology (MIT), em 1851, com 
foco na educação científica e tecnológica. O MIT rapidamente tornou-se referência na 
“educação prática” e atraiu delegações de outros Colleges para a criação de novos 
cursos, como foi o caso do curso de ciência aplicada da University of North Carolina.  
 Ainda assim, houve muita resistência na aceitação desses cursos pela 
sociedade da época. As grandes organizações e companhias, principalmente as liga-
das ao transporte ferroviário e produção de aço, não exigiam de seus empregados 
uma formação em College ou certificação em alguma habilidade específica. Os ban-
cos mantinham seu quadro funcional com programas próprios de formação profissio-
nal ou contatos familiares. Portanto, os jovens que buscavam se inserir no mundo do 
trabalho não se sentiam compelidos a entrar em um College. 
 Nesse período, o governo federal buscava incentivar os estudos na edu-
cação superior, mas não tratava da questão da qualidade das atividades de ensino. A 
sociedade também não demandava melhorias na qualidade de ensino uma vez que a 
formação profissional ocorria na maioria dos casos nos locais de trabalho. No entanto, 
a partir da metade do século dezenove, a questão da qualidade do ensino na educa-
ção superior começou a ser tratada amplamente na divulgação de matérias específi-
cas em revistas e jornais diários como o The Nation, Atlantic Monthly e Harper´s (THE-
LIN, 2011). Os autores argumentavam sobre qual deveria ser o futuro da educação 
superior americana e utilizavam como subsídio para seus argumentos as experiências 
acadêmicas na Europa, principalmente das universidades alemãs.  
Lincoln Steffens, famoso editor americano da época, por exemplo, passou 
um semestre em Heidelberg e escreveu artigos sobre como as universidades alemãs 
gozavam de liberdade acadêmica, possuíam um currículo com temas de ciências 
avançadas para o desenvolvimento nacional (KAPLAN, 1974).  
Outro exemplo notório, Francis Wayland, presidente da Brown University, 
escreveu vários artigos sobre como a educação superior americana estava obsoleta 
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devido ao seu distanciamento com a sociedade industrial. Wayland junto com F. A. P. 
Barnard relacionaram em artigos a queda das matriculas em Colleges com a falta de 
modernização do currículo para atender uma sociedade moderna (WAYLAND, 1944).  
Um outro grupo de docentes, por sua vez, evocavam outros modelos de 
universidades oriundos da Europa. Alguns deles defendiam o conceito de universi-
dade do Cardeal Newman, publicado em “Uma Ideia de Universidade”, baseado uma 
série de palestras dadas pelo Newman enquanto reitor da Catholic University of Dublin 
em 1852. O livro “Uma Ideia de Universidade” foi reimpresso inúmeras vezes nos Es-
tados Unidos, porém não existe evidências da implementação das ideias de Newman 
nas universidades americanas. O plano de reforma curricular de Newman foi também 
rejeitado em sua própria universidade, onde prevaleceu a educação profissional.  
A maior crítica aos Colleges era quanto sua identidade, entendida como 
vaga, com grandes variações entre instituições, tanto em constituição quanto em qua-
lidade. Muitos dos artigos publicados na época colocavam como solução uma nova 
instituição mais estruturada buscando mais consistência e qualidade. No entanto, para 
Thelin (2011), esses artigos não tratavam do real problema que a educação superior 
americana estava enfrentando, que era a baixa quantidade das escolas secundárias. 
Se houvesse mais jovens com uma formação básica mais sólida, haveria então um 
público mais seleto e competitivo para as vagas dos Colleges, tornando assim a edu-
cação superior melhor com melhores alunos.  
A falta de interesse dos jovens nos Colleges afetou a situação econômica 
e administrativa das instituições, que buscaram se manter dependendo da filantropia. 
Nesse período a contribuição das comunidades locais também foi abaixo do esperado, 
pois não viam a necessidade dos Colleges já que promoviam uma formação vaga e 
não direcionada a uma profissão. As maiores contribuições eram dadas por grupos 
religiosos que, ao invés de dar grandes quantias individuais, doavam dinheiro para 
programas ligados a associações, como no caso da American Missionary Association. 
Essas associações utilizavam seus contatos para angariar dinheiro e construir novos 
Colleges em todo o país. Ainda assim, existiam grandes doações individuais daqueles 
que acreditavam na educação superior. Abbott Lawrence, de Boston, por exemplo, fez 
uma doação de 50.000 dólares, uma quantidade sem precedentes naquele período, 
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para Harvard. Esse dinheiro foi usado para a criação da escola científica, museus e 
outras dependências acadêmicas18.  
 
3.2 As primeiras universidades americanas e o modelo universitário alemão 
Ao longo das três décadas depois da Guerra Civil a educação superior pas-
sou por muitas mudanças. Um movimento ocorrido entre os anos de 1860 e 1890 foi 
a transformação de alguns Colleges em universidades. Na época, não havia um con-
senso sobre o termo universidade, sendo muitas vezes empregado para identificar 
uma instituição que reunia vários Colleges e que agregava um grande número de es-
tudantes (GEIGER, 2011). Em outras palavras, o ideal de universidade alemão, inau-
gurado em 1809 na Universidade de Berlim, hoje Universidade Humboldt, que tinha 
estudos avançados, docentes pesquisadores, programas de doutorado e uma hierar-
quia de estudos, foi pouco seguido pelas universidades americanas nessa época. A 
primeira universidade americana que adotou o modelo alemão de universidade foi a 
Johns Hopkins em 1876 (GEIGER, 2011). A maioria das universidades americanas 
que nasceram em 1890 eram antigos Colleges que passaram por reformas curricula-
res, adicionaram novos cursos e criaram a estrutura de departamentos.   
O Morrill Act ajudou na transformação dos State Colleges em universida-
des, mas os cursos oferecidos por essas universidades eram de graduação e direcio-
nadas para algumas áreas profissionais (GEIGER, 2011). Ou seja, o Morrill Act não 
ajudou diretamente na criação de universidades de pesquisa e na formação de cursos 
de doutorado. No entanto, como houve necessidade de contratação de docentes para 
os cursos de graduação, principalmente nas ciências modernas, houve a agregação 
de pessoas interessadas no desenvolvimento do conhecimento, o que impulsionou 
posteriormente o ideal de pesquisa nas universidades. As ciências físicas e naturais 
foram as mais privilegiadas com esse movimento (THELIN, 2011).  
Portanto, entre 1860 e 1890, as IES americana tentaram de forma pragmá-
tica responder às demandas de uma sociedade voltada para a economia comercial e 
industrial adicionando novos cursos e modernizando os currículos. No entanto, houve 
um esforço em manter as missões históricas e a tradição, ao buscarem uma educação 
                                                 
18 Documento disponível em: http://www.seas.harvard.edu/about-seas/history-seas/founding-early-ye-
ars/abbott-lawrence Acesso em: set. 2015 
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moderna liberal voltada para formação do caráter e, no caso nas universidades ligadas 
a grupos religiosos, a salvação da alma.  
Entre 1880 e 1890, um grupo de universidades americanas se reuniu para 
discutir o real significado de universidade. O objetivo desse grupo era o de entrar em 
um consenso sobre o termo universidade e estabelecer metas para a educação supe-
rior americana. Em 1900, esse grupo fundou a Association of American Universities 
(AAU), que era formada  pelos seguintes membros: Catholic University, Cornell Uni-
versity, University of Michigan, Leland Stanford, Jr., University, University of Wiscon-
sin, University of Pennsylvania, Princeton University e Yale Universtiy 
Nesse mesmo período, entre 1885 e 1895, foram criadas as primeiras 
agências regionais de acreditação, compostas por administradores de alguns Colle-
ges e de escolas secundárias para estabelecer padrões de qual deveria ser a forma-
ção necessária nas escolas secundárias para os estudos nos Colleges. Esse padrão 
ajudaria nos processos seletivos de ingresso nos Colleges e na acreditação de cursos 
e disciplinas nos casos de estudantes que solicitavam transferência entre instituições. 
Essas agências cobriam inicialmente algumas instituições de New England e estados 
do Middle Atlantic, North Central e Southern. Durante essa fase embrionária de acre-
ditação, as instituições de ensino submetiam-se às agências com relatório contendo 
informações gerais como, número de docentes e alunos, duração dos cursos, entre 
outros (PETERSEN, 1978). Não haviavisitas de inspeção e não era necessário possuir 
processo de auto avaliação. Essa fase inicial ajudou no desenvolvimento de definições 
e padrões entre as instituições privadas. Notavelmente, os critérios construídos repre-
sentavam consensos entre as instituições membro das agências de acreditação e não 
tiveram intervenção governamental. Para um College, receber uma certificação de 
uma agência de acreditação significava obter distinção entre os demais rivais.  
As agências de acreditação por programa nasceram na mesma época. O 
primeiro passo foi dado na área médica. Representantes dos Colleges de cursos de 
medicina se reuniram entre os anos de 1876 e 1903 para criar um registro de escolas 
de medicina para garantir padrões de qualidade mínimos nos cursos. Em 1905, a 
American Medical Association (AMA), criaram o Council on Medical Education que 
estabeleceu um sistema com 10 categorias para avaliar as escolas de medicina. Em 
1907, publicou uma lista de escolas certificadas baseada em visitas de inspeção. As 
ações da AMA serviram de base para a criação de outras agências de acreditação por 
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programa nos Estados Unidos (GLIDDEN, 1983). Enquanto as agências de progra-
mas estavam preocupadas com os requisitos mínimos para o exercício da profissão, 
as agências regionais de acreditação forneciam um certificado que simbolizava uma 
distinção de qualidade de uma instituição das demais. 
Esse ambiente de liberdade e desenvolvimento sem regras governamen-
tais, entre 1880 e 1910, tornou a competitividade entre as universidades muito agres-
siva. As universidades brigavam por novos talentos entre jovens candidatos a alunos 
e docentes e financiamento. As universidades que tinham mais dinheiro, principal-
mente aqueles vindos de doações, conseguiam construir os melhores prédios, ter as 
melhores instalações e contratar os melhores docentes. Como resultado, atraiam os 
melhores estudantes, que após formados carregavam consigo o nome das universi-
dades onde foram formados (LUCAS, 2006).  
Nesse momento, houve uma aproximação entre as universidades e a in-
dústria. A indústria americana injetou muito dinheiro nas universidades, criando algu-
mas instituições e ampliando outras. Por exemplo, a Johns Hopkins University e seu 
hospital em Baltimore receberam uma doação de 7 milhões de dólares, a maior doa-
ção registrada da época (pela inflação, esse valor corresponderia a quase 113 milhões 
de dólares em 2000). Além das doações, houve uma interação das indústrias com as 
universidades no modelo de gerenciamento do orçamento. Influenciadas pela forte 
competição, muitas universidades adotaram os modelos corporativos de administra-
ção para manter os melhores rendimentos e investir nas atividades acadêmicas con-
sideradas mais importantes. Em alguns casos, lideres industriais começaram a fazer 
parte de conselhos universitários e atuaram na condução das instituições. Um lema 
comum utilizados nos conselhos era “Why can´t a college be run like a business?” 
(THELIN, 2011, p. 113)  
Essa situação transformou a função do reitor das universidades. A partir 
desse momento, eles se tornaram pessoas públicas, muitas vezes chamados de “gi-
gantes” por historiadores. A influência dos presidentes ia além do campus e atuavam 
em questões políticas estaduais e nacionais. Os presidentes eram valorizados devido 
a sua capacidade de angariar fundos para as universidades. Alguns deles se tornaram 
notórios por conseguir com sua rede de contatos, doações e investimentos nas uni-
versidades.  
Com a mudança da estrutura econômica das universidades veio também a 
mudança na carreira do docente e no currículo dos cursos. Foram criadas posições 
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gradativas na carreira dos docentes – indo de instrutor, docente assistente, docente 
associado, e docente pleno (Tenure) - o que significou melhores salários e privilégios 
para aqueles que subiam na carreira. Paralelamente, foi criado, em 1915, o Associa-
ção Americana dos Docentes Universitários/ American Association of University Pro-
fessors(AAUP) para garantir os direitos e autonomia dos docentes frente  às políticas 
acadêmicas adotadas pelas universidades19. A AAUP, desde sua criação, possui di-
retrizes sobre o regime de trabalho dos docentes que devem ser seguidas por todas 
as universidades.As diretrizes tratam da liberdade acadêmica, situações de demissão 
e período probatório. O regime de trabalho do Tenure, por exemplo, foi criado pela 
AAUP, em 1940, e continua em vigor nos dias atuais. De acordo com a AAUP, atual-
mente, 21% dos docentes nos Estados Unidos têm contrato Tenure20.  
A pesquisa foi pouco a pouco entrando no cotidiano acadêmico e os do-
centes começaram a alterar os currículos para ensinar temas ligados à pesquisa em 
que estavam trabalhando. Esse movimento foi intensificado em 1890, quando foi im-
plantado o segundo Morrill Act, com mais doações de terra federais para ampliação e 
criação de novos Colleges com cursos de agricultura, treino militar e engenharia. Di-
ferente do primeiro ato, a legislação de 1890 contava, além da doação de terras, sub-
sídios para criação de estações de pesquisa aplicada (infraestrutura e pessoal). A 
maioria das universidades estaduais conseguiram alcançar de três a quatro mil estu-
dantes cada em 1910. O segundo Morrill Act aproximou três unidades federais da 
educação superior estadual: os Departamentos de Agricultura, Interior e Guerra. Cada 
Departamento trouxe recursos e exigiu responsabilidades para os Colleges pleiteados 
com o segundo Morrill Act. Isso gerou alguns conflitos entre presidentes de universi-
dades e membros do governo federal em relação ao controle das atividades acadêmi-
cas (GEIGER, 2011). 
Após 1900, as universidades contavam com suporte financeiro governa-
mentais vindos de projetos políticos e da doação de grupos industriais e de comércio. 
Também contavam com a ajuda de fundações filantrópicas, entre elas, a Carnegie 
Institute, em Washington D.C. Mais do que realizar doações, essas fundações filan-
trópicas defendiam abertamente determinadas posições educacionais. A Carnegie 
                                                 
19 Documento disponível em: http://www.aaup.org/about/history-aaup Acesso em:set. 2015. 
20  Documento disponível em: https://www.aaup.org/report/1940-statement-principles-academic-free-
dom-and-tenure Acesso em: jun. 2017. 
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Institute, entre os anos de 1907 e 1928, defenderam o ensino de história e arqueolo-
gia, por exemplo. Ellen Condliffe Lagemann (1983) denominou esse comprometi-
mento de “private power for the public good”/ poder privado para o bem público. As 
fundações filantrópicas apresentavam projetos educacionais, faziam doações, elabo-
ravam relatórios sobre as universidades e tentavam remodelar o sistema da educação 
superior americana. O intuito final das fundações filantrópicas era de promover um 
novo sistema de educação superior mais eficiente e coerente com a busca de talentos 
e promoção pelo mérito (SCHUDSON, 1972).  
As ações das fundações filantrópicas podem ser melhor entendidas como 
sendo parte de um grande movimento reformista designado Progressivismo, pautado 
por três Rs: ratings, rankings e reputations (WIEBE, 1967). O Carnegie Foundation for 
the Advancement of Teaching (CFAT) induziu alguns Colleges a adotar um modelo 
padronizado de admissão, direcionar algumas ênfases em cursos de graduação, ex-
cluir temas religiosos do currículo e demonstrar esforços para conseguir um número 
mínimo de matriculas com a contrapartida de incentivos financeiros. Apesar do con-
trole explícito da Carnegie no controle de alguns Colleges, a aceitação da população, 
em geral, à iniciativa foi positiva.   
Outra ação das fundações filantrópicas foi a elaboração de relatórios como 
ferramenta de controle. Em 1910, Abraham Flexner escreveu um relatório sobre a 
educação superior na área da medicina nos Estados Unidos e Canadá. Flexner utili-
zou como referência de qualidade o curso de medicina da Johns Hopkins University, 
que por sua vez havia adotado o modelo de universidade alemão. Nesse modelo de 
análise, um bom curso de medicina deveria abordar assuntos da prática médica liga-
dos a temas avançados de ciências biológicas. Dois anos após a publicação do rela-
tório de Flexner, cerca de 30% das escolas de medicina nos Estados Unidos fecharam 
(THELIN, 2011). O relatório expos fragilidades institucionais e comprometeu algumas 
escolas de medicina que se valiam do prestígio alcançado até então. Algumas dessas 
escolas fecharam também por problemas financeiros, que se aprofundaram com a 
publicação do relatório de Flexner.  
No início do século dezenove não havia um consenso nos Estados Unidos 
sobre o que constituía uma universidade. Em 1910, o conceito de uma universidade 
era muito novo e a ausência de envolvimento do governo federal com os Colleges e 
universidades, com exceção do Morrill Act, deixou um legado misto (GEIGER, 2011). 
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De um lado, a falta de um ministério da educação federal provavelmente privou Colle-
ges e universidades de ter subsídios financeiros do governo e regulação. Por outro 
lado, Colleges e universidades gozaram de grande autonomia, o que gerou inovação. 
Essa falta de envolvimento do governo federal também abriu portas para o avanço de 
associações e grupos filantrópicos, que colocaram em prática projetos de padroniza-
ção do sistema de educação superior americana. Em muitos casos, a regulação pro-
movida pela CFAT e College Entrance Examination Board ocasionaram um declínio 
na ideia inicial de alguns Colleges de serem livres de convenções e regulações.  
Tanto o Morrill Act quanto as doações de grupos privados impulsionaram o 
crescimento da educação superior nos Estados Unidos. Ingressar na educação supe-
rior não era mais um privilégio de uma elite, pois o número de instituições estava cres-
cendo e, em alguns casos, o custo de um curso era relativamente baixo. Isso fez com 
que houvesse um maior interesse pela escola pública secundária, ciclo escolar ante-
rior a educação superior nos Estados Unidos. Como resultado, entre a Primeira Guerra 
Mundial (1914 - 1918) e a Segunda Guerra Mundial (1939 – 1945), o número de ma-
trículas em Colleges e universidades foi de 250.000 para 1,3 milhões. De 1917 a 1937, 
o percentual de jovens entre as idades de 18 e 25 anos que estavam em um College 
aumentou de 5% para 15% (THELIN, 2011).    
Para organizar essa expansão, a CFAT trabalhou diretamente com o United 
States Bureau of Education/ Escritório de Educação dos Estados Unidos para coletar 
e analisar dados com o intuito de criar um sistema de dados de Colleges e universi-
dades. Essa parceria foi liderada pelo CFAT, que inúmeras vezes propôs e implemen-
tou projetos de padronização das IES (BARROW, 1990). Por exemplo, o CFAT defen-
deu um modelo corporativo para administração das universidades o que refletiu na 
composição de conselhos acadêmicos e na função dos presidentes de universidades. 
Em 1880, a maioria dos presidentes e membros dos conselhos acadêmicos eram 
compostos pelo alto escalão de grupos religiosos. Já em 1930, executivos corporati-
vos, advogados corporativos e banqueiros compunham mais de 73% dos membros 
de conselhos acadêmicos em 15 proeminentes de Colleges e universidades privadas 
(BARROW, 1990).  
As fundações mudaram as estratégias de filantropia. Por exemplo, em vez 
de dar dinheiro em doações para fundar um novo campus ou ajudar na composição 
do orçamento da instituição de educação superior, o CFAT usava os relatórios sobre 
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as universidades para modelar politicamente a governança nos Colleges e universi-
dades. Henry Pritchett, que foi presidente do MIT, publicou vários artigos no Harper´s 
defendendo a categorização e monitoramento das IES nos Estados Unidos com sis-
temas de medição bem claros para se ter uma visão ao longo prazo do futuro da edu-
cação americana (DUFFY, 2011). Ao defender o uso do modelo corporativo na edu-
cação superior americana, ele enfatizou que o controle de financiamento interno das 
instituições deveria definir em termos contáveis as atividades profissionais e carreira 
dos docentes. Nesse sentido, para Pritchett, os conselhos acadêmicos deveriam ser 
compostos por executivos corporativos. 
A força das fundações era enorme na época. Clyde Barrow (1990) assinala 
que as cinco maiores fundações americanas faziam doações para quase todos os 
Colleges e universidades. O The General Education Board, por exemplo, doou 53 mi-
lhões de dólares em 1909 (mais de um bilhão de dólares em 2000, com ajuste da 
inflação), o que equivalia cerca de 20% de toda doação dada para Colleges e univer-
sidades naquela época. Com isso o The General Education Board aprovou vários pro-
jetos nas universidades.  
A maioria dos relatórios divulgados pelas fundações tinha como objetivo 
deixar pública a situação econômica das IES. Por exemplo, a CFAT conduziu várias 
pesquisas sobre  a situação econômica das instituições estaduais de educação supe-
rior. Os relatórios provenientes das pesquisas exibiam várias recomendações, entre 
elas, a criação de apenas uma universidade estadual de referência e um único con-
selho estadual para todas as IES no estado. Esses relatórios eram apresentados a 
governadores e políticos do legislativo. Em alguns Estados o CFAT foi bem-sucedido, 
mas em outros, como na Califórnia, Washington e Nebraska, as recomendações não 
foram seguidas, pois ia contra a visão de educação superior que políticos e grupos 
industriais tinham na época, mais voltada para uma formação mista entre liberal arts 
(Educação Geral) e campos aplicados, tidos como essenciais para as atividades pro-
fissionais locais (THELIN, 2011).  
Muitos docentes se debruçaram sobre essas questões e apresentaramno-
vas ideias e conceitos para uma configuração do sistema de educação superior dos 
Estados Unidos. Abraham Flexner, em 1930, publicou o livro Universities: American, 
British and German. Nesse livro, Flexner exalta o modelo alemão de universidade, 
com ênfase no ensino profissional ligado ao ensino do método científico. Também 
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vangloria a forma como as universidades da Alemanha coordenam a verba orçamen-
tário pública e governança.  Por fim, mostra exemplos de como a educação superior 
nos Estados Unidos tem programas acadêmicos fracos e desequilíbrio nas finanças. 
A maior contradição de Flexner em seus relatórios reside na utilização do modelo uni-
versitário alemão como referência e defender ao mesmo tempo a padronização do 
sistema de educação superior americano. O modelo alemão não requeria das univer-
sidades um modelo único de estrutura, mas sim um ideal que permitia inúmeras pos-
sibilidades de estrutura ligados aos campos de pesquisa a serem desenvolvidos. A 
autonomia, na visão de Flexner, levaria ao aparecimento de instituições muito distin-
tas, sem um senso central de missão, gerando uma falta de eficiência. Dessa forma, 
o controle, pela padronização, seria necessário para se alcançar a excelência.  
A diversidade das instituições foi o tema central discutido por Robert Ma-
ynard Hutchins. De forma geral, Hutchins dizia que uma universidade era uma coleção 
de Colleges e departamentos reunidos pelo mesmo sistema de ventilação. Em 1936, 
Hutchins divulgou o manifesto The Higher Learning in America onde endereçou as 
confusões sobre a falta de metas, regulação e definição do conceito de universidade. 
Disse que: 
 
Uma ideia ajuda a pensar sobre o que é apropriado e o que não 
é apropriado, o que dever ser incluído ou deixado de fora. Uma ideia forma a 
constituição das atividades acadêmicas, no exterior e interior dos relaciona-
mentos. Mantém o todo junto, que por sua vez o define e o protege (HUT-
CHINS, 1967, p. 5, tradução do autor). 
 
Hutchins (1969) defendia que a universidade deveria ser o centro de inde-
pendência do pensamento e criticismo, uma comunidade autônoma do pensamento. 
O objetivo da universidade para Hutchins era o de ver o conhecimento, a vida, o 
mundo, a verdade como um todo.  
Foi nesse contexto de indefinição quanto ao conceito de universidade que 
o CFAT conseguiu, em muitos estados, implementar projetos de padronização das 
IES nos Estados Unidos, mas não teve êxito na aprovação de propostas de gover-
nança, como as defendidas por Pritchett, e de estrutura acadêmica, como as das uni-
versidades Europeias citadas por Flexner (GEIGER, 2011). Os sistemas americano e 
europeu eram muito distintos. As universidades europeias tinham modelos de gover-
nança bem estruturado, pois era articulado com o ministério da educação, que por sua 
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vez oferecia grande autonomia as universidades. Já nos Estados Unidos havia ausên-
cia dos governos estaduais e federal na educação superior e isso criou a possibilidade 
da penetração de grupos externos na monitoração, financiamento e controle dos 
Colleges e universidades. Não havia interesse na construção de uma universidade 
americana forte e autônoma como nos modelos europeus (THELIN, 2011). 
Paralelamente, as agências de acreditaçãocriaram modelos padronizados 
para seus processos de análise de qualidade. Na década de 20, a The North Central 
Association (NCA) conduziu uma pesquisa que resultou na recomendação de um novo 
modelo de acreditação com índices qualitativos e observando as instituições de forma 
holística. Para Geiger (1970), essa nova ênfase mudou completamente a forma como 
eram conduzidas as acreditações em todo os Estados Unidos. Ao invés de apresentar 
apenas relatórios com informações gerais, as instituições tinham que mostrar um re-
latório indicando suas atividades, suas metas e como suas atividades levam as metas 
estabelecidas. Informação factual continuava sendo relevante, mas o foco era nos 
planos, propósitos, recursos e capacidade de cada instituição. Antes eram examina-
dos o número de estudantes e capacidade das salas de aulas, o número de livros nas 
bibliotecas e o tamanho do orçamento para garantir que a instituição tinha meios de 
suportar uma educação de qualidade. Agora a postura era de uma análise de como 
essas informações exigidas antes se combinavam e se relacionavam com o objetivo 
da instituição e suas metas a curto, médio e longo prazo (NCA, 1997).  
 
3.3 As universidades americanas e a segunda guerra mundial 
Esse período de indefinição do conceito de universidade teve fim com o 
início da Segunda Guerra Mundial, em 1939, quando foram exigidas das universida-
des demandas especificas para a vitória dos Estados Unidos. Muitos docentes contri-
buíram com sua expertise em aplicações de guerra e muitas instituições começaram 
a ensinar línguas estrangeiras como francês, alemão, japonês, italiano, russo e latim 
para que os estudantes fossem mais preparados para o campo de guerra. Docentes 
de geografia e história ajudaram as agências governamentais com relatórios sobre a 
cultura, terreno e política dos países estrangeiros e tradução de textos. Biologistas 
contribuíram com a explicação de doenças tropicais e procedimentos médicos. Físicos 
ajudaram na elaboração de armas e projetos de defesa, como a bomba de hidrogênio. 
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A habilidade de Colleges e universidades de se mobilizarem em tão pouco tempo para 
fornecer serviços especializados para inúmeras agências federais durante a Segunda 
Guerra Mundial calou os críticos da educação superior americana. Em 1930, por 
exemplo, Flexner criticou a University of Chicago por dar muita importância para os 
jogos universitários, indicando a falta de missão da universidade ao dispensar tempo 
para a realização de “atividades inapropriadas”. Uma década depois, a University of 
Chicago abandonou a atividade esportiva e deixou deteriorar o seu estádio. Isso po-
deria ser entendido como um sinal de declínio. No entanto, em 1942, o estádio se 
tornou a base secreta do Projeto Manhattan, localizado no subsolo do campo (JEN-
SEN, 1974).  
Esses exemplos mostram como a pesquisa universitária amadureceu em 
tempos de guerra. A eficiência das universidades durante a crise da Segunda Guerra 
Mundial cristalizou seu legado, criando uma cooperação acadêmica em larga escala 
com o governo federal para desenvolvimentos de projetos de interesse da nação. 
Esse comprometimento transformou a missão da educação superior americana no 
período posterior ao fim da Segunda Guerra Mundial, em 1945.   
De 1945 a 1970, a educação superior americana foi marcada pelos 3 “Ps”: 
prosperity, prestigie and popularity (THELIN, 2011). Essa era de ouro também foi mar-
cada por uma expansão descontrolada que fez com que muitos autores adotassem o 
termo educação pós-secundária, ao invés de educação superior, devido a diversidade 
e complexidade dos tipos de instituições e suas missões. Muitas delas adotaram o 
modelo alemão de universidade e incorporaram a pesquisa nas suas atividades aca-
dêmicas, mas, ainda assim, com a ausência de uma legislação estadual e federal, 
houve a ploriferação de instituições com estruturas e metas diferentes entre si.  
Em 1940, o total de estudantes matriculados em Colleges e universidades 
era de 1,5 milhão. Muitos estudantes foram para os campos de batalha na Segunda 
Guerra Mundial, resultando numa diminuição das matrículas. Isso mudou após 1945, 
fim da guerra. Em 1950, o total de estudantes em Colleges e universidades subiu para 
quase 2,7 milhões (um crescimento de quase 80% em uma década). Essa tendência 
se manteve e em 1960 houveram 3,6 milhões de matrículas, seguidos em 1970 de 7,9 
milhões de matrículas (American Council on Education, 1984).  
O aumento das matrículas se deve a maior atenção dos governos estaduais 
e federais na formulação de políticas públicas para a educação superior após a Se-
gunda Guerra Mundial. O corolário da cooperação entre governo e educação superior 
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possibilitou um novo planejamento social. Para o presidente Franklin D. Roosevelt e 
o Congresso eram necessários nessa nova configuração social tratar de dois assun-
tos: como ajustar a produção bélica em uma economia em tempos de paz e como 
reintroduzir na sociedade produtiva veteranos militares que voltaram da guerra sem 
emprego ou sem experiência para assumir um trabalho. Em 1944, o Congresso ame-
ricano desenvolveu um programa chamado “52-20 Club” que garantia a cada veterano 
um benefício de 20 dólares por semana (cerca de 195 dólares, ajustados pela inflação 
para o ano de 2000) por um ano. Outra lei aprovada em 1944 foi o Public Law 346, 
the Servicemen´s Readjustment Act com estratégias para os veteranos voltarem para 
o mercado de trabalho e para fábricas se reorganizarem, por exemplo, para mudar de 
fabricantes de peças de tanques para equipamentos de automóveis (GEIGER, 2011).  
De acordo com Edwin Kiester (1994), Jr. os programas criados em 1944 
também contemplavam apoio aos estudos (projeto G.I. Bill). Para cada 90 dias de 
serviços prestados, o veterano ganhava apoio para um ano de educação, mais um 
mês para cada mês de trabalho ativo, podendo totalizar no máximo 48 meses de es-
tudos (LUCAS, 2006).  
Todavia, no começo do programa, os veteranos não fizeram uso do G.I. Bill 
e rejeitaram o apoio educacional em favor de um ingresso no mercado de trabalho 
(GEIGER, 2011). Muitos Colleges também não se esforçaram em receber os vetera-
nos, pois estavam mais interessados em voltar ao cotidiano acadêmico tradicional da 
década de 30. Cerca de 10% dos veteranos se matricularam nos Colleges com o pro-
grama federal. Pouco tempo depois, em 1945, a quantidade de veteranos que se apli-
caram em Colleges era de 88 mil. Em 1946, as matrículas de veteranos em Colleges 
passou de 1 milhão. Por volta de 1950, dos 14 milhões de veteranos que poderiam 
ser contemplados pelo G.I. Bill, mais de 2 milhões – 16% do total de veteranos - esta-
vam matriculados em algum programa de educação pós-secundaria (KIESTER, 
1994). 
Segundo Kiester (1994), A University of Wisconsin, por exemplo, teve 11 
mil matriculas de veteranos, sendo que antes da G.I. Bill tinha 9 mil matriculas. Rutgers 
passou de sete mil matriculas para 16 mil em 1948. Stanford tinha 3 mil matriculas e 
com a G.I. Bill ficou com 7 mil.   
Um legado deixado pela G.I. Bill foi o impacto do ensino de massa na es-
trutura e cultura das instituições que buscavam ampliação sem perder qualidade. A 
91 
 
primeira inovação foi na forma como ocorriam os testes de admissão. Esses proces-
sos de seleção tinham que ser rápidos, pois a quantidade de candidatos era muito 
grande. O mais difícil era categorizar os jovens nos processos seletivos, pois muitos 
não tinham a preparação básica tradicional para ingressar em na educação superior. 
Além disso, as instituições precisavam  garantir que os estudantes avançassem nos 
cursos de forma rápida, para abrir espaço para novos estudantes. Isso fez com que a 
estrutura acadêmica contasse com programa de ajuda nos estudos e procedimentos 
de avanço para anos avançados caso o estudante comprovasse conhecimento ne-
cessário em provas. Tudo isso fez com que as IES começassem a buscar modos 
padronizados de admissão. 
Após a Segunda Guerra Mundial, a College Entrance Examination Board 
implementou o Scholastic Assessment Test (SAT) em larga escala, substituindo o tra-
dicional exame aplicado até então em poucas instituições, por testes de múltipla es-
colha composto de seções de matemática, leitura crítica e redação (LEMANN, 1999). 
A pesquisa de Charles McArthur (1954) sobre o ingresso de estudantes em Harvard 
mostrou que o SAT ajudava a identificar jovens talentos para a educação superior 
levando em consideração todas as faixas econômicas, sendo assim mais justo com 
aqueles que não tinham condições de pagar uma educação secundária mais qualifi-
cada.  
Visando a expansão da educação superior, em 1946, o presidente Harry 
Truman estabeleceu uma Comissão em Educação Superior (Truman Commission Re-
port) com vinte e oito membros para examinar as funções da educação superior na 
democracia americana e os meios pelas quais as instituições podiam ser melhoradas. 
Truman estava preocupado essencialmente com os meios de expansão de oportuni-
dades educacionais para todos os jovens, a adequação do currículo em especial nos 
campos de relações internacionais e ciências sociais, no desenvolvimento de institu-
tos técnicos, na estrutura financeira das instituições visando rápida expansão em ins-
talações físicas (TRUMAN, 1946).   
A criação dessa comissão foi um marco histórico, pois foi a primeira vez 
que um presidente dos Estados Unidos deliberou uma iniciativa política na educação 
superior que abrangeu todo o país. A Décima Emenda da Constituição dos Estados 
Unidos, diz que os poderes não delegados nos Estados Unidos estão reservados aos 
respectivos estados ou ao povo, reserva a decisão de questões políticas ao estado e 
governo local. O interesse pelas questões da educação superior era tão grande na 
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época que houve um interesse particular em apoiar uma discussão nacional por se 
entender que esse nível educacional infere no desenvolvimento do país em temas 
nacionais e internacionais.   
O relatório final da The Truman Commission tratou essencialmente sobre 
justiça social. As propostas presentes no relatório final buscavam ampliar o acesso à 
educação superior para todos os americanos. O relatório gerou polêmica por abordar 
questões raciais, gênero e socioeconômicas. Havia na época uma tensão racial e se-
gregação em alguns estados americanos e a sugestão federal de acesso à educação 
superior por pessoas “não brancas” fez com que alguns políticos fossem contra as 
propostas da comissão de Truman. O ambiente contava também com um Congresso 
hostil e um imprensa muito crítica. Esse contexto, somado a uma situação fiscal não 
favorável, não permitiu o investimento federal necessário para a ampliação do acesso 
proposta por Truman. 
Apesar do fracasso nas iniciativas de ampliação e acesso, Truman foi vito-
rioso ao promover uma discussão nacional sobre educação superior nos Estados Uni-
dos. Muitos estados, fundações privadas, Colleges e universidades, entre 1940 e 
1950, adotaram medidas de acesso à educação superior ampliando suas vagas. O 
que se observou é que a resistência inicial às ideias apresentadas no relatório final da 
comissão de Truman tinham como base uma preocupação de controle federal nas 
políticas estaduais e falta de autonomia das IES (THELIN, 2011).  
O tema de qualidade na educação superior continuava em posse das agên-
cias de acreditação regionais. Em 1957, a North Central Association adotou pela pri-
meira vez um modelo na qual todas as instituições deveriam ser reavaliadas após 10 
anos. Até então, uma instituição, uma vez avaliada, não precisava passar por nova 
avaliação. Apenas era necessário o envio dos relatórios com informações gerais para 
dar novas informações às agências. Além disso, foi solicitado que cada instituição 
elaborasse um método de auto-avaliação (self-study) indicando pontos que precisa-
vam ser melhorados. Também foi implementado as visitas de inspeção (peer review 
teams), que eram realizadas após a entrega do relatório de auto-avaliação. O modelo 
de acreditação baseado na revisão periódica, relatório de auto-avaliação e visita de 
inspeção foi consolidado das décadas de 1960 e 1970 (EL-KHAWAS, 2001). 
Na década de 60 também foi criada a Tríade, uma divisão de trabalho para 
organização da educação superior. A Tríade é composta pelo governo federal, gover-
nos dos estados e agências de acreditação e tem como objetivo identificar instituições 
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elegíveis para participar de programas federais de subsídio à educação superior. Uma 
instituição de educação superior, para submeter um pedido de auxilio federal para 
ajudar no desenvolvimento de atividades acadêmicas precisava ser autorizada ou li-
cenciada pelo estado a qual pertence e ser acreditada em agência reconhecida pelo 
governo federal (EATON, 1997).  
O governo federal conseguiu o com a Tríade um controle indireto da quali-
dade da educação superior. Além dessa política, o governo federal interviu nas uni-
versidades pelos subsídios para pesquisa, que cresceram significativamente após a 
Segunda Guerra Mundial. Em 1945, Vannevar Bush, físico e engenheiro elétrico, co-
ordenador do Office of Scientific Research and Development durante a Segunda 
Grande Guerra Mundial, escreveu o manifesto “Science, the Endless Frontier”, defen-
dendo investimento federal em pesquisa. Para Bush (1945), o país precisava ter um 
espirito pioneiro e focar seus esforços na pesquisa científica em favor da aplicabili-
dade do conhecimento avançado em atividades especificas, como defesa do país. 
Esse manifesto teve um impacto tão grande que o governo federal posteriormente 
criou o National Science Foundation, em 1950, instituição federal que oferece incenti-
vos para pesquisadores. Além disso, destinou subsídios a pesquisas por departamen-
tos e agências já existentes na estrutura federal, como os departamentos de defesa, 
energia, agricultura, transporte e saúde.  Enquanto a pesquisa aplicada obteve muitos 
recursos com essas iniciativas, a pesquisa básica continuou com pouco subsidio fe-
deral.  
Diferente das sugestões apontadas pelo relatório final da Comissão de Tru-
man, as ações federais fundadas no manifesto de Bush acabaram sendo voltadas 
para uma elite de universidades que conseguiam ter bons projetos de pesquisa. Stan-
ford, Caltech, Johns Hopkins e Berkeley competiam para receber recursos federais. 
Isso fez com determinadas pesquisas, geralmente de aplicação militar, fossem mais 
valorizadas pelas instituições. Esse fenômeno é similar ao controle gerado pelas in-
dústrias e grupos filantrópicos que ao doarem substanciais quantias de dinheiros  às 
universidades e Colleges buscavam remodelar o sistema de educação superior ame-
ricana (THELIN, 2011).  
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3.4 A liberdade nas universidades americanas durante a guerra fria 
A relação entre universidades e governo federal tornou-se delicada nessa 
nova era de pesquisa e ficou mais complicada durante a guerra fria. Muitos políticos, 
entre eles o senador Joseph McCarthy, começaram na guerra fria uma campanha 
dizendo que as universidades promoviam dissidência e deslealdade aos Estados Uni-
dos. McCarthy disse que ao invés de educar para as profissões necessárias a nação 
e pesquisar para projetar defesas nacionais, muitos Colleges e universidades possu-
íam atividades suspeitas que representavam uma ameaça à democracia americana e 
defesa militar do país. Muitos cientistas renomados, como o físico J. Robert Oppe-
nheimer, tiveram suas reputações abaladas com acusações de envolvimento com o 
partido comunista. O Presidente Robert Maynard Hutchins da University of Chicago 
atraiu a raiva do senador McCarthy quando tentou sem sucesso persuadir os físicos 
nucleares a não disseminar seus conhecimentos e técnicas e eventualmente encerrar 
suas pesquisas (KIEFER, 2002). William F. Buckley (1951) publicou no Yale Daily 
News o artigo God and Man at Yale, acusando a Yale University de mudar sua missão 
e deixar seu compromisso original de serviço a igreja e estado.    
 Esses episódios levantaram duas questões fundamentais: 
 
1 - Os fundos federais dados para pesquisa deveriam 
obrigaras IES a se submeterem a uma conduta política?  
2 - E o estabelecimento de uma conduta política faz 
com que a liberdade nos campi seja extinguida?  
 
Os estudos de Ellen Shrecker (1986) mostraram que muitos presidentes de 
universidades fizeram juramento e adotaram códigos de conduta para demonstrar le-
aldade aos princípios do congresso e dos políticos do estado. Em alguns casos, a 
consequência dessa política foi a demissão de alguns docentes tidos como subversi-
vos. 
O financiamento federal de pesquisas teve um significativo aumento no final 
da década de 50. Esse aumento foi uma resposta do congresso a vitória da União 
Soviética ao conseguir lançar o satélite Sputnik. O The National Defense Education 
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Act injetou mais recursos em pesquisas científicas avançadas e em cursos de gradu-
ação e doutorado voltados para línguas do leste europeu e ciências físicas e naturais. 
Esse investimento aumentou na década de 60 e contribui para o desenvolvimento da 
chamada Big Science.  
Nesse período, os estudantes começaram a se organizar e tornaram-se 
mais ativos nas discussões sobre a educação superior americana, a missão das uni-
versidades e as relações com o governo. Esses posicionamentos estavam relaciona-
dos com a utilização das universidades para desenvolvimento de tecnologia de guerra. 
Um longo período de descontentamento desencadeou atividades de estudantes em 
algumas universidades estaduais, principalmente na University of California em Ber-
keley. Além de reclamarem da metodologia de ensino empregada nas aulas, uma mi-
noria articulada começou a questionar o regulamento imposto pelos reitores. O ponto 
central das reivindicações dos estudantes era o espaço de voz para poder discutir 
sobre assuntos de caráter político. As administrações dos campi mostraram restrições 
e os estudantes iniciaram uma resistência (THELIN, 2011).  
As associações de estudantes começam a ficar mais fortes politicamente. 
Em algumas universidades que enfrentavam baixo orçamento, as associações de es-
tudantes organizaram projetos de auxílio a moradia, pagamentos das taxas da univer-
sidade, entre outros.  Em Berkeley, por exemplo, a Associated Students of the Univer-
sity of California (ASUC) tinha uma ligação muito forte com os estudantes e uma força 
política para se contrapor a administração da universidade. A ASUC, nessa época, 
coordenava o sindicato dos estudantes, patrocinava o jornal dos estudantes, ajuda-
vam no pagamento das taxas da universidade e tinha até seu próprio lobista no cená-
rio político do estado. A principal atividade da ASUC era sua postura política frente a 
demandas de trabalho, moradia, saúde e discriminação racial. Quando a administra-
ção da universidade tentava controlar as atividades dos estudantes, a ASUC se de-
fendia com a mobilização dos estudantes, indo contra o que eles chamavam de intru-
sões ilegais da administração (STADTMAN, 1970).  
A mobilização estudantil se desenvolveu ao passar dos anos e na década 
de 60 atingiu uma maturidade que permitiu argumentações sólidas contra a missão 
de universidade adotada por algumas IES. A maior crítica era sobre a relação militar 
entre universidades e governo federal. Os estudantes eram contra a utilização do co-
nhecimento gerado por pesquisas nas universidades para fins bélicos.  
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Outra demanda dos estudantes era a maior participação na decisão sobre 
o que era ensinado nas universidades. Os estudantes queriam ter o direito de se ma-
nifestar sobre o que era considerado chato ou irrelevante nas disciplinas (GAFF; SIM-
PSON, 1994). Foi nessa época, por exemplo, que foi criado, nos Estados Unidos, os 
cursos sobre estudos étnicos (OUELLETT, 2010). Os movimentos estudantis e a tur-
bulência econômica e social nos Estados Unidos entre 1950 e 1960 exigiram uma 
remodelação na estrutura da educação superior que culminou, por sua vez, na trans-
formação do profissional docente. Antes, o sucesso de um docente era definido ape-
nas pelo seu trabalho na pesquisa. Nesse novo contexto, o docente começou a ser 
avaliado de forma mais holística, considerando as atividades de ensino, extensão e 
gestão (BERGQUIST, 1992; GAFF & SIMPSON, 1994; LEWIS, 1996; RICE, 2007).    
Sorcinelli et al (2006) descreve o desenvolvimento profissional docente nas 
universidades antes de 1950 como Período do Estudioso. Nesse primeiro intervalo de 
tempo, o desenvolvimento docente tinha como objetivo a aquisição de mais conheci-
mento. Até 1950, poucas universidades americanas tinham programas formais para 
desenvolvimento docente no ensino. Entre 1950 e 1960, prevalecia o desenvolvimento 
profissional docente para a pesquisa. A avaliação dos docentes se baseava quase 
que exclusivamente na quantidade e impacto das publicações de pesquisa (HEISS, 
1970). Poucos programas de doutorado nos Estados Unidos incluíam disciplinas de 
formação pedagógica (NOWLIS; CLARK; ROCK, 1968). 
Entre as décadas de 60 e 70, aproximadamente, o desenvolvimento profis-
sional docente passou para um segundo estágio, denominado por Sorcinelli et al 
(2006) de Período da Docência, onde as universidades americanas começaram a criar 
programas institucionais voltados para a melhoria do ensino. Melnik e Sheehan (1976) 
descrevem três formas de programas para melhoria do ensino: workshops e cursos 
de curta duração; criação de centros de ensino e aprendizagem com oferecimento 
constante de serviços para docentes aprimorarem suas atividades de ensino; e incen-
tivo financeiro para desenvolvimento de projetos educacionais.   
Mesmo com essas mudanças, os embates entre estudantes e universida-
des escalaram entre 1961 e 1965, quando o Departamento de Defesa começou a 
investir mais em pesquisas universitárias específicas durante as incursões militares 
no Sudoeste da Ásia. Os protestos dos estudantes foram bastante divulgados pela 
imprensa e ganharam atenção nacional. Os movimentos estudantis aconteceram nas 
universidades de Columbia e Cornell, em 1968, e em Harvard, em 1969. Em 1970, os 
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confrontos entre estudantes e tropas da guarda nacional em Kent State University, 
Ohio, e em Jackson State University, em Mississipi, resultaram na morte de estudan-
tes21. 
Essa consternação fez com que as agências federais que financiavam pro-
jetos de pesquisa deixassem as universidades. As sabotagens, invasões, ataques 
com bombas e outras ações violentas dos estudantes fizeram com que os investimen-
tos federais fossem aplicados em institutos independentes que tinham enfoque quase 
que exclusivo na pesquisa. A partir desse momento as universidades tiveram um corte 
significativo no seu orçamento. Os eventos universitários de 1968, 1969 e 1970 fize-
ram com que os políticos estaduais questionassem a competência das administrações 
universitárias em manter o controle da vida dos estudantes e atividades dos campi. O 
excesso dos estudantes foi muito criticado e a função e importância da educação su-
perior americana voltou a ser questionada pelos políticos e pela parte da sociedade 
mais conservadora. 
A saída de investimentos vindos de agências federais, políticos estaduais 
e a diminuição de doações de antigos estudantes deixaram reitores e presidentes de 
universidades em uma posição desconfortável, buscando em todos os lugares doado-
res e justificando repetidamente a razão de suas instituições. Após a Segunda Grande 
Guerra Mundial, as universidades não eram pressionadas para apresentar uma mis-
são clara e coerente, uma vez que demonstraram empenho inigualável no subsidio 
das atividades de guerra. Isso mudou com as manifestações dos estudantes. Em 
1963, Clark Kerr já havia iniciado a discussão sobre a falta de foco das atividades 
acadêmicas em um campus com múltiplos propósitos (KERR, 2005). No entanto, Kerr 
foi ignorado, pois para muitos administradores acadêmicos possuir múltiplos propósi-
tos significa ter múltiplos fundos, atendendo diferentes interesses de doadores. Mas 
entre 1965 e 1970 a estrutura universitária e seu complexo sistema de manutenção 
orçamentário foi duramente questionado e a revolução da administração coorporativa 
na educação superior virou passado. O fim da era de ouro da universidade estava por 
vir (MENAND, 2001) 
A falta de informação sobre a situação financeira das universidades dificul-
tava a interpretação da real situação econômica dessas instituições. Em 1967, a Car-
negie Corporation criou a Carnegie Comission on Higher Education, liderada por Clark 
                                                 
21 Documento disponível em:http://www.npr.org/templates/story/story.php?storyId=126426361Acesso 
em: set. 2015. 
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Kerr, para pesquisar sobre as condições e características da educação superior ame-
ricana. A comissão durou até 1973 e depois foi substituída pela Carnegie Council on 
Policy Studies in Higher Education. Os relatórios emitidos pela comissão apontaram 
que a educação superior americana estava quase indo para um estado de depressão 
econômica. As administrações das instituições não mantinham de forma sistemática 
um modelo claro de entrada de fundos e de gastos, o que gerava déficits permanentes 
(CHEIT, 1971). A introdução da administração corporativa nas instituições pouco aju-
dou na eficiência financeira, já que ao longo dos anos ocorreu uma expansão descon-
trolada, principalmente em cursos cada vez mais diversificados. Acreditava-se que 
com a entrada de novos públicos, com interesse em novos cursos, e doações gene-
rosas como na época das guerras, todos os déficits seriam quitados (HODGKINSON, 
1971).  
Havia interesse na maior participação do governo federal nas universidades 
e Colleges, porém a defesa pela autonomia e limites legais da atuação do governo 
federal nos estados dificultava uma ação mais efetiva. O relatório da Carnegie Foun-
dation for the Advancement of Higher Education, em 1982, apontou que: 
 
O controle da educação superior gera uma tensão inerente. 
Colleges e universidades deveriam responder as necessidades da sociedade 
q qual fazem parte – enquanto são livres para continuar seu trabalho essen-
cial (CARNEGIE FOUNDATION FOR THE ADVANCEMENT OF HIGHER 
EDUCATION, 1982, pp. 3 - 4). 
  
Derek Bok (1980) expressou suas preocupações acerca da intrusão do go-
verno federal em atividades básicas da educação superior reafirmando o comentário 
de Frankfurtes Felix da Suprema Corte que disse, em 1957, que a universidade deve-
ria ter quatro liberdades: a liberdade de determinar por conta própria quem deve ensi-
nar, o que deve ser ensinado, como se deve ensinar e quem pode ser admitido para 
aprender. Bok defendia que o governo deveria implementar regulações federais tendo 
como incentivo subsídios para Colleges e universidades.  Ele era contra abordagens 
de leis rígidas e requerimentos padrão.  
Enquanto isso entidades não governamentais continuavam implementando 
projetos educacionais visando o aprimoramento das atividades de ensino. As entida-
des não governamentais Kellog, Lilly, Danforth e Ford atuaram na busca por métodos 
de melhorar os cursos de graduação focando no desenvolvimento profissional dos 
docentes (RICE, 2006). As ações dessas entidades culminaram, em 1974, criaram a 
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Organizational Development Network in Higher Education (POD), que tinha como ob-
jetivo melhorar o ensino da educação superior com programas de incentivos nas ins-
tituições, entre eles a criação de centros de ensino e aprendizagem. Muitas universi-
dades americanas estabeleceram esses setores, denominados Centros de Ensino e 
Aprendizado (Teaching and Learning Centers) com a ajuda do POD (RICE, 2006). Os 
Centros de Ensino e Aprendizado são unidades acadêmicas independentes em Colle-
ges e universidades que proveem serviços para ajudar docentes a melhorar o ensino 
e se desenvolver profissionalmente (DIAMOND, 2005). Esses centros ajudam os do-
centes com atividades para apresentar e desenvolver novas metodologias de ensino, 
criar novos currículos, atualizar seus métodos para identificar o desempenho dos es-
tudantes e propiciar suporte técnico e educacional para novas tendências como o e-
learning (SINGER, 2002).   
O primeiro centro americano foi criado em 1962 pela University of Michi-
gan´s. Depois, em 1975, com o apoio da Danforth Foundation, cinco instituições cria-
ram seus Centros de Ensino e Aprendizagem (Empire State College of the State Uni-
versity of New York, Harvard, Northwestern, Spelman, and Stanford). Já em 1990, os 
centros de muitas instituições forneciam serviços de apoio para o docente melhorar 
suas atividades de ensino, programas de mentoring, grupos de discussão, atendi-
mento individual feito por consultores em educação, workshops, seminários, bibliote-
cas com livros de ensino na educação superior e periódicos (GRAF; ALBRIGHT; 
WHEELER, 1992). 
 Verificamos que a criação do POD e Centros de Ensino e Aprendizagem 
são fruto dos esforços de algumas universidades para prover o desenvolvimento pro-
fissional do docente no ensino. Desde 1940, universidades como a Purdue aplicavam 
processos de avaliação de disciplinas com o levantamento de opinião dos estudantes 
sobre o ensino. Essas opiniões eram coletadas e utilizadas pelos docentes para refletir 
sobre suas práticas de ensino.  Em 1960, muitas universidades já tinham setores de 
áudio visual para ajudar os docentes a usar a tecnologia da época para aprimorar as 
aulas. Também eram realizados cursos de curta duração e eventos, financiados por 
grupos particulares como o Danforth Foundation, sobre desenvolvimento de currículo 
e projetos educacionais. Mas essas ações eram isoladas e não ocorriam sistematica-
mente nas universidades, tendo intermitência em seus serviços.  
 Foram as discussões realizadas no evento anual da Associação Ameri-
cana para Educação Superior / American Association for Higher Education (AAHE),de 
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1975, que impulsionaram a criação do POD. Ao longo dos anos foram realizadas sem 
uma estrutura definida e em 1976 a POD foi efetivamente criada. Nos dois primeiros 
anos, a POD organizou eventos nacionais e workshops sobre desenvolvimento pro-
fissional docente no ensino.   
 
3.5 O crescimento da educação superior na década de 90 e o conceito de plano 
institucional para o desenvolvimento docente 
 As ações do POD ajudaram na reflexão sobre o papel do docente na 
universidade em um período onde o número de IES nos Estados Unidos continuaram 
a crescer, aumentando ainda mais a complexidade do sistema educacional. Na tabela 
14, a quantidade de instituições observar-se o aumentou de 3.231 IES americana, em 
1980, para 4.182, em 2000.  
 
Tabela 14 Quantidade de IES nos Estados Unidos por ano 
Ano TO-
TAL 
Cur-
sos de 4 anos 
Cur-
sos de 2 anos 
1980 3.231 1.957 1.274 
1985 3.340 2.029 1.311 
1990 3.559 2.141 1.418 
1995 3.706 2.244 1.462 
2000 4.182 2.450 1.732 
2001 4.197 2.487 1.710 
2002 4.168 2.466 1.702 
2003 4.236 2.530 1.706 
2004 4.216 2.533 1.683 
2005 4.276 2.582 1.694 
2006 4.314 2.629 1.685 
2007 4.352 2.675 1.677 
2008 4.409 2.719 1.690 
2009 4.495 2.774 1.721 
Fonte: U.S. National Center for Education Statistics, Digest of Education Statistics, an-
nual and unpublished data.22 
  
                                                 
22Dados disponíveis em: https://nces.ed.gov/programs/digest/ Acesso em mar: 2015 
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O aumento na quantidade de IES americanas que oferecem cursos de 2 
anos foi significativo, indo de 1.274 em 1980 para 1.732 em 2000. Notamos na tabela 
3.3 que a quantidade de instituições públicas sempre foi superior do que as privadas, 
porém a diferença em número entre elas está diminuindo ao longo dos anos.  
Tabela 15 Quantidade de IES nos Estados Unidos que oferecem cursos de dois anos 
2 anos TOTAL Pública Privada 
1980 1.274 945 329 
1985 1.311 932 379 
1990 1.418 972 446 
1995 1.462 1.047 415 
2000 1.732 1.076 656 
2001 1.710 1.085 625 
2002 1.702 1.081 621 
2003 1.706 1.086 620 
2004 1.683 1.061 622 
2005 1.694 1.053 641 
2006 1.685 1.045 640 
2007 1.677 1.032 645 
2008 1.690 1.024 666 
2009 1.721 1.000 721 
Fonte: U.S. National Center for Education Statistics, Digest of Education Statistics, annual and un-
published data. 
 
Também houve um aumento na quantidade de IES americanas que ofere-
ciam cursos de 4 anos. Eram 1.957 em 1980 e passaram a ser 2.450 em 2000. Nota-
mos na tabela 15 que o número de instituições privadas foi superior do que o de pú-
blicas. Os cursos de dois anos foram uma iniciativa do governo para aumentar o 
acesso à educação superior em cursos mais voltados para as demandas do mercado.  
Tabela 16 Quantidade de IES nos Estados Unidos que oferecem cursos de quatro anos 
4 anos TOTAL Pública Privada 
1980 1.957 552 1.405 
1985 2.029 566 1.463 
1990 2.141 595 1.546 
1995 2.244 608 1.636 
2000 2.450 622 1.828 
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2001 2.487 628 1.859 
2002 2.466 631 1.835 
2003 2.530 634 1.896 
2004 2.533 639 1.894 
2005 2.582 640 1.942 
2006 2.629 643 1.986 
2007 2.675 653 2.022 
2008 2.719 652 2.067 
2009 2.774 672 2.102 
Fonte: U.S. National Center for Education Statistics, Digest of Education Statistics, annual and un-
published data.23 
 
 Em termos percentuais, como podemos observar na tabela 16, o acesso 
à educação superior, nos Colleges, de jovens entre 18 e 24 anos, foi quase cinco 
vezes maior em relação os anos de 1930 e 1990.  
Tabela 17 Percentual de jovens de 18 a 24 anos matriculados em Colleges 
Ano Percentual de jovens de 18 a 24 anos matriculados em Colleges 
1930 7,2 
1950 14,2 
1967 25,5 
1990 34,6 
Fonte: U.S. National Center for Education Statistics, Digest of Education Statistics, annual and un-
published data24 
 
O aumento e diversificação dos estudantes na educação superior ameri-
cana significou também novas demandas para os docentes. A exigência por ensino 
de qualidade aumentou e as universidades intensificaram seus programas de melhoria 
do ensino. A década de 80 nos Estados Unidos ficou marcada pelo surgimento de 
docentes que começaram a pesquisar sobre educação superior e que criaram projetos 
educacionais de impacto nas instituições. Sorcinelli et al (2006) define essa época 
como o Período do Desenvolvedor e diz que com o apoio de organizações privadas 
como a Bush, Ford, e Lilly Foundations as universidades americanas conseguiram 
                                                 
23Dados disponíveis em: https://nces.ed.gov/programs/digest/ Acesso em mar: 2015 
24Idem 
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solidificar seus programas voltados para a melhoria do ensino com projetos de inova-
ção e experimentação (ERICKSON, 1986). Já a década de 90 é definida por Sorcinelli 
et al (2006) como o Período do Aprendizado, pois houve uma mudança no foco dos 
programas de melhoria do ensino. Antes, os programas eram direcionados para de-
senvolvimento de currículo e metodologias de ensino focadas no docente. No Período 
do Aprendizado, o foco dos programas é o aprendizado dos estudantes e as metodo-
logias desenvolvidas são centradas nos estudantes. Nessa proposta, o docente é tido 
como um guia dos estudantes e o resultado do ensino reside na relação entre docente 
e estudantes. Os métodos desenvolvidos têm abordagens ativas e colaborativas e 
estratégias de aprendizado com baseado em problemas (BARR; TAGG, 1995). Nesse 
período, a avaliação docente é realizada de forma mais complexa, considerando dife-
rentes atuações do docente na universidade, como participação em comissões, con-
selho de curso, cargos administrativos, entre outros. A avaliação do docente sobre as 
atividades de ensino tem como objetivo o desenvolvimento do profissional docente ao 
longo de sua carreira e analisa aspectos do ensino que vão além do que ocorre dentro 
de sala de aula. Isso denota uma proposta de desenvolvimento do profissional do-
cente com mais ressonância com os valores institucionais (OUELLETT, 2010). 
Theall e Franklin (2010) identificam dois modelos de avaliação docente nos 
Estados Unidos. Um deles é o formativo que tem como objetivo melhorar estratégias 
de ensino, metodologias de ensino e avaliação do aprendizado do estudante. Assim, 
a avaliação foca nos processos e práticas ao invés de centralizar a avaliação nos 
resultados (sucesso dos estudantes). Na avaliação formativa os dados coletados são 
sigilosos e servem para uma reflexão interna da comunidade universitária. Normal-
mente, a avaliação docente formativa é baseada em observações e avaliações por 
pares, a opinião dos docentes sobre o ensino (dados qualitativos), auto-avaliações de 
estudantes e docentes e pesquisa sobre o avanço na aquisição de conhecimento.   
O outro modelo é o somativo, onde o docente é avaliado pelos seus resul-
tados. No modelo somativo, os dados coletados são usualmente divulgados publica-
mente e são usados para tomada de decisões a respeito das disciplinas e cursos. Na 
avaliação docente somativa são analisadas a opinião dos docentes sobre o ensino 
(dados quantitativos), notas dos estudantes nas disciplinas e outros dados quantitati-
vos referentes ao sucesso do estudante (quantidade de estudantes que conseguiram 
emprego, estágio, iniciação científica com bolsa, que ingressaram na pós-graduação).  
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Para Theall e Franklin (2010), esses dois modelos não são necessaria-
mente excludentes. Os dois modelos geram dados que podem ser analisados conjun-
tamente. Diz Cohen (1981) que existe clara evidencia da correlação entre os resulta-
dos dos dados obtidos com o levantamento de opinião dos estudantes sobre o ensino 
e o sucesso dos estudantes na disciplina. Sendo assim, a IES deveria ter políticas 
institucionais para ajudar os docentes a interpretar entre os resultados dos dados ob-
tidos com o levantamento de opinião dos estudantes sobre o ensino. Além disso, aju-
dar a dar consequência as questões levantadas com ações de desenvolvimento do 
professional docente no ensino (MARSH, 2007; PERRY & SMART, 2007).  
A interpretação desses dados no contexto da avaliação docente tem que 
levar em conta, por exemplo, suas limitações. A Associação Americana de Docentes 
Universitários/ American Association of University Professors (AAUP) diz que a opi-
nião dos estudantes pode ter um papel importante em um sistema de avaliação mais 
holístico, com a combinação de mais evidências da eficácia no ensino. Em 2015, a 
AAUP realizou uma pesquisa com a aplicação de um questionário online para mais 
de 40.000 docentes. Esse questionário tinha perguntas sobre os processos de avali-
ação com base na opinião dos estudantes. Com os dados obtidos foi possível obser-
var que: 
 
 Entre 20% a 40% dos estudantes respondem 
os questionários quando o processo é online. O índice de res-
posta aumenta para 80% ou mais quando é aplicado questio-
nário impresso em papel; 
 Os dados são enviesados de acordo com o 
gênero ou descendência racial. Mulheres e afrodescendentes 
no exercício da docência são qualificados mais negativamente 
que os homens brancos; 
 Cerca de 90% dos respondentes dizem que 
as universidades deveriam avaliar o docente no ensino com o 
mesmo vigor que avaliam a pesquisa. 
 
Esses pontos levantados na pesquisa são relevantes no momento de ana-
lisar o procedimento de progressão na carreira docente devido a baixa amostragem e 
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enviesamento. Para a AAUP, a avaliação das disciplinas com o levantamento de opi-
niões dos estudantes sobre o ensino não deve ser extinta, mas entendida como mais 
um item no processo de avaliação do docente no ensino. Deveriam ser incorporadas 
na avaliação docente outras atividades relacionadas ao ensino, como a participação 
do docente em programas de melhoria de ensino (workshops, cursos, conselho de 
curso, entre outros). Muitos desses programas são desenvolvidos por Centros de En-
sino e Aprendizagem. 
Em Harvard, por exemplo, para ajudar na implementação de um projeto 
institucional para aumentar a baixa taxa de progressão na carreira docente, o Derek 
Bok Center criou um programa de três dias de duração para docentes recém contra-
tados no intuito de: 
 apresentar os docentes que são referência no 
ensino na universidade; 
 dar aulas sobre metodologias de ensino e; 
 participar de um workshop sobre planeja-
mento de aulas.  
 
Outro exemplo de atividade de um Centro de Ensino e Aprendizagem se 
deu na Vanderbilt University. Para a preparação para o processo de reacreditação, o 
reitor estabeleceu uma parceria com o seu Centro de Ensino e Aprendizagem para 
oferecer workshops para chefes de departamentos sobre métodos de avaliação da 
eficiência no ensino (COOK & MARINCOVICH, 2010).      
Para Theall e Franklin (2010) o desenvolvimento do docente depende de 
parcerias eficazes entre diferentes setores da universidade na coleta por evidências 
dos processos e resultados do ensino e aprendizagem, interpretação dos dados cole-
tados e estabelecimento de políticas institucionais que indiquem claramente seu con-
ceito de qualidade no ensino.  
Nesse contexto, a POD defende a necessidade de um plano institucional 
para o desenvolvimento docente no ensino para cada universidade. A POD caracte-
riza esse plano com o termo Desenvolvimento Educacional/ Educational Deve-
lopment25. A POD diz que o Desenvolvimento Educacional: 
                                                 
25Documento disponível em:http://podnetwork.org/aboutus/whatiseducationaldevelopment/Acesso em: 
jun. 2017. 
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 ajuda universidades a funcionar efetivamente como comunida-
des de ensino e aprendizado(FELTEN et al, 2007, p. 93, tradução do autor); 
 são ações focadas no aprimoramento do ensino(AMUNDSEN; 
WILSON, 2012, p. 90, tradução do autor); 
 são a chave para garantir qualidade institucional e dar suporte 
para mudanças institucionais(SORCINELLI et al, 2006, p. xi, tradução do au-
tor). 
 
As ações do Desenvolvimento Educacional ocorrem em três níveis:  
 
 com estudantes de pós-graduação em pro-
gramas de consultoria em ensino, avaliação com levantamento 
de opinião dos estudantes sobre as atividades de ensino exer-
cidas em conjunto com os docentes, cursos sobre estratégias 
de ensino, desenvolvimento de currículo e uso de novas tecno-
logias. O foco desses programas é no estudante de pós-gradu-
ação como profissional e suas ações remetem  às questões de 
planejamento de carreira e identificação holística do seu papel 
na instituição; 
 com docentes na participação de comitês de 
avaliação das disciplinas, de criação de disciplinas, de desen-
volvimento de projetos e metodologias para atender demandas 
de determinadas disciplinas e cursos. O envolvimento dos do-
centes nessas tarefas ajuda na melhor compreensão dos obje-
tivos institucionais localmente e globalmente. A filosofia desse 
nível é prover a oportunidade para cada docente interagir dire-
tamente nos processos de melhoria do ensino; 
 na instituição envolvendo coordenadores e 
administradores em programas para desenvolvimento de lide-
rança e compreensão dos aspectos administrativos universitá-
rios como processos de avaliação e impacto na carreira do-
cente, mapeamento curricular e objetivos educacionais/ lear-
ning goals. 
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A diversificação dos programas de desenvolvimento profissional docente e 
o aumento de instituições significou também um aumento de trabalho para as agên-
cias de acreditação na identificação e validação dos processos de aprimoramento da 
qualidade no ensino de graduação de cada instituição. Durante as décadas de 80 e 
90, foram realizadas muitas críticas as agências de acreditação regionais. Muitas uni-
versidades reclamavam que a quantidade de trabalho para realizar os relatórios era 
enorme, especialmente os de auto avaliação. As instituições não tinham uma equipe 
própria para a realização dos relatórios e os docentes acumulavam mais trabalho, 
além daqueles já dedicados às suas funções (EL-KHAWAS, 1992). Outra crítica era 
que os critérios de análise eram parecidos para diferentes tipos de instituições. 
Para responder as essas críticas, as agências de acreditação regionais se 
subdividiram. Cada subunidade atendia diferentes modelos, uma atendendo institui-
ções com cursos de quatro anos e outras com de dois anos, por exemplo. Outra saída 
implementada por algumas agências foi a mudança em relação ao foco da acredita-
ção, indo das metas e planos das instituições para os resultados obtidos em termos 
de formação e impacto na sociedade. Essa nova interpretação possibilitou uma flexi-
bilização da forma como eram conduzidos os relatórios, facilitando o trabalho das ins-
tituições, por se aproximarem mais da natureza institucional de cada universidade ou 
College. 
Para El-Khawaz (2001), essa ênfase nos resultados representou uma 
grande mudança de direção das agências de acreditação regionais, gerando inúmeras 
implicações. Primeiro, essas mudanças dos padrões fizeram com que as instituições 
mudassem não só para ter os melhores cursos, mas para ter processos que assegu-
rassem a melhoria de qualidade ao longo do tempo, uma vez que as exigências da 
sociedade e demandas do jovem formado mudam constantemente. Segundo, exigiu 
das instituições um maior controle das informações sobre os formados e seus passos 
após a conclusão do curso. Essas são informações difíceis de obter, pois algumas 
situações, como evasão ou transferência de curso, dependem de muitas variáveis. 
Essas dificuldades fizeram com que algumas agências adotassem uma abordagem 
diferente, focando no processo ao invés dos resultados. Para isso, exigiram das insti-
tuições a elaboração de processos de avaliação próprios para demonstrar a evolução 
das atividades desenvolvidas.  
As agências continuaram mudando seus parâmetros de análise e buscando 
novos métodos no início do século XXI. O surgimento de novos tipos de instituição de 
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educação superior e o rápido aumento de alunos forçaram as agências a se adapta-
rem para conseguir aferir a qualidade das instituições. O crescimento da educação 
superior nos Estados Unidos se manteve forte até 2009. Essa situação de ensino 
massa impulsionou a discussão sobre a qualidade dos cursos. Para Lucas (1996), as 
principais questões sobre qualidade na educação superior nos Estados Unidos resi-
dem sobre a responsabilidade institucional em prover cursos de qualidade com diver-
sidade cultural, carreira adequada para os docentes, reforma curricular e ingresso di-
versificado. Os pontos polêmicos são o controle dessas instituições respeitando a li-
berdade intelectual e a função das agências de acreditação.   
Apesar do crescimento da educação superior americana existia uma crise 
financeira nas IES que dificultava o investimento em melhorias nos cursos. Na primeira 
década do novo milênio, a situação financeira dos Colleges e universidades america-
nas não estava boa, pois as doações, fundos e suporte financeiro diminuíram ainda 
mais. No nível federal, programas de auxílio aos estudantes foram rediscutidos e re-
duzidos e a ajuda para pesquisa vindos de agencias como a National Institutes of 
Health (NIH) e National Science Foundation (NSF) foram diminuindo ao longo do 
tempo. Em 2009, o Knight Foundation Commission divulgou um estudo que mostrou 
que muitos presidentes de universidades gastaram muito em programas de esportes 
e competições deixando as finanças das instituições em situação precária (KNIGHT 
FOUNDATION, 2010). No mesmo ano, vários estudos documentaram que, ao longo 
de 30 anos, a evasão em Colleges e universidades americanas aumentaram muito 
nos cursos de graduação (BOWEN et al, 2009). Relatórios da CFAT, em especial o 
Educating Physicians, de 2010, alertavam para necessidade de uma reforma na edu-
cação superior americana, pois os cursos não estavam formando profissionais de qua-
lidade (COOK et al, 2010).   
Diz Lucas (2006) que a educação superior americana é tão grande e diver-
sificada que fica difícil qualquer análise genérica. Fica então muito difícil estabelecer 
padrões nacionais para instituições tão distintas. Instituições com cursos de duração 
de dois anos não apresentam necessariamente os mesmos objetivos educacionais de 
uma instituição com cursos de quatro anos. As missões das universidades localizadas 
no leste do país não são iguais às do oeste do Estados Unidos.  
Para ganhar popularidade e atrair estudantes em novos cursos, as IES 
americanas assumiram políticas institucionais diversas, sendo voltadas para muitas 
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direções como formação de profissionais, pesquisa, projetos sociais, equipes esporti-
vas e muito mais. Soma-se a essa complexidade a quantidade de instituições. O au-
mento nas últimas décadas da educação superior americana sem o devido controle 
de qualidade gerou cursos de baixa qualidade que em alguns casos nem obtém a 
acreditação (LUCAS, 2006).    
Existe então uma crítica sobre a qualidade dos cursos de graduação nos 
Estados Unidos, a falta de uma regulação mais rígidas das universidades por parte 
das agências de acreditação e ineficácia das políticas institucionais voltadas para a 
melhoria do ensino. Nesse contexto, Banta (2007) questiona: 
 
É possível a coexistência entre avaliação para acreditação e pro-
cessos de avaliação institucionais para a melhoria do ensino? Ou será que a 
tendência de prestação de serviços exercida nas universidades destruirá os 
processos de avaliação institucionais para a melhoria do ensino que estão 
nascendo? (BANTA, 2007, p. 9, tradução do autor). 
 
Essas questões expressam a tensão entre pressões internas e externas às 
universidades a respeito da condução e resultados da qualidade dos cursos de gra-
duação nos Estados Unidos (THEALL & FRANKLIN, 2010). No entanto, Schilling 
(2006) ressalta que a pressão exercida pelas agências de acreditação ajudaram as 
universidades a criarem seus processos de avaliação institucionais para a melhoria 
do ensino e aprimorarem seus programas de desenvolvimento docente no ensino. Diz 
ele que: 
 
Sem o requisito das agências de credenciamento quanto à ne-
cessidade de avaliação, o movimento nunca aumentaria tal como ocorreu nas 
últimas três décadas; e não teria o poder de influenciar o uso de recursos 
dentro de uma instituição. As decisões tomadas por agências de acreditação 
regionais e especializadas fizeram com que as instituições se concentrassem 
seriamente na necessidade de identificar resultados, mensurá-los adequada-
mente e depois usar os resultados para melhoria. A abordagem de cima para 
baixo ao mandado levou, às vezes, infelizmente, à perspectiva institucional 
de que a avaliação é "um meio para apaziguar os credenciadores, não ne-
cessariamente como uma maneira de aprender sobre suas próprias institui-
ções, porque as apostas se tornaram tão altas (SCHILLING, 2006, p.2). 
 
Para Palomba e Banta (1999), a avaliação acerca do ensino, em qualquer 
nível, desde a avaliação docente à avaliação institucional, deve ser focada no apren-
dizado do estudante. Eles definem avaliação como: 
 
A coleta, revisão e uso sistemático de informações sobre progra-
mas educacionais realizados com o objetivo de melhorar o aprendizado e o 
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desenvolvimento dos alunos (PALOMBA & BANTA, 1999, p. 4, tradução do 
autor).. 
 
Outra definição de avaliação é que é o: 
 
processo de coleta e discussão de informações de fontes múlti-
plas e diversas, a fim de desenvolver uma compreensão profunda do que os 
alunos conhecem, entendem e podem fazer com seus conhecimentos como 
resultado de suas experiências educacionais; o processo culmina quando os 
resultados da avaliação são usados para melhorar a aprendizagem subse-
qüente (HUBA; FREED, 2000, p.8). 
 
Allen (2004) afirmou que: 
como um todo, a avaliação é uma estrutura para focalizar a aten-
ção do corpo docente na aprendizagem dos alunos e para provocar discus-
sões significativas dos objetivos do programa, organização curricular, peda-
gogia e desenvolvimento dos estudantes (p.4).  
 
Notamos que nenhuma dessas definições de avaliação inclui referência à 
coleta de informações para fins de prestação de contas. O foco dessas definições é a 
melhoria da aprendizagem dos alunos, com credenciamento como função importante, 
mas secundária. Ao se concentrar de forma restrita nas diretrizes das agências de 
acreditação, as instituições correm o risco de medir apenas as áreas de interesse 
externo. A verdadeira transformação só pode acontecer observando também as áreas 
que precisam ser melhoradas. Diz Wehlburg (2010) que usar: 
 
a missão institucional como a força motivadora por trás de todo 
o processo de avaliação é vital se o foco permanecerá no aprimoramento do 
ensino e aprendizado dentro da sala de aula (WEHLBURG, 2010, p. 177, tra-
dução do autor). 
 
O desafio reside na elaboração de métodos que propiciem uma análise da 
qualidade dos cursos de tal forma que impulsione mudanças benéficas e que respeite 
a identidade institucional. No contexto dos Estados Unidos, um dos fatores mais im-
portantes é a tríade e a função das agências de acreditação. Para compreender me-
lhor o movimento de qualidade de educação superior americana no século XXI é pre-
ciso então observar especificamente as agências de determinados locais.  
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3.6 Os padrões de acreditação da associação ocidental de escolas e faculdades 
americanas no século XXI 
Como os objetos de estudo desta tese são centros de ensino localizados 
no estado da Califórnia, apresentamos os métodos de averiguação de qualidade da 
The Western Association of Schools and Colleges/ A Associação Ocidental de Escolas 
e Faculdades (WASC).  
A WASC, fundada em 1962, é uma agencia regional de acreditação que 
atende instituições na California, Hawaii e Pacífico. A Stanford University e a California 
Institute of Technology (CALTECH) são acreditadas pela WASC. Os objetivos da 
WASC são: 
 
 Prover a valorização das instituições como 
parceiras do processo de acreditação; 
 Definir e divulgar publicamente mais clara-
mente as diferenças das operações e campos de atuação en-
tre agências de acreditação e órgãos reguladores estaduais e 
federais;  
 Responder e se adaptar as mudanças da 
educação superior que está cada vez mais diversificado26. 
 
O processo conduzido pela WASC (2013) tem como base três compromis-
sos centrais que garantem que a instituição creditada possui o ambiente educacional 
para alcançar excelência em ensino e operar de forma eficaz para servir aos estudan-
tes e a sociedade.  
 O primeiro, Compromisso com o Aprendizado e Sucesso do Estudante, 
diz que as instituições têm que ter metas educacionais claras e acompanhar o desen-
volvimento do estudante. As instituições têm que coletar, analisar e interpretar eviden-
cias que demonstrem a evolução dos estudantes. Com essas informações, as institui-
ções têm que atuar para melhorar o sucesso do estudante.  
                                                 
26 Documento disponível em: https://www.wscuc.org/resources/handbook-accreditation-
2013Acesso em: out. 2015. 
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 O segundo, Compromisso com a Qualidade e Evolução, trata do com-
prometimento institucional para garantir qualidade nas atividades educacionais. As 
instituições têm que demonstrar que têm capacidade, a partir de evidencias coletadas, 
para planejar de forma estratégica para melhorar o ensino, a aprendizagem e todas 
as demais atividades acadêmicas. 
O terceiro, Compromisso com a Integridade Institucional, Sustentabilidade 
e Prestação de Contas, observa se as instituições agem com integridade, de forma 
transparente e se adaptando a novas circunstâncias. As instituições têm que assegu-
rar que estão contribuindo para o bem público e que detêm valores para assegurar os 
melhores valores na educação superior.  
 Os três compromissos foram pensados para trabalharem em conjunto. 
Em particular, o primeiro Compromisso com o Aprendizado e Sucesso do Estudante 
aborda a responsabilidade das instituições em coletar e analisar evidências do desen-
volvimento dos estudantes nas atividades acadêmicas de ensino. Essas informações 
devem ser utilizadas, conforme o compromisso Qualidade e Evolução, para dar con-
sequências em planos integrados de forma estratégica que estejam de acordo com a 
missão da instituição.  
 A WASC possui 4 padrões de acreditação que devem ser alcançados 
pelas instituições. Esses padrões são segmentados em diversos setores. São apre-
sentados a seguir aqueles segmentos que tratam diretamente do ensino. Esses pa-
drões possuem como prerrogativa a interpretação das instituições como um todo em 
uma visão holística.  
Diz no documento 2013 – Handbook of Accreditation/WASC, que os pa-
drões foram criados para contemplar os mais diferentes tipos de IES e respeitar a 
diversidade em termos de missão, caráter e tipo. Os quatro padrões da WASC (2013) 
são: 
 
1. a Definição dos Propósitos Institucionais e 
Objetivos Educacionais, que devem ser claros, explícitos e ter 
valores que contribuam para o bem público no estabelecimento 
de uma comunidade de educação superior;  
2. desenvolvimento de Atividades Centrais para 
Alcançar Objetivos Educacionais, como ensino, aprendizagem, 
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pesquisa, suporte para estudantes ter sucesso, que devem ser 
apresentadas e avaliadas;   
3. aplicação de Recursos e Estruturas Organi-
zacionais para Garantir Qualidade e Sustentabilidade, onde a 
instituição demonstra ações de investimentos em recursos hu-
manos, infraestrutura e organizacional;  
4. criação e Organização de Comitê para Asse-
gurar Qualidade, Aprendizado Institucional e Melhoria, para de-
senvolver avaliação baseada em evidências para promoção de 
uma autorreflexão sobre a efetividades das ações tomadas 
para alcançar os objetivos educacionais.   
  
Sobre o Comitê para Assegurar Qualidade, Aprendizado Institucional e Me-
lhoria, diz a WASC que a instituição deve considerar o ambiente de mudanças típico 
da educação superior e vislumbrar quais os desafios educacionais do futuro. Os re-
sultados obtidos com evidências coletadas devem ajudar na elaboração de planos 
para melhorar a qualidade e efetividade da instituição. Os processos de avaliação de-
vem incluir coletar informações, análises acompanhando a evolução no tempo, com-
parando dados com dados de outras instituições para melhorar infraestrutura, servi-
ços, processos, currículo, pedagogia e aprendizado.  
 Enquanto que os itens Definição dos Propósitos Institucionais e Objeti-
vos Educacionais e Atividades Centrais para Alcançar Objetivos Educacionais tratam 
da missão da instituição e sua relação central com o ensino, o item Criação e Organi-
zação de Comitê para Assegurar Qualidade, Aprendizado Institucional e Melhoria 
apresenta elementos que compõem os processos de avaliação das atividades de en-
sino.  
Para a WASC, é responsabilidade da instituição possuir uma avaliação com 
base em evidências que permitam uma auto-reflexão em um ambiente de ampla par-
ticipação. Os resultados obtidos com entrevistas, pesquisa e dados são usados para 
estabelecer um plano estratégico com prioridades alinhadas com a missão da institui-
ção. As evidências podem ser processos de análise de currículo, avaliação do apren-
dizado dos estudantes e dados sobre alunos e cursos.  
Também são importantes para a WASC o levantamento de opiniões de alu-
nos, egressos, empregados, e outros sobre o processo de ensino e aprendizagem, 
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assim como as condições e prática utilizadas para garantir a melhor performance no 
ensino. As opiniões devem ser levadas em consideração para o aprimoramento do 
currículo, pedagogia e métodos de averiguar o desenvolvimento dos estudantes.  
 As instituições precisam possuir esses elementos para conseguir ter a 
certificação e poderem serem elegíveis aos programas de auxílio a educação superior 
providos pelo governo federal. Dessa forma, na Tríade, as agências regionais de acre-
ditação, privadas e sem fins lucrativos, são as responsáveis pela qualidade da educa-
ção superior.  
O governo federal não possui e não possuiu legislação direta a educação 
superior americana e isso permitiu maior liberdade as instituições, mas o crescimento 
entrópico das instituições, cada vez mais numerosos e diversificadas no século XXI. 
Interesses diversos, como os das fundações, militares e religiosas fazem parte dessa 
composição histórica e retratam um sentido múltiplo de universidade nos Estados Uni-
dos. Enquanto uns defendem o estado mínimo, talvez nulo, e total autonomia univer-
sitária, outros anseiam por uma regulação que permita categorizar e controlar o des-
tino da educação superior americana. O ponto chave em debate é a expansão para 
acesso a todos com a qualidade desejada. 
 Ao longo deste capítulo mostramos alguns momentos da história dos Es-
tados Unidos que tiveram impacto na educação superior. Na figura 6, apresentamos 
de forma sintética os principais pontos discutidos neste capítulo: sobre a história dos 
Estados Unidos, as ações do governo federal americano, a criação de algumas uni-
versidades, as mobilizações de caráter profissional dos docentes, as metodologias de 
avaliação das agências de acreditação e a evolução do conceito de desenvolvimento 
do profissional docente. 
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Figura 6 Evolução da Educação Superior nos Estados Unidos: expansão, regulação e 
perfil do profissional docente (elaboração do autor). 
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Devido a forma como foi estruturado os Estados Unidos como nação, a 
intervenção federal na educação superior é indireta, sendo que as legislações exis-
tentes buscam somente justiça social. A organização e qualidade dos cursos na edu-
cação superior não ocorre de forma centralizada, tendo assim uma atuação dos go-
vernos estaduais e das agências de acreditação. Ao longo da história foi possível tam-
bém notar como instituição não-governamentais tentaram estabelecer políticas edu-
cacionais com investimentos nas IES. Muitas dessas iniciativas nasceram nesse am-
biente de discussão sobre a qualidade da educação superior americana e culminaram 
em muitos projetos, como é o caso dos Centros de Ensino e Aprendizagem.  
 Verificamos também que a evolução da educação superior nos Estados 
Unidos impactou o significado de profissional docente. As novas interpretações do 
profissional docente remeteram a mudanças nas atividades de ensino, avaliação do-
cente e programas de desenvolvimento profissional. Como essas mudanças estão re-
lacionadas com a qualidade do ensino na educação superior, foi necessário abordá-
las ao longo do estudo sobre a concepção de qualidade na educação superior.  
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4 BREVE CARACTERIZAÇÃO E CONTEXTUALIZAÇÃO DAS UNIVERSIDA-
DES PESQUISADAS 
Neste capítulo apresentamos uma breve caracterização das universidades 
pesquisadas nesta tese. Foram selecionadas para este trabalho de pesquisa duas 
universidades brasileiras e duas norte americanas, que estão entre as mais bem ava-
liadas em três diferentes rankings internacionais. A seleção teve como critério se a 
universidade possuía um programa de auto-avaliação considerando a opiniões de es-
tudantes e professores sobre as atividades de ensino nos cursos de graduação. As 
universidades pesquisadas foram: Stanford, University of California – Berkeley, Uni-
versidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) e Universidade Estadual 
de Campinas (UNICAMP). Inicialmente, havíamos selecionado as universidades ame-
ricanas Caltech e Harvard, no entanto, como não disponibilizaram documentos sobre 
seu modelo de avaliação institucional, analisamos as universidades de Stanford e Ber-
keley. A USP também havia sido selecionada, mas ela não possui um programa de 
auto-avaliação com levantamento de opinião dos estudantes. Assim, foram conside-
radas para análise, no Brasil, a UNESP e UNICAMP. Berkeley e Stanford estão loca-
lizadas no estado da Califórnia, nos Estados Unidos e são acreditadas pela Western 
Association of Schools and Colleges (WASC). A UNESP e UNICAMP estão localiza-
das no estado de São Paulo, Brasil e são reguladas pelo Conselho Estadual do Estado 
de São Paulo (CEESP). 
Como análise tomamos três eixos que compõem elementos da qualidade 
do ensino de graduação, conforme apresentado nos capítulos anteriores. O primeiro 
diz respeito ao que cada universidade identifica como qualidade nos relatórios de ava-
liação institucional para acreditação na WASC e CEESP. Nesses relatórios foram ob-
servadas:  
 
• as razões para realizar um processo de auto avalia-
ção; 
• índices de qualidade apresentados pelas universida-
des; 
• programas de acompanhamento da qualidade das 
atividades de ensino da graduação; 
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• políticas de desenvolvimento do profissional do-
cente nas atividades de ensino e desafios para melhorar o en-
sino.  
 
O segundo eixo é sobre os centros de ensino e aprendizagem e sua relação 
com os processos internos de auto avaliação com levantamento de opiniões dos es-
tudantes. Para este eixo foram analisados documentos dos centros, programas de 
auto avaliação, discursos e textos publicados pelos coordenadores dessas iniciativas 
institucionais. 
O terceiro eixo diz respeito à incidência da avaliação na progressão da car-
reira docente. Nesse eixo foi estudado o impacto da avaliação sobre a qualidade do 
ensino de graduação na progressão da carreira docente. 
Estes três eixos, quando relacionados permitem uma reflexão sobre as po-
líticas institucionais para melhoria do ensino de graduação e indicam quais os elemen-
tos que são considerados potentes para o conceito de qualidade devido a pressões 
internas (estudantes e professores) e externas (estado e organizações privadas). 
Para analisar esses três eixos são considerados o contexto em que cada 
universidade está inserida. O contexto brasileiro e norte americano, em relação à edu-
cação superior e processos de avaliação da qualidade no ensino de graduação, foram 
abordados anteriormente e são retomados sinteticamenteneste e nos próximos capí-
tulos.    
Para analisar as universidades norte americanas foi necessário identificar 
iniciativas de grupos não governamentais que atuaram em diversos setores da socie-
dade para o desenvolvimento da educação superior e de políticas para melhoria da 
qualidade do ensino de graduação. A ausência de um governo federal mais presente 
nas discussões locais permitiu o apoderamento desses grupos não governamentais 
que tiveram expressivo sucesso na implementação de uma série de políticas. Em re-
lação à qualidade na educação superior, diversas fundações privadas, entre elas Kel-
log, Lilly, Danforth e Ford atuaram na busca por métodos de melhorar os cursos de 
graduação (RICE, 2006). Muitas das iniciativas focaram no desenvolvimento profissi-
onal dos docentes, sendo criado, em 1974, a Organizational Development Network in 
Higher Education (POD). Como uma organização nacional, a POD tinha como objetivo 
melhorar o ensino da educação superior com programas de incentivos nas institui-
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ções, entre eles, a criação de Centers for Teaching and Learning, Excellence in Tea-
ching e Desenvolvimento Docente. Muitas universidades americanas estabeleceram 
esses setores, denominados Centros de Ensino e Aprendizado (Teaching and Lear-
ning Centers) com a ajuda do POD (RICE, 2006). Os Centros de Ensino e Aprendizado 
são unidades acadêmicas independentes, em Colleges e universidades, que proveem 
serviços para ajudar docentes a melhorar o ensino e se desenvolver profissionalmente 
(DIAMOND, 2005). Esses centros ajudam a modernizar o ensino dos docentes com 
atividades para apresentar e desenvolver novas metodologias, para melhorar a rela-
ção dos docentes com os estudantes, criar novos currículos, atualizar seus métodos 
para identificar o desempenho dos estudantes e propiciar suporte técnico e educacio-
nal para novas tendências como o e-learning (SINGER, 2002).   
Entre atividades oferecidas pelos centros estão o coaching, micro-teaching 
workshops, workshops, faculty learning communities e avaliação das atividades de 
ensino pelos discentes. O coaching é um serviço onde um consultor fornece orienta-
ções ao docente sobre como melhorar suas habilidades de ensino (KNIGHT, 2008). 
Dependendo da instituição essas atividades podem ser obrigatórias para novos do-
centes. Os docentes procuram esse serviço por diversas razões, entre elas, melhorar 
seus resultados na avaliação das atividades de ensino pelos discentes, compreender 
e aplicar um novo método de ensino ou se desenvolver profissionalmente.   O micro-
teaching workshops são sessões onde o docente apresenta uma aula ou parte de uma 
aula para um grupo de colegas ou consultor educacional para obter críticas quanto 
sua proposta de ensino. Os workshops são eventos oferecidos pelos centros para 
apresentar, aos docentes interessados, novas metodologias de ensino como active 
learning, cooperative learning, problem based learning, formative assessment techni-
ques, entre outros. Os faculty learning communities são grupos onde docentes se re-
únem com um consultor para discutir sobre dificuldades e problemas de ensino (COX, 
2004). A avaliação das atividades de ensino pelos discentes consiste no levantamento 
de opiniões dos estudantes sobre as atividades de ensino. As informações obtidas 
pela avaliação são coletadas e apresentadas para os docentes.  
O primeiro centro americano foi criado em 1962 pela University of Michi-
gan´s. Depois, em 1975, com o apoio da Danforth Foundation, cinco instituições cria-
ram seus Centros de Ensino e Aprendizagem (Empire State College of the State Uni-
versity of New York, Harvard, Northwestern, Spelman, and Stanford). Já em 1990, os 
centros de muitas instituições forneciam serviços de apoio para o docente melhorar 
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suas atividades de ensino, programas de mentoring, grupos de discussão, atendi-
mento individual feito por consultores em educação, workshops, seminários, bibliote-
cas com livros de ensino na educação superior e periódicos (GRAF; ALBRIGHT; 
WHEELER, 1992). Os centros foram sendo criados de forma descentralizada e sem 
uma orientação determinada, se espalhando a longo do território americano e assu-
mindo diferentes contornos em cada instituição. No entanto, como podemos observar 
na pesquisa de Cross (2001), a maioria dos centros de apoio ao ensino e aprendiza-
gem americanos tem como objetivo a melhoria da qualidade das atividades de ensino 
e aprendizado. Para Singer (2002), as duas maiores contribuições dos centros são a 
manutenção de um diálogo na comunidade acadêmica sobre como evoluir atividades 
de ensino e aprendizagem e o fornecimento de serviços para todos os docentes se 
desenvolverem profissionalmente.  
Não existe de forma explícita uma correlação entre o nascimento dos cen-
tros de ensino e aprendizagem com as agências de acreditação ou iniciativas dos 
governos federais ou estaduais. No entanto, o ambiente das últimas décadas nos Es-
tados Unidos propiciou uma discussão nacional sobre a qualidade dos cursos de gra-
duação que envolveram governos, órgãos não governamentais e IES. Os índices ave-
riguados pelo processo de avaliação da WASC estão de acordo com as orientações 
do governo federal, uma vez que essas agências estão credenciadas para autenticar 
as IES para serem candidatas aos programas de subsídios federais. Entre os critérios 
empregados pela WASC estão a avaliação feita pela própria universidade onde são 
constatados se a instituição possui meios de se avaliar de forma sistemática para ob-
ter informações sobre o sucesso em alcançar as metas indicadas na sua missão e 
seus objetivos. Os centros de ensino e aprendizagem são setores internos que pro-
movem a melhoria da qualidade de ensino e profissionalização dos docentes com 
serviços que atendem ao desenvolvimento de seus recursos humanos para atingir 
missões e objetivos institucionais.  
Para compreender esse ambiente de avaliação e o contexto em que os 
centros de ensino e aprendizagem estão inseridos é necessário entender a constitui-
ção dos Estados Unidos como nação e sua relação com a criação e desenvolvimento 
das IES.  
As instituições americanas possuem alguns séculos a mais e foram funda-
das por membros da sociedade sem a interferência direta do governo e subsidiada 
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majoritariamente com recursos de doações. Devido a configuração federativa dos es-
tados americanos, a educação superior americana se deu de forma descentralizada e 
o governo federal devido à décima emenda não pode atuar diretamente nas questões 
estaduais e municipais no que confere à educação superior. Ao longo da história 
houve por parte do governo federal apenas subsídios financeiros para auxílio aos es-
tudantes, fomento de cursos específicos para gerar profissionais em áreas especiali-
zadas e desenvolvimento de pesquisas em campos de conhecimento entendidos 
como necessários para defesa nacional. Sem um sistema centralizado de educação 
superior proliferaram os mais diferentes tipos de instituições, tendo assim uma expan-
são nos cursos e vagas, mas sem um critério de qualidade claro para guiar as deci-
sões dos estudantes quanto a escolha da instituição de interesse. No século XIX e 
XX, órgãos não governamentais, como a Carnegie Institution/ Foundation, usaram das 
doações às IES como um meio de impor uma padronização de determinados elemen-
tos da vida acadêmica, formando assim, na visão dessas entidades, o que seria um 
sistema de educação superior. Para eles, só seria possível atingir uma qualidade por 
meio da padronização e quantificação das instituições. Por conta da alta rivalidade 
das instituições, que buscavam fontes alternativas de renda para aprimorar seus cur-
sos e pesquisas, esses órgãos não governamentais foram bem-sucedidos em alguns 
casos em suas propostas de padronização. Nesse momento surgem os centros de 
ensino e aprendizagem com o apoio da Danforth Foundation. Ao mesmo tempo, ou-
tros grupos não governamentais, as agências de acreditação, conseguiram estabele-
cer associações formadas por IES para compor enormes conglomerados que, de 
acordo com suas propostas, realizam procedimentos de auto avaliação para determi-
nar a qualidade das atividades realizadas.  As agências de acreditação ganharam 
força com a formação da tríade, onde o governo federal exige que uma instituição seja 
associada a uma agência de acreditação para poder se candidatar aos programas de 
incentivos federais.  
Dessa forma o governo federal americano conseguiu apenas inferir no au-
mento da quantidade de vagas e cursos, como nos casos do Morrill Act e G.I. Bill. 
Nunca houve uma legislação sobre o que deve ser ensinado nos cursos, ou como se 
deve ensinar. Também não existe um procedimento de avaliação central na qual o 
governo federal afere a qualidade dos cursos. A associação a uma agência de acre-
ditação é voluntária. Portanto, se uma instituição quiser, pode criar um curso qualquer, 
sem nenhuma medida de qualidade para informar aos estudantes, desde que não se 
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submeta a uma agência de acreditação. O ônus é que essa instituição não poderá se 
candidatar para subsídios federais.  
Berkeley, que foi acreditada pela WASC pela última vez em 2013, é uma 
universidade pública do estado da Califórnia, nos Estados Unidos, fundada em 1868. 
De acordo com o website da universidade, Berkeley possui 14 unidades de ensino 
(Colleges e Schools), 27.126 estudantes de graduação. Destes estudantes, de acordo 
com um levantamento realizado em 2014, 53% se envolveram com alguma atividade 
de pesquisa oferecida em Berkeley. Os estudantes podem optar por 170 diferentes 
programas de ensino (cursos).  73% dos alunos têm menos de 30 alunos. A relação 
estudante professor é de 17 para 1. 52% dos estudantes são mulheres. Entre os do-
centes atuais, 7 são ganhadores do prêmio Nobel, 13 receberam o National Medal of 
Science, de 1.522 docentes em tempo integral27. 
O The Center for Teaching and Learning de Berkeley trabalha colaborati-
vamente com os docentes para inspirar, enriquecer e trazer inovação para alcançar 
excelência em ensino. Para isso possui programas elaborados com docentes, depar-
tamentos e unidades para melhorar o currículo, metodologias de ensino e avaliação 
do desempenho do estudante. Nesses programas são disseminados conhecimentos 
pedagógicos centrados nos estudantes, com base em evidências científicas, para me-
lhorar o ensino e construir um conhecimento coletivo de ensino e aprendizagem em 
um ambiente onde seja reconhecido o valor da excelência no ensino. São programas 
desse centro, consultorias (coaching), eventos sobre métodos de ensino, workshops 
e análises do levantamento de opinião dos estudantes (Student Feedback Analysis). 
Desde de 1960, Berkeley é designada pela legislação do estado da Califór-
nia, denominada The Master Plan, como a instituição de pesquisa acadêmica esta-
dual, o que confere a Berkeley autonomia para emitir certificados de doutorados e 
certificados de direito, medicina e veterinária em programas desenvolvidos exclusiva-
mente pela universidade (BERKELEY, 2013, p. 4).  A missão de Berkeley é a de con-
tribuir para glória e felicidade das próximas gerações.  
Stanford, também acreditada pela WASC em 2013, é uma universidade pri-
vada na Califórnia, Estados Unidos, fundada em 1891. Stanford possui 7.032 estu-
dantes de graduação, 2.180 docentes, em uma razão 4 para 1 na relação estudantes 
por docente. Do quadro docente atual, 19 foram premiados com o prêmio Nobel, 19 
                                                 
27Informações disponíveis em http://www.berkeley.edu/about/bythenumbers Acesso em mar. 2016. 
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receberam o National Medal of Science. Dos estudantes, 48% são mulheres, 80% das 
turmas tem menos de 30 alunos. Nos dois primeiros anos, o estudante tem as opções 
de obter os bacharelados em Artes, Ciências ou Artes e Ciências (Educação Geral). 
Depois, o estudante segue para programas em uma das suas setes unidades acadê-
micas28.  
Em 2014, o Office of the Vice Provost for Teaching and Learning de Stan-
ford absorveu todos os programas voltados para a melhoria do ensino de graduação 
da universidade, entre eles o Center for Teaching and Learning, Academic Computing 
Services, a plataforma de cursos online do Office of the Vice Provost for Online Lear-
ning, e implementou um novo processo de auto avaliação focado no levantamento de 
opinião dos estudantes sobre as atividades de ensino de graduação, chamado Stan-
ford’s New Course Evaluations. Essa iniciativa visou somar forças e criar sinergia en-
tre projetos que ajudam na melhoria do ensino de graduação.  
A universidade de Stanford foi criada pela família Stanford na cidade de 
Palo Alto, em memória de Leland Jr. que morreu de tifoide em 1884. A família Stanford 
decidiu simbolicamente com essa ação, adotar todos os filhos da Califórnia, provendo 
uma educação superior de qualidade. Para criação de Stanford, foram realizadas vi-
sitas em universidades americanas da época. A missão estabelecida na época da 
criação, e que se mantem até hoje, é a de que a universidade deve qualificar seus 
estudantes para o sucesso pessoal e para promover o bem-estar social da sociedade, 
ensinando o conceito de liberdade regulado pela lei, e disseminando amor e reveren-
cia aos grandes princípios dos direitos do cidadão à vida, à liberdade e à procura da 
felicidade.  
A realidade da educação superior brasileira é diferente da dos Estados Uni-
dos.  A história da educação superior no Brasil é recente, sendo que a primeira uni-
versidade fundada no país não possui ainda 100 anos. O crescimento de vagas e de 
IES foi mais notável nas últimas décadas, momento em que a questão da avaliação 
da graduação ganhou maiores proporções. No entanto, foi no PAIUB que pela primeira 
vez se colocou em pauta uma avaliação que fosse estruturada pela própria instituição. 
O princípio em que se baseava o PAIUB era o de exaltar especificidades e respeitar 
a identidade acadêmica. Desde então a cultura da auto avaliação foi sendo inserida 
                                                 
28Informações disponíveis em https://www.Stanford.edu/about/ Acesso em: mar. 2016. 
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nas atividades acadêmicas das universidades brasileiras. Algumas IES estabeleceram 
órgãos ou grupos internos para coordenar o processo de auto avaliação.  
O Exame Nacional de Cursos (ENC) e posteriormente o Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (SINAES) impuseram novos modelos de avalia-
ção focados na aplicação de testes padronizados de desempenho dos estudantes e 
tomaram seus resultados como índices de qualidade da graduação. Esses modelos 
diminuíram a ação de alguns processos de auto avaliação e deu maior enfoque a uma 
avaliação geral e padronizada que não buscou conhecer, interpretar e valorizar as 
diferenças e características próprias de cada instituição.  
Além disso, os Estados também atuam com os Conselhos Estaduais de 
Educação (CEE) na regulação da educação superior, sendo que em São Paulo, a 
UNESP e a UNICAMP devem obedecer à deliberação 04/2000. 
No Brasil, não está ainda formado o conceito de centro de ensino e apren-
dizagem como nos Estados Unidos, mas algumas iniciativas de algumas universida-
des são similares aos centros americanos. A preocupação pela melhoria da gradua-
ção, independente do que é exigido pelo governo federal brasileiro, motivou algumas 
universidades brasileiras na construção de órgãos que realizam processos de auto 
avaliação e fornecem serviços para melhorar as atividades de ensino, formando assim 
um melhor profissional docente. Desde o PAIUB existem registros do desenvolvimento 
de processos de avaliação em algumas universidades brasileiras, mas sem estarem 
necessariamente ligadas a um órgão/ centro ou tendo serviços para dar consequência 
aos resultados levantados pela avaliação. 
A Universidade Estadual de Campinas (UNICAMP) possui um Centro de-
nominado Espaço de Apoio ao Ensino e Aprendizagem (EA2) que é similar aos cen-
tros de ensino e aprendizagem americanos e possui um programa de levantamento 
de opinião dos estudantes sobre o ensino de graduação chamado Programa de Ava-
liação da Graduação (PAG).  Além disso, o EA2, organiza atividades voltadas para a 
qualificação do ensino e do aprendizado; promove e divulga eventos nas áreas de 
educação (ensino, pedagogia e avaliação do ensino superior); oferece apoio e servi-
ços para constante aprimoramento do docente em sua atividade de ensino; e oferece 
auxilio acadêmico-administrativo para captação de recursos financeiros para inova-
ções e aprimoramento no ensino de graduação. 
A UNICAMP foi criada em 1966 e possuía, em 2015, 24 unidades de ensino 
e pesquisa que ofereciam 66 cursos de graduação. Dos estudantes, 19.001 são da 
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graduação, sendo que 1.736 possuem bolsa de iniciação científica. Do quadro do-
cente, são 2.179 docentes ativos29. 
missão da UNICAMP é de, com autonomia didático-científica, administra-
tiva, financeira e disciplinar, promover o bem-estar físico, espiritual e social do homem 
com o ensino para formação em profissões liberais, técnico-científicas, técnico-artísti-
cas, de magistério e aos trabalhos desinteressados da cultura; estimulo a pesquisa 
científica e tecnológica; estudo dos problemas socioeconômicos da sociedade com o 
objetivo de apresentar soluções corretas; disseminar conhecimento para a sociedade 
em forma de cursos e serviços. 
A Universidade de Campinas (UNICAMP) foi avaliada pelo Conselho Esta-
dual de Educação com o relatório de avaliação institucional 2009 – 2013. 
A Universidade Estadual Paulista "Júlio de Mesquita Filho" (UNESP), pos-
sui o Centro de Estudos e Práticas Pedagógicas Professora Adriana Josefa Ferreira 
Chaves (CENEPP), que tem como objetivo criar e manter espaços sociais e acadêmi-
cos que promovam o desenvolvimento de estratégias e subsídios, de forma perma-
nente e sistemática, para a formação pedagógica e o desenvolvimento profissional 
dos docentes da UNESP. Esse centro trabalha em conjunto com o programa Indica-
dores para Avaliação de Disciplinas por Discentes. 
A UNESP foi criada em 1976 a partir de institutos isolados e possui atual-
mente 34 unidades, em 24 cidades do estado de São Paulo. Na graduação, em 2015, 
tinha 37.770 alunos em 155 cursos de graduação, 50,7% são mulheres. A UNESP 
possui 3.826 docentes ativos30.  
De acordo com o segundo artigo do estatuto da UNESP, sua missão é agir 
pelos princípios de liberdade de pensamento e de expressão de desenvolvimento crí-
tico e reflexivo, com o propósito permanente de criar e de transmitir o saber e a cultura 
por meio do ensino, da pesquisa e da extensão. O ensino deve ser público, gratuito e 
de qualidade para formar cidadãos capacitados para o exercício da investigação e das 
profissões privilegiando o estimulo a atividade intelectual e a reflexão continuada so-
bre a sociedade brasileira (cidadania, os direitos humanos e a justiça social). Além 
disso deve promover atividades de extensão e de articulação com a comunidade. 
                                                 
29 Informações disponpiveis em http://www.aeplan.unicamp.br/anuario/anuario.php Acesso em: out. 
2017. 
30Informações disponíveis em https://ape.unesp.br/anuario/ Acesso em: mar. 2016. 
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Nos próximos capítulos são apresentados os elementos da qualidade do 
ensino de graduação declarados pelas universidades pesquisadas em seus relatórios 
de avaliação institucional para acreditação na WASC e CEESP. Nesses relatórios fo-
ram observados alguns índices que estão relacionados com a implementação de pro-
gramas como os do centro de ensino e aprendizagem e auto avaliação com levanta-
mento de opinião dos estudantes sobre as atividades de ensino de graduação. 
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5 A QUALIDADE DO ENSINO DE GRADUAÇÃO NA UNICAMP 
Para identificar os elementos que compõem a qualidade do ensino de gra-
duação da UNICAMP, analisamos a relação entre avaliação dos cursos de graduação, 
programas de melhoria do ensino e processo de progressão na carreira docente frente 
à concepção de qualidade exigida pelo CEESP. Na pesquisa apresentada nesta tese, 
a UNICAMP constituiu um dos quatro casos que serão apresentados dentro da meto-
dologia de pesquisa de estudo de casos múltiplos de Robert Yin (2010). A análise das 
evidências da UNICAMP teve como lógica a replicação literal onde se busca resulta-
dos similares em diferentes casos. Dessa forma, foi elaborada uma proposição geral 
que no caso da UNICAMP levou em consideração dados da avaliação institucional 
CEESP 2009 – 2013, do Programa de Avaliação da Graduação (PAG), do Espaço de 
Apoio ao Ensino e Aprendizagem (EA2) e processo de progressão na carreira do-
cente. A relação entre esses quatro elementos é apresentada na figura 7, seguindo 
padrão estabelecido na introdução desta tese.  
No relatório de avaliação institucional CEESP 2009 – 2013 da UNICAMP 
localizamos a missão da universidade, as razões para a realização do processo de 
auto-avaliação seguindo as diretrizes do CEESP, programas de desenvolvimento do 
profissional docente e análises da aprendizagem dos estudantes com base no tempo 
de formação e índices de reprovação. Não encontramos referências a processos ins-
titucionais de avaliação do ensino por meio da avaliação das disciplinas. 
O EA2 é citado no relatório de avaliação institucional CEESP 2009 – 2013 
da UNICAMP como um centro de desenvolvimento do profissional docente no ensino. 
Analisamos os objetivos e serviços prestados pelo EA2 para os docentes da UNI-
CAMP. Entre os serviços disponibilizados pelo EA2, encontramos o PAG que apre-
senta procedimentos de análise da qualidade do ensino de graduação. Na análise dos 
objetivos e método do PAG, verificamos a interação do EA2 com os coordenadores 
de curso na construção de um processo de avaliação formativo. Para complementar 
os dados encontrados em relatórios e sites do EA2 e PAG, pesquisamos textos e 
palestras da coordenadora do PAG, a Profa. Dra. Mara Regina Lemes de Sordi.  
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Figura 7 Proposição geral dos elementos que constituem a qualidade no ensino de gradu-
ação aplicada na UNICAMP (elaboração do autor) 
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Nesses textos e palestras verificamos as dificuldades e desafios da imple-
mentação do PAG no que diz respeito ao cultivo de uma cultura de avaliação partici-
pativa. 
Por fim, analisamos os objetivos e procedimentos da progressão na carreira 
docente na UNICAMP e não identificamos, em relações aos quesitos de ensino, rela-
ção direta com as atividades do EA2 e PAG.  
 A seguir apresentamos análises desses quatro elementos que compõem 
a qualidade do ensino de graduação no sentido definido na proposição geral. Nessas 
análises foram levados em consideração aspectos históricos como a promulgação das 
LDBs, reforma da educação superior, modelos de avaliação do SINAES e CEESP e 
diretrizes da CNPq e CAPES; modelos de avaliação institucional (formativo e regula-
dor); modelos de avaliação docente (funcionalista-pragmatista e analítico construti-
vista) e procedimentos de formação docente no ensino. 
 
5.1 O relatório de avaliação institucional da unicamp 2009 - 2013 
 
A Universidade de Campinas (UNICAMP) foi avaliada pelo Conselho Esta-
dual de Educação com o relatório de avaliação institucional 2009 – 2013. Neste rela-
tório são apresentados dois objetivos para a realização do processo de avaliação ins-
titucional. O primeiro, trata de cumprir a Deliberação CEESP 04/1999, referente a De-
liberação CEESP 04/2000, sobre a legislação vigente das instituições de ensino su-
perior. O segundo objetivo remete à compreensão de que a avaliação institucional 
fornece subsídios para o planejamento estratégico da universidade em um ciclo ava-
liação-planejamento-avaliação, visando o desenvolvimento e aperfeiçoamento institu-
cional (UNICAMP, 2016a, p. 12). 
Segundo os modelos de avaliação de Barreyro e Rothen (2008), o primeiro 
objetivo demonstra uma avaliação do tipo reguladora, pois busca prestar conta de 
suas atividades para obtenção de credenciamento, e o segundo objetivo, remete ao 
modelo de avaliação formativa, ao tentar detectar pontos a serem melhorados com 
um planejamento estratégico.  Em relação a este, as atividades do processo de avali-
ação institucional da UNICAMP 2009 - 2013 foram incorporadas ao planejamento es-
tratégico das unidades acadêmicas, que apresentaram um conjunto de projetos se-
gundo as metas delineadas no documento “Gestão Estratégica da UNICAMP 2011 – 
2015”, o qual abordava ações globais para superar pontos fracos e manter pontos 
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fortes, identificados em processos de avaliações internos e externos (UNICAMP, 
2016a, p. 13).  
No relatório de avaliação institucional 2009–2013, são destacadas como as 
principais ações implementadas para melhoria do ensino de graduação:  
 
adoção de inovações curriculares e novas práticas pedagógicas; 
reformulação em disciplinas e criação de novas disciplinas com conteúdo atu-
ais; revisão em alguns cursos de licenciatura; criação de novos cursos, tais 
como Engenharia Física, Engenharia Ambiental, Engenharia de Telecomuni-
cações e Bacharelado em Sistemas de Informação, na FT; implantação de 
mecanismos para melhor acompanhamento, por parte dos docentes, aos alu-
nos PED, por meio de relatórios e pareceres (UNICAMP, 2016a, p. 511). 
 
 Identificamos dois grupos de ações para melhoria da graduação. O pri-
meiro diz respeito às disciplinas e cursos em si, com a adoção de inovações curricu-
lares, reformulação e criação de novas disciplinas com conteúdo atuais e revisão e 
criação de cursos. A atenção dispensada para atualização na busca por aproximar a 
universidade dos temas atuais demonstra um interesse de melhoria ligado com a mis-
são da UNICAMP de interagir com a sociedade com suas atividades de ensino, pes-
quisa e extensão. Existe então nessas ações coerência institucional em objetivo fun-
dado nas bases da própria universidade. Logo, a descrição dessas ações no relatório 
denota uma análise de eficácia e eficiência do ensino, necessária na deliberação do 
CEESP, em um conceito de qualidade próprio da UNICAMP.    
 O segundo grupo de ações são relacionadas à formação docente com a 
adoção de novas práticas pedagógicas e implantação de mecanismos para melhor 
acompanhamento dos alunos do Programa de Estágio Docente (PED). Portanto, para 
a UNICAMP, a qualidade do ensino de graduação está também associada à formação 
pedagógica do docente, que se inicia em estágio docente e continua em projetos de 
novas práticas pedagógicas. Essa atuação institucional está alinhada com a LDB 
9394, ao buscar a formação do docente ao longo da pós-graduação, e com a portaria 
76 de 2010 da CAPES, sobre o estágio docente e a qualificação do ensino de gradu-
ação. 
 Ressaltamos que essas ações da UNICAMP para melhoria do ensino de 
graduação, apresentadas no relatório de avaliação institucional 2009 – 2013, são ape-
nas citadas ao longo do texto e não é realizada uma descrição aprofundada da impor-
tância, impacto e consequência delas. Uma vez que o relatório de avaliação instituci-
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onal é público e serve também como prestação de contas à sociedade, seria interes-
sante a apresentação de uma análise dessas ações, indicação de sites ou documen-
tos sobre essas ações e listagem de trabalhos científicos com pesquisa sobre essas 
ações (já foram defendidas teses com a temática do programa de estágio docente da 
UNICAMP). 
Ainda sobre o ensino de graduação, é destacado no relatório de avaliação 
institucional da UNICAMP 2009–2013 que foi realizado um esforço institucional para 
melhoria do binômio ensino-aprendizagem, infraestrutura de ensino, equipamentos, 
apoio aos estudantes, currículo, relação com a extensão e pós-graduação. É desta-
cado no relatório, que a UNICAMP já demonstrou em avaliações passadas, conformi-
dade com as diretrizes nacionais e normas estabelecidas pela universidade.  
Portanto, ao realizar essa análise, a UNICAMP apresenta um relatório com 
os elementos de uma avaliação institucional similares aos descritos no Sistema Naci-
onal de Avaliação da Educação Superior (SINAES), no sentido dado em sua criação, 
segundo conceito de Ristoff (1996). O relatório da UNICAMP relaciona globalmente 
os diferentes aspectos do ambiente de ensino e mostra continuidade nas suas análi-
ses históricas em uma avaliação longitudinal. Observamos um diálogo entre pressões 
internas e externas na relação entre a legislação nacional para a educação superior e 
o regimento da universidade.   
Por isso, a UNICAMP também preserva o respeito à identidade institucional 
ao apresentar no relatório um conceito próprio de qualidade dos cursos de graduação. 
Esse conceito é baseado: 
 
 no reconhecimento acadêmico dos cursos;  
 composição do quadro docente onde ensino 
e pesquisa são indissociáveis;  
 rápida inserção dos estudantes de graduação 
no mercado de trabalho e com egressos que desempenham 
com qualidade suas atividades profissionais (UNICAMP, 
2016a, p. 15).  
 
A UNICAMP entende que seus cursos de graduação possuem relevância 
e reconhecimento acadêmico em âmbito nacional e internacional. No âmbito nacional, 
cita que a relação candidato vaga no vestibular é alta, o que mostra o grande interesse 
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dos jovens nos cursos da UNICAMP. Também relata a boa colocação em diferentes 
rankings como o apresentado no Guia do Estudante da Editora Abril (UNICAMP, 
2016a, p. 62). No relatório de avaliação institucional da UNICAMP 2009–2013, o re-
conhecimento internacional é aferido por sua posição em rankings, como o da Top 
Universities, e a produção científica de qualidade de docentes e alunos de graduação 
e pós-graduação (publicação de artigos em periódicos de alto impacto e participação 
em eventos de relevância internacional) (UNICAMP, 2016a, p. 62). A visibilidade da 
UNICAMP no exterior foi impulsionada nos últimos anos com a ampliação dos progra-
mas de internacionalização, que favoreceu maior interação com estudantes, docentes 
e instituições de fora do Brasil, gerando uma excelente reputação tanto no ensino 
quanto na pesquisa. Essa informação é confirmada no relatório da avaliação instituci-
onal, por exemplo, com relatos de professores orientadores de universidades estran-
geiras que avaliam positivamente os estudantes oriundos da UNICAMP (UNICAMP, 
2016a, p. 63).  
Notamos que esses referenciais de reconhecimento externo são de caráter 
qualitativo e não é mostrado no relatório o que a instituição faz com esses dados e 
informações. Sendo assim, com esses referenciais, são monitorados insumos para 
percepção de casos para adequação a um determinado padrão, conforme o conceito 
de qualidade fundada nos resultados do processo de Fletcher (1995).    
Os cursos de graduação são considerados de alta qualidade porque pos-
suem propostas pedagógicas que integram ensino com pesquisa em uma grande va-
riedade de áreas do conhecimento. O enfoque complementar das áreas do conheci-
mento e contato com a pesquisa aplicada faz com que os estudantes de graduação 
tenham uma formação sólida para atuar na sociedade (UNICAMP, 2016a, p. 62). A 
relação ensino e pesquisa é fortalecida pela qualificação do corpo docente, que é re-
ferência nos seus respectivos campos de pesquisa e colocam os estudantes na fron-
teira do conhecimento. Um resultado da relação ensino e pesquisa é a ampla partici-
pação de alunos em eventos nacionais de iniciação científica, sendo que alguns estu-
dantes chegam a ganhar prêmios por seus trabalhos.  
Identificamos nesse aspecto que a qualidade no ensino está relacionada 
com a pesquisa do docente. Isso é coerente com a missão da universidade que en-
tende ensino e pesquisa como atividades indissociáveis e que devem ser desempe-
nhadas pelos docentes. Esse conceito de docente tem relação com o Estatuto do Ma-
133 
 
gistério Superior de 1965 e a Reforma da Educação Superior de 1968. Neles, as ati-
vidades de ensino e pesquisa a carreira docente são consideradas indissociáveis. No-
tamos que no relatório de avaliação institucional da UNICAMP 2009 – 2013 não é 
realizada menção explicita sobre a qualidade do docente no ensino e sua formação 
pedagógica, mostrando assim um cenário onde prevalece a docente pesquisador.  
Sobre o referencial egressos, é descrito no relatório que os recém-forma-
dos conseguem seguir para o mercado de trabalho em posições de destaque ou in-
gressam em cursos de pós-graduação na UNICAMP ou outra universidade conceitu-
ada no Brasil ou no exterior (UNICAMP, 2016a, p. 62). A UNICAMP não tem um pro-
cesso formal de acompanhamento de egressos, porém tem conhecimento de iniciati-
vas nessa direção realizadas informalmente por algumas unidades, que demonstram 
que os estudantes formados têm conseguido destaque profissional e resultados bas-
tante positivos nos concursos (especialização, mestrado, doutorado e carreira acadê-
mica em Universidades). 
A reflexão dispensada sobre os egressos remete a uma avaliação forma-
tiva, pois foi discutida a necessidade de utilizar informações dos recém-formados para 
melhoria da universidade. No entanto, não existe um indicativo de como isso será feito 
e como os dados e informações obtidas podem ser utilizados.  
Notamos que esses referenciais são quantitativos e a análise realizada se-
gue uma análise de resultados no sentido dado por Cunha (2002). Notamos que o 
relatório de avaliação institucional da UNICAMP 2009 – 2013 foi construído em uma 
perspectiva de avaliação formativa, mas em muitos momentos os dados e análises 
remetem a uma avaliação reguladora. O relatório não diz como esses referenciais de 
qualidade dos cursos de graduação são utilizados para a melhoria das atividades de 
ensino. Os referenciais são apenas listados para dar credibilidade à instituição e pres-
tar contas. 
Na perspectiva de um conceito de qualidade de ensino dos cursos de gra-
duação baseado no reconhecimento acadêmico externo dos cursos, composição do 
quadro docente onde ensino e pesquisa são indissociáveis e sucesso dos egressos 
na inserção no mercado de trabalho, a UNICAMP considera em seu relatório de ava-
liação institucional 2009 - 2013 três pontos fortes no ensino de graduação:  
 
 Projeto Pedagógico dos Cursos;  
 Evolução dos estudantes nos cursos;  
134 
 
 Infraestrutura de ensino.  
 
Tendo como meta a reforma dos currículos, a UNICAMP promoveu ações 
para que todas as unidades de ensino tenham o Projeto Pedagógico dos Cursos atu-
alizado para atualizar/formalizar/padronizar o planejamento das disciplinas indicando 
conteúdos programáticos e competências a serem desenvolvidas nos estudantes 
(UNICAMP, 2016a, p. 16).  
Uma ação relatada no relatório de avaliação institucional foi o programa 
“Visitas a Cursos de Graduação de Excelência Internacional” que tinha como objetivo 
realizar visitas a cursos em instituições no exterior para obter informações e fomentar 
o debate sobre à revisão dos projetos pedagógicos, inovações curriculares, novos 
métodos de ensino aprendizagem, atualização e criação de novas disciplinas objeti-
vando a melhoria da qualidade dos cursos. Esse programa buscava refletir sobre os 
cursos em instituições no exterior reconhecidas internacionalmente para que a UNI-
CAMP tivesse condições de atingir um nível de excelência internacional com a melho-
ria da qualidade do ensino de graduação (UNICAMP, 2016a, p. 16). 
A preocupação da formação para a inserção do estudante no mundo glo-
balizado atual também se deu por outras ações promovidas pela Pró-Reitoria de Gra-
duação (PRG) para equilibrar nas diretrizes curriculares dos cursos as dimensões 
ética, humanística, técnica e de cidadania (UNICAMP, 2016a, p. 17).  
Essas iniciativas foram detectadas e apresentadas no relatório e demons-
tram um histórico que se inicia com um questionamento sobre os currículos atuais e a 
necessidade de se alcançar dimensões sociais e um encaminhamento na busca de 
novas informações em âmbito nacional e internacional. Essas iniciativas foram desen-
volvidas na perspectiva de avaliação formativa e são coerentes com a missão da UNI-
CAMP e com a legislação nacional das diretrizes curriculares. Como consequência, 
verificamos um movimento de reflexão sobre a atuação docente no ensino, que no 
conceito desenvolvido de Projeto Pedagógico do Curso, exigiu uma série de novas 
atitudes.  
A discussão sobre o Projeto Pedagógico do Curso envolveu diretamente os 
docentes que precisaram ser motivados e capacitados para esses novos desafios. 
Para isso a UNICAMP criou em 2012 o Prêmio de Reconhecimento Docente pela De-
dicação ao Ensino de Graduação (premiação por instituto) para incentivar o desenvol-
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vimento do profissional docente no ensino. Visando o reconhecimento do bom desem-
penho do trabalho docente, a UNICAMP mantém o Prêmio de Reconhecimento Aca-
dêmico “Zeferino Vaz”, criado em 1990 (Portaria GR-233/1990), que é concedido anu-
almente a um docente por unidade que se destaca  no conjunto das atividades aca-
dêmicas no período coberto pelo relatório de atividades do docente, e o prêmio Reco-
nhecimento pela Excelência do Trabalho com o ensino de graduação, concedido anu-
almente a um docente por unidade de ensino e pesquisa, que se destaca nas ativida-
des de graduação (UNICAMP, 2016a, p. 436).  
Para dar suporte aos docentes que queiram melhorar suas atividades de 
ensino, a UNICAMP criou, em 2012, o Espaço de Apoio ao Ensino e Aprendizagem 
(EA2), órgão ligado à PRG, que oferece serviços de apoio didático e pedagógico a 
docentes e assistentes de ensino (UNICAMP, 2016a, p. 17). O EA2 tem como ativida-
des prioritárias:  
 
 Organização de atividades voltadas para a 
qualificação do ensino e do aprendizado; 
 Realização do Programa de Avaliação da Gra-
duação (PAG), projeto que visa apresentar semestralmente os da-
dos relativos ao ensino de graduação, assim como oferecer ações 
contínuas que permitam valorizar as aprendizagens e a docência 
na graduação; 
 Promover e divulgar eventos nas áreas de 
educação, ensino, pedagogia e avaliação do ensino superior; 
 Oferecer apoio e serviços que auxiliem docen-
tes no constante aprimoramento de sua atividade de ensino; 
 Oferecer auxilio acadêmico administrativo para 
ações que visem captar recursos e investimentos para inovações e 
aprimoramento no ensino de graduação31. 
 
O Prêmio de Reconhecimento Acadêmico “Zeferino Vaz” configura uma 
avaliação docente na perspectiva analítico-construtivista de Gatti (2014), pois é reali-
zado internamente e visa a valorização e desenvolvimento de pessoas em processo 
de caráter formativo. O EA2 significa uma política institucional de formação docente 
que muda a cultura da instituição e segue o modelo de formação do docente crítico 
com reflexão do contexto social e institucional deConte (2013). Uma análise mais de-
talhada do EA 2 será apresentada mais adiante.  
                                                 
31Documento disponível em:http://www.ea2.unicamp.br/?page_id=754 Acesso em: set. 2016. 
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Complementado essas ações, a UNICAMP apresenta no relatório de ava-
liação institucional 2009 – 2013 o  Programa de Apoio Didático (PAD), que conta com 
monitores bolsistas e voluntários que auxiliam os docentes no aprimoramento do en-
sino de graduação, o Programa de Estágio Docente (PED) que possibilita o aperfei-
çoamento da formação do estudante de Pós-Graduação em estágio de experiência 
docente ou de apoio às atividades docentes, e o Programa de Educação Tutorial, vol-
tado para apoiar atividades acadêmicas de integração com ensino, pesquisa e exten-
são, em atividades extracurriculares que complementem a formação acadêmica e que 
estejam alinhadas com as metas acadêmicas do próprio curso de graduação. 
Enquanto que o EA2 e Prêmio de Reconhecimento Docente pela Dedica-
ção ao Ensino de Graduação valorizam as atividades de ensino do docente, o PED, 
PAD e Programa de Educação Tutorial ajudam na formação daqueles que podem um 
dia ser docentes. O aprendizado adquirido com esses programas é similar ao do es-
tágio docente da CAPES (2010), guardado as circunstancias de atuação para cada 
nível de formação dos estudantes participantes, e procuram promover uma reflexão 
do contexto social e institucional para enfrentar desafios das atividades de ensino 
combinando teoria e prática. 
A UNICAMP procura assim subsidiar docentes e futuros docentes na com-
preensão de um novo conceito de ensino onde o Projeto Pedagógico de Curso é en-
tendido como fundamental.  
No entanto, para o desenvolvimento do binômio ensino-aprendizagem, a 
UNICAMP indica no seu relatório que a instituição precisa acompanhar a evolução 
dos estudantes ao longo do curso, desde a entrada nos exames vestibulares até sua 
formação, para identificar problemas e buscar soluções. A análise realizada tem como 
dados de entrada quantidade de cursos e vagas, evasão e tempo de formação. Essa 
avaliação considerou as peculiaridades de cada área do conhecimento (UNICAMP, 
2016a, p. 16). Por isso, essa avaliação teve contornos similares  à concepção de ava-
liação de Ristoff (1996) ao respeitar a identidade institucional e as características dos 
diferentes cursos e comparar dados históricos demonstrando continuidade e compa-
rabilidade. 
Na seção “Panorama do Ensino de Graduação”, do relatório da avaliação 
institucional, são apresentados vários dados sobre o crescimento de vagas nos cursos 
de graduação e dos candidatos no vestibular. Em 2009, a UNICAMP oferecia 3.310 
vagas e teve 45.940 inscritos no vestibular. Em 2013, o número de vagas passou a 
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ser de 3.320 e o total de inscritos no vestibular foi de 62.567 candidatos (UNICAMP, 
2016a, p. 23). O expressivo aumento de candidatos no vestibular é indicado pela UNI-
CAMP como um fator que indica a qualidade de seus cursos.   
Outro fator identificado como importante pela UNICAMP é a taxa de número 
de formado por cursos, que teve um aumento crescente entre 2009 e 2012, e um leve 
decréscimo em 2013 (UNICAMP, 2016a, p. 28). O tempo de formação é relacionado, 
pela UNICAMP, com a reprovação dos estudantes nas disciplinas e evasão. As ade-
quações e reformulações dos currículos dos cursos da UNICAMP, além de se basea-
rem nas Diretrizes Curriculares Nacionais no que diz respeito às exigências legais, 
tentaram tratar de uma formação de qualidade com uma boa relação entre conteúdos, 
disciplinas e carga horária (UNICAMP, 2016a, p. 29).  
Dessa forma, a UNICAMP realizou entre os anos de 2009 a 2013 um es-
tudo sobre as disciplinas com índice de reprovação acima de 20% recorrente ao longo 
dos anos. Os dados mostram que os maiores índices de reprovação ocorrem em dis-
ciplinas ligadas as áreas de Tecnologia e Exatas (UNICAMP, 2016a, p. 37). Esses 
dados detectados foram discutidos amplamente com docentes e coordenadores de 
graduação para construir soluções de melhoria em um modelo de avaliação formativa. 
Foi diagnosticado pelos Coordenadores de Graduação a fraca formação 
básica, principalmente em matemática, que faz com que os alunos não consigam 
acompanhar as atividades desenvolvidas em sala de aula. As reprovações em disci-
plinas básicas (Cálculo, Física e Química Geral), que são altas, resultam em um efeito 
cascata, uma vez que são pré-requisitos de disciplinas mais avançadas. Portanto, a 
reprovação nessas disciplinas básicas resulta no aumentando do tempo de integrali-
zação do curso e diminui o número de formandos por semestre. Outra razão para a 
desistência nas disciplinas, que impacta no índice de reprovação nas disciplinas, é a 
evasão do estudante para outro curso regular de graduação (UNICAMP, 2016a, p. 
43). Nas demais áreas os índices de reprovação são baixos. 
Para dar consequência aos dados obtidos pela avaliação, as Comissões 
de Graduação têm abordado seus estudantes, em especial do primeiro ano, em ativi-
dades especiais como a recepção de calouros, para estabelecer um diálogo para ex-
plicar as características do curso e apresentar formas de apoio ao aluno para que 
exista uma progressão satisfatória ao longo da graduação. No entanto, é indicado no 
relatório de avaliação institucional da UNICAMP 2009 – 2013 a falta de maior intera-
ção entre estudantes e docentes para que exista um diálogo mais eficaz. Como a 
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carga didática e de outras atividades é muito alta, muitas vezes os docentes ficam 
sobrecarregados. Os programas PED e PAD são apresentados no relatório de avali-
ação institucional como uma solução para essa questão, o que denota coesão entre 
avaliação e políticas institucionais.  
Para a UNICAMP, o programa PED contribui efetivamente para a melhoria 
da qualidade da atividade didática dos cursos (UNICAMP, 2016a, p. 50). Os estudan-
tes de pós-graduação do PED colaboram no andamento das atividades das disciplinas 
e sugerem melhorias na dinâmica das aulas e integração com os estudantes de gra-
duação nas pesquisas realizadas na universidade. Com esse programa, o aluno de 
pós-graduação reflete sobre as questões de ensino que o ajudarão a ser um docente 
mais bem preparado. O PAD também é indicado como importante para a qualidade 
das atividades dos cursos, pois auxilia na preparação de aulas, materiais didáticos, 
monitoria e auxilio direto aos demais estudantes. O PAD e o PED então vão na direção 
dos estudantes de graduação para encontrar barreiras e dificuldades a serem venci-
das no processo de ensino e aprendizagem. Para a UNICAMP, o diálogo estabelecido 
pode diminuir os índices de reprovação nas disciplinas e tempo de integralização do 
curso (UNICAMP, 2016a, p. 56).  
Em relação à infraestrutura, a UNICAMP indica no seu relatório de avalia-
ção institucional 2009 – 2013 uma série de investimentos para criação e remodelação 
de espaços de ensino como salas de aulas e laboratórios. No relatório é descrito que 
a comunidade universitária demanda novos e melhores espaços e que a instituição 
tem buscado atender essas exigências (UNICAMP, 2016a, p. 59). 
Os três pontos fortes dos cursos de graduação apresentados pela UNI-
CAMP no seu relatório de avaliação institucional 2009 – 2013 (Projeto Pedagógico 
dos Cursos, Evolução dos estudantes nos cursos e Infraestrutura de ensino) se com-
plementam na visão de qualidade de ensino da universidade. Essa visão foi construída 
em um processo de avaliação formativa, mas que em certos aspectos recorre a uma 
avaliação reguladora. A qualidade almejada clama por um novo tipo de profissional 
docente, que reconhece sua faceta pedagógica e a necessidade de aprimoramento 
constante desde sua formação na pós-graduação. No entanto, essa faceta precisa ser 
reconhecida institucionalmente.  
 No relatório de avaliação institucional é descrito que a UNICAMP possui 
um processo de avaliação dos docentes que engloba uma série de atividades, sendo 
que que as ligadas ao ensino tratam dos desafios de uma formação de qualidade no 
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âmbito da graduação. A Comissão Central de Recursos Humanos (CCRH) é respon-
sável pela avaliação individual dos docentes (Deliberação Consu-A-018/2005), que 
ocorre em períodos regulares e é regida pela Câmara Interna de Desenvolvimento dos 
Docentes (CIDD).  
 A avaliação individual leva em consideração relatórios de atividades pre-
enchidos pelos docentes e avaliados previamente pelas unidades. Esses relatórios 
são então submetidos à apreciação da CCRH/CIDD. O docente descreve no relatório 
as atividades desenvolvidas em um período que varia entre três e cinco anos. A pro-
moção na carreira exige a aprovação dos relatórios do docente (UNICAMP, 2016a, p. 
436).  
 Em relação aos critérios para a promoção na carreira, é descrito no re-
latório de avaliação institucional que algumas unidades e comissões externas de ava-
liação demonstraram insatisfação com a falta de equilíbrio entre as atividades de en-
sino, pesquisa e extensão com as de cunho administrativo (UNICAMP, 2016a, p. 455).  
 Notamos que ao apresentar elementos da carreira docente no relatório 
de avaliação institucional, a UNICAMP admite uma avaliação que está de acordo com 
as dimensões II e V do SINAES sobre políticas para o ensino (procedimentos de me-
lhoria) e políticas para carreira docente (aperfeiçoamento e desenvolvimento profissi-
onal). A análise dessa política de avaliação docente será tratada mais adiante.  
  Concluímos que a avaliação institucional da UNICAMP 2009 – 2013 foi 
uma avaliação que teve um processo formativo, mas que apresentou no relatório, em 
alguns aspectos, reflexos de uma avaliação reguladora. Possivelmente isso se deve 
ao fato de que o CEESP é um órgão fiscalizador e a UNICAMP tem que prestar contas 
de suas atividades. No entanto, é interesse notar que a avaliação gerou discussões e 
que ações foram desenvolvidas com consequências medidas e metas estabelecidas. 
Sentimos a ausência de uma apresentação mais detalhada de determinados progra-
mas, principalmente daqueles ligados ao EA2, e a ausência de outros programas, 
como o Programa de Avaliação da Graduação do EA2 que trata da qualidade das 
disciplinas de graduação.  
 No que diz respeito ao ensino, a qualidade na UNICAMP é medida por 
itens quantitativos externos. Porém, existe uma articulação institucional com parâme-
tros próprios para melhorar a qualidade do ensino. As políticas institucionais voltadas 
para o ensino de graduação focam na formação docente que dá em programas na 
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pós-graduação e em serviços para os docentes. Por sua vez, os docentes são avalia-
dos na progressão na carreira em relação as suas atividades de ensino e valorizados 
por prêmios da própria universidade.  
 
 
 
5.2 O programa de avaliação da graduação e o espaço de apoio ao ensino e 
aprendizagem 
 
O EA2 foi criado pela Resolução GR 13/2010, em 11/03/2010, e começou 
a funcionar plenamente em junho de 2011. Sua gênese teve como base estudos sobre 
serviços de apoio ao ensino desenvolvidos em outras instituições. No projeto concei-
tual do EA2, são apresentados programas da UNESP (Núcleo de Estudos e Práticas 
Pedagógicas da UNESP – NEPP), USP (Grupo de Apoio Pedagógico – GAP), Harvard 
(Derek Bok Center), MIT (Teaching and Learning Laboratory/ Laboratório de Ensino e 
Aprendizagem), Instituto Karolinska (Department of Learning, Informatics, Manage-
ment and Ethics/ Departamento de Aprendizagem, Informática, Administração e 
Ética), Universidade do Porto, Universidade Complutense de Madrid, Universidade de 
Cambridge, Universidade de Gothenberg e da organização Professional and Organi-
zational Develepoment in Higher Education Estados Unidos – POD/ Desenvolvimento 
Profissional e Organizacional na Educação Superior (UNICAMP, 2009). 
Tendo em vista seus objetivos, suas atividades prioritárias e referências de 
criação, entendemos que o EA2 é uma política institucional para formação de docen-
tes que promove em suas ações uma reflexão do contexto social combinando teoria 
e prática de alguns temas relacionados a educação superior. Os serviços oferecidos 
pelo EA2 não são obrigatórios e constituem uma ação da UNICAMP em compreender 
o docente como um profissional que também atua em ensino e que precisa ter acesso 
a serviços de capacitação pedagógica.    
O PAG, implementado em 2012, é um programa do EA2 para obtenção de 
dados sobre os cursos e disciplinas de graduação junto à comunidade discente e do-
cente da universidade. O processo de avaliação desenvolvido no PAG é online, ocorre 
semestralmente no final do período letivo e aborda todas as disciplinas teóricas e prá-
ticas, com seus respectivos estudantes e docentes. Além disso, os estudantes res-
pondem a questões sobre às condições gerais de oferecimento do curso (bibliotecas, 
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laboratórios, salas de aula, computadores, serviços da Unicamp) e sobre seu próprio 
perfil (atividades extras, atuação política, vida cultural, entre outros). Sendo assim, 
estudantes e professores participam no PAG de um processo de auto avaliação, ava-
liação de curso e avaliação de disciplinas32. A participação no PAG é voluntária e 
sigilosa. Apenas os resultados gerais são apresentados publicamente. Os resultados 
de cada disciplina são compilados em um relatório que é entregue à coordenação e 
aos docentes responsáveis pela disciplina.  
O PAG tem como objetivos: 
 
• diagnosticar e identificar principais aspectos do ensino de gra-
duação atual (fortes/sensíveis); 
• sinalizar ações imediatas que ambicionamos alcançar na exce-
lência do ensino de graduação; 
• reconhecer as autonomias de cada unidade;  
• oferecer apoio numa ação integrada do EA233. 
 
 O PAG resgata a ideia de avaliação do PAIUB (BRASIL, 1994), de um 
processo de auto-avaliação que nasce dentro da universidade e atende a valores da 
comunidade acadêmica local. O PAG ao ter como objetivo diagnosticar e identificar 
principais aspectos do ensino de graduação atual (fortes/sensíveis) sinaliza seguir um 
modelo de avaliação formativa, no sentido dado por Barreyro e Rothen (2008), para 
pesquisar a instituição para detectar pontos a serem melhorados e mantidos. Isso é 
reforçado pela integração entre PAG e EA2 para oferecer apoio aos docentes na in-
terpretação dos resultados da avaliação e identificação de quais medidas podem ser 
tomadas para melhorar seu ensino. Sendo assim, o PAG pode ser identificado como 
mais um elemento do EA2 para a formação de docentes, pois coleta dados, informa-
ções e opiniões sobre as atividades de ensino. Por isso, o PAG se aproxima da pro-
posta de auto-avaliação do Conselho Estadual de Educação de São Paulo (CEESP, 
2000) ao questionar a comunidade universitária sobre o andamento das atividades de 
ensino. No entanto, lembramos que o PAG não foi citado no relatório de avaliação 
institucional da UNICAMP 2009 – 2013. 
O PAG também se alinha com elementos constituintes do Sistema Nacional 
de Avaliação da Educação Superior (SINAES) em sua concepção (RISTOFF, 1996), 
na globalidade dos elementos do ensino em um processo de auto avaliação, avaliação 
                                                 
32Documento disponível em:http://www.ea2.unicamp.br/?page_id=779 Acesso em: set. 2016 
33Idem. 
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de curso e avaliação de disciplinas; na continuidade e comparabilidade em uma ava-
liação que ocorre sistematicamente duas vezes ao ano com o mesmo instrumento 
(questionários); e respeito à identidade institucional, pois reconhece a autonomia de 
cada unidade. Por ser uma iniciativa criada na UNICAMP, o PAG ainda dissemina a 
cultura da avaliação, traz legitimação política e técnica ao envolver a comunidade da 
UNICAMP no processo e não utiliza os dados da avaliação para premiação e punição.    
O PAG possui três questionários respondidos pelos estudantes referentes 
a avaliação das disciplinas, condições de oferecimento e perfil do discente. Além des-
ses, o PAG tem dois questionários, perfil do docente e avaliação do docente, que são 
respondidos pelos docentes. O questionário Avaliação das Disciplinas possui as se-
guintes questões34: 
 
1 - Ao iniciar a disciplina, o professor disponibilizou o programa 
(contendo objetivo, conteúdo programático, cronograma, sistema de avalia-
ção, bibliografia)? (Categorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não; Não te-
nho condições de avaliar); 
2 - O programa apresentado foi cumprido? (Categorias de res-
postas: Em sua totalidade; Em sua maior parte; Grande parte não foi cum-
prida; o programa não foi apresentado; Não sei avaliar); 
3 - O professor esclareceu os critérios e métodos de avaliação? 
(Categorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não); 
4 -  Os métodos de verificação/avaliação de aprendizagem foram 
coerentes com o conteúdo programático e com as atividades desenvolvidas 
na disciplina? (Categorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não; Não sei 
avaliar); 
5 - Os resultados da avaliação de aprendizagem foram disponi-
bilizados em tempo hábil para você acompanhar o seu desempenho na dis-
ciplina? (Categorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não); 
6 - Os resultados da avaliação de aprendizagem foram discuti-
dos e auxiliaram no seu desenvolvimento na disciplina? (Categorias de res-
postas: Sim; Parcialmente; Não); 
7 - As aulas parecem ter sido planejadas pelo professor? (Cate-
gorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não; Não sei avaliar); 
8 - O professor procurou estimular a capacidade de reflexão crí-
tica e a criatividade dos alunos na área de conhecimento? (Categorias de 
respostas: Sim; Parcialmente; Não; Não tenho condições de avaliar); 
9 - O professor indicou recursos extras de estudo, tais como bi-
bliografia complementar, visitas de campo, páginas da internet, etc? (Catego-
rias de respostas: Sim; Parcialmente; Não; Não tenho condições de avaliar); 
10 - A carga horária da disciplina foi adequada ao conteúdo pro-
gramático? (Categorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não; Não sei ava-
liar); 
11 - A dedicação extraclasse exigida na disciplina (leituras, listas 
de exercícios, estudos individuais, relatórios, trabalhos em equipe etc.) foi 
compatível com o número de créditos da disciplina? (Categorias de respos-
tas: Sim; Parcialmente; Não; Não sei avaliar); 
12 - A dedicação extraclasse exigida na disciplina (leituras, listas 
de exercícios, estudos individuais, relatórios, trabalhos em equipe, etc.) foi 
                                                 
34Documento disponível em: https://pag.ea2.unicamp.br/admin/rel_geral.php?formulario_id=3 Acesso 
em: mai. 2017. 
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compatível com o número de disciplinas do semestre? (Categorias de res-
postas: Sim; Parcialmente; Não; Não sei avaliar); 
13 - Houve aulas canceladas por ausência de professor que não 
tenham sido repostas? (Categorias de respostas: Não; Até duas vezes; Três 
ou mais; Não tenho condições de avaliar); 
14 - O professor cumpriu o horário de aula? (Categorias de res-
postas: Sempre; Na maioria das vezes; Algumas vezes; Nunca; Não se 
aplica; Não tenho condições de avaliar); 
15 - Como você avalia a contribuição do estagiário PED nessa 
disciplina? (Categorias de resposta: Muito significativa; Significativa; Pouco 
significativa; Não contribui; Não tenho condições de avaliar); 
16 - Como você avalia a contribuição do monitor PAD nessa dis-
ciplina? (Categorias de resposta: Muito significativa; Significativa; Pouco sig-
nificativa; Não contribui; Não tenho condições de avaliar); 
17 - Como ocorre o acompanhamento do estágio pelo professor? 
(Categorias de resposta: Em campo; Orientações presenciais; Através de re-
latório final; Não há acompanhamento; Não tenho condições de avaliar); 
  
Notamos no questionário Avaliação das Disciplinas 5 grupos de questões. 
As questões 1, 2, 3, 5, 9, 13 e 14 são de controle das atividades do docente e são de 
caráter administrativo. Esse grupo de questões segue o modelo somativo descrito por 
Gatti (2014), pois tem base métrica para determinar o cumprimento de metas estabe-
lecidas.  
 As questões 4, 6, 7, 8 e 17 avaliam o desempenho do docente no ensino 
e da forma como foram escritas podem levar o docente a uma reflexão sobre o método 
de avaliação do desempenho do estudante, planejamento das aulas, abordagem dos 
conteúdos para reflexão crítica e desenvolvimento da criatividade, e atividades de es-
tágio. Verificamos que o EA2 possui serviços que tratam desses temas, como o Pro-
jeto para Aprimoramento da Docência Universitária, por exemplo. 
 A disciplina em si é avaliada nas questões 10, 11 e 12 que tratam sobre 
carga horária e tempo em atividades extraclasse. A questão 15 e 16 abordam, res-
pectivamente, os programas PED e PAD.  
 Ressaltamos que esses cinco grupos de questões não são isolados. A 
questão sobre carga didática, por exemplo, pode ser atribuída a forma como docente 
conduz a disciplina (avaliação do docente) ou/e a ausência do docente em algumas 
aulas (controle das atividades docentes). No entanto, entendemos que maioria das 
questões do questionário Avaliação das Disciplinas diz respeito ao docente. Por isso, 
o PAG com esses questionários realiza uma avaliação do docente no ensino, que seu 
modelo e acompanhamento com as atividades do EA2 configura uma avaliação ana-
lítico construtiva, no conceito de Gatti (2014), focado no desenvolvimento de pessoas 
144 
 
e de caráter formativo. Porém, 7 questões, de um total de 17 questões, são de controle 
em um modelo de avaliação docente funcionalista-pragmatista.  
O questionário Avaliação do docente possui as seguintes questões35: 
 
1 - No início do semestre, o programa da disciplina foi disponibi-
lizado aos alunos? (Categorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não); 
2 - Qual(is) item(s) relacionado(s) abaixo constava(m) do pro-
grama da disciplina? (Categorias de respostas: Ementa; Objetivos; Conteú-
dos; Critérios de Avaliação; Cronograma; Bibliografia; Horário de atendimento 
extraclasse; O programa não foi apresentado); 
3 - O programa apresentado foi cumprido? (Categorias de res-
posta: Em sua totalidade; Em sua maior parte; Grande parte não foi cumprida; 
O programa não foi apresentado); 
4 - No início da disciplina os critérios e métodos de avaliação de 
aprendizagem foram esclarecidos? (Categorias de respostas: Sim; Parcial-
mente; Não); 
5 - Os resultados das avaliações de aprendizagem foram dispo-
nibilizados em tempo hábil para que o aluno pudesse reorientar-se pra me-
lhorar seu desempenho na disciplina? (Categorias de respostas: Sim; Parci-
almente; Não); 
6 - Os resultados das avaliações foram discutidos com os alunos 
e promoveram avanço na aprendizagem? (Categorias de respostas: A totali-
dade ou mais da metade; Sim, porém menos da metade; Não) 
7 - As avaliações de aprendizagem foram coerentes (quanti-qua-
litativamente) com o conteúdo programático e atividades desenvolvidas na 
disciplina? (Categorias de respostas: Integralmente; Parcialmente; Não foram 
coerentes; Não sei avaliar); 
8 - A bibliografia indicada estava disponível? (Categorias de res-
posta: Sim, na biblioteca; Meio eletrônico; Outros; Parcialmente; Não); 
9 - Você considera ter preparado as aulas adequadamente? (Ca-
tegorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não); 
10 - Você procurou estimular a capacidade de reflexão crítica e 
a criatividade dos alunos? (Categorias de respostas: Sim; Parcialmente; 
Não); 
11 - Você estimulou os alunos a utilizar/acessar recursos adicio-
nais de estudo? (Categorias de respostas: Sim; Eventualmente; Não); 
12 - A carga horária da disciplina foi adequada ao conteúdo pro-
gramático? (Categorias de respostas: Sim; Parcialmente; Não); 
13 - A dedicação extraclasse exigida na disciplina (leituras, listas 
de exercícios, estudos individuais, relatórios, trabalhos em equipe, etc.) foi 
compatível com o número de créditos da disciplina? (Categorias de resposta: 
Sim; Parcialmente; Não, menor que a prevista; Maior que a prevista); 
14 - Você teve de se ausentar da(s) aula(s) sem que a(s) 
mesma(s) tenha(m) sido reposta(s)? (Categorias de resposta: Não; Até duas 
vezes; Três ou mais); 
15 - Você cumpriu o horário de aula? (Categorias de resposta: 
Sempre; Na maioria das vezes; Algumas vezes; Nunca; Não se aplica; Não 
sei avaliar); 
16 - Compare o desempenho dessa turma com outras experiên-
cias nessa disciplina: (Categorias de resposta: Acima da média; Na média; 
Abaixo da Média; É a primeira vez que ministro); 
                                                 
35Documento disponível em: https://pag.ea2.unicamp.br/admin/rel_geral.php?formulario_id=4 Acesso 
em: mai 2017. 
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17 - Como você realiza a supervisão do estágio? (Categorias de 
resposta: Em campo; Presencial/ meio eletrônico; Acompanhamento não pre-
visto; Através de relatório final; Duas ou mais das anteriores; Não tenho con-
dições de avaliar) 
 
O questionário Avaliação do docente possui 4 grupos de questões. As 
questões 1, 2, 3, 4, 5, 8, 9, 11, 14 e 15 são de controle das atividades do docente e 
são de caráter administrativo. As questões 6, 7, 10 e 16 avaliam o desempenho do 
docente no ensino e podem suscitar a uma reflexão sobre o método de avaliação do 
desempenho do estudante, planejamento das aulas, abordagem dos conteúdos para 
reflexão crítica e desenvolvimento da criatividade, e atividades de estágio. As 
questões 12 e 13 abordam elementos da disciplina, no caso a carga horária e tempo 
em atividades extraclasse. A questão 17 é sobre as atividades de estágio.  
 Ressaltamos novamente que esses quatro grupos de questões não são 
isolados e podem se relacionar. Identificamos que a maioria das questões do questi-
onário Avaliação do docente são ligadas as atividades do docente e, da mesma forma 
que o questionário Avaliação das disciplinas, possui uma metodologia de avaliação 
analítico construtiva, no conceito de Gatti (2014). 
O PAG constitui assim um ciclo onde a avaliação tem que gerar consequên-
cias para a melhoria das atividades de ensino da graduação, enquanto que o EA2 
oferece serviços para o desenvolvimento profissional do docente na área de ensino. 
Esse ciclo tem como peça fundamental o diálogo entre estudantes e docentes. Diz 
Mara Regina Lemes de Sordi, coordenadora do PAG, que:  
 
Estamos dando seguimento à lógica de tentar compreender a 
qualidade dos cursos com esta ‘provocação’ aos alunos e professores para 
que se manifestem. Buscamos agora dar uma consequência mais intensa aos 
resultados obtidos, provavelmente revisitando o próprio instrumento avalia-
tivo e dialogando com as unidades para aproveitar as práticas de avaliação 
locais. Queremos que o PAG se enraíze na vida da graduação36 
 
O enraizamento da cultura de avaliação é visto como um desafio perma-
nente e que deve ser abordado com a participação coletiva da comunidade universi-
tária e liderança dos coordenadores de curso.  Sordi, em análise realizada no segundo 
semestre de 2016, diz que:  
 
                                                 
36 Documento disponível em: http://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2013/07/04/professoresealunos-
japodemavaliargraduacaodaunicamp -07/10/Acesso em: out. 2016. 
146 
 
Continua sendo importante o princípio da adesão voluntária, 
num processo de contaminação positiva para que mais pessoas percebam a 
importância da sua contribuição. Senda a adesão voluntária, o índice de 18% 
não é nada desprezível. Os participantes têm oferecido uma série de dados 
relevantes que localizam as áreas nevrálgicas e incitam à formulação de es-
tratégias37.  
 
 Reside na fala da Sordi a preocupação em envolver a comunidade uni-
versitária da UNICAMP no PAG. O desafio está no elemento disseminação da cultura 
de avaliação, do conceito de avaliação institucional de Ristoff (1996). A comunidade 
precisa entender a proposta do PAG e serem ativos na construção de conceitos de 
avaliação que sejam legítimos e que respeitem as características intrínsecas de cada 
curso. Esse deve ser um trabalho sistemático, já que todo ano entram na universidade 
novos estudantes e docentes que precisam compreender e se envolver nas políticas 
institucionais da UNICAMP e mostrar seus valores, oriundos de suas trajetórias pes-
soais, para reconstrução do conceito de qualidade. Valores esses que como podemos 
ver no instrumento de avaliação do PAG,  são majoritariamente ligados a uma con-
cepção de qualidade de ensino focada na avaliação do docente. Para Sordi: 
 
a avaliação da qualidade das disciplinas e dos cursos ministra-
dos envolve invariavelmente refletir sobre a qualidade da docência e dos do-
centes embora esta relação não deva ser pensada de modo dissociado de 
outros fatores que sobre esta qualidade atuam (SORDI, 2012, p. 1) 
 
 Sobre a qualidade da docência, Sordi alerta um cenário similar ao apre-
sentado por Penin (2010), onde a formação para pesquisa se sobrepõe a formação 
pedagógica, retrato ainda da Reforma Universitária de 1968. Para Sordi, a falta de 
uma formação pedagógica dos docentes universitários e a pressão pela cobrança de 
bons resultados na pesquisa sob o viés do produtivismo das publicações científicas 
denunciam o lugar periférico que as atividades de ensino vêm ocupando nas atuais 
políticas de avaliação pondo em risco a qualidade da formação dos futuros profissio-
nais (SORDI, 2012, p. 2).  
Diz ainda Sordi que o campo da avaliação da qualidade educacional pode 
ser compreendido como “alvo de disputa ferrenha na definição das políticas públicas 
de modo a exercer controle sobre o padrão de qualidade que se quer imprimir às 
universidades de modo a que estas atendam aos caprichos mercadológicos” (SORDI, 
2012, p. 3). 
                                                 
37 Idem. 
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Essa interpretação de Sordi demonstra uma forte pressão externa oriunda 
das políticas da CAPES, que tiveram início com o sistema de avaliação de pares para 
a pós-graduação e do perfil do profissional docente definido pelo Estatuto do Magis-
tério Superior, em 1965, e da Reforma da Educação Superior, de 1968. Conforme 
apresentado anteriormente nesta tese, o modelo de avaliação CAPES influenciou 
muito o perfil do profissional docente em um modelo de avaliação docente funciona-
lista-pragmatista (GATTI, 2014).  
A avaliação do PAG, na concepção de Sordi, tem o intuito do desenvolvi-
mento do docente no ensino, colocando-se a serviço das aprendizagens, colaborando 
formativamente com o docente, aos estudantes e aos gestores para reverem seus 
avanços e vulnerabilidades em um processo de comunicação plural para construírem 
possibilidades de superação, indo ao “alcance das competências pactuadas à luz do 
projeto pedagógico”(SORDI, 2012, p. 6).  
Notamos então que o PAG na concepção de Sordi busca se aproximar do 
Projeto Pedagógico dos Cursos. Lembramos que o desenvolvimento do Projeto Pe-
dagógico dos Cursos foi identificado pela UNICAMP no seu relatório de avaliação ins-
titucional 2009 – 2013 como sendo um dos pontos fortes nas ações de melhoria do 
ensino de graduação. O primeiro passo para a avaliação nessa perspectiva é a cons-
trução de um referencial de qualidade que esteja de acordo com as metas do Projeto 
Pedagógico dos Cursos. Avaliar então pressupõe a revelação de concepções que são 
discutidas para eleição de referentes de qualidade para ancorar o processo de tomada 
de decisões para alcançar as metas definidas no Projeto Pedagógico do Curso. No 
PAG, essa construção coletiva deve ser criada internamente pelos membros da uni-
versidade que vão significar seus conceitos de qualidade e promover um processo de 
diálogo que trata das questões específicas de seu ambiente. Diz Sordi que:  
 
A avaliação constitui-se importante instrumento de controle so-
cial sobre a qualidade da formação na educação superior, por isso pressupõe 
e implica a participação de todos os atores no processo. Reclama pelo diá-
logo e pela transparência valorativa. Se as políticas de avaliação de larga 
escala tem exercido grande influência nas dinâmicas curriculares dos cursos 
de graduação, definindo de fora para dentro o que deve ser levado em conta 
na formação de seus egressos, confirmando seu forte poder indutor e usur-
pador do currículo, que pelo menos, se concebam políticas internas de avali-
ação que induzam a uma formação mais ampla e sensível ao entorno social 
(SORDI, 2012, p. 8). 
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 Essa fala da Sordi denota um confronto para preservação da identidade 
institucional na construção interna de processos de desenvolvimento de significados 
de qualidade que sejam fortes ao ponto de se contraporem a políticas externas de 
avaliação. A construção coletiva do conceito de qualidade a ser adotado institucional-
mente segue os parâmetros de uma avaliação formativa uma vez que tem como pres-
supostos a teoria crítica que defende sobre à avaliação da aprendizagem:  
 
 visão processual; 
 as circunstâncias de criação; 
 forças atuantes;  
 condições objetivas para sua existência;  
 cultura; 
 compromisso com a recuperação das fragilidades e inconsis-
tências tanto no campo da qualidade formal como política (SORDI, 2012, p. 
8).  
 
O PAG foi criado com esse entendimento da avaliação, como um instru-
mento a serviço das aprendizagens que se orientou por pressupostos de uma avalia-
ção orientada pelo pilar da emancipação (SORDI, 2012, p. 9). O uso da avaliação 
nessa lógica visa “avaliar para qualificar; avaliar para conhecer; avaliar para interferir 
de modo coletivo e negociado nas fragilidades que despotencializam um ensino de 
graduação sintonizado com os desafios do século XXI” (SORDI, 2012, p. 9). 
O entendimento de que o objeto da avaliação era o ensino de graduação 
implicou o afastamento de instrumentos focados na díade professor/ estudante. Foram 
incluídos no PAG dimensões que interferem, direta ou indiretamente, na qualidade do 
ensino para o projeto institucional de qualificação da graduação. Para isso admitiu-se 
que: 
 
a avaliação da qualidade do ensino é determinada por um mix 
de fatores ligados ao docente, aos discentes e aos gestores; à natureza do 
trabalho pedagógico desenvolvido, à estrutura curricular e ao projeto peda-
gógico de cada curso/área; à infraestrutura e a existência de apoio logístico 
para desenvolvimento das atividades fins da graduação. Buscou-se ainda 
mapear quem é o estudante da graduação e como este constrói sua relação 
com a vida universitária. Estes elementos subsidiaram a concepção do ins-
trumento de avaliação que foi testado inicialmente em cursos que se volunta-
riaram antes de institucionalizar-se como política (SORDI, 2012, p. 10). 
 
 Conforme dito anteriormente, os questionários de Avaliação das discipli-
nas e de Avaliação do Docente realmente não são focados da díade professor/ estu-
dante, apesar de possuir questões sobre esse tema. Esses questionários compõem 
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diferentes elementos do ensino quer formam um conceito de qualidade de ensino em 
um caráter formativo.  
Após a primeira aplicação do PAG, o EA2 disponibilizou os dados e promo-
veu evento com os coordenadores dos cursos de graduação. No evento foram discu-
tidos achados considerados relevantes pela equipe do EA2 em contraste com as exi-
gências de um ensino universitário crítico e reflexivo. A partir disso, foram realizados 
encontros como sinalizadores para ações futuras do EA2 como palestras, oficinas de 
trabalho e outras iniciativas pensadas para atender demandas originadas nos cursos 
(SORDI, 2012, p. 11) 
Os primeiros encontros entre o EA2 e os coordenadores dos cursos foram 
importantes para identificar problemas nos cursos e repensar o instrumento de avali-
ação em um processo colaborativo que envolveu coordenadores de curso. Sobre isso, 
Sordi destaca que:  
O PAG cumpriu seu papel constituindo um marco para a reto-
mada do diálogo sobre o ensino de graduação com os múltiplos atores insti-
tucionais. Os coordenadores lembram alguns limites e tentam auxiliar o forta-
lecimento do programa. Apontam e fragilidade da fase de sensibilização com 
repercussão na adesão e questionam a representatividade dos dados. Há 
demandas para que o processo deixe de ser voluntário. Sugerem mudanças 
no formato e também em aspectos ligados ao acesso dos dados (ambiente 
virtual). Indicam a necessidade de uso dos dados no relatório trienal de ativi-
dades docentes e lembram certo descrédito nos processos de avaliação que 
tendem a não ultrapassar o momento da coleta de dados. (SORDI, 2012, p. 
16) 
 
 Notamos que os coordenadores de curso anseiam pela valorização as 
atividades de ensino na carreira docente ao sugerirem o uso dos dados do PAG no 
relatório trienal de atividades docentes. Isso significa levar em consideração as opini-
ões dos estudantes e docentes registradas no PAG como itens na progressão na car-
reira docente. Essa ação, na visão dos coordenadores, daria consequências a avalia-
ção, que normalmente são desacreditadas. A falta de crédito na avaliação resulta, por 
exemplo, em uma baixa adesão dos estudantes no preenchimento dos questionários, 
o que por sua vez dificulta a defesa da inserção dos dados no PAG no processo de 
progressão na carreira docente. O descredito também significa a falta de uma cultura 
de avaliação na comunidade universitária, que não entende as razões e consequên-
cias da avaliação. Por isso, a preocupação de Sordi em dialogar com discentes e do-
centes sobre o PAG em eventos do EA2.  
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 Notamos que a percepção dos coordenadores de curso sobre a falta de 
elementos sobre o ensino no processo de progressão na carreira docente da UNI-
CAMP, que constitui um processo de avaliação docente, foi captado nesse evento do 
EA2 sobre o PAG, mas não foi percebido no desenvolvimento do relatório de avaliação 
institucional 2009 – 2013 para o Conselho Estadual de Educação de São Paulo. No 
relatório foram apresentadas reflexões diversas sobre o ensino como fruto de um pro-
cesso de auto-avaliação conduzido pela Comissão Própria de Avaliação. Apesar de 
ter sido um processo formativo que envolveu a comunidade universitária, o relatório 
não traz críticas ao modelo de progressão na carreira docente.    
O EA2 incorporou algumas sugestões dos coordenadores estabelecendo 
assim uma parceria para a qualificação do ensino de graduação da UNICAMP. O PAG 
foi nesse sentido utilizado como uma estratégia qualificadora do ensino de graduação 
onde os dados foram apropriados em tempo hábil pela comunidade gerando novos 
significados e embasando os processos decisórios tanto centrais como locais. 
(SORDI, 2012, p. 16) 
Com o PAG e as outras atividades do EA2, a UNICAMP buscou valorizar a 
docência no ensino de graduação ao criar um instrumento de coleta de dados e aporte 
institucional para que as reflexões geradas pelo processo de avaliação fossem desen-
cadeadas em ações para desenvolvimento do profissional docente na área de ensino.  
Em 22 de setembro de 2015, o EA2 realizou o evento “Construindo indica-
dores de qualidade para a graduação” com o intuito de discutir sobre as interfaces 
entre projeto pedagógico / proposta curricular e avaliação em relação aos indicadores 
de qualidade do ensino de graduação já estabelecidos. Além disso, foram tratados 
meios de viabilizar processualmente o conjunto de indicadores de qualidade propostos 
e outros instrumentos de avaliação para a análise do conjunto de indicadores de qua-
lidade. Nesse evento, na palestra da Profa. Sordi, foi dito que:  
 
a UNICAMP tinha de rever, de repensar, de revisitar, de contes-
tar eventualmente os indicadores de qualidade que usa para alimentar e sub-
sidiar os instrumentos e mais do que os instrumentos, os processos avaliati-
vos que permitem que esses indicadores sejam alcançados (Informação ver-
bal)38 
 
                                                 
38Palestra da Profa. Mara Regina Lemes De Sordi), realizada no dia 22 de setembro de 2015, na UNI-
CAMP, no seminário Construindo Indicadores de Qualidade para a Graduação. Vídeo disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=gHnLJ6zCQuE Acesso em: fev. 2017. Transcrição no anexo 1 
desta tese. 
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 Novamente, Sordi estimula uma participação coletiva na reconstrução 
de um conceito de qualidade com base nas experiências passadas do PAG. Nessa 
palestra, foi apresentado que existem diversas interpretações em relação ao conceito 
de avaliação e que a UNICAMP, como instituição, deveria estabelecer uma meta clara 
do que se espera de um programa de avaliação da graduação e de como esse pro-
grama se alinha com as outras políticas institucionais, entre elas a de avaliação do-
cente no processo de progressão na carreira docente.  Foi defendido nessa palestra 
um consenso entre instituição, docentes e alunos sobre o conceito de avaliação em 
uma construção coletiva dentro da universidade. Porém, Sordi avisa que a visão ex-
terna de avaliação permeia os valores de cada um sobre o conceito de qualidade no 
ensino de graduação. Diz ela que: 
 
quando se fala  instrumentos e processos de avaliação, para 
nós, eles têm uma ligação bastante direta entre as políticas externas de ava-
liação que incidem sobre a universidade, as políticas que a universidade as-
sume e incorpora algumas vezes bastante sintonizadas porque é um sistema 
de regulação, outras vezes preservando aquilo que seu projeto insinua como 
importante pra ela, não é? Então as políticas institucionais de avaliação entre 
as quais o PAG têm uma presença que também precisa ser rejuvenescida a 
partir dos indicadores que ajudem a impulsionar a sala de aula (Informação 
verbal)39 
 
Para Sordi, os diferentes processos de avaliação, como avaliação instituci-
onal, PAG e avaliação de aprendizagens, devem buscar um alinhamento sobre o con-
ceito de qualidade que seja “promotora de avanços, aperfeiçoamentos e que não pode 
ser algo estático, que não promove diálogo, que não permite ou não explora as devo-
lutivas, e que morre como números que são simplesmente colocados nos relatórios” 
(SORDI, 2015). 
A avaliação na concepção de Sordi deve gerar consequências, consequên-
cias essas que devem ser transparentes, divulgadas e discutidas para o próprio forta-
lecimento do processo de avaliação.  
 
O PAG, em uma perspectiva formativa, deveria fornecer dados para pro-
mover ações de melhoria frente a uma expectativa de futuro. Essa expectativa, essa 
qualidade almejada, esse parâmetro balizador que define metas a serem alcançadas, 
se traduz no Projeto Pedagógico do Curso. Esse documento, por sua vez, também 
                                                 
39Idem 
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deveria se um sinalizador de quais indicadores deveriam compor o sistema de avalia-
ção. Diz Sordi que: 
 
eu preciso ter um projeto pedagógico ou político pedagógico 
como muitos preferem, que permita compreender como é que se constrói a 
proposta curricular que é mais do que estrutura de grade, mas o movimento, 
aquela dinâmica e eu tenho que trazer avaliação muito de perto para que eles 
conversem de uma forma com sintonia, que tenha, portanto, os mesmo eixos, 
a mesma coerência (Informação verbal)40 
 
 Verificamos que o PAG para ser uma avaliação formativa precisa inicial-
mente definir com clareza a missão da universidade, as atribuições de cada pessoa 
da comunidade universitária, e o perfil desejado para discentes e docentes. Um dos 
elementos dessa visão de futuro é o Projeto Pedagógico do Curso, que deveria definir 
o modelo de avaliação do PAG e as políticas institucionais para dar consequências 
aos dados levantados no PAG. Como exemplo da necessidade de se estabelecer re-
ferências para a avaliação, Sordi cita um trecho do livro Alice no País das Maravilhas, 
onde Alice encontra com um gato em cima de uma árvore. Perdida, Alice pede ajuda 
para o gato: 
 
“podes dizer-me, por favor, que caminho devo seguir para sair 
daqui?”. “Isso depende muito de onde queres ir”. Respondeu o gato, “preo-
cupa me pouco aonde ir”. Disse Alice, “nesse caso pouco importa o caminho 
que sigas”, replicou o gato. E eu acho que esse é um instante importante para 
a gente, que dizer, se termos um conjunto de indicadores que vai se tornando 
cada vez mais robusto, mais denso, mais claro como aparece como desafios, 
o que quer dizer exatamente isso? (Informação verbal)41 
 
Esse questionamento remete a concepção de avaliação, que na percepção 
da Sordi não pode estar descolada de um projeto político pedagógico. Para Sordi, a 
avaliação “se coloca a serviço disso e não o inverso, eu sei que quero isso, portanto, 
eu preciso que os instrumentos, os processos estejam muito sintonizados com os ob-
jetivos que vão me levar para aquele lugar” (Informação verbal)42. Portanto, o PAG 
nesse conceito não é uma avaliação reguladora, pois não tem como objetivo prestar 
contas de suas atividades para órgãos externos que possuem conceitos de qualidades 
                                                 
40Idem 
41Palestra da Profa. Mara Regina Lemes De Sordi), realizada no dia 22 de setembro de 2015, na UNI-
CAMP, no seminário Construindo Indicadores de Qualidade para a Graduação. Vídeo disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=gHnLJ6zCQuE Acesso em: fev. 2017. Transcrição no anexo 1 
desta tese. 
42Idem. 
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diferentes da universidade. Outrossim, é uma avaliação formativa, pois se desenha 
no contorno das características dos cursos.  
Sendo assim, a avaliação deveria ser nesse contexto uma força propulsora 
de ações para melhoria do ensino de graduação. Uma avaliação que se faz presente, 
que mostra sua tônica no cotidiano, que demonstra consequências, altera comporta-
mentos e busca um alinhamento de todos em busca de uma meta.  
Ao longo da palestra, Sordi frisa muito o conceito de imagem do futuro. Para 
ela, é indispensável que exista de forma pactuada uma visão do que se espera da 
UNICAMP no futuro. Essa visão não deve ser utópica, tampouco a manutenção do 
que já é feito atualmente, mas sim um horizonte possível que pode ser atingido. Sordi 
exemplifica esse movimento com a imagem do artista Magritte (Figura 8) que: 
 
mostra o pouco que nós vamos ter que fazer, esse exercício 
grande entre aquilo que eu estou vendo e como ele desenha aquilo que ele 
imagina como deve ser, observem, ele não está falando o ovo, ele já está 
mostrando aí é outra imagem que é a partir da ação que ele tem, que não é 
uma ação simplesmente contemplativa de desenhar, o nosso caso é uma 
atuação que vai em uma outra direção, ele vê e ele planeja, ele providência 
no presente o futuro que ele deseja. Esse é um movimento muito interes-
sante, porque se eu estiver olhando apenas o que eu tenho eu não consigo 
fazer o voo, então esses voos não é no sentido da idealização, do sonho, da 
utopia no sentido não dá para acontecer, é na aposta do ainda não, ainda 
não, mas eu sei onde eu quero chegar, ainda não consigo, mas onde eu quero 
chegar é objeto de constante processo que energiza a ação de cada indivíduo 
e dos coordenadores em geral, e aí a gente vai falando de quais são as im-
plicações, a avaliação para esse tipo de compreensão de qualidade vai ser 
sempre um ato pedagógico e político, a cada intervenção avaliativa seja no 
âmbito do curso avaliando o projeto, ou no âmbito do PAG avaliando o que 
acontece na sala de aula com professores e alunos das disciplinas (Informa-
ção verbal)43 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                                 
43Idem. 
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Figura 8 Autorretrato do René Magritte 
A avaliação do PAG é então apresentada com um ato pedagógico e político 
e uma regulação proativa onde não se olha o passado. A avaliação se faz olhando 
para o futuro, “um futuro que é construído no dia atuando e não no discurso, é na 
ação, é na práxis refletida e deliberativa, tem clareza do referente do ponto de vista 
conceitual” (Informação verbal)44. 
Esse futuro, em âmbito institucional, deve ser compartilhado, construído 
coletivamente respeitando diferentes visões de mundo e de universidade. O desafio 
de construir o bem comum reside no diálogo, respeito a diferença e na condução de 
algo que realmente represente a maioria. Relata Sordi que é necessário nesse pro-
cesso:  
 
reconhecer que o confronto honesto de posições visa o bem co-
mum, e o bem comum aí é que expressa a qualidade da universidade, e esse 
bem comum é um bem que atinge interesses de uma maioria que normal-
                                                 
44Palestra da Profa. Mara Regina Lemes De Sordi), realizada no dia 22 de setembro de 2015, na UNI-
CAMP, no seminário Construindo Indicadores de Qualidade para a Graduação. Vídeo disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=gHnLJ6zCQuE Acesso em: fev. 2017. Transcrição no anexo 1 
desta tese. 
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mente não é aquela que explicita que qualidade que ela precisa dos profissi-
onais universitários que são colocados no mundo do trabalho (Informação 
verbal)45. 
 
Essa crítica retrata uma falta de coerência entre o conceito de avaliação e 
universidade de governo federal, instituição de ensino superior em sua legislação e 
políticas de gestão, docentes e discentes. Deveria haver uma correlação maior entre 
esses entes. Sordi pontua a necessidade de alinhamento, de uma mudança na quali-
ficação do ensino, que se: 
relaciona ou se alinha com as demais políticas da instituição de 
avaliação docente, de programa claro, de desenvolvimento profissional do-
cente onde existe uma necessidade sim de você então se preparar para esse 
papel quando você é um profissional de uma área X e se torna docente (In-
formação verbal)46. 
 
Nesse aspecto, é relatado na palestra que o EA2 está construindo um con-
junto de ações que tentará chegar em uma política institucional, como o grupo de 
trabalho em avaliação que está tentando incorporar na avaliação docente “ aspectos 
outros que são considerados relevantes para que a graduação possa ser valorizada é 
uma ação concreta” (Informação verbal)47. Essa atitude configura uma luta, que se dá 
internamente e externamente, na legitimação do que pode ser construído pela comu-
nidade universitária, com diálogo e valores pactuados. Essa é uma forma de “atenuar 
inclusive a forma truculenta das políticas de avaliação externas que só pensam a pro-
dução, a produtividade que desencantam essa questão do ensino de graduação” (In-
formação verbal)48. É relatado que isso acarreta a desarticulação entre ensino e pes-
quisa, uma vez que não existe reconhecimento externo e institucional (interno) das 
atividades de ensino, situação decorrente das políticas da CAPES e da Reforma da 
Educação Superior de 1968 que interferem nas atividades das IES em todo o país 
(PENIN, 2010). 
Sordi apresenta que esse cenário é enfrentado por muitas outras universi-
dades e que existe até uma iniciativa da criação de uma rede colaborativa entre uni-
versidades estaduais paulistas, uma vez que sofrem às mesmas pressões externas. 
                                                 
45Idem. 
46Palestra da Profa. Mara Regina Lemes De Sordi), realizada no dia 22 de setembro de 2015, na UNI-
CAMP, no seminário Construindo Indicadores de Qualidade para a Graduação. Vídeo disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=gHnLJ6zCQuE Acesso em: fev. 2017. Transcrição no anexo 1 
desta tese. 
47Idem. 
48Idem. 
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Mara diz também que a busca pela melhoria do ensino de graduação e desenvolvi-
mento do profissional docente no ensino são questões discutidas mundialmente e que 
mostram que:   
 
ensino de qualidade não é uma questão que universidades de 
ponta desprezam, e a gente tem uma cultura que parece que isso aqui não 
vale nada quando é exatamente ao contrário, que é exatamente nesse cui-
dado com o ensino que permite pensar, que desafia, que faz esses alunos 
estarem ali fazendo links, colaborando, pensando juntos, se desafiando, que 
faz emergir qualidades (Informação verbal)49. 
 
Paralelamente a esse evento, em 13 de abril de 2015, a Pró-Reitoria de 
Graduação, criou um grupo de trabalho para estudar e propor ações para a valoriza-
ção da docência na graduação. No relatório final, emitido em abril de 2016, é apre-
sentada que:  
 
A questão da valorização da docência no ensino de Graduação 
vem se constituindo como um dos grandes desafios a serem enfrentados pela 
Unicamp. São antigos os reclamos, de grande parcela dos professores, no 
sentido de que a docência na Graduação deve ser valorizada de forma se-
melhante à atividade de pesquisa. Sem entrar na discussão sobre a gênese 
desta questão, o que fugiria aos objetivos deste trabalho, deve-se reconhecer 
que os docentes desta universidade ainda são avaliados, primordialmente, 
pelas atividades desenvolvidas na área da pesquisa. (UNICAMP, 2016b, p. 
1) 
 
Notamos que o antigo clamor de alguns professores sobre a valorização da 
docência no ensino não foi no relatório de avaliação institucional 2009 – 2013 para o 
Conselho Estadual de Educação de São Paulo, porém foi identificado no evento do 
EA2 sobre o PAG. O relatório apresenta políticas institucionais para formação docente 
(PED e PAD) e desenvolvimento profissional do docente no ensino (EA2 e prêmios), 
mas não é descrito explicitamente o anseio pela valorização das atividades de ensino 
e alteração no modelo de progressão na carreira docente. 
Os membros do grupo de trabalho concordaram que o trabalho pedagógico 
desenvolvido pelos docentes deveria ser avaliado pelas instâncias interna e externa à 
sua unidade. Também é reconhecida a importância da avaliação do trabalho pedagó-
                                                 
49Palestra da Profa. Mara Regina Lemes De Sordi), realizada no dia 22 de setembro de 2015, na UNI-
CAMP, no seminário Construindo Indicadores de Qualidade para a Graduação. Vídeo disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=gHnLJ6zCQuE Acesso em: fev. 2017. Transcrição no anexo 1 
desta tese. 
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gico do docente pelos seus pares e pelos discentes. No entanto, é descrita como fun-
damental a existência de uma política que garanta as condições necessárias para a 
qualificação do docente no ensino e procedimentos da avaliação do trabalho de cada 
docente no ensino de graduação pela Câmara Interna de Desenvolvimento de Docen-
tes (CIDD) (UNICAMP, 2016b, p. 7) 
No relatório final do grupo de trabalho é indicado dois processos de avalia-
ção, um de responsabilidade de cada unidade para obter dados específicos de cada 
curso e outro, mais amplo, para coletar informações contínuas aos órgãos centrais da 
universidade sobre o ensino de graduação (UNICAMP, 2016b, p. 8). 
O PAG, nesse sentido, deveria passar por um processo de reformulação 
para se transformar em um importante instrumento para a valorização do trabalho do-
cente na graduação. Para alguns membros do grupo de trabalho, nessa transforma-
ção, o PAG deveria passa a ser obrigatório, ou seja, os estudantes e docentes deve-
riam ser obrigados a responder os questionários. Para outros, o PAG tem que conti-
nuar sendo voluntário. Tal obrigatoriedade tem como justificativa a “necessidade de 
manifestação de todos os membros do corpo discente, mas torna-se fundamental que 
esses mesmos alunos recebem feedback da aplicação do instrumento e, mais que 
isso, que esse processo não seja mero cumprimento de um item burocrático”. (UNI-
CAMP, 2016b, p. 8) 
No Relatório de Atividades do Espaço de Apoio ao Ensino e Aprendizagem 
(EA2) 2013 – 2017, o desafio da valorização do docente na atividade de ensino é 
contextualizada por dois fatores: a falta de uma cultura brasileira na formação peda-
gógica de docentes e a priorização da pesquisa em relação ao detrimento do ensino 
na carreira docente. Diz a gestão do EA2 (2013-2017) que:  
 
a) uma parcela significativa dos docentes da Unicamp não teve 
acesso a um processo de formação pedagógica que possibilitasse uma sólida 
base teórica para o exercício da docência; essa situação não é diferente da 
enfrentada pelas demais universidades públicas brasileiras, como se pode 
detectar na literatura sobre o tema, produzida em nosso meio; 
b) a Unicamp, historicamente, tem priorizado a pesquisa, em de-
trimento do ensino, no processo de avaliação das atividades desenvolvidas 
pelos docentes; tal situação é frequentemente detectada na avaliação reali-
zada pelos alunos e pelos próprios docentes, justificando o maior envolvi-
mento destes com as atividades de pesquisa; 
c) a maioria dos coordenadores dos cursos de graduação da uni-
versidade não tem condições e instrumentos adequados que os possibilitem 
a lidar com os problemas de ensino, em suas respectivas unidades; é fre-
quente a função de coordenador ser assumida por professores sem experi-
ência e conhecimento sobre o curso, restringindo-se a reproduzir atividades 
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burocráticas, tradicionalmente desenvolvidas pelos coordenadores anterio-
res; (UNICAMP, 2017, p.10) 
 
Tendo em vista esse cenário, a gestão do EA2 (2013-2017) desenvolveu 
ações visando à mudança dos critérios de avaliação dos docentes, por meio de políti-
cas que valorizem o ensino. Essas ações tiveram como objetivo suscitar um processo 
de reflexão coletiva sobre os problemas existentes para a construção da excelência 
do ensino de graduação na Unicamp. É entendido que a reflexão sobre os desafios 
da docência pode “estimular a investigação sobre as práticas, os processos e as con-
dições que afetam a qualidade da graduação e enseja a produção de conhecimento 
que deve ser valorizado pelas políticas institucionais” (UNICAMP, 2017, p.12).   
Essa perspectiva de formação de docentes visa uma formação crítica, no 
sentido dado por Conte (2013) com reflexão do contexto social e institucional, propor-
cionando o enfrentamento de desafios e combinando teoria e prática entre os conteú-
dos.  
Para obtenção de sucesso nessas ações, a gestão do EA2 (2013-2017) 
sugere que a UNICAMP implemente políticas a serem assumidas oficialmente pelos 
órgãos centrais da universidade para assegurar consequências almejadas. Portanto, 
é necessário que as ações do (EA2) desenvolvam-se não como projetos isolados, 
mas como parte integrante da instituição como um todo (UNICAMP, 2017, p.14). O 
próprio PAG, criado e previsto na própria resolução que criou o EA2, em 2010, foi 
temporariamente paralisado em 2016 por falta de condições básicas de funciona-
mento.  Nesse contexto, é indagado no relatório:  
como desenvolver políticas para o ensino de graduação, numa 
universidade do porte e importância da Unicamp, sem um potente programa 
de avaliação, que possibilite um feedback constante sobre o processo de for-
mação dos profissionais nas diversas áreas? (UNICAMP, 2017, p.15). 
 
A continuidade de propostas do EA2, como o PAG, exige decisão política 
dos gestores da universidade e o estabelecimento das condições mínimas necessá-
rias. Isso significa legitimar uma política de formação docente e avaliação docente 
voltadas para uma avaliação formativa para desenvolvimento profissional do docente 
no ensino. Essa política é almejada por muitos professores e coordenadores de curso 
e fazem sentido na criação e manutenção de processos próprios de avaliação. Do 
contrário, prevalece os valores de órgãos externos que acabam por definir o perfil 
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docente, voltado para pesquisa (CAPES), e a configuração dos cursos (SINAES). Por-
tanto, não basta apenas indicar, no relatório de avaliação institucional 2009 – 2013, 
como pontos fortes do ensino de graduação o quadro docente e o desenvolvimento 
dos Projetos Pedagógicos de Curso. A UNICAMP precisa atuar efetivamente para 
aplicação de políticas específicas para valorização do ensino.  
 
5.3 A progressão na carreira docente na unicamp 
 
O artigo 154 do Regimento Geral da UNICAMP diz que “a carreira docente 
obedecerá ao princípio da integração de atividades de ensino, pesquisa e extensão 
de serviços à comunidade”50. No regimento é estabelecido que o acesso aos níveis 
da carreira dependerá apenas do mérito e que não será permitido o rebaixamento do 
nível alcançado no processo de progressão carreira pelo docente. O regimento apre-
senta uma carreira docente alinhada com o Estatuto do Magistério Superior de 1965 
que definiu que na carreira da docência universitária as atividades de ensino e pes-
quisa são indissociáveis.  
Na UNICAMP, a carreira docente da Universidade compreende os níveis 
de Professor Doutor I, Professor Doutor II, Professor Associado I, Professor Associado 
II, Professor Associado III e Professor Titular. Para ingressar em um desses níveis, o 
candidato deve passar e concurso público, de provas e títulos, e possuir, no mínimo, 
título de Doutor. Essa exigência corrobora com a política de capacitação de docentes 
por meio de pós-graduação da CAPES, iniciada em 1951, e que se mantem atual na 
LDB 9394 de 1996.  
No artigo 162 do Regimento Geral da UNICAMP é descrito que o concurso 
de ingresso ao cargo de Professor Doutor I exige análise de títulos por Comissão Jul-
gadora (títulos universitários, em particular mestrado ou doutorado; Curriculum Vitae; 
atividades científicas, didáticas e profissionais, se for o caso; títulos honoríficos; bolsas 
de estudo em nível pós-graduado; e cursos frequentados, congressos, simpósios e 
seminários dos quais participou). Além disso, é aplicada uma prova de arguição, onde 
a Comissão Julgadora interpela o candidato a respeito do conteúdo do programa da 
disciplina em concurso e/ou sobre o memorial apresentado na inscrição. O parecer da 
Comissão Julgadora é então encaminhado à Congregação da unidade interessada 
                                                 
50 Documento disponível em: http://www.unicamp.br/unicamp/informacao/regimento-geral-da-unicamp  
Acesso em: mai. 2017 
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que aprova ou não o candidato. O artigo 162 não descreve explicitamente quais ativi-
dades didáticas são avaliadas. A falta de uma delimitação clara dificulta a definição 
de qual conceito de qualidade está sendo avaliado para o concurso de ingresso. Não 
sabemos, por exemplo, se um candidato que é leciona em outra instituição por 20 
anos e não possui nenhuma formação pedagógica é mais valorizado que um candi-
dato com pouco experiência profissional, mas que possui diplomas e certificados que 
demonstram capacitação pedagógica.  
O nível de Professor Doutor II é alcançado mediante processo de promoção 
por mérito de acordo com procedimentos e critérios fixados pelo Conselho Universitá-
rio após parecer da Câmara de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE). O nível de Pro-
fessor Associado I é atingido pelo Professor Doutor que tiver o título de Livre-Docente 
e passar em Concurso de títulos e provas. Os níveis de Professor Associado II e III 
são alcançados mediante processo de promoção por mérito de acordo com procedi-
mentos e critérios estabelecidos pelo CEPE. O nível de Professor Titular é atingido 
após concurso público de provas e títulos. Os procedimentos e critérios do CEPE, em 
especial para as atividades de ensino, são discutidos mais adiante. 
O concurso para o acesso ao nível de Professor Titular, em particular, 
consta de prova de títulos-apreciação pela Comissão Julgadora contendo, entre ou-
tros, memorial das atividades didáticas desenvolvidas. Além disso, o candidato passa 
por uma prova didática que pode ser na forma de aula ou conferência. Não é explici-
tado no regimento quais os critérios para aferir a qualidade da prova didática. 
Em relação ao regime de trabalho, diz o artigo 178 que o docente deve 
seguir a lei do sistema estadual de ensino, que apenas define a quantidade mínima 
de horas lecionadas no ano. Nada é dito a respeito do desenvolvimento e qualidade 
das aulas 
Na UNICAMP, a Pró-Reitoria de Desenvolvimento Universitário (PRDU), é 
o órgão responsável pelo desenvolvimento institucional da Universidade. A PRDU 
atua no: Planejamento Estratégico, Avaliação Institucional, Sistema Integrado de Da-
dos Institucionais, Certificação das Unidades e Órgãos, Comissão de Orçamento e 
Patrimônio, Comissão Central de Recursos Humanos, Câmara Interna de Desenvol-
vimento de Docentes, Câmara Interna de Desenvolvimento de Pesquisadores e Câ-
mara Interna de Desenvolvimento de Funcionários51. A missão da PRDU é a de apoiar 
                                                 
51 Documento disponível em: http://www.prdu.unicamp.br/  Acesso em: set. 2016 
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iniciativas da Administração Central para implantação do Plano de Desenvolvimento 
Institucional visando a qualificação das atividades de Ensino, Pesquisa, Extensão, Re-
lações com a Sociedade e Gestão Universitária. A PRDU desenvolve estratégias e 
processos para qualificar a tomada de decisões institucionais, no intuito de consolidar 
a Unicamp como uma instituição de educação superior pública de referência nacional 
e internacional.52 
A PRDU possui a Câmara Interna de Desenvolvimento de Docentes (CIDD) 
que tem como objetivo acompanhar o desenvolvimento dos docentes e à compatibili-
zação entre o desenvolvimento profissional e o desenvolvimento institucional53. 
A concepção de avaliação docente na Unicamp teve início em 1979 com a 
criação de um processo de avaliação onde o docente podia voluntariamente apresen-
tar um Relatório de Atividades a cada dois anos. Esse relatório era analisado pelo 
Conselho Departamental, pela Diretoria da Unidade e pela Comissão Permanente de 
Dedicação Integral à Docência e a Pesquisa (CPDIUEC). Essa comissão julgava as 
atividades do docente e tinha poder para rescindir o contrato de trabalho caso neces-
sário. 
Em 1986, esse procedimento foi padronizado, através da Portaria GR nº 
112/86, e o relatório tinha que constar: Atividades didáticas, Atividades de pesquisa, 
Atividades de orientação, Atividade de Extensão Participação em congressos, simpó-
sios, seminários, conferências, Trabalhos publicados no período, Trabalhos ou pes-
quisa em andamento, Atividades Administrativas na Universidade, Colaboração com 
entidades e organismos externos54. Esses itens eram de caráter quantitativo e deno-
tavam uma concepção de qualidade fundada nos resultados de processo e relação 
custo benefício. Essa concepção de avaliação, identificada por Fletcher (1995) moni-
tora insumos para percepção de casos abaixo do padrão. A avaliação do docente se 
deu na perspectiva funcionalista-pragmatista de Gatti (2014), pois se resumiu a um 
modelo somativo com base em métrica que traduz o alcance de terminadas metas.  
Em setembro de 1990, como consequência do Projeto Qualidade, foi criada 
a Comissão de Avaliação e Desenvolvimento Institucional (CADI), órgão que tratava 
da admissão de docentes, prorrogação de contrato, promoção por mérito, afastamento 
de docentes por prazo superior a 90 dias, normas para ascensão por avaliação de 
                                                 
52 Documento disponível em: http://www.prdu.unicamp.br/aprdu/ Acesso em: set. 2016 
53 Documento disponível em: http://www.prdu.unicamp.br/cidd/  Acesso em: set. 2016 
54 Documento disponível em: http://www.prdu.unicamp.br/cidd/historico  Acesso em: set. 2016 
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mérito, processo seletivo e relatório de atividades docentes. O Projeto Qualidade, co-
ordenado pelo Prof. Dr. José Dias Sobrinho (então Pró-Reitor de Pós-Graduação), foi 
a primeira experiência de Avaliação Institucional das Unidades de Ensino e Pes-
quisa55. O Relatório de atividades passou, em 1991, a ser entregue voluntariamente 
a cada três anos. O relatório era submetido ao Departamento, que emitia um parecer 
circunstanciado com análise do desempenho do docente no ensino e na pesquisa e 
extensão, e posteriormente era encaminhado à CADI. A CADI emitia um parecer téc-
nico que era anexado ao processo de vida funcional do docente. Quando o docente 
apresentava atuação destacada em ensino e pesquisa, podia concorrer ao Prêmio de 
Reconhecimento Acadêmico Zeferino Vaz. 
Nesse período, a avaliação docente começou a tender mais para um mo-
delo analítico-construtivista de Gatti (2014), com um processo avaliativo para valori-
zação e desenvolvimento de pessoas em uma perspectiva formativa. 
Uma vez que foi constatado, em 1994, que cerca de 60% dos docentes não 
haviam entregado seus relatórios, a UNICAMP, pela Deliberação CONSUA28/ 93, dis-
pôs sobre a obrigatoriedade de apresentação de Relatórios de Atividades. Desde en-
tão o Relatório de Atividades Docente (RAD), passou por poucas modificações, sendo 
uma delas referente a Deliberação CONSUA28/ 93, em 2005, sobre a periodicidade 
da entrega dos relatórios que passou para 4 ou 5 anos (ou podendo ainda ser trienal).  
Devido à falta de atualização do RAD, muitos docentes da UNICAMP argu-
mentam que o processo de avaliação das atividades docentes deve ser reformulado. 
A Profa. Dra. Teresa Atvars, da PRDU, diz que o modelo atual não expressa a reali-
dade e a complexidade da produção dos docentes da UNICAMP56. A PRDU busca um 
novo modelo para a melhor representação dos resultados da produção docente e das 
horas de trabalho em sala de aula. Em particular, a PRDU almeja o maior reconheci-
mento atividades específicas de cada unidade.  
As mudanças na PRDU em relação a insatisfação com o RAD têm relação 
com as falas dos coordenadores de curso, no evento do EA2 sobre o PAG, e argu-
mentações apresentadas no relatório do grupo de trabalho da Pró-Reitoria de Gradu-
ação de 2015 sobre a falta de valorização institucional das atividades de ensino. A 
                                                 
55 Documento disponível em: http://www.prdu.unicamp.br/areas2/avaliacao-institucional Acesso em: 
mai. 2017. 
56 Documento disponível em: http://www.unicamp.br/unicamp/noticias/2016/06/21/relatoriodeativida-
desdocentesseraatualizado Acesso em: set. 2016. 
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interpretação de muitos docentes é que a UNICAMP como instituição valoriza mais o 
docente pelas atividades de pesquisa.   
O atual modelo do RAD já incorpora alguns elementos referente as ativida-
des de ensino. Para elaboração do RAD, a CIDD disponibiliza um manual que apre-
senta os itens que podem ser abordados pelos docentes57. Em relação as atividades 
de ensino de graduação, o RAD pode conter os seguintes itens: 
 
1.1 - Atividades Didáticas 
1.1.1 - Lista das disciplinas/turmas efetivamente ministra-
das (prática ou teórica) na Graduação.  
 Número de horas/aula: total efetivamente ministrado 
na disciplina, calculado de acordo com o atual percentual de participa-
ção do docente nas aulas da turma. 
 Número de alunos: considera todos os matriculados, 
incluindo os reprovados por nota e frequência. 
1.2 - Orientações/Supervisões de alunos 
1.2.1 - Supervisão de atividades práticas em ensino – com 
disciplinas no currículo (estágios, IC, etc.).  
Tipo de atividade igual à Iniciação Científica, Estágio Obri-
gatório ou Opcional, Monografia, Estudo Dirigido, Tópicos ou Seminá-
rio. 
1.2.2 - Supervisão de atividades práticas em ensino Está-
gio, projeto em empresa Junior, Outros. 
1.2.3 - Orientação no Programa de Estágio de Capacita-
ção Docente (PED) e no Programa de Apoio ao Ensino de Graduação 
(PAD) - lista nominal dos alunos orientados 
1.2.4 - Programas Especiais (ex: PET/CAPES, PROIN, 
REENGE, etc) 
1.2.5 - Monografias e Trabalhos de final de curso (Fonte 
DAC) 
1.2.6 - Monografias e Trabalhos de final de curso (Fonte 
SIPEX) 
1.2.7 - Orientação de alunos bolsistas (SAE, Estrangeiros, 
etc.) 
1.2.8 - Outras atividades de ensino (Participação na ela-
boração e/ou aplicação e/ou correção de prova(s) do Vestibular, Parti-
cipação em reformulação curricular, missões no Brasil e no exterior, 
assessorias relacionadas às atividades de Ensino de Graduação, etc.) 
1.3 - Projetos de Ensino 
1.3.1 - Projetos de Ensino com Financiamento 
1.3.2 - Projetos sem financiamento 
1.4 - Participação em bancas examinadoras 
1.4.1 - Participação em bancas examinadoras 
Tipo da banca: 
 Revalidação de diploma de Graduação 
 Seleção de Graduação 
 Trabalho de Conclusão na Graduação 
1.5 - Produções relacionadas ao Ensino de Graduação 
1.5.1 - Produções relacionadas ao ensino de graduação 
(Serão apresentadas todas as produções dos tipos livro, editoria e tra-
dução da categoria didática) 
01 - Livros publicados 
                                                 
57 Documento disponível em: http://www.prdu.unicamp.br/cidd/rad/rad-info-2016 Acesso em: mai. 2017. 
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02 - Capítulos de livros publicados 
03 - Capítulos de livros aceitos para publicação 
04 - Prefácios de livros 
05 - Edição ou Organização de livros 
06 - Reedição sem revisão 
07 - Reedição com revisão 
08 - Resenhas 
09 - Orelhas de livros 
10 - Traduções de livros/capítulos 
1.5.2 - Elaboração de Material de Apoio Didático 
01 - Textos de Apoio 
02 - Protótipos 
03 - Áudio e/ou visuais 
04 - Filmes 
05 - Módulos experimentais 
06 - Outros 
1.5.3 - Organização de eventos, vinculados ao ensino de 
graduação 
1.6 - Informações Complementares 
1.6.1 - Coordenadoria de Cursos de Graduação 
1.6.2 - Prêmios e distinções recebidas pelas atividades de 
Ensino de Graduação  
1.6.3 - Informações relevantes relacionadas ao ensino 
não contempladas nos itens anteriores 
Informações relevantes relacionadas ao ensino não con-
templadas nos itens anteriores. 
É possível que não existam informações/dados nos siste-
mas que o docente julgue relevante para seu processo de avaliação. 
Neste caso poderá inserir neste campo e, posteriormente, agrupamen-
tos destas informações serão avaliadas no sentido de alterar ou não o 
banco de dados de produção. 
1.7 - Autoavaliação 
1.7.1 - Campo destinado à autoavaliação do docente, no 
qual deve destacar sua contribuição para o bom andamento das ativi-
dades do Ensino de Graduação da Unidade a qual está vinculado e 
das Unidades para as quais ministrou disciplinas  
Autoavaliação do docente no qual deve destacar sua con-
tribuição para o bom andamento das atividades do Ensino de Gradua-
ção. Poderá também incluir dificuldades encontradas, se for o caso. 
Campo destinado à livre manifestação do docente dispo-
nível durante o período de Preenchimento. 
 
 Notamos que os itens localizados entre 1.1 e 1.6 são quantitativos e des-
critivos e, mesmo se tratando de itens de atividades de ensino, são somativos e podem 
servir apenas para monitoramento de insumos. O item 1.7, por sua vez, permite ao 
docente descrever sobre sua contribuição ao ensino em uma auto-avaliação. No ma-
nual não indicado ao docente como os itens localizados entre 1.1 e 1.6 contribuíram 
para o ensino de graduação, ou para a melhoria de uma disciplina, curso ou Projeto 
Pedagógico do Curso. Aliás, nesses itens não são citados o Projeto Pedagógico do 
Curso, o PAG e participação nos serviços de formação docente disponibilizados, por 
exemplo, pelo EA2. Entendemos então que para a avaliação docente na UNICAMP, 
os resultados do programa de avaliação das disciplinas e os serviços desenvolvidos 
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pelo EA2 não são importantes. No entanto, a atuação no PED e PAD são considera-
dos como itens de qualidade.  
 Uma vez que o EA2 é citado no relatório de avaliação institucional 2009 
– 2013 e o quadro docente é considerado um ponto forte no ensino de graduação, 
percebemos então um descompasso entre o conceito de qualidade da avaliação ins-
titucional com a política institucional para progressão na carreira docente na UNI-
CAMP. Notamos ainda que enquanto o EA2 e PAG configuram cum ciclo avaliação-
desenvolvimento docente no ensino em uma perspectiva formativa, com consequên-
cias e serviços para melhoria, o RAD e a política da CIDD não examina e discute com 
o docente seu desempenho, pois se resume a um levantamento quantitativo e descri-
tivo para monitorar docentes que estejam abaixo do padrão. Os instrumentos usados 
no PAG possuem questões provocativas que incitam o docente a refletir sobre suas 
atividades de ensino. Essas reflexões podem ser debatidas em diferentes projetos 
desenvolvidos pelo EA2. Acreditamos que essa sistemática pode proporcionar uma 
evolução nos itens de qualidade enunciados no relatório de avaliação institucional 
2009 – 2013: no reconhecimento acadêmico dos cursos por agentes externos; com-
posição do quadro docente onde ensino e pesquisa são indissociáveis; rápida inser-
ção dos estudantes de graduação no mercado de trabalho e com egressos que de-
sempenham com qualidade suas atividades profissionais. 
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6 A QUALIDADE DO ENSINO DE GRADUAÇÃO NA UNESP 
 
Para identificar os elementos que compõem a qualidade do ensino de gra-
duação da UNESP, analisamos a relação entre avaliação dos cursos de graduação, 
programas de melhoria do ensino e processo de progressão na carreira docente frente 
a concepção de qualidade exigida pelo CEESP. Na pesquisa apresentada nesta tese, 
a UNESP constituiu um caso dentro da metodologia de pesquisa de estudo de casos 
múltiplos de Robert Yin (2010). A análise das evidências da UNESP teve como lógica 
a replicação literal onde se busca resultados similares em diferentes casos. Dessa 
forma, foi elaborada uma proposição geral que no caso da UNESP levou em conside-
ração dados da avaliação institucional CEESP 2010 – 2014, do Programa de Avalia-
ção das Disciplinas, do Centro de Estudos e Práticas Pedagógicas (CENEPP) e pro-
cesso de progressão na carreira docente. A relação entre esses quatro elementos é 
apresentada na figura 9, seguindo padrão estabelecido na introdução desta tese.  
No relatório de avaliação institucional CEESP 2010 – 2014 da UNESP lo-
calizamos a missão da universidade, as razões para a realização do processo de auto-
avaliação seguindo as diretrizes do CEESP, programas de desenvolvimento do pro-
fissional docente e análises da aprendizagem dos estudantes com base no tempo de 
formação, evasão e dados do ENADE. Não encontramos referências a processos ins-
titucionais de avaliação das disciplinas.  
O CENEPP é citado no relatório de avaliação institucional CEESP 2010 – 
2014 da UNESP como um programa de desenvolvimento do profissional docente no 
ensino. Analisamos os objetivos e serviços prestados pelo CENEPP para os docentes 
da UNESP. Verificamos que o programa de avaliação de disciplinas não é adminis-
trado pelo CENEPP, porém sua criação e desenvolvimento se deu com a participação 
do CENEPP. Na análise dos objetivos e método do programa de avaliação de disci-
plinas, verificamos a interação do CENEPP com os conselhos de cursos na constru-
ção de um processo de avaliação formativo. Para complementar os dados encontra-
dos em relatórios e sites do CENEPP e programa de avaliação de disciplinas, pesqui-
samos textos de professores do CENEPP e da Pró-Reitora de Graduação da UNESP 
entre os anos 2005 e 2013, a Profa. Dra. Sheila Zambello de Pinho.  
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Figura 9 Proposição geral dos elementos que constituem a qualidade no ensino de gradu-
ação aplicada na UNESP (elaboração do autor) 
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Nesses textos verificamos as propostas do CENEPP e como o desenvolvi-
mento do profissional docente no ensino é estruturado na UNESP. Como o programa 
de avaliação de disciplinas na UNESP é novo, não foram ainda realizadas palestras 
sobre os resultados e dificuldades enfrentados. No entanto, foi possível localizar inú-
meros documentos que demonstram como a construção do programa de avaliação de 
disciplinas na UNESP teve como base os conceitos do PAIUB e as diretrizes do SI-
NAES e CEESP.     
Por fim, analisamos os objetivos e procedimentos da progressão na carreira 
docente na UNESP e não identificamos, em relações aos quesitos de ensino, relação 
direta com as atividades do CENEPP e programa de avaliação das disciplinas.  
 A seguir apresentamos análises desses quatro elementos que compõem 
a qualidade do ensino de graduação no sentido definido na proposição geral. Nessas 
análises forma levados em consideração aspectos históricos como a promulgação das 
LDBs, reforma da educação superior, modelos de avaliação do SINAES e CEESP e 
diretrizes da CNPq e CAPES; modelos de avaliação institucional (formativo e regula-
dor); modelos de avaliação docente (funcionalista-pragmatista e analítico construti-
vista) e procedimentos de formação docente no ensino. 
 
6.1 O relatório de avaliação institucional da unesp 2010 – 2014 
 
A Universidade Estadual Paulista Júlio de Mesquita Filho (UNESP) foi ava-
liada pelo Conselho Estadual de Educação com o relatório de avaliação institucional 
2010 – 2014, aprovado no Conselho de Ensino, Pesquisa e Extensão (CEPE) da 
UNESP em 20 de setembro de 2016. Neste relatório são apresentadas análises esta-
tísticas de dados sobre ensino, pesquisa, extensão e gestão fornecidos pelas Unida-
des Universitárias, Pró-Reitorias e Secretaria Geral e avaliados pela Comissão Per-
manente de Avaliação (CPA) e Comissão de Especialistas (CE).  
Para a UNESP, o relatório de avaliação institucional permitiu a apresenta-
ção de uma análise das atividades fins da universidade para prestar contas à socie-
dade e, sobretudo, oferecer para a comunidade interna subsídios que promovam a 
reflexão e a elaboração e revisão dos Projetos de Desenvolvimento Institucional (PDI) 
e de Desenvolvimento das Unidades (UNESP, 2014, p. 5). O processo de autoavalia-
ção para elaboração do relatório de avaliação institucional da UNESP foi realizado em 
três etapas: coleta de dados; visita e avaliação dos cursos de graduação da UNESP 
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por especialistas externos aos quadros da UNESP e; sistematização e análise dos 
dados pelo Grupo de Avaliação Institucional (Grai) e Comissão de Especialistas (CE). 
Notamos que o primeiro objetivo do relatório segue o modelo de avaliação 
reguladora onde a instituição presta contas de suas atividades e tem uma concepção 
de qualidade fundada nos resultados do processo, segundo conceito de Fletcher 
(1995). O segundo objetivo remete a uma avaliação formativa, no sentido dado por 
Barreyro e Rothen (2008), onde avaliar consiste em pesquisar a instituição para de-
tectar pontos a serem melhorados. Essa avaliação envolve reflexões da comunidade 
universitária entorno de projetos construídos coletivamente para o desenvolvimento 
institucional. A avaliação então é guiada por metas e objetivos apresentados nos PDI, 
mostrando um ciclo PDI – avaliação – PDI.    
Em relação a metodologia da avaliação, a UNESP reconhece no seu rela-
tório de avaliação institucional que precisa rediscutir a forma como ela vem sendo 
realizada devido a recente inserção do planejamento institucional na universidade, via 
PDI. Diz no relatório de avaliação institucional da UNESP 2010 – 2014 que, com o 
PDI, o autoconhecimento da Universidade deveria ser valorizado e buscado, como 
condição necessária e caminho para a atualização permanente e redefinição do pla-
nejamento, em uma relação dialética entre avaliação e planejamento. Esse processo 
de autoconhecimento requer a criação de instrumentos específicos para promover a 
autoavaliação das unidades e/ou departamentos (UNESP, 2016, p. 104).  
Verificamos que no relatório de avaliação institucional da UNESP 2010 – 
2014 são abordados diversos dados e as análises são realizadas globalmente, sem 
analisar em detalhe as peculiaridades de cada unidade. Com o processo de PDI mais 
disseminado entre as unidades, no futuro,  pode ser possível rediscutir o sentido da 
avaliação localmente e trazer à tona os seguintes elementos de avaliação institucional 
no conceito de Ristoff (1996): o respeito à identidade institucional ao envolver as uni-
dades acadêmicas, disseminação da cultura de avaliação ao dar a possibilidade de 
discutir os procedimentos de avaliação no âmbito das unidades e legitimação política 
de avaliação e PDI com a participação de mais docentes e discentes.    
Para estabelecer uma métrica de qualidade em ensino de graduação, a 
UNESP apresenta no relatório de avaliação institucional uma comparação entre as 
três universidades paulistas (UNESP, UNICAMP e USP) e a Universidade de Barce-
lona, tidas como instituições de relevância internacional. Essa comparação considerou 
dados quantitativos sobre número de estudantes, docentes, funcionários entre outros. 
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Foi destacado no relatório que a universidade espanhola é a que apresenta maior 
proporção de alunos por docente e por técnico-administrativo e isso é considerado 
pela UNESP como bom aproveitamento dos recursos públicos (UNESP, 2016, p. 36). 
No entanto, o indicador sobre a relação alunos/ técnicos administrativos da UNESP é 
comparativamente melhor que as demais. 
Essa análise comparativa denota uma concepção de qualidade fundada 
nos resultados do processo e relação curso benefício, em modalidade de avaliação 
identificada por Fletcher (1995). Nessa modalidade, são monitorados insumos para 
percepção de casos agudos e abaixo do padrão. A análise dos dados é realizada na 
perspectiva de avaliação reguladora de Barreyro e Rothen (2008) ao apresentar refle-
xões para prestação de contas, apresentando índices para identificar a UNESP como 
uma instituição com ensino de graduação de qualidade.  
Em relação ao ensino de graduação da UNESP, no relatório de avaliação 
institucional da UNESP 2010 – 2014, são apresentados dados sobre ampliação de 
vagas, evasão, tempo de formação e desempenho dos estudantes no Exame Nacional 
de Desempenho dos Estudantes (ENADE). Esses quatro elementos são considerados 
essenciais para análise da qualidade das atividades do ensino de graduação.  
 No relatório de avaliação da graduação da UNESP 2010 – 2014, é indi-
cado que houve crescimento significativo do número de cursos de graduação entre 
2010 a 2014, indo de 122 para 134 cursos, um aumento de 9,8% (UNESP, 2016, p. 
12). Também houve um crescimento significativo do número de candidatos ao vesti-
bular entre 2010 a 2014 (29,1%) o que indica que a demanda está evoluindo mais 
rapidamente que a oferta (10,6%). São consideradas como hipóteses desse cresci-
mento o aumento da qualificação e da visibilidade da UNESP; o aumento da capaci-
dade social dos oriundos do ensino médio de ingressar no ensino superior; maior va-
lorização da formação em instituições públicas de ensino superior visando maior com-
petitividade no mercado de trabalho (UNESP, 2016, p. 13). 
Apesar da UNESP possuir baixos índices de evasão globais, em alguns 
cursos a evasão é significativa. Os cursos das grandes áreas Ciências Exatas e da 
Terra e Engenharias tiveram perda da capacidade de formar alunos de graduação 
com um declínio superior a 30% (UNESP, 2016, p. 27). A UNESP entende que nesses 
casos deve existir um estudo pormenorizado para que se tenha uma avaliação mais 
qualificada sobre os fatores que possam estar incidindo no declínio do número de 
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estudantes formados, assim como na evasão; retenção; diminuição da relação candi-
dato/vaga no vestibular e perda do prestígio da carreira devido a questões sociais ou 
relacionadas diretamente ao mercado de trabalho. 
 Apesar do aumento de vagas e interessados nos cursos de graduação 
na UNESP, é apresentado no relatório de avaliação institucional uma preocupação na 
redução de alunos formados (-1,7%) devido a evasão e/ou necessidade de maior 
tempo para concluir concluírem a graduação (UNESP, 2016, p. 13). No PDI, existia 
uma meta constitutiva de ação do Programa de Avaliação da Graduação da Pró Rei-
toria de Graduação (PROGrad) para estudar, em 2010, as causas da evasão, e em 
2014, estudar as causas e o grau de evasão. O que se verificou nesses estudos é que 
os indicadores ainda não evidenciam claramente retrocesso da tendência de perda de 
estudantes no decorrer da formação no nível de graduação (UNESP, 2016, p. 14). 
 Notamos nessas análises que a UNESP toma como base de suas aná-
lises dados quantitativos e busca com pesquisas próprias ter mais informações para 
tomada de decisões. Nesse sentido, a avaliação desses dados busca compreender 
as razões de pontos detectados como falhos, em uma percepção de qualidade própria 
da universidade. Trata-se então de um processo na concepção de avaliação formativa 
de Barreyro e Rothen (2008).  
 Além dos dados de ampliação de vagas, evasão tempo de formação, a 
UNESP apresenta no relatório de avaliação institucional 2010 – 2014 uma análise 
sobre os resultados obtidos no ENADE. Lembramos que devido a deliberação 04/2000 
do Conselho Estadual de Educação do Estado de São Paulo a UNESP não obrigada 
a participar do ENADE, mas mesmo assim a instituição entendeu que era importante 
participar e apresentar análises no seu relatório de avaliação institucional.  
Essa análise do desempenho dos estudantes da Unesp no ENADE foi rea-
lizada com base na comparação da última nota que o curso obteve entre 2010 e 2014. 
Os cursos foram classificados em quatro grupos: os que permaneceram com o mesmo 
conceito; os que melhoraram; os que pioraram; e os que ficaram sem conceito. A 
quantidade de cursos que tiveram nota inferior foi considerada expressiva, em espe-
cial na grande área de Ciências Exatas e da Terra, seguida por Engenharias e Lin-
guística, Letras e Artes. Os cursos da área Ciências Biológicas tiveram uma quanti-
dade de notas maiores em relação a edição anterior do ENADE. Os cursos da área 
de Ciências Sociais Aplicadas apresentaram dados de relativa estabilidade nos indi-
cadores (UNESP, 2016, p. 38). 
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 No relatório de avaliação institucional é destacado que em alguns casos 
os estudantes optam por comparecer às provas e não responder às questões como 
forma de manifestação contra o processo de avaliação do ENADE. Essa situação di-
ficultou a avaliação do conjunto dos resultados. Para contrapor esse aspecto, a 
UNESP apresentou dados da análise realizada por especialistas externos à universi-
dade, que a convite da universidade avaliaram os cursos de graduação nos quesitos: 
Projeto pedagógico; corpo discente; corpo docente; integração do curso de graduação 
com a pós-graduação, a pesquisa e a extensão; gestão acadêmico administrativa; e 
avaliação de infraestrutura.  
Para os especialistas externos convidados, somente a grande área Ciên-
cias Exatas e da Terra declinou na avaliação, comparativamente ao último quinquênio, 
com menção “excelente” em apenas 11 de seus cursos (57,0%). As Engenharias, em 
particular, tiveram um desempenho um pouco melhor do que no quinquênio anterior. 
Tanto na grande área de Ciências Exatas e da Terra quanto nas Engenharias os indi-
cadores de desempenho no ENADE não foram bons (UNESP, 2016, p. 38). O mesmo 
ocorreu nos cursos Humanas, onde todos foram considerados excelentes pelos espe-
cialistas externos, enquanto os resultados do ENADE foram muito ruins. 
 Essa iniciativa de realizar outra avaliação para contrapor os dados do 
ENADE ilustra como a UNESP é uma instituição que busca por conta própria estabe-
lecer seus procedimentos de avaliação em um conceito de qualidade que representa 
sua comunidade universitária. A UNESP demonstra não ser contrária aos procedi-
mentos do governo federal, mas atua criticamente na interpretação de dados e esta-
belecimento de ações para mostrar sua qualidade no ensino de graduação. 
Tendo em vista os dados de ampliação de vagas, evasão, tempo de forma-
ção e resultados do ENADE, a PROGrad propôs os seguintes investimentos em pro-
gramas para melhoria do ensino da graduação (UNESP, 2016, p. 14): 
 
 Programa Aperfeiçoamento do ensino de graduação, com 
aportes de pouco mais de 1 milhão e 700 mil reais, em 2014, para projetos 
voltados a melhoria do ensino de graduação, como o Programa de Educação 
Tutorial;  
 Programa Avaliação no ensino de graduação para aperfeiçoar 
os processos de avaliação dos cursos de graduação e acompanhar sua apli-
cação e desdobramentos, com investimento de 45 mil reais;  
 Programa Apoio à infraestrutura do ensino de graduação para 
renovar e modernizar as estruturas, acervos e materiais didáticos e pedagó-
gicos, com aportes de 2 milhões 615 mil reais.  
 
173 
 
O relatório de avaliação institucional da UNESP 2010 – 2014 não detalha 
essas políticas e não indica textos ou sites que descrevam objetivos e metodologias 
dessas políticas. Também não diz quais as consequências desejadas dessas políti-
cas.  
Além desses três programas, são citados no relatório outros programas da 
PROGrad que ajudam na melhoria do ensino de graduação como: Programa de Edu-
cação Tutorial (PET), Programa de Melhoria do Ensino de Graduação (PMEG), Pro-
grama Graduação Inovadora na UNESP (PGI) e Centro de Estudos e Práticas Peda-
gógicas e Projetos (CENEPP) (UNESP, 2016, p. 14). 
No PET, os estudantes participam em um projeto de pesquisa vinculado à 
pós-graduação. A participação nos Programas PET aumenta a qualificação dos estu-
dantes de graduação e melhora a visibilidade da UNESP. Entre o período 2010-2014 
houve um aumento de 40,5% no número de bolsistas (UNESP, 2016, p. 48). Não são 
apresentadas mais informações acerca dos outros programas.  
O programa PMEG está inserido no Plano de Desenvolvimento Institucional 
(PDI) e tem como objetivo contribuir para a evolução positiva da qualidade dos cursos 
de graduação com investimentos nos laboratórios didáticos, clínicas, ateliês, oficinas 
didáticas e salas de aula. 
O PGI visa o aprimoramento do ensino de graduação na promovendo dis-
cussões, avaliação, implementação e valorização permanente das ações pedagógi-
cas. As ações do PGI tratam de atividades de formação pedagógica permanente de 
docentes; aquisição de material e adequação de infraestrutura para possibilitar a apli-
cação de metodologias inovadoras; produção de material bibliográfico referente as 
Metodologias Inovadoras no Ensino de graduação; aplicação de Metodologia semi-
presencial nos cursos de graduação; e valorização da prática docente no Ensino. O 
PGI trabalha com o apoio do Núcleo de Educação à Distância (NEaD) e do CENEPP.  
O CENEPP tem como objetivo criar e manter espaços sociais e acadêmicos 
que promovam o desenvolvimento de estratégias e subsídios, de forma permanente 
e sistemática, para a formação pedagógica e o desenvolvimento profissional dos do-
centes da UNESP. A missão do CENEPP é a de fornecer serviços para à melhoria da 
qualidade de ensino articulado à pesquisa, à extensão e à construção de uma prática 
social emancipatória compromissada com a cidadania. 
Verificamos que o CENEPP é uma política institucional da UNESP para 
formação de docentes no ensino. Suas atividades têm como objetivo formar o docente 
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crítico, no conceito de Conte (2013), que reflete o contexto social e institucional para 
enfrentamento dos desafios pedagógicos. Com o CENEPP, a UNESP mostra inte-
resse em objetivar sua missão de indissociabilidade entre ensino e pesquisa ao pro-
mover políticas de capacitação pedagógica a docentes que estão inseridos em um 
ambiente onde, de acordo com Penin (2010), a formação em pesquisa é priorizada.   
Apesar de possuir muitos programas voltados a melhoria do ensino de gra-
duação, é apontado que houve um declínio considerável no investimento na gradua-
ção. Em 2010, foram investidos 7,8 milhões de reais, enquanto em 2014 foram apli-
cados 4,5 milhões de reais (UNESP, 2016, p. 15). Apesar dessa situação financeira, 
a UNESP demonstra no relatório de avaliação institucional o interesse em ações para 
intensificação dos investimentos em infraestrutura (diretamente voltada à melhoria da 
graduação); oferecimento de oportunidades para a formação pedagógica dos docen-
tes; incorporação de metodologias de ensino inovadoras (com uso de novas tecnolo-
gias de informação e comunicação); aperfeiçoamento dos Projetos Pedagógicos dos 
Cursos (objetivando maior integração curricular entre eles) (UNESP, 2016, p. 16). A 
UNESP tem então atuado com políticas institucionais na formação de docentes no 
ensino e na elaboração de Projetos Pedagógicos dos Cursos para nortear as ativida-
des de docência para a formação dos seus docentes em referência a determinadas 
competências e habilidades.   
 Além disso, a UNESP tem atuado também em políticas voltadas para a 
pesquisa no intuito de melhorar o ensino. No relatório de avaliação institucional 2010 
– 2014 é apresentado que a UNESP trabalha com a indissociabilidade entre pesquisa 
e ensino e por isso é fundamental ter políticas institucionais na pesquisa para a me-
lhoria do ensino de graduação. Para a UNESP a qualificação da graduação também 
é atribuída a experiência dos estudantes de graduação em atividades de pesquisa que 
ajudariam na sua formação, em especial no quesito investigação científica. Dentre os 
37.388 estudantes, 12,3% recebem bolsa para pesquisa, sendo que existe uma 
grande variação na distribuição deste percentual entre as unidades (UNESP, 2016, p. 
24). Sobre o corpo docente, a UNESP passou de 3.543 docentes ativos em 2010 para 
3.880 docentes ativos devido a novas contratações para programas de pós-graduação 
que tiveram aumento dos conceitos na avaliação da CAPES (UNESP, 2016, p. 35). 
No entanto, a relação média aluno/docente na graduação teve pequeno declínio (10,1 
em 2010 e 9,6 em 2014) e acréscimo na pós-graduação (3,0 em 2010 e 3,4 em 2014) 
(UNESP, 2016, p. 36).  
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 A relação entre ensino e pesquisa nas atividades de graduação é tão 
importante para a UNESP que existe um esforço institucional para que os docentes 
ingressem nos programas de pós-graduação. O número de docentes credenciados 
nos programas de pós-graduação da UNESP tem aumentado. Em 2014, a UNESP 
possuía 2.183 docentes em programas de pós-graduação, o que representa 56,3% 
dos docentes ativos. Para a UNESP, é preocupante o fato de que algumas unidades 
universitárias entendidas como estratégicas, como Medicina e Engenharia, apresen-
tarem um número muito grande de docentes que não estão ligados em programas de 
pós-graduação (UNESP, 2016, p. 42).  
Uma estratégia adotada pela UNESP é a contratação de docentes que já 
estejam aptos a ingressar como orientadores nos programas de pós-graduação. 
Como resultado dessa estratégia, foram contratados 966 docentes entre 2010 e 2014, 
dos quais 58,6% estão credenciados em programas de pós-graduação. Para a 
UNESP, esse resultado ainda merece reflexões e redefinição de ações objetivando 
melhorar o perfil das contratações futuras (UNESP, 2016, p. 43). 
 Outra ação descrita no relatório de avaliação institucional 2010 – 2014 
se refere ao Plano de Carreira Docente, aprovado em 2010 e implementado em 2011, 
que pretendeu estimular a participação dos docentes nos programas de pós-gradua-
ção. Nesse plano, o acesso a promoção requer do docente a conclusão da orientação 
de alunos de pós-graduação, exceto para a promoção do nível MS3-1 para MS3-2. 
Dos 3.880 docentes que integravam a folha de pagamento em 2014, 3.185 pertenciam 
a categorias de promoção que exigiam orientação de alunos de pós-graduação. Des-
tes, 43% progrediram na carreira (853 para o nível MS3-2, 97 para MS5-2 e 420 para 
MS5-3). Para a UNESP, esse índice é alarmante, pois indica que muitos docentes não 
atingiram os critérios mínimos de evolução, como ter participado de programa de pós-
graduação. É ressaltado também, que algumas unidades não possuem programas de 
pós-graduação e que isso deveria ser modificado (UNESP, 2016, p. 43).   
 Verificamos então que por um lado a UNESP tem politicas institucionais 
para a pesquisa que atuam diretamente no profissional docente na sua contratação e 
na progressão na carreira. Por outro lado, a UNESP tem políticas institucionais para 
o incentivo dos docentes na participação de projetos de formação pedagógica. No 
relatório de avaliação institucional 2010 – 2014 nada é dito sobre se a participação em 
projetos de formação pedagógica é exigência ou se é valorizada na contratação de 
docentes e progressão na carreira. A UNESP demonstra assim que as atividades de 
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pesquisa ainda têm um peso maior que as atividades de ensino para os docentes. 
Entendemos que a UNESP tem como diretriz a indissociabilidade entre ensino e pes-
quisa, mas notamos que existem posturas diferentes entre elas, o que reflete a con-
cepção de profissional docente criada em 1965 pelo Estatuto do Magistério Superior 
e reforçada com a Reforma da Educação Superior de 1968.  
A maior preocupação da UNESP em relação ao ensino de graduação re-
side em entender, as razões que levam ao crescimento da taxa de evasão, não pre-
enchimento completo das vagas de alguns cursos e/ou ao grau elevado de retenção. 
Como desafio futuro foi indicada a necessidade de observar com mais cuidado esses 
aspectos e definir políticas para interromper as tendências negativas das condições 
de formação e adaptar os currículos para integrar cursos, campus e diferentes áreas 
de formação. Para tanto propõem-se a elaboração de uma avaliação da distribuição 
dos alunos em diversos segmentos como unidades, áreas de conhecimento, carreiras, 
cursos, docentes, servidores técnico administrativo, entre outros (UNESP, 2016, p. 
97). 
Essa conclusão apresentada no relatório de avaliação institucional 2010 – 
2014 é baseada em dados quantitativos e comparações em uma concepção de qua-
lidade fundada nos resultados de processos. Portanto, para a UNESP, a melhoria do 
ensino de graduação tem a ver com a eficiência dos estudantes ao longo dos cursos, 
com baixa evasão e cumprimento das disciplinas no tempo ideal. Além disso, deve 
existir uma razão entre estudantes, docentes e funcionários compatível com a de ou-
tras universidades.  
Sentimos a falta de conexão entre os índices que formam o conceito de 
qualidade da UNESP e as políticas institucionais para melhoria no ensino. No relatório 
não é apresentado de forma explicita como os programas da Pro-Reitoria de Gradua-
ção vão impactar na diminuição da evasão e cumprimento das disciplinas no tempo 
ideal. Também não é mostrado como os programas voltados para a formação peda-
gógica do docente são balanceados institucionalmente com políticas institucionais vol-
tadas para a pesquisa que tem a premissa de melhorar o ensino.  
Verificamos também que o programa de Avaliação de Disciplinas por Dis-
centes da UNESP para coletar e analisar opiniões dos estudantes sobre a qualidade 
das atividades de ensino na graduação, que vem sendo discutido desde de 2006, não 
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é citado no relatório. Essa avaliação começou a ser aplicada em data posterior a ela-
boração do relatório de avaliação institucional 2010 – 2014, mas sua elaboração se 
desenvolveu e muitos anos e poderia ter sido mencionada. 
 
6.2 O programa de avaliação de disciplinas por discentes e o centro de estudos e 
práticas pedagógicas 
 
Em sessão da Câmara Central de Graduação (CCG) de 3 de agosto de 
2006, a UNESP criou uma Comissão para analisar a possibilidade de inclusão de in-
dicadores de ensino para a avaliação docente a partir do levantamento de opinião dos 
discentes. Essa ação foi consequência de debates realizados no Conselho de Ensino, 
Pesquisa e Extensão (CEPE), iniciada em 2005, que visavam a criação de normas 
para a avaliação docente. No relatório “Proposta de indicadores para avaliação do-
cente – dimensão graduação” da Pró-Reitoria de Graduação (Prograd), é apresentado 
que: 
 
Com frequência, em diferenciados fóruns, apresenta-se a de-
manda por maior valorização das atividades docentes, no ensino de gradua-
ção. Portanto, ao se tratar de avaliação docente, será importante a adoção 
de indicadores adequados para analisar o seu desempenho no ensino de gra-
duação, o que poderá implicar na maior valorização destas atividades 
(UNESP, 2006a, p. 17). 
  
A UNESP demonstrou nesse relatório uma preocupação com a falta de va-
lorização das atividades docentes no ensino de graduação. Conforme dito por Penin 
(2010), Conte (2013) e Gatti (2014), as instituições brasileiras normalmente seguem 
legislações e políticas governamentais sobre a carreira docente que priorizam a pes-
quisa. A apreciação do relatório da Prograd mostra que a UNESP também tem essa 
tendência e sinaliza a necessidade de uma avaliação docente que admita as ativida-
des de ensino, em particular, os dados obtidos com o levantamento de opinião dos 
estudantes.  
A Profa. Dra. Sheila Zambello de Pinho, como Pró-Reitoria de Graduação 
da UNESP entre os anos 2005 e 2013, atuou na elaboração de um processo de ava-
liação das disciplinas seguindo as discussões tomadas no CEPE e fomentou os Nú-
cleos de Estudo e Práticas Pedagógicas (NEPP), que posteriormente, em 2012, foram 
transformados no Centro de Estudos e Práticas Pedagógicas da Unesp (CENEPP). O 
CENEPP tem como objetivo fornecer serviços para à melhoria da qualidade de ensino 
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articulado à pesquisa, à extensão e à construção de uma prática social emancipatória 
compromissada com a cidadania. Dessa forma, Pinho buscou simultaneamente a cri-
ação de políticas institucionais para avaliar as atividades de ensino dos docentes e 
oferecer serviços para o desenvolvimento do profissional docente no ensino. Nesse 
contexto, a intenção era de que as futuras avaliações docentes contempletassem vá-
rias dimensões e fossem analisadas globalmente em adequada interface com a ava-
liação institucional, entendida como importante instrumento para a gestão acadêmica.  
Entendemos que a complementaridade esperada da avaliação de disciplina 
por discente e CENEPP configura uma metodologia de avaliação formativa, na con-
cepção de Barreyro e Rothen (2008), pois busca detectar pontos a serem melhorados. 
Como a avaliação de disciplinas por discente tem uma intenção na avaliação do do-
cente em uma perspectiva de valorização, verificamos que a metodologia também 
remete à concepção de avaliação docente analítica construtiva de Gatti (2014).    
Inicialmente, a PROGRAD consultou todas as unidades da UNESP sobre 
quais deveriam ser os indicadores referentes ao ensino de graduação, quais deveriam 
constar na avaliação do docente e sistematizou as manifestações em relatório apre-
sentado na CCG de agosto de 2006. Foram identificados nessa consulta, oito indica-
dores entendidos como necessários (UNESP, 2006a, p. 18):  
 
1. Aulas ministradas: indicador quantitativo de caracteri-
zação das aulas ministradas (horas de aula, número de estudantes, período, 
entre outros); 
2. Atividades de formação de estudantes de graduação: 
indicador sobre atividades de orientação, tutoria e acompanhamento de es-
tudantes como monitoria e iniciação científica; 
3. Atividades em prol da melhoria do ensino de gradua-
ção: como coordenação ou participação em projetos relacionados ao ensino 
de graduação;  
4. Produção bibliográfica relacionada com o ensino de 
graduação e de material didático pedagógico: indicador da produção do do-
cente para o ensino de graduação como apostilas, sites, vídeos, livros, entre 
outros; 
5. Atividades de gestão relacionadas com o ensino de 
graduação: como participação do docente em conselhos e coordenações 
para administrar as atividades associadas ao ensino; 
6. Atividades de formação do docente: indicador que con-
sidera participação em programas de formação continuada de docentes, con-
tribuição para a melhoria didático pedagógica de outros docentes, e partici-
pação em congressos, seminários e simpósios sobre o ensino; 
7. Prêmios e distinções recebidas relacionadas com o en-
sino: indicador que leva em conta o reconhecimento do trabalho docente no 
ensino de graduação;  
8. Outras atividades: listadas pelos docentes para apreci-
ação dos órgãos competentes; 
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Notamos que a comunidade universitária da UNESP expressou a necessi-
dade de identificar não só as atividades atribuídas aos docentes em seu regime de 
trabalho, como lecionar, mas também em identificar o que o docente tem feito para 
melhorar sua performance no ensino. Enquanto os itens 1 e 2 são checagens quanti-
tativas sobre atividades previstas no regimento da universidade, os itens 3, 4 e 5 são 
sobre atividade do docente em prol da melhoria do ensino. A evolução do docente 
como profissional, no sentido de buscar medidas para melhorar suas atividades de 
ensino, está representada no item 6, que está de acordo com a proposta do CENEPP, 
seguindo uma perspectiva analítico-construtiva.  
Nesse relatório também é apresentado os resultados de discussões sobre 
a inclusão de indicadores relacionados com a atividade docente em aula atribuídos 
com conceitos de discentes e auto-avaliação do docente. Inicialmente, procurou-se 
dissociar a avaliação dos estudantes de outros aspectos da avaliação institucional, 
como a avaliação dos cursos. Porém, foi reconhecida a necessidade de analisar glo-
balmente todos os indicadores no intuito de “contribuir para desenvolvimento profissi-
onal docente e com a melhoria da qualidade dos cursos de graduação”(UNESP, 
2006a, p. 21). 
Notamos que a UNESP apresenta nesse relatório o conceito de globalidade 
que Ristoff (1996) coloca na avaliação institucional. A globalidade nessa perspectiva 
está presente em todas as etapas da avaliação, que no caso do Sistema Nacional de 
Avaliação da Educação Superior (SINAES), estaria ligado ao ENADE, auto-avaliação 
(Comissão própria de avaliação) e avaliação de cursos. Portanto, faz sentido a UNESP 
tentar buscar a complementaridade de diferentes indicadores dando uma determinada 
diretriz comum entre as diferentes modalidades de avaliação.    
A Comissão designada pela CCG para analisar a possibilidade de inclusão 
de indicadores para a avaliação docente pelos estudantes reuniu-se em 16 de outubro 
de 2006 para dar encaminhamento dos debates realizados. Nessa reunião foram ana-
lisados documentos da UNESP que demostraram que 35 cursos, dos 121 cursos de 
graduação existentes na UNESP em 2006, já praticavam um processo próprio de ava-
liação docente pelos discentes (UNESP, 2006b, p.2).  Foram identificados nos docu-
mentos quatro dificuldades na condução desses processos: alto custo e trabalho na 
digitalização na utilização de questionários em papel, necessidade de funcionários 
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especializados no desenvolvimento e manutenção na aplicação de questionários ele-
trônicos, pouca análise estatística dos dados obtidos e inexistência de providências 
efetivas no caso de detecção de irregularidade ou insatisfação de desempenho.  
Parte desses fatores dizem respeito a falta dos elementos disseminação da 
cultura de avaliação e legitimidade política, enunciados por Ristoff (1996) para a com-
posição de uma avaliação. Tanto docentes quanto discentes tem interpretações dife-
rentes sobre o conceito de qualidade de ensino e avaliação das disciplinas que refle-
tem experiências pessoais que podem ter sido positivas ou negativas. A ausência de 
um esclarecimento sobre as metas de avaliação e de políticas para dar consequências 
aos resultados obtidos com a avaliação gera a sensação de ineficácia do processo de 
avaliação, conforme relatado pelas unidades no relatório da CCG de 2006. 
Após análise dos documentos e discussões, a Comissão elaborou uma lista 
geral e abrangente de indicadores para a avaliação de disciplinas pelos discentes que 
continha os seguintes temas: domínio do docente no assunto ministrado em sala de 
aula, processo de ensino-aprendizagem, relacionamento do docente com os discen-
tes, cumprimento de regras pré-estabelecidas e auto-avaliação do estudante. 
A discussões sobre uma nova forma de avaliação das disciplinas por dis-
centes na UNESP, após o trabalho da CCG em 2006, só foi retomada em 2010, com 
a criação de uma nova comissão para dar continuidade aos trabalhos já realizados. A 
nova Comissão reuniu-se, em 2010, e propôs as seguintes dimensões e indicadores: 
 
1) Capacidade de transmissão ou transferência de co-
nhecimento ou experiências (inclui domínio do assunto): correspondência en-
tre objetivos e resultados obtidos, clareza, didática, ministrou todo o conte-
údo, demonstrou domínio do assunto; 
2) Capacidade de relacionamento do professor com os 
discentes: relação professor-aluno mediada por respeito profissional, dispo-
nibilidade para atendimento fora do ambiente de aprendizagem, o professor 
se preocupa com o aprendizado do aluno?; 
3) Cumprimento das regras pré-estabelecidas: pontuali-
dade, assiduidade, informar e cumprir o plano de ensino (conteúdo, critérios, 
bibliografia, etc.), comunica eventuais faltas/ substituições e adequa uma so-
lução; 
4) Auto-avaliação do aluno: dedicação, pontualidade, as-
siduidade, interesse em atividades extra-curriculares, relação com o docente, 
contribuição da disciplina para adquirir as habilidades e competências neces-
sárias para o exercício profissional; 
5) Motivação: A dedicação doa alunos às leituras e dis-
cussões contribuem para a motivação das aulas, o professor se motiva nos 
momentos em que os estudantes participam das aulas apresentando dúvidas 
e opiniões, os problemas estruturais e de gestão da Faculdade/ Instituto in-
fluenciam na motivação dos alunos e professores/ 
6) Sobre a disciplina: conteúdo, carga teórico X número 
de docentes, carga horária, adequação das atividades extra classe, objetivos 
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da disciplina X objetivos do curso, disciplinas X formação profissional, inte-
gração das disciplinas; 
7) Instrumentos e critérios de avaliação: adequação de 
instrumento de avaliação, adequação do tempo, informação dos instrumentos 
e critérios de avaliação no início das atividades, feedback da avaliação (divul-
gação dos resultados, tempo para iniciar a divulgação e discussão dos resul-
tados); 
8) Infra-estrutura: espaço físico, ventilação, iluminação, 
aclimatização, número de carteiras nos ambientes de ensino, biblioteca, área 
de convivência, cantina, restaurante, serviços de apoio ao estudante, atendi-
mento médico, área de desportos, recursos didáticos utilizados (quais? foram 
efetivos?); 
9) Avaliação da disciplina pelo docente: geral – proble-
mas e dificuldades, turma – participação e interesse (UNESP, 2011a, p. 3). 
 
As dimensões 1, 2 e 7 são uma avaliação do docente no ensino, pois tratam 
da didática do docente, relação professor-estudante e método de avaliação do desem-
penho dos estudantes. A dimensão 3 é de cunho administrativo para checar se o do-
cente cumpriu as tarefas a ele atribuídas. As dimensões 4 e 5 são centradas na parti-
cipação do estudante, porém existem componentes relacionados a forma como o do-
cente estimula a motivação do estudante. Apenas a dimensão 6 trata diretamente da 
disciplina. A dimensão 8 é sobre a infraestrutura dos ambientes de ensino. A dimensão 
9, avaliação da disciplina pelo docente, dá a entender que, além do questionário a ser 
preenchido pelos estudantes, o processo de avaliação de disciplinas da UNESP tam-
bém teria um questionário a ser preenchido pelo estudante. 
Verificamos que essas dimensões não são independentes entre si e tratam 
de diferentes aspectos do ensino, envolvendo questões de infraestrutura similares as 
questões de uma avaliação institucional, questões sobre avaliação docente e ques-
tões sobre a disciplina em si.  
Essa sistematização de dimensões da avaliação de disciplinas por discen-
tes e a logística da aplicação dos questionários foram encaminhadas pela CCG para 
as unidades acadêmicas para análise. Considerando as metas da PROGRAD e en-
caminhamentos da CCG para a avaliação de disciplinas por discentes, foi realizada 
no primeiro semestre de 2012 com o apoio do Núcleo de Estudo e Práticas Pedagó-
gicas (NEPP) a “Oficina de Estudos – Avaliação do Ensino Superior: Finalidades e 
Instrumentos para o diagnóstico de cursos de graduação e a qualidade do ensino”. O 
evento de três dias abordou os seguintes temas (UNESP, 2012): 
 
 Avaliação do Ensino Superior: palestra do 
Prof. Dr. Dilvo I. Ristoff, da Universidade Federal da Santa 
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Catarina, sobre a finalidade e a função da avaliação do ensino 
superior com vistas a qualidade do ensino; 
 Prêmios: palestra do Fabio Volpe, Diretor de 
Redação do Guia do Estudante do Almanaque Abril, sobre os 
critérios e elementos utilizados no prêmio melhores cursos e 
melhores universidades da Editora Abril;  
 Avaliação dos Cursos de Graduação no Pro-
cesso de Avaliação Institucional: Avaliação interna e externa: 
palestra do Prof. João Carlos Silos Moraes, Vice Presidente 
da CPA/UNESP, sobre o processo de avaliação dos cursos 
conduzido pela CPA; 
 Renovação de Autorização para funciona-
mento de Cursos de graduação: palestra do Prof. Dr. Ângelo 
Luiz Cortelazzo, Presidente da Camara de Educação Superior 
– CEESP, a respeito do papel da CEESP na regulação dos 
cursos de graduação; 
 SINAES/ENADE: palestras do Prof. Dr. Gua-
racy Tadeu Rocha, da UNESP e da Profa. Dra. Sueli Macedo 
Silveira, Coordenadora da Diretoria de Avaliação Superior do 
Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Educacionais 
(INEP), que apresentaram como a participação da UNESP no 
SINAES/ENADE colabora com a maior integração da gestão 
dos cursos; 
 Avaliação de disciplinas de graduação no âm-
bito da UNESP: palestra do Prof. Dr. Marcelo Franchin, coor-
denador da Comissão da Câmara Central de Graduação da 
UNESP, que relatou o andamento da criação do processo de 
avaliação das disciplinas. 
 
A escolha desses temas para essa oficina denota uma preocupação em 
alinhar diferentes modalidades de avaliação. Ristoff abordou em sua palestra o con-
ceito de qualidade na educação superior e sua relação com avaliação. Lembramos 
que Ristoff (1996) defende a aplicação de avaliação institucional com os elementos 
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de globalidade, continuidade, comparabilidade, respeito à identidade institucional, não 
premiação e não punição, disseminação da cultura de avaliação e legitimidade política 
e técnica.  
Sobre as pressões externas para melhorar o ensino de graduação, falaram 
pessoas ligadas a sistemas de rankings (Editora Abril), Conselho Estadual de Educa-
ção de São Paulo (governo estadual), Instituto Nacional de Estudos e Pesquisas Edu-
cacionais Anísio Teixeira (governo federal). Ao dar voz a essas pessoas a UNESP 
demonstrou interesse em ouvir as diferentes concepções de qualidade de cada grupo 
externo para trazer reflexões para a criação do seu processo de avaliação de discipli-
nas por discentes. A oficina contou com docentes da UNESP ligados à sua Comissão 
Própria de Avaliação e Comissão da CCG para a criação do processo de avaliação 
de disciplinas por discentes.  
Salientamos que essa oficina foi desenvolvida com a colaboração no 
NEPP, o que indica uma relação complementar entre o processo de avaliação de dis-
ciplina por discentes e as atividades do Núcleo de Estudo e Práticas Pedagógicas que 
visam o desenvolvimento do profissional docente no ensino. Essa relação foi uma 
marca de gestão da Pró-reitora de Graduação da UNESP da época, Profa. Dra. Sheila 
Zambello de Pinho. 
Nesse evento, os conselhos de curso da UNESP foram agrupados em 
áreas afins para discutir sobre as questões levantadas pela Comissão da CCG sobre 
a avaliação de disciplinas por discentes e elaborar questões relacionadas aos indica-
dores para elaboração do instrumento de avaliação. A Comissão apresentou seis 
questões para debate (UNESP, 2012): 
 
 Se os instrumentos de avaliação deveriam ser 
genéricos ou específicos: a maioria propôs a criação de um ins-
trumento genérico com abertura para questões especifica; 
 Como mobilizar a comunidade acadêmica 
para participar do processo de avaliação: a maioria indicou a 
necessidade de um processo de conscientização onde deve 
haver um dia ou semana dedicados exclusivamente para apre-
sentar os resultados do curso e ações para melhoria dos indi-
cadores; 
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 Sobre as responsabilidades do conselho de 
curso e departamento no processo de avaliação: todos os con-
selhos disseram que o departamento e o conselho de curso 
devem trabalhar em conjunto, seguindo a legislação da 
UNESP, para melhorias dos resultados da avaliação; 
 Sobre anonimato do discente e obrigatorie-
dade no preenchimento do instrumento de avaliação. A maioria 
foi favorável a obrigatoriedade, sendo que o estudante deve ter 
a opção de deixar o instrumento sem resposta. O estudante 
deve se identificar, mas deve existir um processo sigiloso de 
armazenamento de dados; 
 Sobre o uso de análises estatísticas para in-
terpretação dos resultados da avaliação:  Todos os conselhos 
foram a favor do uso de análises estatísticas para interpretação 
dos resultados da avaliação; 
 Sobre as providências efetivas para a divul-
gação dos resultados obtidos na avaliação: a maioria recomen-
dou que dados globais sejam publicados e que dados individu-
alizados sejam tratados pelo conselho de curso e departa-
mento. 
 
Das ações a serem tomadas a partir dos dados da avaliação, os conselhos 
de curso recomendaram a divisão de tarefas apresentada na tabela 18. 
Tabela 18 dimensões e ações para o aprimoramento 
Dimensão Ações para aprimoramento (os resultados da di-
mensão acarretarão ações para melhorar a dimen-
são) 
Capacidade de Transmissão ou transferên-
cia de conhecimento ou experiências 
Curso NEPP 
Capacidade de Relacionamento do profes-
sor com os discentes 
Curso NEPP 
Cumprimento de Regras pré-estabelecidas Chefia do Departamento 
Auto-avaliação do aluno Motivação do aluno pelo Conselho de Curso, Dire-
tório Acadêmico ou Centro Acadêmico 
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Motivação Motivação Geral (Conselho de Curso articulado 
com Conselho de Departamento) 
Sobre a disciplina Conselho de Curso análise e adequação (atualiza-
ção, reformas ou reestruturação) 
Instrumentos e critérios de Avaliação Conselho de Curso articulado com o Conselho de 
Departamento, Curso NEPP Avaliação 
Infra-estrutura Departamento, Diretoria, Reitoria 
Fonte: 435/2012-CCG/SG-UNESP, 2012, p.10 
 
A relação entre avaliação e NEPP fica mais forte com a construção dessa 
tabela pelos conselhos de curso. Essa construção se deu de forma coletiva em um 
processo democrático. O resultado possui legitimidade política e aponta desdobra-
mentos da avaliação. Sendo assim, conselhos de curso, departamentos e NEPP são 
responsabilizados em dar consequências aos resultados da avaliação com o objetivo 
de desenvolvimento do profissional docente no ensino.   
As ideias discutidas no evento pelos conselhos de curso foram então enca-
minhadas em relatório para CCG e CEPE. Em novembro de 2013, a CEPE aprova um 
modelo de avaliação de disciplinas por discentes baseado nas consultas feitas aos 
conselhos de curso e trabalhos realizados pela comissão. Além disso, contou com a 
ajuda de um parecer externo, elaborado pelo Prof. Dr. Ocimar Munhoz Alavarse da 
Universidade de São Paulo. No primeiro semestre de 2014, foi aplicado um teste com 
5 unidades da UNESP com a participação espontânea de 149 estudantes. O teste foi 
considerado positivo e a resolução a respeito do processo de avaliação de disciplinas 
da UNESP foi publicada no Diário Oficial em 30 de outubro de 201558.  
Nessa publicação foi definida que a “avaliação de disciplinas por discentes 
e docentes tem o objetivo de gerar subsídios para o aperfeiçoamento da gestão local 
e central do ensino de graduação e será de realização obrigatória” (DIÁRIO OFICIAL 
PODER EXECUTIVO SP, 2015, p.1). Na resolução é descrito que a avaliação será 
aplicada com questionário eletrônico padrão a todas as disciplinas da UNESP no final 
de cada semestre letivo para as disciplinas semestrais e no final do ano letivo para as 
disciplinas anuais. O estudante será identificado, mas sua identificação será guardada 
em sigilo.  
                                                 
58http://unesp.br/Home/prograd/avaliacaodedisc/historio_avl_disc.pdf visitado 3m 23/05/2017 
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O conselho de curso tem um papel importante nesse processo de avalia-
ção, pois é responsável com o departamento por definir estratégias para melhorar a 
qualidade das disciplinas e elaborar procedimentos de divulgação e análise dos resul-
tados da avaliação. A seguir são apresentadas as 35 questões do questionário do 
processo de avaliação de disciplinas da UNESP. Todas as questões possuem quatro  
gradações de respostas: Discordo plenamente, Discordo parcialmente, Concordo par-
cialmente, Concordo plenamente (exceto as questões 11, 17, 18, 19, 20, 21 e 22 que 
possuem também a alternativa “Não se aplica”). Além dessas questões, o estudante 
tem um campo para escrever livremente qualquer comentário relativo ao ensino de 
graduação. 
 
1. Foi apresentado o plano de ensino no início do desenvolvi-
mento da disciplina. 
2. Todo o plano de ensino da disciplina foi cumprido. 
3. A carga horária prevista para esta disciplina foi suficiente para 
o desenvolvimento de seus conteúdos. 
4. No desenvolvimento da disciplina, houve correspondência en-
tre os objetivos traçados inicialmente e o programa desenvolvido. 
5. No desenvolvimento da disciplina, houve correspondência en-
tre os objetivos traçados inicialmente e os resultados obtidos na turma. 
6. No desenvolvimento da disciplina, houve repetição de conte-
údos de outras disciplinas. 
7. No desenvolvimento da disciplina, a infraestrutura oferecida 
pela instituição foi adequada. 
8. A gestão da instituição favoreceu o desenvolvimento da disci-
plina. 
9. O acervo da biblioteca – livros, periódicos, material digital etc 
– foi adequado para o desenvolvimento da disciplina. 
10. O espaço físico do ambiente de ensino foi adequado para o 
desenvolvimento da disciplina. 
11. O material didático foi disponibilizado em quantidade e con-
dições satisfatórias para o desenvolvimento da disciplina. 
12. O processo de avaliação da aprendizagem utilizado, especi-
almente quanto aos instrumentos e critérios, foi apresentado e explicado no 
início da disciplina. 
13. Considero que as tarefas utilizadas nessa disciplina para 
avaliar a aprendizagem, tais como provas, seminários, fichamentos, sínteses 
de leituras etc, foram adequadas. 
14. O tempo disponibilizado para a realização das tarefas de 
avaliação da aprendizagem foi adequado. 
15. Houve devolutivas de cada uma das tarefas de avaliação da 
aprendizagem na disciplina, indicando as dificuldades apresentadas e as for-
mas de superação. 
16. A partir dos resultados apresentados nas devolutivas, foram 
planejadas aulas ou atividades para superar as dificuldades identificadas. 
17. Li frequentemente os textos solicitados pelo(a) professor(a) 
durante o desenvolvimento da disciplina. 
18. Elaborei com frequência as tarefas solicitadas pelo(a) pro-
fessor(a) durante o desenvolvimento da disciplina. 
19. Fui pontual na entrega das atividades solicitadas pelo(a) pro-
fessor(a) da disciplina. 
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20. Fui assíduo(a) nas atividades desenvolvidas pelo(a) profes-
sor(a) dessa disciplina. 
21. Participei ativamente das atividades presenciais realizadas 
durante a disciplina 
22. Quando da ausência em aula, sempre procurei recuperar in-
formações e materiais com os colegas da turma ou com o(a) professor(a). 
23. O(A) professor(a) demonstrou o grau de importância da dis-
ciplina para minha formação e competência profissional. 
24. No desenvolvimento da disciplina, a metodologia de ensino, 
que compreende, por exemplo, aula expositiva, seminário, debate, estudo de 
caso, dramatização, leitura de texto com roteiro de questões, apresentação 
dialogada, painel etc, utilizada pelo(a) professor(a), favoreceu sua aprendiza-
gem. 
25. No desenvolvimento da disciplina, os recursos didáticos, que 
compreendem, por exemplo, textos, demonstrações, exposições, uso de si-
mulações, recursos tecnológicos etc, utilizados pelo(a) professor(a), favore-
ceram sua aprendizagem. 
26. No desenvolvimento da disciplina, o(a) professor(a) apresen-
tou pleno domínio do conteúdo da disciplina. 
27. As estratégias de ensino utilizadas pelo(a) professor(a) pro-
moveram envolvimento nas aulas. 
28. Durante as aulas, percebi que o(a) professor(a) favorecia a 
participação dos(as) alunos(as). 
29. O(A) professor(a) apresentou proposta de atendimento fora 
de sala de aula para as dificuldades apresentadas pelos(as) alunos(as) du-
rante o desenvolvimento da disciplina. 
30. O(A) professor(a) mostrou-se preocupado(a) com a aprendi-
zagem dos(as) alunos(as) da turma durante o desenvolvimento da disciplina. 
31. O(A) professor(a) foi pontual durante todo o desenvolvimento 
da disciplina. 
32. O(A) professor(a) foi assíduo(a) durante todo o desenvolvi-
mento da disciplina. 
33. O(A) professor(a) comunicou aos(às) alunos(as) eventuais 
faltas e providenciou reposições quando necessário. 
34. No desenvolvimento da disciplina, o(a) professor(a) demons-
trou satisfação e motivação quando os(as) alunos(as) participavam das aulas 
apresentando dúvidas e/ou opiniões. 
35. O(A) professor(a) demonstrou alta expectativa quanto ao de-
sempenho dos(das) alunos(as) no desenvolvimento da disciplina (DIÁRIO 
OFICIAL PODER EXECUTIVO SP, 2015, p.1). 
  
As questões 1, 2, 4, 5, 6, 12, 31, 32 e 33 são de controle e de caráter ad-
ministrativo para checar se o docente cumpriu tarefas de sua responsabilidade. As 
questões 13, 14, 15, 16, 23, 24, 25, 26, 27, 28, 29, 30, 34 e 35 são uma avaliação do 
docente no ensino. Essas questões tratam da metodologia aplicada pelo docente e o 
acompanhamento da evolução do discente na disciplina, envolvendo atividades de 
motivação, contextualização e discussão sobre as provas de desempenho discente. 
O estudante realiza uma auto avaliação nas questões 17, 18, 19, 20, 21 e 22 ao res-
ponder sobre sua participação no processo de ensino e aprendizagem. A questão 8 é 
sobre a gestão da instituição e apenas a questão 3 é sobre a disciplina em si. Por fim, 
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as questões 7, 9, 10 e 11 são sobre a infraestrutura disponível para o desenvolvimento 
das aulas.   
 Verificamos que das 35 questões do questionário, 14 são relacionadas 
a uma avaliação do docente. No sentido que estão formuladas, fornecem resultado 
para que o docente perceba se a metodologia de ensino empregada está surgindo 
efeito na visão dos discentes. Os resultados obtidos por essas questões somados ao 
apoio dado pelo CENEPP denotam uma avaliação docente analítico-construtiva, na 
concepção de Gatti (2014), pois entende que a avaliação serve para o desenvolvi-
mento profissional do docente.  
 As questões de auto avaliação sugerem uma reflexão ao estudante para 
que ele consiga refletir sobre sua participação no processo de ensino e aprendizagem. 
Essas questões ajudam também o docente para identificar o perfil dos discentes e 
remodelar propostas pedagógicas para incentivar a motivação dos estudantes. As de-
mais questões podem dar indícios aos conselhos de curso e departamentos sobre 
pontos que precisam ser melhorados, em uma atuação que segue diretrizes listas na 
tabela 6.1. 
 A percepção do docente sobre o andamento da disciplina é coletada por 
um questionário contendo as seguintes questões discursivas: 
 
1) Quais os problemas e dificuldades encontrados em relação ao 
cumprimento dos planos de ensino e dos planos de aula? 
2) Qual sua opinião a respeito da turma de alunos que cursou 
essa disciplina, no que se refere a participação, motivação e interesse? 
3) Qual sua avaliação do aprendizado dos alunos em relação 
aos conceitos e práticas relacionados à disciplina ministrada? (DIÁRIO OFI-
CIAL PODER EXECUTIVO SP, 2015, p.1). 
  
Essas três questões não visam a criação de pontuações e métricas para 
alcance de determinadas metas e critérios, como em uma avaliação funcionalista-
pragmatista. Outrossim, visa gerar reflexão em uma avaliação formativa. Notamos que 
os resultados dessas questões, de acordo com a tabela 6,1, dimensões e ações para 
o aprimoramento, serão tratadas pelos conselhos de curso, que podem ter auxílio do 
CENEPP. Essa interface entre avaliação e CENEPP é resultado da política de gestão 
de graduação da Pró-Reitora de Graduação Profa. Sheila Zambello de Pinho, que 
desde de 2005 iniciou paralelamente os trabalhos sobre avaliação e a ampliação do 
projeto de formação pedagógica de docentes contínua implementado no campus de 
Bauru e das Oficinas Pedagógicas promovidas pelo Núcleo de Apoio Pedagógico da 
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Faculdade de Medicina de Botucatu - NEPP. A ideia da criação de um projeto voltado 
para a formação pedagógica docente na UNESP teve início na década de 90, época 
em que começou a nascer um questionamento sobre a formação pedagógica do pro-
fessor universitário. 
No início dos anos de 1990, à Pró-Reitoria de Graduação da UNESP criou 
o Grupo de Estudo e Desenvolvimento do Ensino na Universidade (GEDEU), com 
objetivo de promover atividades de formação pedagógica de docentes com palestras, 
cursos e seminários. Esse projeto foi descontinuado, mas atividades correlatas conti-
nuaram isoladamente na UNESP (MARINI, 2012). Nesse período, foram criadas tam-
bém disciplinas eletivas no Programa de pós-graduação em “Ensino de Ciência”, na 
Faculdade de Ciências (FC/Bauru), e no Programa de Pós-graduação em “Engenharia 
Industrial”, na Faculdade de Engenharia (FE/Bauru) (ANDRADE-LOPES et al, 2016, 
p. 2057). O conceito do GEDEU foi resgatado no início do ano 2000 com a elaboração 
do projeto “Formação pedagógica continuada de docentes da Faculdade de Ciências: 
iniciando um diálogo. 
A criação dessas disciplinas ocorre na mesma época do estabelecimento 
da LDB 9394 de 1996, que versou sobre a formação de docentes em cursos de pós-
graduação. Porém, como tratado anteriormente, essa política do governo federal pri-
orizou a formação para pesquisa, que guarda reflexos da Lei da Reforma Universitária 
de 1968 (PENIN, 2010). Mesmo assim, na UNESP, identificamos iniciativas isoladas 
de formação docente com disciplinas com foco nas questões de ensino.   
Como resultado de debates realizados no primeiro Fórum de Estudos e 
Práticas Pedagógicas da UNESP, em 2008, o NEPP foi criado, para trabalhar com a 
formação docente no ensino. O NEPP foi institucionalizado na UNESP ainda em 2008 
e, no período de 2009 a 2011, ofereceu 56 atividades de formação com a participação 
de 2249 docentes. (ANDRADE-LOPES et al, 2016, p. 2058). 
No ano de 2012, o NEPP passou a ser Centro de Estudos e Práticas Pe-
dagógicas “Profa. Adriana J. F. Chaves” (CENEPP), sendo incorporado à estrutura 
formal da universidade e: 
tornando-o mais fortalecido e orgânico o processo sistemático e 
contínuo de formação pedagógica de professores, implantado a partir de 
2006, garantindo assim, a crescente valorização do ensino, articulado às ati-
vidades de pesquisa e extensão e ao desenvolvimento profissional dos pro-
fessores em sua prática de ensino na graduação e pós-graduação (AN-
DRADE-LOPES et al, 2016, p. 2059). 
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Verificamos que o CENEPP tem como objetivo criar e manter espaços so-
ciais e acadêmicos para possibilitar o desenvolvimento de atividades de formação pe-
dagógica para docentes da UNESP, de forma contínua e sistemática, visando à me-
lhoria da qualidade de ensino. Essas atividades são articuladas com a pesquisa e a 
extensão em um contexto de construção de uma prática social compromissada com a 
cidadania59 
 
 Dessa forma o CENEPP configura uma política institucional para forma-
ção de docentes no ensino. O CENEPP atual em cinco áreas: Formação pedagógica 
contínua de professores da UNESP; Assessoria Pedagógica na UNESP; Atuação em 
programas de pós-graduação na UNESP; Produção e divulgação científica; e Convê-
nio e parcerias com outras Instituições de Ensino Superior (ANDRADE-LOPES et al, 
2016, p. 2059). 
A Área Assessoria Pedagógica, em particular, trata de atividades de asses-
soria junto aos Conselhos de Cursos de Graduação, entre outros, para orientar, acom-
panhar e planejar atividades sobre o “Projeto Político Pedagógico dos Cursos de Gra-
duação; articulação entre cursos de graduação com mesma nomenclatura; revisão de 
documentos e de propostas que envolvem Resoluções que regulamentam o ensino 
de graduação na UNESP” (ANDRADE-LOPES et al, 2016, p. 2060). 
Diz Rubo (2011), que as atividades do NEPP: 
 
caracterizam-se por sua dimensão filosófica, política e técnica, 
visando a garantir a reflexão sobre a unidade entre ensino-pesquisa-exten-
são, a análise dos elementos constitutivos da prática pedagógica, o reconhe-
cimento da necessidade de avaliação e reconstrução do processo de ensino 
e aprendizagem no contexto mais amplo da prática social (RUBO et al, 2011, 
p. 2). 
 
 Ao estabelecer o NEPP como uma política institucional, a UNESP de-
monstra o compromisso do aprimoramento do processo de formação de profissionais 
docentes competentes. Afirma Rubo que as atividades desenvolvidas no âmbito do 
NEPP têm como base a teoria dialética do conhecimento, onde o conhecimento é 
entendido como o resultado de um processo que se realiza em três grandes momen-
                                                 
59 Informação obtida em: http://www.unesp.br/portal#!/unesp-40-anos/institutos-especiais/cenepp/ 
Acesso em: mar. 2016. 
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tos: síncrese, análise e síntese. Esses três momentos estão “presentes tanto no co-
nhecimento científico quanto no conhecimento produzido pela prática pedagógica” 
(RUBO et al, 2011, p. 2) 
Segundo Saviani (2000, p.74), esse processo tem: 
 
um movimento que vai da síncrese (a visão caótica do todo) à 
síntese (uma rica totalidade de determinações e de relações numerosas) pela 
mediação da análise (as abstrações e determinações mais simples) constitui 
uma orientação segura tanto para o processo de descoberta de novos conhe-
cimentos (o método científico) como para o processo de transmissão-assimi-
lação de conhecimentos (o método de ensino).  
 
A prática pedagógica é a que coloca em movimento esses momentos, para 
se articularem e realizarem os objetivos iniciais estabelecidos. Esses momentos são 
trabalhados, por exemplo, nas atividades Oficina de Estudos Pedagógicos do NEPP, 
para formar um grupo de docentes (que apesar de atuarem em áreas distintas do 
conhecimento, unem-se em torno do que tem em comum: a prática pedagógica); para 
procurar, por meio da articulação entre ensino, pesquisa e extensão, equilibrar o tripé 
de sustentação da UNESP; e para trabalhar coletivamente, em prol da melhoria do 
ensino de graduação (RUBO et al, 2011, p. 5). 
Nas Oficinas de Estudos Pedagógicos do NEPP foram abordados diferen-
tes temas ligados ao ensino de graduação como Projeto Político Pedagógico dos cur-
sos de graduação da Unesp, Avaliação do processo ensino-aprendizagem, Relações 
interpessoais na universidade, Tecnologias de Informação e Comunicação (TICs), en-
tre outros. Esses temas são dispostos em três eixos: Fundamentos da Educação Su-
perior (Universidade brasileira: visão histórica e papel social; Valores e Bases Teóri-
cas da Educação), Epistemologia do Ensino Superior (Relações entre conteúdos de 
ensino e processos do ensinar e aprender; Ensino-pesquisa-extensão como funda-
mento metodológico da construção do conhecimento na universidade) e Metodologia 
do Ensino Superior (Articulação necessária entre os fundamentos e a prática pedagó-
gica;  Planejamento do ensino como principal fundamento metodológico da prática 
pedagógica; A aula como ponto de partida para a reflexão sobre ações individuais e 
coletivas que envolvem a Educação Superior)60. 
                                                 
60 http://www.ibb.unesp.br/Home/NEPP/cenepp_apresentacao_xi_oep_2014.pdf visitado em 
14/06/2017 
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A Oficina de Estudos Pedagógicos do NEPP, para Rubo et al (2011), visam 
preencher uma lacuna na vida acadêmica dos docentes da UNESP, ao serem chama-
dos para refletir sobre a sua prática em sala de aula. A troca de experiências entre 
docentes com diferenciados tempos de serviço na instituição demonstrou ser impor-
tante para estimular o debate sobre as questões emergentes no ensino superior. Diz 
Rubo que: 
 
A experiência dos mais antigos, associada à nova visão/percep-
ção de mundo dos mais jovens docentes, deve indicar um caminho no qual 
valores tradicionais, essenciais à natureza e sobrevivência do ser humano, 
aliados a novos valores de eficiência e competência, considerados de forma 
humanizada, complementem-se e possam nortear a construção do novo mo-
delo emergente com relação ao ensino superior público para o século XXI no 
Brasil (RUBO et al, 2011, p. 7). 
 
 A formação docente proposta pelo CENEPP busca o desenvolvimento 
do profissional crítico com reflexão do contexto social e institucional. Na UNESP, esse 
desenvolvimento é atrelado ao processo de avaliação de disciplinas no intuito de gerar 
desdobramentos as opiniões dos estudantes. Dar consequências aos pontos detecta-
dos pela avaliação fortalece o próprio processo de avaliação ao mostrar a comunidade 
universitária que suas opiniões são importantes para a melhoria do ensino de gradu-
ação. 
 Essa relação entre avaliação de disciplinas e CENEPP foi construída ao 
longo de muitos anos em um processo que envolveu os conselhos de curso. No en-
tanto, lembramos que esse esforço não foi descrito no relatório de avaliação instituci-
onal 2010 - 2014 da UNESP. No relatório, o CENEPP é citado brevemente e nada é 
dito sobre a criação do processo de avaliação de disciplinas. As discussões sobre a 
qualidade do ensino de graduação apresentadas no relatório de avaliação institucional 
2010 - 2014 da UNESP giram em torno de dados quantitativos e comparações em 
uma concepção de qualidade fundada nos resultados de processos. A melhoria do 
ensino de graduação é atrelada com a eficiência dos estudantes ao longo dos cursos, 
com baixa evasão e cumprimento das disciplinas no tempo ideal. E o perfil do profis-
sional docente esperado é mais vinculada as atividades de pesquisa. Ou seja, apesar 
de possuir politicas institucionais importantes para o desenvolvimento dos docentes 
no ensino, a UNESP apresentou no relatório de avaliação institucional 2010 – 2014 
ações para incentivar as atividades de pesquisa com a prerrogativa de que, com a 
indissociabilidade entre ensino e pesquisa, haveria melhoria no ensino de graduação. 
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 Isso denota uma contradição entre conceitos de qualidade no ensino. No 
relatório de avaliação institucional são enaltecidos dados referentes a ampliação de 
vagas, tempo de formação e evasão em um contexto onde o docente é estimulado a 
realizar pesquisas. Por sua vez, identificamos no CENEPP e processo de avaliação 
de disciplinas um conceito de qualidade no ensino de graduação mais voltado para a 
relação entre estudantes e docentes em uma perspectiva de desenvolvimento profis-
sional docente focada na reflexão crítica do contexto social e institucional sobre fun-
damentos, metodologia e epistemologia do ensino superior.  
 Para compreender melhor então o conceito de qualidade no ensino de 
graduação na UNESP é necessário analisar a progressão na carreira docente para 
identificar quais atividades são mais valorizadas. 
 
6.3 A progressão na carreira docente na unesp 
 
De acordo com o artigo 77 do Estatuto da UNESP, o corpo docente possui 
atividades inerentes ao sistema indissociável de ensino e pesquisa61.  Na UNESP, a 
carreira docente segue ao princípio de integração das atividades de ensino, de pes-
quisa e de extensão universitária. A carreira docente é dividida nos cargos e funções: 
 
I - Professor Assistente; 
II - Professor Assistente Doutor; 
III - Professor Adjunto; 
IV - Professor Titular. 
 
 Verificamos que o perfil de profissional docente na UNESP segue o Es-
tatuto do Magistério Superior, de 1965, que instituiu as atividades de ensino e pes-
quisa indissociáveis na carreira docente universitária.  
Em relação ao ingresso, para o cargo de Professor Assistente, é exigido 
título de Mestre. O candidato ao cargo de Professor Assistente deve apresentar no 
concurso memorial com atividades realizadas, trabalhos publicados e demais informa-
ções que achar pertinentes. São aplicadas também três provas: prova de títulos; prova 
                                                 
61 Documento disponível em: http://www.unesp.br/servico/estatuto_19-12-2008.pdf Acesso em: mai. 
2017. 
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didática, sobre o conteúdo de uma disciplina ou conjunto de disciplinas do Departa-
mento; e outra prova, proposta pelo Conselho de Departamento e aprovada pela Con-
gregação. 
No estatuto da UNESP não é descrito quais os critérios utilizados para aná-
lise da prova didática. Também não é apresentado o peso de cada uma das três pro-
vas, ou seja, não sabemos o qual a importância dada no desempenho do candidato 
na prova didática, 
Em relação a progressão na carreira, é apontado que o Professor Assis-
tente que tiver o título de Doutor passará a ser Professor Assistente Doutor. O Profes-
sor Assistente Doutor que apresentar, em concurso de título e provas, o título de Livre-
Docente, passará a ser Professor Adjunto. 
O concurso para Professor Titular, por sua vez, consta de análise de me-
morial (produção científica, tecnológica, literária, filosófica ou artística; atividade didá-
tica; atividades de formação e orientação acadêmica; e atividades profissionais liga-
das à disciplina ou conjunto de disciplinas em concurso), prova didática (pública e 
pertinente à disciplina ou conjunto de disciplinas); e prova de arguição (destina-se à 
avaliação geral da qualificação científica, literária ou artística do candidato). 
Novamente não existe clareza sobre quais critérios são utilizados na prova 
didática e não existem informações sobre quais itens são considerados na análise das 
atividades didáticas presentes no memorial. 
Na UNESP, de acordo com a resolução Nº 84, de 4 de novembro de 1999, 
a Comissão Permanente de Avaliação (CPA), prevista no § 3º do Artigo 29 do Estatuto 
e nos Artigos 26 a 32 do Regimento Geral da UNESP, é o órgão responsável pelos 
processos de avaliação da instituição. Diz no artigo 3º que cabe à CPA:    
 
I    ‐ assessorar o Reitor em todo e qualquer assunto referente à 
avaliação acadêmica e institucional;    
II   ‐ propor ao Reitor as diretrizes gerais e normas de avaliação 
docente e institucional;   
III  ‐ oferecer subsídios e assessoria ao Reitor no que se refere 
à política de avaliação da Universidade;    
IV  ‐ visitar periodicamente as Unidades Universitárias e Unida-
des Complementares, visando à orientação, implementação e supervisão do 
processo de avaliação;    
V   ‐ encaminhar, ao Reitor, os casos para deliberação superior 
(UNESP, 1999, art 3º).  
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 Notamos que a UNESP possui um órgão que agrega diferentes modali-
dade de avaliação. Essa política de centralização pode contribuir para um maior ali-
nhamento entre os conceitos de qualidade de cada modalidade de avaliação. Em re-
lação à avaliação do docente, em particular, é descrito no artigo sexto que deve existir 
o Grupo de Avaliação Docente (GRAD), com as seguintes atribuições:    
 
I    ‐ propor normas para aplicação dos regimes especiais de tra-
balho dos docentes;    
II   ‐ julgar as propostas de aplicação dos regimes especiais de 
trabalho;   
III  ‐ fiscalizar o cumprimento dos regimes especiais de trabalho, 
sem prejuízo da ação do Reitor, dos Diretores das Unidades e dos Chefes de 
Departamento;    
IV   ‐ apurar, ao final do estágio probatório, a conveniência ou 
não da permanência do docente no regime concedido;    
V    ‐ acompanhar as atividades docentes, mediante relatórios e 
entrevistas, até a obtenção do título de Doutor;    
VI   ‐ propor a supressão do RDIDP e RTC, após apuração dos 
fatos, dos docentes que não cumprirem suas obrigações ou burlarem as nor-
mas dos regimes especiais de trabalho;    
VII  ‐ propor normas para regulamentar os afastamentos dos do-
centes;   
VIII ‐ analisar as propostas dos afastamentos de docentes que 
dependam da aprovação da Administração Central;    
IX   ‐ fornecer à Central de Dados da UNESP as informações re-
ferentes aos regimes especiais de trabalho e afastamentos docentes;    
X    ‐ visitar periodicamente as Unidades Universitárias e Unida-
des Complementares, visando à orientação, implementação e supervisão do 
processo de avaliação docente (UNESP, 1999, art 6º).  
 
O GRAD tem procurado nos últimos anos aprimorar seu processo de ava-
liação docente, em especial na confecção dos relatórios das atividades, para uma 
análise mais coerente e justa a respeito da atuação profissional dos docentes62. Esse 
aprimoramento se deve ao fato da UNESP identificar que seus docentes exercem di-
ferentes tipos de atividades que precisam ser analisadas e valorizadas.  
Na UNESP, a progressão na carreira docente é regida pela resolução 
UNESP Nº 13, DE 17 DE MARÇO DE 2011 e tem ascensão vertical em quatro cate-
gorias e horizontal em níveis que variam de acordo com a categoria.  A UNESP tem 
as seguintes categorias e níveis para docência:  
 
I - Categoria MS-2 - Professor Assistente 
                                                 
62 Documento disponível em: http://www.unesp.br/cpa//conteudo.php?conteudo=795  Acesso em: mai. 
2017 
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II - Categoria MS-3 - Professor Assistente Doutor - ní-
veis I e II 
III - Categoria MS-5 - Professor Adjunto - níveis I, II e 
III 
IV - Categoria MS-6 - Professor Titular 
 
A solicitação de mudança de nível pode ser feita na entrega do Relatório 
de Atividades Docente (RAD), sendo esse analisado pelo Departamento, que deve 
checar se o solicitante atende aos requisitos mínimos para mudança. Diz o artigo 8º, 
por exemplo, que no caso da progressão para o nível II na carreira de Professor As-
sistente Doutor, o docente, em relação as aulas de graduação, deve:   
 
II - ter ministrado, a partir do advento da LDB (Lei nº 9.394/96, 
de 20/12/1996), em média, no mínimo, 8 h/aula semanais na UNESP, de 
acordo com a Regulamentação atualizada do artigo 57 da LDB, feita pelo 
CEPE, excetuadas as atividades didáticas contempladas com remuneração 
extra. (UNESP, 2011b, art. 8). 
 
O mesmo vale para a progressão para o nível II na carreira de Professor 
Adjunto (artigo 9º). Porém, nesse nível, também é exigido que o docente: 
 
X - ter coordenado ou estar coordenando pelo menos 1 (um) pro-
jeto de ensino, de pesquisa ou de extensão universitária, com avaliação e 
financiamento externos à UNESP, concedidos por órgãos oficiais de fomento 
(UNESP, 2011b, art. 9). 
 
Por fim, para progressão para o nível III na carreira de Professor Adjunto, 
o docente tem que ter ministrado, em média, no mínimo, 8h/ aula semanais na 
UNESP, e ter coordenado ou estar coordenando pelo menos 2 (dois) projetos de en-
sino, ou de pesquisa ou de extensão universitária.  
 A elaboração do RAD deve seguir a regulamentação definida pelo 
CEPE. Essa regulamentação é resultado de uma série de trabalhos do CEPE e da 
CPA, iniciada em dezembro de 2005, com a finalidade de sistematizar em um único 
relatório diferentes critérios para desempenho de docentes63. O processo de avaliação 
docente na UNESP está subdividido em cinco dimensões: Graduação; Pós-gradua-
ção; Pesquisa; Extensão Universitária e Gestão. As atividades anuais dos docentes 
                                                 
63  Documento disponível em: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 Acesso 
em: mai. 2017. 
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recebem pontuação de acordo com as tabelas a seguir. São cinco dimensões, com o 
máximo de trinta pontos cada. O docente deve, no triênio, ter uma média igual ou 
superior a cinquenta pontos. Aqueles que tiverem pontuação na faixa entre 50 e 69 
pontos são alertados pela CPA. Para a UNESP, a pontuação acima de 70 é conside-
rada ideal. 
 Notamos que as dimensões são balanceadas conforme a tabela 19, o 
que mostra o interesse da UNESP em valorizar atividades de ensino, extensão e ges-
tão da mesma forma como se valoriza a pesquisa.  
Tabela 19 Dimensões do RAD 
Dimensão Pontuação má-
xima 
Graduação 30 pontos 
Pós-Graduação 30 pontos 
Pesquisa 30 pontos 
Extensão Universitária 30 pontos 
Gestão 30 pontos 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
 
 Em relação a dimensão da graduação, o RAD possui VII categorias, conforme 
a tabela 20. 
Tabela 20 Dimensão Graduação 
 Atividades Até 30 pon-
tos 
I Aulas ministradas 20 
II Atividade de formação de estudantes de graduação 10 
III Atividades em prol da melhoria do ensino de graduação 05 
IV Produção bibliográfica e de material didático pedagógico relacionado 
com o ensino de graduação 
10 
V Atividades de formação 05 
VI Prêmios e distinções recebidas relacionadas com o ensino 05 
VII Outras 05 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
 
 Os itens apresentados nas tabelas 21 Aulas ministradas, 22 Atividade de for-
mação de estudantes de graduação, 23 Atividades em prol da melhoria do ensino de 
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graduação, e 24 Produção bibliográfica e material didático relacionado com o ensino 
de graduação, dizem respeito as atividades de ensino desempenhadas pelo docente. 
Dessa forma, notamos que existe uma valorização que vai além do que ocorre dentro 
da sala de aula, como orientações e elaboração de material didático.  
 
Tabela 21 Aulas ministradas 
 Itens Até 20 pontos 
1 Disciplinas efetivamente ministradas 02 por crédito 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
 
Tabela 22 Atividade de formação de estudantes de graduação 
 Itens Até 10 pontos 
1 PET 02 por orientando 
2 Núcleos de Ensino 02 por orientando 
3 Trabalhos de conclusão de cursos (TCC) 02 por orientando 
4 Outras 01 por orientando 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
 
Tabela 23 Atividades em prol da melhoria do ensino de graduação 
 Itens Até 05 pontos 
1 Atividades em prol da melhoria do ensino de graduação 01 por atividade 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
 
Tabela 24 Produção bibliográfica e material didático relacionado com o ensino de graduação 
 Itens 10 por atividade 
1 Livros, 10 por atividade 
2 Capítulos de livro, artigos e outros, com finalidade didática 05 por atividade 
3 Material de apoio (apostilas, materiais audiovisuais, Home 
Pages, softwares, etc.); 
05 por atividade 
4 Outros 01 por atividade 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
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 Na UNESP também são valorizados docentes que buscam aprimorar sua do-
cência no ensino com a participação em programas de educação continuada e even-
tos de ensino, conforme a tabela 25 Atividades de formação. Portanto, a avaliação do 
docente na UNESP tem uma perspectiva analítico-construtiva, no sentido dado por 
Gatti (2014), pois foca na valorização e desenvolvimento de pessoas em uma avalia-
ção de caráter formativo. 
Tabela 25Atividades de formação 
 Itens Até 05 pontos 
1 Participação em programas de educação continuada 02 por atividade 
2 Congresso e similares sobre ensino de graduação 02 por atividade 
3 Contribuição para o aperfeiçoamento didático pedagógico 
de outros docentes 
02 por atividade 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
 
Tabela 26Prêmios e distinções recebidas relacionadas com o ensino 
 Itens Até 05 pontos 
1 Prêmios e distinções recebidas relacionadas com o ensino 02 por atividade 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
 
Tabela 27Outros 
 Itens Até 05 pontos 
1 Outros 01 por atividade 
Fonte: http://www.unesp.br/cpa//mostra_arq_multi.php?arquivo=9776 visitado em 30/05/2017 
 
  
 Notamos então que a UNESP com o RAD procura equilibrar as diferen-
tes atividades docentes valorizando aspectos relacionados ao ensino, pesquisa, ex-
tensão e gestão acadêmica. Sobre o ensino, são valorizadas atividades de ensino 
como aulas e orientações e a participação de programas voltados para o desenvolvi-
mento do docente no ensino. Essa perspectiva se alinha a política implementada no 
CENEPP e, por sua vez, com a avaliação de disciplinas pelos discentes, uma vez que 
alguns dos seus desdobramentos são tratados pelo CENEPP. O RAD, CENEPP e 
processo de avaliação de disciplinas adotam metodologias na perspectiva analítico 
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construtiva em um modelo de avaliação formativa. O relatório de avaliação institucio-
nal foca em dados quantitativos em uma avaliação reguladora para prestar contas de 
suas atividades.    
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7 A QUALIDADE DO ENSINO DE GRADUAÇÃO EM BERKELEY 
 
Para identificar os elementos que compõem a qualidade do ensino de gra-
duação de Berkeley, analisamos a relação entre avaliação dos cursos de graduação, 
programas de melhoria do ensino e processo de progressão na carreira docente frente 
a concepção de qualidade exigida pela WASC. Na pesquisa apresentada nesta tese, 
Berkeley constituiu um caso dentro da metodologia de pesquisa de estudo de casos 
múltiplos de Robert Yin (2010). A análise das evidências de Berkeley teve como lógica 
a replicação literal onde se busca resultados similares em diferentes casos. Dessa 
forma, foi elaborada uma proposição geral que no caso de Berkeley levou em consi-
deração dados da avaliação institucional WASC 2013, o Student Course Evaluation/ 
Avaliação das Disciplinas pelos Estudantes, do Center for Teaching and Learning 
(CTL)/ Centro de Ensino e Aprendizagem e processo de progressão na carreira do-
cente. A relação entre esses quatro elementos é apresentada na figura 10, seguindo 
padrão estabelecido na introdução desta tese.  
No relatório de avaliação institucional WASC 2013 de Berkeley localizamos 
a missão da universidade, as razões para a realização do processo de auto-avaliação 
seguindo as diretrizes da WASC, processo de avaliação das disciplinas (APR), pro-
gramas de desenvolvimento do profissional docente e análises da aprendizagem dos 
estudantes.  
O CTL é citado no relatório de avaliação institucional WASC 2013 de Ber-
keley como um programa de desenvolvimento do profissional docente no ensino. Ana-
lisamos os objetivos e serviços prestados pelo CTL para os docentes de Berkeley. 
Verificamos que o Student Course Evaluation não é administrado pelo CTL, porém 
parte dos serviços do CTL são relacionados aos resultados obtidos com essa avalia-
ção (com mediação dos Chefes de Departamento).  Na análise dos objetivos e método 
do Student Course Evaluation, verificamos o interesse institucional em coletar eviden-
cias da eficácia no ensino para o processo de progressão na carreira docente em 
modelo de avaliação docente somativo.  
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Figura 10 Proposição geral dos elementos que constituem a qualidade no ensino de gra-
duação aplicada em Berkeley (elaboração do autor) 
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Esse modelo de avaliação docente é criticado pelos docentes de Berkeley. 
Para compreender melhor essa situação, analisamos textos e palestras do Prof. Dr. 
Richard Freishtat, coordenador do CTL, e do Prof. Dr. Philip Stark, Chefe do Departa-
mento de Estatística. Nesses textos e palestras verificamos uma relação conflituosa 
entre o processo de avaliação de disciplinas, CTL e processo de progressão na car-
reira docente. Enquanto o CTL e processo de progressão na carreira docente em Ber-
keley levam em considerações tendências atuais de desenvolvimento docente, o Stu-
dent Course Evaluation tem como base um contexto social de 1975, conforme mos-
traremos a seguir.  
Por fim, analisamos os objetivos e procedimentos da progressão na carreira 
docente em Berkeley e identificamos, em relações aos quesitos de ensino, relação 
direta com Student Course Evaluation. Porém, não existe menção explicita ao CTL.  
 A seguir apresentamos análises desses quatro elementos que compõem 
a qualidade do ensino de graduação no sentido definido na proposição geral. Nessas 
análises foram levados em consideração aspectos históricos como os impactos da 
segunda guerra mundial e guerra fria nas universidades e a evolução das agências 
de acreditação e do Organizational Development Network in Higher Education (POD)/ 
Rede de Desenvolvimento Organizacional na Educação Superior; modelos de avalia-
ção docente (formativo e somativo) e procedimentos de formação docente no ensino. 
 
7.1 O relatório de avaliação institucional de berkeley de 2013 
 
A University of California – Berkeley (Berkeley) foi avaliada pela última vez 
em 2013 pela Western Association of Schools and Colleges (WASC). Nessa ocasião 
foi submetido o relatório de auto-avaliação chamado UC Berkeley Institutional Self-
Study For Accreditation. Esse documento abordou os critérios de qualidade definidos 
pela WASC e indicou elementos que compuseram os programas de Berkeley para 
alcançar a excelência em ensino. Para Berkeley o processo de acreditação permitiu 
uma reflexão coletiva e profunda sobre os sucessos obtidos e desafios para a missão 
educacional da graduação64. 
                                                 
64  Documento disponível em: http://vcue.BERKELEY.edu/sites/default/files/calmessage_jan-20-
2015.pdf Acesso em: jun. 2016. 
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Observamos que muitas das iniciativas listadas no documento para melho-
ria do ensino foram relacionadas com o desenvolvimento do corpo docente. No rela-
tório de auto-avaliação, é apresentado que Berkeley se orgulha, como instituição, por 
ter docentes que são excelentes pesquisadores, que ajudaram no sucesso dos seus 
alunos de graduação e pós-graduação. Para Berkeley, ser excelência em pesquisa e 
ensino é resultado de dois aspectos importantes da vida acadêmica. Primeiro, a con-
tratação dos docentes, diferentes da maioria das outras universidades, não se dá ao 
final da carreira acadêmica, quando o docente já está em um nível profissional de 
Tenure (categoria onde o contrato é por tempo indeterminado e o docente tem que 
atuar em ensino, pesquisa, administração acadêmica e serviços para o público em 
geral). Em Berkeley, as contratações ocorrem quando os docentes ainda são jovens 
(junior faculty members), quando acabaram de terminar sua pós-graduação. Dessa 
forma, o desenvolvimento profissional do docente ocorre no ambiente acadêmico de 
Berkeley, gerando assim um membro que possui os valores definidos pela instituição 
(BERKELEY, 2013, p. 5).   
O incentivo para esse desenvolvimento profissional é a valorização daque-
les que alcançam os critérios de qualidade de Berkeley. Toda vez que um docente 
apresenta qualidades de um Tenure, a universidade cria uma vaga de Tenure. Apro-
ximadamente 70% dos junior faculty members que se elegem para a vaga de Tenure 
conseguem ser bem-sucedidos (BERKELEY, 2013, p. 6).    
O segundo aspecto para alcançar a qualidade é o modelo de governança 
compartilhada, criada em 1920, onde os docentes são induzidos a participar ativa-
mente do acompanhamento do currículo dos cursos e avaliação da eficácia do currí-
culo para formação dos alunos de graduação e pós-graduação que permita o pensa-
mento crítico e criativo. Para Berkeley, a maior integração dos docentes nas tarefas 
administrativas, em especial daquelas que tratam diretamente do ensino, ajudam no 
desenvolvimento do profissional (BERKELEY, 2013, p. 6). 
Esse modelo de governança compartilhada permite uma descentralização 
das atividades acadêmicas e com isso a maioria dos docentes aprendem ao longo de 
sua carreira todos os aspectos que compõem a universidade de Berkeley. No entanto, 
o relatório de auto-avaliação descreve que no último processo de acreditação, em 
2004, a WASC criticou a falta de união de iniciativas particulares de alguns docentes. 
O grupo de inspeção da WASC, liderado por David Ward, identificou muitos progra-
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mas de inovação que estavam sendo aplicados isoladamente e que poderiam ser am-
pliados para toda universidade. Disse ainda que a união de determinados programas 
isolados poderia colaborar para um benefício da instituição como um todo (BERKE-
LEY, 2013, p. 6).  
Berkeley, no relatório de auto-avaliação 2013, reafirma sua estratégia di-
zendo que sua visão institucional é a de criar uma cultura de excelência e ambição 
entre os docentes que deve ser transmitida aos estudantes. Dessa forma, é esperado 
que emerja liderança em ensino e pesquisa vindo individualmente de cada docente. 
O papel da administração central é de dar suporte às iniciativas locais para que os 
docentes tenham capacidade de criar novos programas e ideias e identificar inova-
ções que possam ser aplicadas em diferentes situações em toda universidade. Dessa 
forma, Berkeley em seu relatório de auto-avaliação indica uma estrutura administrativa 
que visa o crescimento de ideias surgidas dos docentes e sem um controle centrali-
zado nas instâncias superiores. Frente a crítica da WASC, Berkeley diz que tentou 
nos últimos anos melhorar sua percepção das iniciativas individuais para ampliar seus 
campos de atuação e investimento (BERKELEY, 2013, p. 6).   
Identificamos que o modelo de desenvolvimento docente adota por Berke-
ley está de acordo com a diretrizes do Professional and Organizational Development 
Network in Higher Education (POD) de Desenvolvimento Educacional. No caso, veri-
ficamos que existe um incentivo para que os docentes se envolvam nas atividades 
acadêmicas de gestão do ensino para compreensão dos objetivos institucionais local-
mente e globalmente (FELTEN et al, 2007; AMUNDSEN; WILSON, 2012; SORCI-
NELLI et al, 2006). A ênfase na liderança e elaboração de projetos educacionais tam-
bém indica elementos de um docente que faz mais do que dar aulas.  
Esse modelo de gestão descentralizado exige processos para garantir a 
qualidade nos cursos de graduação. Berkeley diz que mantem sua excelência com 
sistemas de constante vigilância que integram vários indicadores individuais, progra-
máticos, departamentais e institucionais.  
Um dos sistemas diz respeito à seleção dos estudantes para graduação e 
pós-graduação. A análise do processo de ingresso dos estudantes na universidade é 
focado em uma revisão compreensiva onde são levadas em considerações redações, 
histórico de superações, atividades extracurriculares, cartas de recomendações, entre 
outros. Para a pós-graduação, são também consideradas atividades de pesquisa e 
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desempenho nas disciplinas. Para Berkeley, é importante selecionar pessoas que te-
nham proximidade ideológica com os seus valores institucionais. Ao longo da forma-
ção, os estudantes são avaliados não só pela aquisição de determinados conheci-
mentos, mas pelo crescimento de suas próprias ambições, sucesso na escolha de 
trajeto acadêmico, e reconhecimento da importância de sempre estar aprendendo.  Os 
docentes, departamentos e programas são avaliados de formas distintas em sistemas 
multifacetados de acordo com Plano Estratégico Acadêmico de 2008, que possui as 
seguintes metas (BERKELEY, 2013, p. 7, tradução do autor):  
 
 garantir a excelência dos docentes de Berkeleydando apoio a 
liderança em pesquisa, atraindo os melhores estudantes de pós-graduação 
para serem professores e estabelecendo o comprometimento com a excelên-
cia em ensino; 
 manter acesso aos estudantes de baixa renda com ajuda finan-
ceira; 
 dar suporte para que os estudantes possam ter sucesso fora 
de sala de aula ao buscar sucesso em atividades que os formem como cida-
dãos engajados;  
 ter uma continua transformação para se tornar uma instituição 
inclusiva; 
 ter uma infraestrutura e gerencia administrativa de alta quali-
dade para dar suporte  às atividades acadêmicas. 
 
A maior preocupação descrita no relatório de auto-avaliação de Berkeley é 
sobre o acompanhamento do aprendizado dos estudantes. Diz que as críticas mais 
recentes da comissão da WASC tratam da necessidade de uma ação institucional de 
Berkeley para ter uma avaliação do aprendizado dos estudantes no intuito de garantir 
que a formação pretendida está sendo efetivamente alcançada (BERKELEY, 2013, p. 
10). 
Berkeley relata que os critérios de avaliação do aprendizado dos estudan-
tes são definidos localmente em cada disciplina e conduzida pelos docentes. Para 
acompanhar esses procedimentos e ter uma visão geral da universidade, Berkeley 
possui uma comissão que aplica uma pesquisa para identificar: 
 
 como programas acadêmicos avaliam o aprendizado do estu-
dante 
 como é usada as informações referentes ao aprendizado do 
estudante para revisar o currículo; 
 como os cursos se relacionam com disciplinas de educação 
geral; 
 se os cursos são avaliados por uma agência de acreditação 
(por exemplo, nos cursos de categorias profissionais como medicina); 
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 como os cursos coletam evidencias da eficácia em ensino 
(BERKELEY, 2013, p. 11, tradução do autor). 
 
Verificamos então que para o acompanhamento do aprendizado dos estu-
dantes Berkeley também utiliza um sistema descentralizado. Esse formato vai ao en-
contro de sua missão educacional, descrita no relatório de auto-avaliação. A universi-
dade de Berkeley busca criar uma combinação de oportunidades em sala de aula, 
pesquisa, e em atividades artísticas e culturais para o desenvolvimento dos talentos 
inatos dos estudantes. Os estudantes são inseridos em um ambiente que encoraja a 
participação que desenvolvem liderança e capacidade intelectual. A trajetória educa-
cional de cada um dos mais de 36.000 estudantes de graduação é personalizada vi-
sando aspirações, desejos e metas pessoais. Para alcançar a excelência em ensino 
é fundamental para Berkeley a integração dos estudantes e docentes no ensino e na 
pesquisa. Berkeley define sua excelência pela forma como desafia seus estudantes a 
passar as fronteiras do conhecimento (BERKELEY, 2013, p.  13).  
O comprometimento com a excelência em ensino é dividido com cada do-
cente que determina o conteúdo dos seus cursos e a forma de acompanhamento da 
evolução do aprendizado dos estudantes. Em Berkeley, é aplicado um sistema de 
promoção de carreira que valoriza a excelência em ensino e tutoria da mesma forma 
que são valorizadas as atividades de pesquisa. Desde a contratação, os docentes são 
imersos em uma cultura que aspira excelência em ensino, pesquisa e serviço e são 
observados pelos docentes sênior em orientações formais. No relatório de auto-avali-
ação de Berkeley, é descrito que são realizadas frequentes conversas informais entre 
docentes sobre métodos de ensino, requisitos e objetivos na formação dos estudan-
tes. Os docentes recém contratados são incentivados a criticar o currículo e propor 
mudanças (BERKELEY, 2013, p. 16). 
Verificamos novamente nesse trecho que Berkeley adota um modelo de 
desenvolvimento docente que segue as diretrizes do POD sobre Desenvolvimento 
Educacional. Existe um incentivo para que os docentes se envolvam nas atividades 
acadêmicas de gestão do ensino para compreensão dos objetivos institucionais local-
mente e globalmente (FELTEN et al, 2007; AMUNDSEN; WILSON, 2012; SORCI-
NELLI et al, 2006). Essas atividades são acompanhadas e avaliadas por docentes 
com mais tempo de serviço. Essa modalidade de acompanhamento e avaliação infor-
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mal tem como objetivo focalizar a atenção do corpo docente para as questões do en-
sino. Dessa forma, se enquadra com os objetivos de avaliação defendidos por Pa-
lomba e Banta (1999), discutidos previamente.  
A cultura de programas permanente de auto-avaliação para alcançar exce-
lência também é realizada de forma descentralizada. No caso da Berkeley’s Haas 
School of Business, os docentes são constantemente motivados a recriar uma nova 
visão de sua cultura, metas de ensino e currículo para o novo século. Em 2010, o 
evento “Paths to Leadership”/ Caminhos para Liderança, por exemplo, levantou con-
siderações de docentes para recriar o currículo do seu MBA (BERKELEY, 2013, p. 
17). Para essa reflexão, uma relação próxima entre estudantes e docentes é neces-
sária. Para Berkeley, uma experiência individualizada com os estudantes permite ao 
docente interpretar continuamente as necessidades educativas e melhorar a experi-
ência de aprendizado (BERKELEY, 2013, p. 18). 
Apesar de possuir uma postura administrativa descentralizada, Berkeley é 
regida pelo Academic Senate/ Senado Acadêmico que é responsável pelo desenvol-
vimento, documentação e administração de políticas, orientações e procedimentos 
que sustentam a excelência acadêmica. O rigor e relevância das políticas e protocolos 
do Senado podem ser comprovadas pelo fato de que a WASC utilizou o modelo de 
gestão Berkeley como referência em seu website (BERKELEY, 2013, p. 25).  
O processo de auto-avaliação que manifesta a reflexão sobre as atividades 
de ensino é chamado de Academic Program Review/ Revisão do Programa Acadê-
mico (APR), que passou por modificações desde a última acreditação em 2004, devido 
as críticas de que era um processo longo e que não dava atenção necessária ao en-
sino de graduação (BERKELEY, 2013, p. 25). O APR na nova versão é administrado 
pelo Vice Provost for Teaching, Learning, Academic Planning and Facilities/ Pró-Rei-
toria de Ensino, Aprendizagem, Planejamento Acadêmico e Instalações (VPTLAPF) e 
avalia as atividades de ensino e identifica as melhores práticas educativas. No APR, 
todos os cursos são avaliados a cada nove anos, a avaliação é analisada vendo os 
resultados de avaliações anteriores e o contexto do plano de metas futuro da univer-
sidade, os departamentos são responsabilizados constantemente pelas ações identi-
ficadas como necessárias para melhoria do ensino nessas disciplinas, diretores de 
unidades são envolvidos diretamente na avaliação para prover suporte as melhorias 
necessárias, as avaliações locais são realizadas em conjunto com o Senado Acadê-
mico (BERKELEY, 2013, p. 26). Cada avaliação é realizada em um período de 24 
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meses e um analista do Office of Planning & Analysis/ Escritório de Planejamento e 
Análise (OPA) realiza uma análise específica e global considerando informações ins-
titucionais para que os departamentos possam considerar o que está dando certo e 
errado no espectro geral da instituição nos quesitos ensino, pesquisa e financiamento.   
No novo APR foi dada uma atenção especial ao aprendizado dos estudan-
tes de graduação. Os dados sobre esse tema são tratados com o OPA e uma equipe 
de especialistas em desenvolvimento organizacional, avaliação de programas e de-
senvolvimento de currículo dão suporte para políticas departamentais. 
O APR começa com uma auto-avaliação e depois é analisada em uma vi-
sita feita pelo External Review Committee/ Comite de Revisão Externo (ERC). O ECR 
é acompanhado por um membro do Senado Acadêmico. Os relatórios de auto-avalia-
ção, o ERC e o do membro do Senado Acadêmico compõem a base para discussão 
do Academic Senate. 
No relatório de auto-avaliação de Berkeley 2013 são apresentados muitos 
exemplos de consequências positivas do APR. No Departamento de Física, por exem-
plo, foram realizadas mudanças na forma de ingresso na Pós-Graduação, pois foi 
identificado no processo de auto-avaliação que os estudantes selecionados não ti-
nham o perfil desejado, o que estava impactando na evolução do aprendizado nas 
disciplinas e na condução das pesquisas. O critério seleção passou a focar mais no 
quesito criatividade e iniciativa em pesquisa e, desde então, já foram verificados re-
sultados positivos. Esse caso foi divulgado amplamente e políticas acadêmicas de 
ingresso na pós-graduação para toda universidade estão sendo discutidas nos demais 
departamentos (BERKELEY, 2013, p. 27).  
Entendemos que o APR configura o modelo de avaliação defendido por 
Huba e Freed (2000), pois coleta e analisa sistematicamente informações de fontes 
múltiplas e diversas, a fim de desenvolver uma compreensão sobre o que os estudan-
tes conhecem, entendem e podem fazer com seus conhecimentos. O objetivo do APR 
não é o de prestar contas, mas sim de trazer uma reflexão à comunidade acadêmica 
com uma análise holística dos dados coletados.  
Ainda sobre o acompanhamento do aprendizado dos estudantes de gradu-
ação, em específico, foi criado, em 2007, o Undergraduate Student Learning Initiative 
(USLI), parte integrante do APR, que tem como objetivo coletar informações para com-
preender quais são as metas educacionais esperadas para cada curso. Essa proposta 
foi bem aceita na apreciação da WASC de 2010. No levantamento de dados de 2013, 
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verificou-se que 97% das unidades voltadas para graduação tinham definido suas me-
tas de aprendizado, 75% delas tinham criado um mapa curricular, 56% coletaram e 
interpretaram evidências do aprendizado dos estudantes e 43% realizaram melhorias 
curriculares com base nos dados avaliados (BERKELEY, 2013, p. 33).  
Como quase todos os programas de ensino de graduação definiram suas 
metas de aprendizado, o VPTLAPF estabeleceu uma parceria com o Center for Tea-
ching and Learning (CTL) para encorajar os programas de graduação a coletar, inter-
pretar e utilizar evidências do aprendizado dos estudantes. No relatório de auto-avali-
ação de Berkeley 2013 é descrito que dois terços dos programas de graduação estão 
coletando percepções dos estudantes sobre o ensino com questionários e trabalhos 
realizados pelos estudantes (relatórios, projetos e artigos) para avaliar se os estudan-
tes estão alcançando as metas de aprendizado estabelecidas localmente. O 
VPTLAPF e o CTL estão trabalhando juntos para ajudar os programas de graduação 
a ter eficácia nesses processos de avaliação do aprendizado dos estudantes (BER-
KELEY, 2013, p. 33). 
Em 2013, foi relatado, por exemplo, que o Departamento de Engenharia 
Nuclear, que analisa o levantamento da opinião dos estudantes sobre o ensino desde 
2000, mudou seu currículo para que as disciplinas possibilitem que o estudante prati-
que mais apresentações orais e redação técnica. Essas habilidades foram também 
identificadas como imprescindíveis para os empregadores desse setor, de acordo com 
o Advisory Committee/ Comite Consultivo do Departamento (BERKELEY, 2013, p. 
34).  
Observamos então a importância dada no relatório de auto-avaliação de 
Berkeley 2013 ao CTL. Isso indica que a universidade entrou no Período da Docência, 
de Sorcinelli et al (2006), ao possuir programas de desenvolvimento docente que es-
tão alinhados com as políticas institucionais do VPTLAPF. Essa clareza e coesão de 
políticas institucionais colabora para o melhor posicionamento do profissional docente 
em relação a sua progressão na carreira. Identificamos que o CLT passou por mudan-
ças em 2012 e tem buscado se envolver mais com todas as unidades do campus. 
Berkeley se caracteriza como uma universidade onde o docente tem a autonomia so-
bre o currículo e ensino e a administração atua como suporte para projetos e progra-
mas. Nesse contexto, o CTL foca enriquecer o docente com uma cultura de pedagogia 
e avaliação em parceria com iniciativas locais (BERKELEY, 2013, p. 42). 
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O CTL tem oferecido consultas em grupos pequenos de docentes sobre 
pedagogia e avaliação, coordenado visitas para observar as aulas de docentes que 
receberam o DTA, consultoria em desenho do currículo e análise dos dados da APR, 
e um curso de um ano sobre questões pedagógicas e avaliação (em 2012 e 2013, o 
tema foi central do curso foi “Avaliando e Melhorando o Aprendizado do Estudante”) 
(BERKELEY, 2013, p. 43).    
Como forma de valorizar o trabalho docente na melhoria do ensino, Berke-
ley incentiva a criação de novas propostas educacionais dando suporte institucional e 
financeiro. O Senado Acadêmico possui vários comitês que ajudam os docentes em 
suas ideias e projetos para o ensino. Em 2012 – 2013, por exemplo, foi desenvolvido 
com o CLT o Teaching Excellence Colloquium (TEC), que é um curso de orientação 
para docentes recém contratados sobre ensino e recursos para ensino disponíveis em 
Berkeley.  
Outra forma de valorização é a premiação dos melhores docentes no Dis-
tinguished Teaching Award (DTA), criado em 1959 pelo Senado Acadêmico, que pre-
mia o docente que demonstrou comprometimento com a excelência em ensino (BER-
KELEY, p. 41). O DTA leva em consideração em seu processo, cartas de recomenda-
ção de chefe de departamento e colegas, dados do levantamento de opinião dos es-
tudantes sobre o ensino (aplicado no final do semestre), desempenho dos estudantes 
nas disciplinas lecionadas, e observação das aulas por um membro do Committee on 
Teaching (COT), ligado ao Academic Senate (BERKELEY, 2013, p. 49).  
 Todas essas iniciativas para evolução do profissional docente no ensino 
são valorizadas na promoção da carreira. Em Berkeley, o quesito ensino é revisado 
formalmente a cada dois, três ou quatro anos de acordo com a etapa profissional em 
que se encontra o docente.  Para Berkeley, o foco continuo na performance em ensino 
reflete o comprometimento da instituição e de seus docentes com o oferecimento do 
ensino de mais alta qualidade (BERKELEY, p. 47). O Academic Personnel Manual/ 
Manual de Pessoal Acadêmico (APM) é um documento de Berkeley que apresenta 
como o docente pode comprovar ao longo de sua avaliação profissional seu compro-
metimento com o ensino com diferentes evidências. No relatório de auto-avaliação de 
Berkeley é descrito que tradicionalmente os departamentos costumam considerar 
mais como evidencia de excelência em ensino os dados do levantamento de opinião 
dos estudantes sobre o ensino realizado ao final de cada semestre (BERKELEY, 
2013, p. 47). O levantamento de opinião dos estudantes sobre o ensino é realizado 
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com a aplicação de questionário online que trata de questões sobre a organização do 
curso, clareza das apresentações, se o curso foi desafiador e estimulante, se o do-
cente foi efetivo no ensino.  
No relatório de auto-avaliação de Berkeley é declarada a necessidade de 
padronizar o levantamento de opinião dos estudantes sobre o ensino para se ter uma 
visão geral da universidade e fornecer dados que podem ser usados para pesquisa e 
comparações entre departamentos e com outras universidades. Os maiores desafios 
são a utilização de recursos tecnológicos para aquisição e armazenamento de dados 
e o incentivo para maior participação dos estudantes no preenchimento dos questio-
nários (BERKELEY, 2013, p. 47).  
Essas dificuldades relatadas já foram observadas em outras instituições no 
estudo realizado pela American Association of University Professors (FLA-
HERTY,2015) e demonstram a necessidade e desafio em estabelecer um diálogo en-
tre estudantes e docentes para colher opiniões sobre as atividades de ensino. No en-
tanto, Berkeley está determinada a seguir em frente com essa abordagem.  
Porém, no APM é ressaltado que apenas os dados do levantamento de 
opinião dos estudantes sobre o ensino não são suficientes para avaliar o docente no 
quesito ensino. No APM são apresentadas outras evidências que em conjunto podem 
fornecer informações para o decente em sua avaliação periódica. Em um estudo rea-
lizado em 2013, foi notado que 100% das unidades usam os dados do levantamento 
de opinião dos estudantes sobre o ensino para avaliar seus docentes. No entanto, 
57% usam informações do conteúdo das disciplinas ministradas pelos docentes, 56% 
consideram prêmios recebidos pelo docente pela sua atuação no ensino, 50% contam 
com avaliação de pares, 42% usam relatórios de auto-avaliação docente, entre outros 
(BERKELEY, 2013, p. 48). 
Nesse sentido, busca-se um modelo de avaliação docente formativo, na 
visão de Theall e Franklin (2010), onde os dados da avaliação são sigilosos e servem 
para uma reflexão do docente. A atenção dessa avaliação está nos processos e não 
nos resultados em si. No entanto, de acordo com as constatações apresentadas no 
relatório de auto-avaliação de Berkeley 2013 verificamos que o foco da avaliação do-
cente nos departamentos são os dados do levantamento de opinião dos estudantes 
sobre o ensino. Levando em consideração as críticas da AAUP (FLAHERTY,2015), 
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sobre baixa amostragem e enviesamento dos dados em relação a questões de pre-
conceito, ter como principal evidencia para progressão na carreira os dados do levan-
tamento de opinião dos estudantes sobre o ensino pode ser um problema.  
Enfim, notamos que no relatório de auto-avaliação de Berkeley 2013 são 
descritos os seguintes elementos para atingir a excelência nos cursos de graduação: 
1. análise do processo de ingresso na graduação e pós-gra-
duação para verificar se os selecionados possuem potencial para se de-
senvolver no contexto acadêmico de Berkeley; 
2. acompanhamento do desempenho dos estudantes ao 
longo do curso; 
3. avaliação holística das disciplinas levando em considera-
ção diversas evidências, entre elas, o levantamento de opinião dos es-
tudantes sobre o ensino; 
4. política de contratação de docentes oriundos dos progra-
mas de pós-graduação de Berkeley no intuito de manter a cultura aca-
dêmica e valorizar seus estudantes; 
5. politicas de desenvolvimento docente no ensino com o CTL 
e governança compartilhada, fornecendo assim serviços para formação 
pedagógica e participação nos processos de melhoria do ensino; 
6. progressão na carreira que considera aspectos do ensino, 
mas que são focados nos dados do levantamento de opinião dos estu-
dantes sobre o ensino 
 
O relatório de auto-avaliação de Berkeley 2013 seguiu as diretrizes da 
WASC e mostrou resultados obtidos com evidencias coletadas para elaboração de 
planos para melhorar a qualidade e efetividade da instituição. Demonstrou então com-
promisso com o aprendizado e sucesso do estudante, ao desenvolver processos pró-
prios e descentralizados de acompanhamento da progressão do estudante; qualidade 
e evolução, ao realizar uma auto-crítica baseada em outras diligências da WASC; e 
integridade institucional ao demonstrar coerência entre processos de avaliação pró-
prios, programas de desenvolvimento docente no ensino e políticas de progressão na 
carreira docente.  
Apesar do relatório de auto-avaliação de Berkeley 2013 dar mais ênfase às 
políticas de desenvolvimento profissional docente, notamos que a avaliação tem como 
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foco o aprendizado do estudante no que se refere ao ensino de graduação. Dessa 
forma, Berkeley utiliza um modelo de avaliação similar ao descrito por Palomba e 
Banta (1999), onde são realizadas coleta, e análise de informações sobre os progra-
mas acadêmicos com o objetivo de melhorar o aprendizado e o desenvolvimento dos 
estudantes.  
 
7.2 O programa de avaliação de disciplinas por discentes e o centro de ensino e 
aprendizagem 
 
Berkeley possui um processo próprio para levantar a opinião dos estudan-
tes chamado Student Course Evaluation. Os estudantes podem comentar sobre a ha-
bilidade de comunicação do docente, em que nível o docente se preparou para dar as 
aulas, se o tempo de aula está sendo usando eficazmente, o quanto o docente está 
sensível a dificuldades enfrentas pelos estudantes na disciplina, a quantidade de ta-
refas designadas aos estudantes, entre outros. Os estudantes não julgam a adequa-
ção, relevância e extensão de tempo do conteúdo do curso e o conhecimento que o 
docente tem sobre os assuntos abordados em sala de aula65.     
O Student Course Evaluations é para Berkeley uma fonte de dados sobre 
ensino. No entanto, como sugerido no APM, os departamentos podem usar outros 
tipos de dados para analisar o ensino de graduação. Desde 1975, a administração 
central de Berkeley questiona seus estudantes sobre a eficiência no ensino de cada 
docente. É recomendado pela administração central que os departamentos apliquem 
questionários para que os estudantes tenham a oportunidade para avaliar a perfor-
mance dos seus docentes numericamente e com comentários. Todas as disciplinas 
são avaliadas no final do semestre e os resultados devem ser incluídos no dossiê do 
docente para progressão na carreira (com exceção a novos docentes e disciplinas 
experimentais que podem optar por não serem avaliadas).  
Os departamentos podem determinar a natureza de seus questionários, 
porém alguns elementos são padronizados em toda universidade. Todos os departa-
mentos têm que aplicar o questionário contendo a seguinte questão: Considerando as 
limitações e as possibilidades do assunto e do curso, como você avaliaria a eficácia 
geral do ensino do docente? As categorias de resposta são numéricas, variando de 1 
                                                 
65 Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/studentevaluationendcourse Acesso em: 
abr. 2017. 
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a 7, sendo que 1 é entendido como não eficaz, 2 a 4 como moderadamente eficaz, e 
de 5 a 7 como extremamente eficaz66.  
A administração central de Berkeley sugere os seguintes procedimentos: 
os questionários devem ser preenchidos em sala de aula e em tempo apropriado, a 
aplicação deve ocorrer duas semanas antes do final do período letivo evitando assim 
as provas finais, os estudantes devem ser informados do propósito da avaliação, um 
estudante ou funcionário deve ser designado para supervisionar a aplicação dos ques-
tionários uma vez que o docente espera a avaliação fora de sala de aula e os resulta-
dos devem ser processados e armazenados em segurança pelos departamentos.  
Uma vez que os dados do Student Course Evaluations são utilizados na 
progressão da carreira docente, Berkeley adotou medidas para tentar garantir a vali-
dade dos dados coletados. Por exemplo, quando menos de dois terços dos estudantes 
não respondem os questionários de avaliação de uma disciplina, uma explicação deve 
ser redigida explicando a ausência de dados. Se menos de 10 estudantes preenche-
ram o questionário em uma disciplina, os resultados não devem ser compilados, mas 
são apresentados no dossiê. Essas medidas recaem sobre os departamentos, que 
responsabilizam seus docentes pela amostragem obtida no Student Course Evalua-
tions. 
Os docentes de Berkeley são instruídos a obter o máximo de questionários 
respondidos. A universidade incita os docentes a apresentarem os propósitos da ava-
liação com exemplos de como os resultados foram usados para melhorar a disciplina 
e com a explicação das consequências da avaliação no processo de promoção dos 
docentes e manutenção da excelência no ensino. Caso a quantidade de questionários 
respondidos ainda for baixa, é sugerido ao docente entrar em contato com os estu-
dantes para enfatizar a importância da participação no Student Course Evaluations.  
Essas medidas vão ao encontro das dificuldades apontadas por Richardson 
(2005) acerca da dos processos de Student´s Evaluation of Teaching (SET)/ Avaliação 
do Ensino com coleta de opiniões dos estudantes nos Estados Unidos. Os pontos 
levantados por Richardson dizem respeito a falta de uma cultura de avaliação, onde 
estudantes e docentes não sabem os objetivos da avaliação e o que fazer com os 
dados obtidos. Nesse sentido, Berkeley adota medidas que tentam disseminar sua 
                                                 
66  Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/news/evaluating-evaluations-part-1 
Acesso em: mai. 2017. 
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proposta de avaliação em uma gestão centrada nos departamentos e balizada pelo 
sistema de progressão na carreira.  
Os departamentos têm que manter os questionários preenchidos guarda-
dos por três anos e a compilação dos dados deve se tornar um dado permanente no 
arquivo do docente. Os chefes de departamento devem se reunir com os docentes 
com desempenho abaixo do normal na opinião dos estudantes para dar conselhos 
sobre como melhorar suas atividades de ensino e informar sobre os recursos ofereci-
dos pelo Center for Teaching and Learning (CTL)67.  
Observamos na descrição do Student Course Evaluations uma relação com 
o CTL através de uma mediação dos departamentos. Isso indica uma política de de-
senvolvimento docente que tem início na coleta de opiniões dos estudantes e é ge-
renciada pelos departamentos. Esse reconhecimento institucional do CTL fortalece os 
programas de desenvolvimento profissional docente no ensino no sentido dado por 
Felten et al (2007).  
Para sistematizar os dados da avaliação, recentemente, foi implementado 
em Berkeley um sistema online para o Student Course Evaluations, que possibilita de 
forma centralizada a personalização dos questionários por departamentos e docen-
tes68. Ainda em fase de teste, nem todos os departamentos aderiram nesse novo mo-
delo.  
Essa nova proposta é fruto dos debates realizados em 2008, coordenados 
pelo Executive Vice Chancellor and Provost e chefe do Berkeley Division of the Aca-
demic Senate, que criaram um grupo de trabalho sobre processo de avaliação do en-
sino para dar recomendações a respeito das práticas realizadas em Berkeley. O grupo 
de trabalho examinou a prática do processo de avaliação do ensino aplicada na uni-
versidade, o impacto dessas avaliações no desenvolvimento profissional dos docen-
tes e a experiência dos estudantes na participação dessa avaliação. No relatório de 
2009, foram apresentadas oito recomendações, sendo seis delas de caráter mais téc-
nico e voltadas para a criação de um sistema online para aplicação do Student Course 
Evaluations e compilação de dados, outra sobre a utilização da avaliação de pares 
                                                 
67 Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/studentevaluationendcourse Acesso em: 
abr. 2017. 
68  Documento disponível em: https://www.ets.BERKELEY.edu/servicesfacilities/courseevaluations 
Acesso em: abr. 2017. 
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como evidência de excelência no ensino e, por fim, outra aplicação de outro levanta-
mento de opinião dos estudantes no meio do semestre letivo para dar um retorno 
rápido ao docente sobre as suas atividades de ensino. 
Para Berkeley, a documentação da eficiência no ensino é uma atividade 
importante no cotidiano dos docentes uma vez que a evolução na carreira depende 
da demonstração da excelência no ensino. Diz Berkeley que: 
 
A comunidade universitária acredita que a excelência no ensino 
e excelência na pesquisa caminham paralelamente, e as políticas institucio-
nais entendem que o ensino e a pesquisa são atividades essenciais de cada 
docente. A promoção na carreira depende da demonstração da excelência 
no ensino e na pesquisa.69 
 
A questão essencial a respeito da avaliação do ensino é se o docente con-
tribuiu efetivamente, criativamente e de forma apropriada a missão do departamento 
no quesito ensino. University of California Academic Personnel Manual é dito de forma 
explicita que “Sobre nenhuma circunstância um docente será promovido a tenure caso 
não sejam apresentadas evidencias claras da habilidade na atividade de ensino”70. 
 
Entende-se que devido à grande variedade de modalidade de disciplinas e 
níveis de formação exista a necessidade de avaliar o ensino dos docentes com dife-
rentes instrumentos e medidas. São consideradas evidências de excelência em en-
sino:    
 
 cartas de recomendações de chefes de de-
partamentos ou reitor; 
 dados do Student Course Evaluations; 
 dados de avaliação de pares em relação as 
atividades de ensino; 
 declaração sobre a filosofia do ensino, que 
constitui um documento que versa sobre uma linha metodoló-
gica de ensino utilizada pelo docente; 
                                                 
69 Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/resources/documentingteachingeffective-
ness Acesso em: abr. 2017. 
70 Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/connect/consultations/documenting-and-
improving-teaching-effectiveness/campus-and-office-president Acesso em: abr. 2017. 
218 
 
 demonstração de esforço no desenvolvi-
mento profissional no ensino como participação em atividades 
do Center for Teaching and Learning (consultas, workshops, 
entre outros serviços disponibilizados pelo centro); 
 prêmios recebidos que demonstrem a exce-
lência no ensino, como o Distinguished Teaching Award71; 
 Teaching Dossiê com uma compilação de in-
formações sobre as atividades de ensino desenvolvidas como 
planejamentos das disciplinas, provas, listas de exercícios e 
trabalhos dos estudantes). 
Em Berkeley, a avaliação de pares em relação as atividades de ensino é 
uma prática comum desenvolvida pelos departamentos em parceria com o CTL, que 
desenvolveu uma série de procedimentos e guias para a realização desse tipo de 
avaliação72.  
O CTL de Berkeley trabalha de forma colaborativa com os docentes para 
inspirar, enriquecer e inovar as práticas coletivas da universidade na busca pela ex-
celência no ensino. Na busca dessa missão, o CTL fornece serviços pedagógicos e 
de avaliação para: 
 docentes, departamentos e unidades para avançar nas melho-
res práticas em todos os aspectos do currículo, instrução e avaliação; 
 disseminar conhecimento de pedagogia baseada em eviden-
cias, centrada no estudante e guiada por resultados; 
 ajudar a melhorar a qualidade da educação provendo exper-
tise, construindo um conhecimento coletivo em ensino e aprendizagem e 
dando recursos e suporte para o desenvolvimento do profissional docente em 
ensino; 
 promover experimentação e transformação no currículo para 
melhorar a motivação e aprendizado dos estudantes; 
 dar suporte a diferentes estilos de ensino reconhecendo dife-
rentes estilos de aprendizagem, gerando um ambiente inclusivo de aprendi-
zagem; 
 construir parcerias e estimular diálogos na comunidade univer-
sitária; 
 reconhecer e valorizar a excelência no ensino, dando visibili-
dade a pedagogia de alta qualidade, e premiando docentes pela suas contri-
buições no ensino e aprendizado73 .   
 
                                                 
71  Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/programs/distinguishedteachingaward 
Acesso em: abr. 2017. 
72 Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/peerreviewcourseinstruction Acesso em: 
abr. 2017. 
73 Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/about  Acesso em: abr. 2017. 
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Além disso, o CTL oferece orientações sobre como documentar as experi-
ências no ensino. Essa documentação é fundamental para os procedimentos de pro-
gressão na carreira e precisam seguir diretrizes específicas74.  
Os serviços pedagógicos e de avaliação do CTL de Berkeley estão alinha-
dos com as diretrizes de Desenvolvimento Educacional do POD, no sentido de ajudar 
a universidade a funcionar efetivamente como comunidades de ensino e aprendizado 
(Felten et al, 2007), com ações focadas no aprimoramento do ensino (AMUNDSEN; 
WILSON, 2012) e dando suporte para mudanças institucionais (SORCINELLI et al, 
2006). 
O CTL é atualmente coordenado pelo Prof. Dr. Richard Freishtat que faz 
parte do programa Executive Education program no Berkeley-Haas. Para Freishtat, a 
utilização apenas dos dados de avaliação baseados nas opiniões dos estudantes não 
ajuda na evolução do profissional docente no ensino. A relação do docente com o 
ensino é muito mais complexa. Diz ele que entre os docentes, o student evaluations 
of teaching (SET) é uma fonte de orgulho e satisfação, mas também de frustação e 
ansiedade, já que seus resultados são usados para promoção na carreira. Em 2013, 
o Freishtat e o Prof. Dr. Philip B. Stark, que ensina estatística em Berkeley, fizeram 
recomendações sobre o uso do SET combinado com outras formas de avaliar a efici-
ência no ensino (STARK; FREISHTAT, 2014, p. 3). 
Stark e Freishtat relatam que os resultados do SET são tradicionalmente 
utilizados como método para avaliar o ensino devido  à facilidade de aquisição de 
dados e o senso de objetividade referente  às notas numéricas dadas pelos estudan-
tes nos questionários. Porém, depender apenas dessa evidencia para mérito e pro-
moção na carreira é um risco e tem gerado muito debate nos Estados Unidos (STARK; 
FREISHTAT, 2014, p. 3). São elencados por eles alguns problemas recorrentes da 
aplicação do SET: 
 
• poucos estudantes preenchem os questionários do SET e isso 
pode influenciar a interpretação dos dados (STARK; FREISHTAT, 2014, p. 
5); 
• a comparação das médias dos resultados obtidos por diferen-
tes docentes não faz sentido estatístico. Os resultados deveriam ser apresen-
tados em escalas de distribuição como histogramas (STARK; FREISHTAT, 
2014, p. 7); 
                                                 
74Documento disponível em: http://teaching.BERKELEY.edu/resources/documenting-tea-
ching-effectivenessAcesso em: abr. 2017. 
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• existe uma interpretação gaussiana dos dados onde metade 
dos docentes estão abaixo da média e a outra metade está acima da média. 
A definição média deveria ser baseada em um conceito discutido na univer-
sidade e todos os docentes deveriam estar acima da média (STARK; 
FREISHTAT, 2014, p. 7); 
• a motivação do estudante influencia muito os resultados do 
SET. Uma vez que essa motivação varia de cursos para curso e de ano para 
ano, não é possível fazer comparações entre cursos e estudantes de diferen-
tes anos (STARK; FREISHTAT, 2014, p. 7); 
• os comentários dos estudantes são em alguns casos informa-
tivos e podem fornecer percepções sobre motivação, experiência pessoal 
com a disciplina, clareza da exposição do conteúdo. No entanto, algumas pa-
lavras como “justo”, “profissional” e “desafiador”, por exemplo, podem dar 
margem a diferentes interpretações, tanto entre estudantes quanto pelo do-
cente.  (STARK; FREISHTAT, 2014, p. 8) 
 
Sendo assim, para Stark e Freishtat, o SET não mede a eficácia no ensino, 
apenas coleta o discurso dos estudantes (STARK; FREISHTAT, 2014, p. 9). Stark e 
Freishtat  apresentam os seguintes estudos como forma de demonstrar a fragilidade 
do SET (STARK; FREISHTAT, 2014, p.12): 
 
 os dados obtidos com o SET são correlacio-
nados com a expectativa que os estudantes têm em relação 
a sua nota final na disciplina (MARSH; COOPER, 1980; 
SHORT et al., 2012; WORTHINGTON, 2002);  
 os resultados do SET estão relacionados com 
a satisfação do estudante. Em pesquisa realizada em 2012 no 
UC Berkeley Department of Statistics in fall 2012, com 1486 
estudantes, a correlação entre eficácia do docente e satisfa-
ção com a disciplina foi de 0.75, e a correlação entre eficácia 
da disciplina e a satisfação com a disciplina foi de 0.8;  
 os dados do SET são influenciados por ques-
tão de gênero, étnicas e de idade do docente (ANDERSON; 
MILLER, 1997; BASOW, 1995; CRAMER; ALEXITCH, 2000; 
MARSH; DUNKIN, 1992; WACHTEL, 1998; WEINBERG et 
al., 2007; WORTHINGTON, 2002). 
 
Notamos que esses pontos vão ao encontro das críticas apontadas no es-
tudo da American Association of University Professors (FLAHERTY,2015), que defen-
dem que os dados do SET não sejam a única fonte de dados para avaliar os docentes 
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no quesito ensino. Analisar apenas os dados numéricos do SET configura uma avali-
ação somativa, no sentido dado Theal e Franklin (2010). Para uma avaliação docente 
com objetivo de desenvolvimento profissional seria necessário incorporar outros da-
dos qualitativos (avaliação somativa).  
Para, Stark e Freishtat, os estudantes estão em posição para observar e 
opinar sobre alguns aspectos do ensino como clareza, ritmo, se está escutando bem 
o docente, se consegue enxergar a lousa ou apresentação digital e seu próprio nível 
de motivação. Para avaliar e melhorar o ensino, é preciso observar o ensino com uma 
avaliação de pares, analisar os comentários dos estudantes, revisar o planejamento 
da disciplina, material didático, tarefas, provas e trabalhos dos estudantes (STARK; 
FREISHTAT, 2014, p.14). Ou seja, seria necessário incorporar outros dados qualitati-
vos. 
Em 2013, o Berkeley Department of Statistics adotou um processo de ava-
liação do ensino mais holístico, onde cada docente elaborou um teaching portfolio/ 
dossiê de ensino com avaliação de pares, planejamento de aulas, provas, trabalhos 
de estudantes, cartas de recomendação, entre outros entendidos como relevantes. O 
comitê de progressão na carreira analisou os teaching portfolio, resultados do Student 
Course Evaluations e conduziu observações de algumas aulas ministradas pelos do-
centes/ avaliação de pares (somando 4 horas de observação para cada docente).  
Como exemplo, Stark e Freishtat, citam um parecer emitido pelo comitê em 
relação a um docente (os nomes citados no relatório foram alterados para proteger a 
identidade dos participantes). Diz no relatório que: 
 
Smith é um excelente professor, como confirmado pelas observações reali-
zadas pelo Prof. Jones, que diz que Smith tem habilidade para explicar ele-
mentos chave de diferentes formas, manter a atenção da classe em uma aula 
de 90 minutos, usar lousa e slides de forma eficaz e engajar uma classe em 
debates (STARK; FREISHTAT, 2014, p.16). 
 
Além dessa análise da avaliação de pares, no relatório é descrito que mais 
de 80% dos estudantes de Smith participaram do SET e menos de 1% destes avalia-
ram ele com nota abaixo de 6 em eficácia no ensino (a nota máxima é 7). Esse alto 
desempenho nas questões quantitativas também foi refletido nos comentários de al-
guns estudantes: “Eu estava em dúvida se seguiria para o curso de estatística, mas 
depois dessa disciplina, eu vou fazer estatística”, “o melhor que já encontrei...o melhor 
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docente que já tive em 10 anos de universidade”, “ele adora ensinar, é humilde, e 
sempre ajuda” (STARK; FREISHTAT, 2014, p.17). 
O planejamento de aula, tarefas, bibliografia, provas e outros materiais fo-
ram analisados pelo comitê. Foi destacado que Smith dedicou seu tempo na criação 
de material online da disciplina, sendo que o website já havia sido referenciado por 
mais de 1.200 outros sites de acordo com o Google (mais de metade desses sites são 
de fora dos Estados Unidos).  
Em conversas com os assistentes de ensino, o comitê verificou que Smith 
realiza encontro semanais para acompanhar as atividades da disciplina. Além disso, 
Smith participou do grupo de trabalho para revisar o currículo do programa de douto-
rado do departamento.  
Notamos nesse exemplo uma avaliação formativa, de acordo com Theall e 
Franklin (2010), focando nos processos e práticas ao invés de centralizar a avaliação 
nos resultados e tendo como base avaliação de pares, dados qualitativos obtidos com 
o SET e outras evidências de ensino. Esse modelo de avaliação adotado pelo Berke-
ley Department of Statistics contribui para o desenvolvimento docente no ensino.  
Nesse contexto, Stark e Freishtat apresentaram as seguintes recomenda-
ções: 
 
1. não usar os termos eficácia do ensino e valor da disci-
plina/ curso nos documentos relacionados ao SET; 
2. não comparar dados obtidos com o SET e apresentar 
os dados em histogramas; 
3. não considerar dados de amostras pequenas; 
4. levar mais em consideração os comentários dos estu-
dantes, mas de forma crítica, uma vez que os estudantes não estão bem 
situados para avaliar pedagogia; 
5. usar teaching portfolios e avaliação de pares como 
parte do processo de evolução na carreira; 
6. para melhorar o ensino e avaliar o ensino de forma ho-
nesta e justa, usar mais tempo observando aulas e materiais didáticos 
(STARK; FREISHTAT, 2014, p.20). 
 
Essas recomendações foram apresentadas em 11 de abril de 2016, pelo 
Prof. Philip Stark, na palestra Teaching Evaluations: Biased Beyond Measure, na série 
de colóquios da primavera do Center for Studies in Higher Education em Berkeley. 
Nessa palestra, Stark apresentou o impacto negativo do uso dos resultados da avali-
ação pelo levantamento de opinião dos discentes como único índice de efetividade no 
ensino para progressão da carreira docente.  
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Ele abordou três situações:  
 
1) a amostragem (quantidade de questionários respondidos 
para composição das estatísticas); 
2) o significado das respostas dos estudantes; e 
3) as influências socioculturais presentes na opinião dos es-
tudantes. 
 
Diz Stark que, em Berkeley, nos processos de avaliação para progressão 
na carreira docente, a variação que indica se um docente está acima ou abaixo da 
média em relação a sua efetividade no ensino é de 0.1, em uma escala que varia de 
1 a 7. Essa pequena margem, que impacta a carreira do docente, pode variar muito 
devido a fatores de amostragem. Um desses fatores é a quantidade de estudantes 
que não respondem o questionário. Como o processo de avaliação não é obrigatório, 
os índices são influenciados pela quantidade de respondentes. Para efeito de valida-
ção, Berkeley só admite resultados com uma taxa mínima de respostas (quando não 
ocorre isso, o docente precisa escrever um relatório explicando a razão da baixa 
amostragem). Outro fator é a interpretação em classes de diferentes tamanhos. Sobre 
isso, Stark questiona: 
 
Será que uma nota cinco em um laboratório de arquitetura para 
estudantes dos últimos anos do curso significa o mesmo que um cinco para 
uma classe de primeiro ano com 500 estudantes? (Informação verbal, tradu-
ção do autor)75. 
 
Stark diz que a mera utilização de dados sem um rigor conceitual é uma 
“quantifocação” (quantifocation). Nesse conceito você designa um número qualquer 
para alguma coisa, calcula médias com três dígitos de significância e diz “Olha, é um 
número, que deve significar algo” (Informação verbal)76. Stark ressalta que é neces-
sário primeiro saber o que é efetividade no ensino. Depois, deveria se saber como se 
mede essa efetividade. E, para essa medição, Stark diz que não é possível levar em 
                                                 
75Palestra com o Prof. Dr. Philip Stark, realizada em 11 de abril de 2016, na Universidade de BERKE-
LEY, no evento "Teaching Evaluations: Biased Beyond Measure".  Disponível em: https://www.you-
tube.com/watch?v=yhxUxBk-6GE Acesso em: fev. 2017. Transcrição no anexo 2 desta tese. 
76Idem. 
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consideração a opinião dos estudantes, a não ser para questões de experiência pes-
soal (por exemplo, se é possível ler a lousa e ouvir a voz do docente). Para Stark: 
 
Os estudantes não sabem julgar o quanto eles aprenderam. Eu 
também não sei julgar se aprendi em determinados contextos. Às vezes eu 
depois percebo que aprendi algo, as vezes eu tenho a ilusão que aprendi algo 
e depois eu descubro que não aprendi nada. Quando eu era estudante nas 
aulas de matemática, eu entendia tudo o que era tratado na aula, depois eu 
ia para casa e não conseguia resolver os exercícios (Informação verbal, tra-
dução do autor)77. 
 
Além dos dados obtidos por questões onde as respostas são numéricas, 
Berkeley possui questões discursivas onde os estudantes podem escrever livremente 
comentários. Para Stark, os comentários dos estudantes, que também são considera-
dos nos processos de progressão na carreira docente, também não servem como 
medida. Diz ele que uma mesma palavra pode ter diferentes significados dependendo 
de sua interpretação. Ele cita a experiência da Profa. Carol Lauer à frente da reitoria 
do Rollins College na Florida. Carol, após ler vários relatórios de docentes para a pro-
gressão na carreira, decidiu fazer uma pesquisa com 85 estudantes sobre como eles 
usam diferentes adjetivos relacionados ao ensino. Palavras como justo, profissional, 
organizado, desafiador e respeitoso foram interpretados de diferentes formas pelos 
estudantes e mostraram que é difícil admitir como índice de efetividade no ensino os 
comentários dos estudantes. Portanto, conclui Stark: 
 
quando lemos comentários de estudantes para tentar entender 
melhor como podemos usar essas avaliações para casos de progressão, é 
importante ter em mente que as palavras não têm interpretação única (Infor-
mação verbal, tradução do autor)78. 
 
Notamos nesse argumento que Stark não se diz contra aos dados qualita-
tivos do SET, mas apresenta a dificuldade em interpretar os comentários dos estudan-
tes. Em uma avaliação formativa, seria necessário ter um cuidado na análise dessas 
informações. Nesse sentido, alguns serviços disponibilizados pelo CTL de Berkeley 
poderiam contribuir na análise desses dados qualitativos.  
                                                 
77Idem. 
78Palestra com o Prof. Dr. Philip Stark, realizada em 11 de abril de 2016, na Universidade de BERKE-
LEY, no evento "Teaching Evaluations: Biased Beyond Measure".  Disponível em: https://www.you-
tube.com/watch?v=yhxUxBk-6GE Acesso em: fev. 2017. Transcrição no anexo 2 desta tese. 
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Na palestra, Stark discutiu sobre o que é de fato avaliado com a avaliação. 
O levantamento de opinião dos estudantes poderia medir o engajamento do estu-
dante, satisfação, interesse, entre outros. Todos esses elementos podem compor de 
alguma forma elementos para a aprendizagem e a efetividade no ensino. Mas também 
podem trazer interpretações enganosas que se levadas a frente podem ser desastro-
sas.  
Stark exemplifica esse aspecto com o site privado www.ratemyprofes-
sor.com, onde estudantes de forma voluntária podem dar opiniões sobre os docentes 
de qualquer universidade. Nesse site é disponibilizada uma ferramenta que compara 
dados entre docentes por gênero. Stark identificou no site que as mulheres são des-
critas como “mais frias” do que os homens no relacionamento com os estudantes. 
Homens também são mais engraçados que as mulheres. Portanto, uma instituição 
que leva muito a sério a satisfação de seus clientes só contrataria homens para o 
corpo docente. 
Outro exemplo apresentado pelo Stark é sobre uma experiência realizada 
na University of North Carolina. Nessa universidade, em um curso online, os instruto-
res verificaram que as turmas reagiam diferentemente em relação ao gênero do do-
cente. Eles então redistribuíram os estudantes em novas turmas, mas colocaram in-
formações falsas no campo que descriminava o nome docente. Para mulheres adota-
ram nomes masculinos e para homens adotaram nomes femininos. Ao aplicar uma 
avaliação da efetividade no ensino, notou-se que “em cada caso, quando usaram um 
nome masculino, os índices apresentavam resultados mais positivos do que nas ou-
tras” (Informação verbal, tradução do autor)79. 
O enviesamento dos dados coletados pelos SET apresentado por Stark vai 
ao encontro dos resultados obtidos pela pesquisa da AAUP (FLAHERTY, 2015), que 
demonstraram que os estudantes avaliam os docentes de acordo com o gênero e 
descendência racial.  
Portanto, Stark defende que os dados obtidos com o levantamento de opi-
nião dos estudantes não medem a efetividade no ensino devido a baixa amostragem 
(quantidade de questionários respondidos para composição das estatísticas), o signi-
ficado difuso das respostas dos estudantes e as influências socioculturais presentes 
                                                 
79Palestra com o Prof. Dr. Philip Stark, realizada em 11 de abril de 2016, na Universidade de BERKE-
LEY, no evento "Teaching Evaluations: Biased Beyond Measure".  Disponível em: https://www.you-
tube.com/watch?v=yhxUxBk-6GE Acesso em: fev. 2017. Transcrição no anexo 2 desta tese. 
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na opinião dos estudantes. Stark diz que se deveria   medir dados de entrada, ao invés 
de dados de saída (resultados). Nessa perspectiva, a efetividade no ensino deveria 
ser medida com as atividades que o docente desempenhou para melhorar o ensino. 
Stark diz que deveria ser considerado na progressão na carreira se o docente escre-
veu algum material didático, revisou o planejamento de aula, criou disciplinas, super-
visou estudantes, entre outros.  
Notamos que o conflito gerado pela utilização dos dados do Student Course 
Evaluations na progressão na carreira docente não foi relatado no relatório de auto-
avaliação de Berkeley 2013. De acordo com, Stark e Freishtat, a utilização dos dados 
do Student Course Evaluations na progressão na carreira docente gera mal-estar en-
tre os docentes, pois esses dados não significam uma medida da eficácia no ensino. 
Dessa forma, o Student Course Evaluations pode até desincentivar docentes, que se 
posicionam contrários a às opiniões dos estudantes.  
Esse contexto poderia ter sido explanado no relatório de auto-avaliação de 
Berkeley 2013 no intuito de trazer uma reflexão a respeito de quais elementos podem 
ser utilizados para uma efetiva avaliação docente no ensino. Essa constatação serviria 
para um replanejamento institucional, que poderia ser iniciado com uma discussão 
ampla sobre o assunto e posterior alteração, caso necessários, das políticas instituci-
onais de desenvolvimento docente. Assim, o processo de acreditação estaria mais 
alinhado ao conceito de avaliação de Sorcinelli et al (2006), que coloca a avaliação 
como chave para garantir a qualidade institucional e suporte para mudanças instituci-
onais.   
Observamos que o modelo de avaliação do Student Course Evaluations 
tem base em procedimentos criados em 1975, época onde ocorreu a criação do POD 
e Período caracterizado por Sorcinelli et al (2006) de Docência. O Student Course 
Evaluations ainda está ancorado nas manifestações estudantis da época da Guerra 
Fria. Ou seja, ao passar das décadas o perfil do profissional docente passou por várias 
transformações, as exigências em relação ao ensino foram alteradas, mas mesmo 
assim é aplicado um procedimento de SET e progressão da carreira de quatro déca-
das atrás.  
Acreditamos que, por essas razões, Freishtat, como coordenador do CTL, 
faz críticas ao Student Course Evaluations. O CTL de Berkeley tem objetivos e servi-
ços alinhados com as diretrizes do POD de Desenvolvimento Educacional (AMUN-
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DSEIN; WILSON, 2012; FELTEN et al, 2007; SORCINELLI et al, 2006), em um con-
ceito de desenvolvimento do profissional docente mais adequado às tendências atuais 
de ensino. Nesse conceito o docente tem que ser compreendido em diferentes pers-
pectivas, pois o ensino é uma atividade complexa. Sendo assim, é necessária uma 
avaliação formativa, no sentido dado por Theal e Franklin (2010) que contemple de 
forma holística diferentes evidências da qualidade no ensino. A proposta dos teaching 
portfolios aplicada no Berkeley Department of Statistics demonstra ser uma avaliação 
formativa que privilegia o desenvolvimento docente no ensino e que está de acordo 
com a filosofia do CTL de Berkeley. 
 
7.3 A progressão na carreira docente em berkeley 
 
Em Berkeley, o Faculty Handbook (Manual do Docente), de outubro de 
1995, é o documento que define a trajetória profissional do docente na universidade80. 
A progressão na carreira docente, em particular, é tratada no Academic Personnel 
Manual (APM/ Manual do Pessoal Acadêmico), que é revisado e atualizado regular-
mente81. Berkeley possui duas linhas de carreira: Tenure (contrato sem término deter-
minado) e Non Tenure (contratado por um período especifico de tempo). O docente 
Tenure atua em ensino, pesquisa e serviço (extensão e gestão) e o non-Tenure atua 
em uma área em específico. 
São categorias de docente Tenure:  
 
• Assistant Professor (Professor Assistente) – 
com seis níveis; 
• Associate Professor (Professor Associado) – 
com cinco níveis; 
• Professor – com nove níveis.  
 
Todos os docentes da categoria Professor Associado e Professor são da 
linha Tenure. A categoria Professor Assistente segue a linha non-Tenure. Em alguns 
                                                 
80 Documento disponível em http://www.ucop.edu/academic-personnel-programs/programs-and-initiati-
ves/faculty-resources-advancement/faculty-handbook.html Acesso em: mai. 2017.  
81  Documento disponível emhttp://www.ucop.edu/academic-personnel/academic-personnel-policy/in-
dex.html Acesso em: mai. 2017. 
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casos específicos, são concedidos contrato Tenure para outros docentes que não são 
Professores Associados ou Professores.  
A progressão dos níveis dentro de uma categoria depende do mérito do 
docente. Dependendo do caso, uma promoção entre categorias implica na mudança 
de contrato para a linha Tenure, como no caso da mudança de Professor Assistente 
para Professor Associado.  
O mérito é avaliado nas atividades de ensino, pesquisa e trabalho criativo, 
competência e atividade profissional e serviços para a universidade e público em ge-
ral. A análise de mérito tem início no departamento e depois a avaliação é submetida 
para o reitor. No caso de promoção, os documentos de análise de mérito também são 
enviados para o Committee on Academic Personnel (CAP/ Comitê de Pessoal Acadê-
mico). Todos os casos são no final encaminhados para o Chanceler ou Vice-Chance-
ler para aprovação.  
No Manual do Docente de Berkeley é descrito que os docentes, na ativi-
dade de ensino, têm as seguintes responsabilidades: 
 
 encorajar a livre busca dos seus estudantes por aprender; 
 manter entre os estudantes o melhor padrão de ética e erudi-
ção; 
 demonstrar respeito com os estudantes como indivíduos; 
 assumir seu papel como guia e conselheiro intelectual; 
 proteger a liberdade acadêmica dos estudantes. (BERKELEY, 
1995, APM – 015, tradução do autor). 
 
Notamos que as responsabilidades dos docentes para o ensino vão além 
de simplesmente dar as aulas, em sentido binário de deu aula ou não deu aula. Ber-
keley exige uma postura do docente no exercício da docência baseada na liberdade 
pela busca do conhecimento. Essa postura não dogmática do conhecimento e focada 
no aprendizado do aluno está de acordo com o Período do Aprendizado, estágio do 
desenvolvimento docente apontado por Sorcinelli et al (2006), onde o docente é tido 
como um guia dos estudantes e o resultado do ensino reside na relação entre docente 
e estudantes.  
O docente em Berkeley tem a obrigação de ir às aulas que ministra, estar 
disponível aos estudantes durante o horário comercial, aplicar provas no período de-
terminado, avaliar o desempenho dos estudantes de acordo com o cronograma da 
universidade e dar notas aos alunos que sejam compatíveis com seus desempenhos. 
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Todos os docentes de Berkeley são avaliados de cinco em cinco anos pelo seu de-
partamento para verificar se as atividades designadas estão sendo cumpridas.  
No Manual do Docente de Berkeley é apresentado que o ensino é “critério 
essencial para contratação e progressão na carreira. O contrato Tenure só é dado se 
tiver clara documentação da habilidade e diligência na atividade de ensino” (BERKE-
LEY, 1995, APM-210-1, tradução do autor).    
Os chefes de departamento são responsabilizados em Berkeley por coletar 
evidências da habilidade de ensino dos docentes. São consideradas evidências opi-
niões de outros docentes do departamento, estudantes das disciplinas ministradas, 
egressos, estudantes orientados em pesquisa e projetos. O docente pode então apre-
sentar para progressão na carreira resultados da avaliação das disciplinas com levan-
tamento de opinião dos estudantes, cartas de recomendação dos estudantes e do-
centes, descrição da elaboração de novas disciplinas e metodologias educacionais, 
lista de orientações e prêmios que reconhece a sua excelência no ensino.  
No entanto, conforme análise do relatório de auto-avaliação de Berkeley 
2013 para acreditação na WASC, verificamos que todos os departamentos utilizam 
dados da avaliação das disciplinas com levantamento de opinião dos estudantes (Stu-
dent Course Evaluations), enquanto que as outras evidências são pouco usadas no 
processo de progressão na carreira. Portanto, apesar do APM indicar uma variedade 
de evidências para o processo de progressão na carreira, os departamentos na sua 
maioria utilizam dados quantitativos do Student Course Evaluations em uma avaliação 
docente somativa. As críticas de Stark e Freishtat demonstram a insatisfação de al-
guns docentes em relação a essa situação. 
No Manual do Pessoal Acadêmico é descrito na seção 210-082 que as con-
tratações serão realizadas mediante apresentação de evidências de outras universi-
dades que demonstrem a habilidade do candidato no ensino. As promoções não são 
automáticas e são baseados por mérito. O departamento deve demonstrar que o do-
cente tem distinção no seu campo de pesquisa, excelência nas atividades de ensino, 
ativa atuação profissional na universidade e nos serviços dedicados ao público em 
geral. Sobre o ensino, é descrito no Manual do Pessoal Acadêmico de Berkeley que: 
 
                                                 
82 Documento disponível emhttp://www.ucop.edu/academic-personnel-programs/_files/apm/apm-
210.pdfAcesso em: mai. 2017. 
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A clara demonstração de evidências da alta qualidade no ensino 
é essencial critério para contratação, avanço ou promoção. Sobre nenhuma 
circunstância um contrato Tenure será feito se não tiver clara documentação 
das suas habilidades e diligência no ensino. No julgamento da efetividade de 
ensino do candidato, o comitê julgador deve considerar os seguintes pontos: 
o conhecimento sobre o conteúdo das disciplinas; continuo crescimento no 
conhecimento lecionado nas disciplinas; habilidade de organizar o conteúdo 
e apresenta-lo de forma enfática e lógica; capacidade de demonstrar aos es-
tudantes a relação dos conteúdos das disciplinas com outras áreas do conhe-
cimento; cultivo da independência e capacidade de argumentação do estu-
dante; o espirito e entusiasmo do docente em relação ao ensino e aprendiza-
gem; habilidade de instigar a curiosidade nos estudantes ingressantes e es-
timular o trabalho criativo nos demais estudantes; apresentação de atributos 
pessoais que afetam o aprendizado dos estudantes; habilidade em orientar e 
aconselhar estudantes; efetividade na criação de um ambiente acadêmico 
que encoraje os estudantes nas atividades de ensino, incluindo estratégias 
especificas e efetivas para o desenvolvimento educacional de todos os estu-
dantes (BERKELEY, 1995, APM-210-1, tradução do autor).    
. 
Cabe ao chefe de departamento submeter uma declaração com evidências 
que defendam a progressão do docente. São evidências resultados do processo de 
avaliação das disciplinas com levantamento de opinião dos estudantes (com porcen-
tagem de quantos estudantes preencheram o questionário), descrição das disciplinas 
lecionadas, informações sobre os matriculados nas disciplinas, breve explicação 
quando houver sobrecarga de aulas, identificação da criação de novas disciplinas ou 
reorganização de uma disciplina já existente, prêmios recebidos que exaltam distinção 
no ensino, autoavaliação do candidato sobre suas atividades de ensino, dados de 
avaliação por pares (com observação e análise de outro docente sobre as aulas dadas 
pelo candidato). Caso não seja realizada a avaliação de pares, o chefe de departa-
mento deve explicar a omissão do procedimento do dossiê do candidato. No entanto, 
essa análise pode ser substituída por cartas de recomendação.  
Notamos que todos esses elementos compõem uma prestação de contas 
conforme uma avaliação docente somativa, no sentido de Theall e Franklin (2010). 
Isso reflete o que foi apresentado no relatório de auto-avaliação de Berkeley 2013 
para acreditação na WASC. A insatisfação dos docentes, de acordo com Stark e 
Freishtat, reside no fato de que a avaliação do docente no ensino prioriza os dados 
do Student Course Evaluation.  Pelo o que foi apresentado por Stark e Freishtat, essa 
situação gera transtorno na vida profissional dos docentes e vai contra a filosofia ado-
tada no CTL de Berkeley. O Manual do Docente tem procedimentos de 1995 e os 
departamentos se baseiam dos dados quantitativos do Student Course Evaluations 
com base em conceitos criados em 1975. Parece ser necessário uma atualização, 
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uma vez que ao passar das décadas o perfil do profissional docente passou por várias 
transformações.  
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8 A QUALIDADE DO ENSINO DE GRADUAÇÃO EM STANFORD 
 
Para identificar os elementos que compõem a qualidade do ensino de gra-
duação de Stanford, analisamos a relação entre avaliação dos cursos de graduação, 
programas de melhoria do ensino e processo de progressão na carreira docente frente 
a concepção de qualidade exigida pela WASC. Na pesquisa apresentada nesta tese, 
Stanford constituiu um caso dentro da metodologia de pesquisa de estudo de casos 
múltiplos de Robert Yin (2010). A análise das evidências de Stanford teve como lógica 
a replicação literal onde se busca resultados similares em diferentes casos. Dessa 
forma, foi elaborada uma proposição geral que no caso de Stanford levou em consi-
deração dados da avaliação institucional WASC 2013, do New Course Evaluation Sys-
tem/ Novo Sistema de Avaliação das Disciplinas, do Vice-Provost for Teaching and 
Learning (VPTL)/ da Pró-Reitoria de Ensino e Aprendizado e do processo de progres-
são na carreira docente. A relação entre esses quatro elementos é apresentada na 
figura 11, seguindo padrão estabelecido na introdução desta tese.  
No relatório da avaliação institucional avaliação institucional WASC 2013 
de Stanford localizamos a missão da universidade, as razões para a realização do 
processo de auto-avaliação seguindo as diretrizes da WASC, processo de avaliação 
das disciplinas (C-RUM e C-USP), programas de desenvolvimento do profissional do-
cente. No relatório é descrito que Stanford precisa ter um procedimento de análise da 
aprendizagem dos estudantes para toda a universidade.  
A VPTL é citada no relatório de avaliação institucional WASC 2013 de Stan-
ford como o órgão para o desenvolvimento do profissional docente no ensino. Anali-
samos os objetivos e serviços prestados pela VPTL para os docentes de Stanford. 
Verificamos que o New Course Evaluation System é administrado pelo VPTL. Na aná-
lise dos objetivos e método do New Course Evaluation System, constatamos o inte-
resse institucional em propagar o conceito de objetivos de aprendizagem. Esse con-
ceito propõe mudanças na avaliação do desempenho dos estudantes e na avaliação 
das disciplinas. Para compreender melhor esse conceito, analisamos textos e pales-
tras do Prof. Dr.Russell Berman, coordenador do New Course Evaluation System.  
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Figura 11Proposição geral dos elementos que constituem a qualidade no ensino de gra-
duação aplicada em Stanford (elaboração do autor) 
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Nesses textos e palestras verificamos o desafio de disseminar uma cultura 
de avaliação focada nos objetivos de aprendizagem e a dificuldade da universidade 
em valorizar as atividades de ensino na progressão na carreira docente.  
Por fim, analisamos os objetivos e procedimentos da progressão na carreira 
docente em Stanford e identificamos, em relações aos quesitos de ensino, relação 
direta com os dados obtidos na avaliação de disciplinas com o levantamento de opi-
nião dos estudantes. Porém, esses procedimentos são orientações aos departamen-
tos que, conforme verificamos, dão maior peso às atividades de pesquisa. Não existe 
menção explicita ao CTL nos procedimentos da progressão na carreira docente em 
Stanford.  
 A seguir apresentamos análises desses quatro elementos que compõem 
a qualidade do ensino de graduação no sentido definido na proposição geral. Nessas 
análises foram levados em consideração aspectos históricos como os impactos da 
segunda guerra mundial e guerra fria nas universidades e a evolução das agências 
de acreditação e do Organizational Development Network in Higher Education (POD)/ 
Rede de Desenvolvimento Organizacional na Educação Superior; modelos de avalia-
ção docente (formativo e somativo) e procedimentos de formação docente no ensino. 
 
8.1 O relatório de avaliação institucional de stanford 2013 
 
Stanford foi avaliada pela última vez em 2013 pela Western Association of 
Schools and Colleges (WASC). Nessa ocasião foi submetido o relatório de auto-ava-
liação que foi publicado parcialmente em https://wasc.STANFORD.edu/. Esse docu-
mento tratou de cada critério de qualidade definidos pela WASC apresentando os pro-
gramas de Stanford para alcançar a excelência em ensino.  
A Universidade de Stanford define, no início do seu relatório de auto-avali-
ação, que sua missão é a de qualificar seus estudantes para obter sucesso pessoal e 
promover o bem-estar público exercendo influencia a favor da humanidade e civiliza-
ção83. 
Percebemos que para Stanford o processo de auto-avaliação da WASC 
segue os valores defendidos por Palomba e Banta (1999), ao centrar a coleta e análise 
                                                 
83 Documento disponível em Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu. Acesso em: fev. 
2017. 
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de informações dos programas educacionais para melhorar o aprendizado e o desen-
volvimento dos alunos. A cultura de demonstração de tomadas de decisão institucio-
nais remete às consequências da avaliação, entendidas como necessárias para evo-
lução da instituição, de acordo com Richardson (2005). 
Os cursos de graduação de Stanford são supervisionados por dois comitês 
subordinados ao Senate of the Academic Council/ Senado do Conselho Acadêmico: 
Committee on Review of Undergraduate Majors/ Comite de Revisão dos Cursos de 
Graduação (C-RUM) e o Committee on Undergraduate Standards and Policy/ Comite 
de Políticas e Padrões da Graduação (C-USP)84. O C-RUM monitora a qualidade e 
eficácia dos programas de graduação da universidade e tem como funções: formular 
políticas e procedimentos para criação, renovação e conclusão de programas de gra-
duação interdisciplinares e de certificação (quando o curso emite um certificado para 
exercício de uma determinada profissão); revisão e desenvolvimento de recomenda-
ções para o Senado sobre especializações em cursos de graduação (majors) progra-
mas de graduação interdisciplinares e de certificação; monitorar relatórios departa-
mentais anuais sobre as especializações em cursos de graduação (majors) aconse-
lhando sobre questões ligadas ao currículo; formular critérios de qualidade mínimos 
para majors interdisciplinares criados por estudantes e certificados emitidos pelos de-
partamentos.  
O C-USP formula politicas o processo de ensino da graduação, assim como 
avalia e registra avanços das políticas implementadas. Esse comitê trabalha junto do 
Vice Provost for Undergraduate Education/ Pró-Reitor de Graduação para desenvol-
vimento de novas oportunidades acadêmicas extracurriculares para os estudantes de 
graduação.85 O C-USP é responsável pela manutenção das políticas para manuten-
ção da estrutura e qualidade do currículo da graduação; requerimentos mínimos para 
receber certificados em majors e programas interdisciplinares; critérios de qualidade 
para evolução do estudante na graduação; políticas de transferência de créditos e 
validação de atividades extracurriculares e sistema de aconselhamento estudantil e 
distribuição de notas nas disciplinas, avaliação do ensino de graduação. 
                                                 
84 Documento disponível em Dados disponíveis em: https://STANFORD.app.box.com/v/6c-rum-charge. 
Acesso em: fev. 2017. 
85 Documento disponível em Dados disponíveis em: https://STANFORD.app.box.com/v/6c-usp-charge. 
Acesso em: fev. 2017. 
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Cada curso tem planos próprios de avaliação das suas atividades acadê-
micas, que envolvem análises de dados sobre as disciplinas como quantidade de 
aprovados, currículo e levantamento de opinião dos estudantes sobre o ensino. Em 
alguns cursos essas avaliações também são ligadas a agencias de acreditação espe-
cíficas para exercício da profissão, como no caso das engenharias86. Os relatórios de 
acreditação para agências específicas contêm levantamento de opinião de egressos, 
empregadores e associações profissionais sobre o impacto da formação de Stanford 
no exercício da profissão realizado pelos estudantes formados; e informações sobre 
empregabilidade dos egressos e dados sobre resultados em provas de licenciamento 
profissional. Essas informações são coletadas e mantidas pelo Office of Institutional 
Research and Decision Support/ Escritório de Pesquisa Institucional e Suporte para 
Decisão87. 
Essa descentralização do processo de avaliação dos cursos é vinculada no 
relatório de auto-avaliação ao manifesto de liberdade acadêmica adotado pelo Faculty 
Senate/ Senado dos Docentes em 1974 que diz as funções centrais de Stanford de 
ensino e pesquisa dependem de uma atmosfera de liberdade para investigação, pen-
samento, expressão e publicação. Expressão de diferentes pontos de vista são enco-
rajados, livres da ortodoxia institucional e coerção interna e externa88. Mesmo assim, 
é ressaltado que a responsabilidade da supervisão de todos os cursos de graduação 
é do Senado com os C-RUM e C-USP. 
Notamos que esse manifesto foi criado no período da Guerra Fria, quando 
muitos políticos influentes começaram a questionar os objetivos das universidades e 
da educação superior nos Estados Unidos como um todo. Para esses políticos, algu-
mas universidades incentivaram pensamentos subversivos e deveriam ser extintas. 
Nessa época, houve a tentativa de controle do governo federal em relação a algumas 
atividades acadêmicas. Esse controle teve como fator de pressão os subsídios fede-
rais para pesquisas e financiamento estudantil. O manifesto de liberdade acadêmica 
adotado pelo Senado dos Docentes, em 1974, na Universidade de Stanford, repre-
sentou uma oposição ao controle externo das atividades acadêmicas e colocou dire-
trizes de liberdade que se espalharam nas ações administrativas da instituição. O C-
                                                 
86 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/standard1. Acesso em: fev. 2017. 
87 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/standard2. Acesso em: fev. 2017. 
88 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/standard1. Acesso em: fev. 2017. 
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RUM e C-USP são então pautados nos valores admitidos e mantidos de autonomia 
universitária.      
Além das funções exercidas pelo Senado para garantir a qualidade dos 
cursos de graduação, observamos que em Stanford, de tempos em tempos, ocorre 
uma discussão envolvendo toda a universidade ao longo de um ano para deliberar 
sobre o estado da qualidade da educação. Em particular para a graduação, essas 
discussões foram compiladas e registradas pelo Commission on Undergraduate Edu-
cation/ Comissão sobre a educação da graduação (CUE), sendo que os relatórios 
mais recentes ocorreram em 1957, 1968, 1994 e 201289. No relatório de auto-avalia-
ção para acreditação, os trabalhos do CUE foram apontados como essenciais para as 
transformações dos valores de ensino da graduação.   
O relatório de 2012, chamado The Study of Undergraduate Education at 
Stanford University/ Estudo da Educação da Graduação na Universidade de Stanford 
(SUES), teve como objetivo redesenhar o ensino de graduação focando a análise dos 
currículos das disciplinas de graduação em função das competências e habilidades 
desenvolvidas pelos estudantes (STANFORD, 2012, p. 6). O relatório SUES é dividido 
em seções sobre habilidades e competências em comunicação escrita e oral, educa-
ção geral e visão interdisciplinar, conceito de diversidade com estudos fora do país e 
contato com outros pensamentos ao morar nas residências da universidade, entre 
outros. No caso de comunicação escrita e oral, por exemplo, é relatado como foi evi-
denciado a melhoria da qualidade dos estudantes na implementação do programa de 
Escrita e Retórica, sendo que foi possível observar os avanços com dados do acom-
panhamento dos estudantes em disciplinas avançadas e na análise realizada por um 
comitê da WASC em 2010 (STANFORD, 2012, p. 25).  
São assinalados no relatório SUES alguns pontos para consideração como:  
 
 a necessidade da criação de políticas especí-
ficas para estudantes estrangeiros e aprendizado dos seus 
estudantes em programas fora dos Estados Unidos para usu-
fruir melhor as experiências trocadas;  
                                                 
89 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/content/standard-2-achieving-educational-ob-
jectives-through-core-functions. Acesso em: fev. 2017. 
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 um controle maior sobre o crescimento de dis-
ciplinas, que refletem a diversidade de Stanford, mas que no 
seu coletivo podem não estar figurando a missão da universi-
dade; 
 uma revisão do sistema de créditos para ati-
vidades extracurriculares que seja mais equilibrado com total 
de créditos necessários para formação; 
 fortalecimento da relação dos estudantes de 
graduação com a pesquisa criando mais oportunidades de in-
teração com os docentes;  
 aumentar o suporte e incentivo à prática de 
esportes (STANFORD, 2012, p. 100).  
 
Sobre a avaliação dos cursos, em particular, houve uma preocupação com  
a verificação da eficácia do aprendizado do estudante, como no caso da proficiência 
em comunicação oral e escrita (STANFORD, 2012, p. 32). Apesar dos esforços reali-
zados, é descrito no relatório que Stanford não possui ainda um sistema criterioso 
para identificar se os estudantes estão de fato aprendendo as competências e habili-
dades esperadas. O Escritório de Pesquisa Institucional e Suporte para Decisão de 
Stanford tem trabalhado com a WASC para analisar dados da qualidade do ensino de 
graduação, mas ainda falta um programa específico para essa questão (STANFORD, 
2012, p. 91). 
Para Stanford, o ensino é uma habilidade desenvolvida com experimenta-
ção, repetição e refinamento, tendo aconselhamento e observação de outros docen-
tes. A qualidade do ensino em Stanford, desenvolvida em diferentes situações, não é 
um quociente fixo, mas algo que sempre pode melhorar. No entanto, para melhorar o 
ensino, os docentes precisam ter acesso a informações confiáveis sobre o processo 
de aprendizado dos estudantes em sala de aula (STANFORD, 2012, p. 87).   
Identificamos que essa concepção de ensino se enquadra no Período do 
Aprendizado, referente ao modelo de desenvolvimento docente de Sorcinelli et al 
(2006), onde o docente é tido como um guia dos estudantes e o resultado do ensino 
reside na relação entre docente e estudante. Sendo assim, Stanford possui uma visão 
de ensino que está mais alinhada com os conceitos modernos de desenvolvimento 
docente. Notamos também a relação colocada entre avaliação, no sentido de coleta 
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de dados e análise de Huba e Freed (2000), e evolução do aprendizado dos estudan-
tes. Nesse contexto, a avaliação é focada no desenvolvimento dos estudantes e serve 
como orientação para que os docentes melhorar seu ensino.  
Nos relatórios SUES de 1957, 1968 e 2004 foi apontado que os instrumen-
tos utilizados em Stanford para avaliar a efetividade do ensino eram inadequados. 
Ainda em 2012, no SUES é relatado que apesar de aprimoramentos, o processo de 
avaliação dos cursos fica a desejar. A maior crítica é sobre a avaliação das disciplinas 
com o levantamento de opiniões dos estudantes sobre o ensino. Nessa avaliação são 
usados questionários padrão que não auxiliam na localização de problemas específi-
cos. No caso, foi sugerido que os questionários deveriam ser personalizados de 
acordo com as especificidades de cada disciplina. As questões deveriam também fo-
car mais no que os estudantes aprenderam e menos em críticas pessoais aos docen-
tes. Para encorajar uma autorreflexão, o questionário deveria também questionar so-
bre o engajamento dos estudantes com a disciplina. A aplicação de um questionário 
no meio do semestre, complementar ao aplicado no fim do semestre, daria um retorno 
ao docente que teria tempo para remodelar estrutura, conteúdo e dinâmica da disci-
plina (STANFORD, 2012, p. 87).  
Notamos que as críticas nos relatórios SUES sobre a avaliação de discipli-
nas indicam também uma postura do docente em relação ao desenvolvimento do 
aprendizado dos estudantes. Nessa perspectiva, o docente deveria utilizar os dados 
da avaliação para rever suas práticas pedagógicas e se adaptar aos seus estudantes. 
A centralidade do aprendizado dos estudantes nas atividades pedagógicas é uma ca-
racterística do Período do Aprendizado do modelo de desenvolvimento docente de 
Sorcinelli et al (2006) e exige do docente uma formação pedagógica específica. Para 
desenvolvimento do docente no ensino, Stanford indica no relatório SUES o Center 
for Teaching and Learning (CTL). Para Stanford, a universidade deve prover serviços 
em programas institucionais para que os docentes possam se desenvolver como pro-
fissionais no ensino. O CTL, nesse sentido, ofereceu orientações, cursos de pedago-
gia, avaliação, entre outros. Para demonstrar a eficácia desta política institucional de 
desenvolvimento docente no ensino, no relatório SUES, são apresentadas evidências 
que mostram o sucesso das parcerias entre CTL e departamentos no treinamento de 
assistentes de docentes. No período de 1996 a 2006, foi levantado, na avaliação das 
disciplinas com a coleta de opiniões dos estudantes, que a proporção de respostas 
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muito bom e excelente do questionário sobre a atividade de ensino dos assistentes 
dos docentes passou de 54% para 76% (STANFORD, 2012, p. 88). 
A utilização do CTL para dar consequência a avaliação das disciplinas é 
uma solução para as dificuldades para implementação dos Student´s Evaluation of 
Teaching (SET) apontadas por Richardson (2005). O CTL promove uma orientação 
para os docentes sobre o que fazer com os dados obtidos com o levantamento de 
opinião dos estudantes. Por sua vez, a participação dos docentes e assistentes de 
docentes nos serviços oferecidos pelo CTL gera uma melhoria no ensino que é per-
cebida pelos estudantes que relatam suas experiências na avaliação das disciplinas. 
Com esse ciclo é possível verificar a eficácia do programa institucional de melhoria do 
ensino. 
A universidade de Stanford realizou regularmente levantamento de opinião 
dos estudantes sobre as atividades de ensino. Os dados desse levantamento ajudam 
os diretores e setores administrativos a entender as necessidades e experiências dos 
estudantes90. As informações sobre opiniões dos estudantes, egressos, pessoas ex-
ternas a universidade e acompanhamento da evolução dos estudantes nas disciplinas 
são consideradas no processo de avaliação dos cursos do Senado91.  
No relatório de auto-avaliação de Stanford 2013 diz que a instituição su-
porta suas operações e tem um ensino de alta qualidade com investimento em recur-
sos humanos, físicos, fiscal, tecnológico e informacional em uma eficaz e apropriada 
estrutura organizacional e de tomada de decisões92.  
Em relação aos recursos humanos, Stanford possui um modelo de promo-
ção na carreira para os docentes que leva em consideração as atividades de pesquisa 
e ensino. No Faculty Handbook/ Manual do Docente93, é descrito que o docente, para 
ser promovido, tem que demonstrar distinção em pesquisa com produtividade, im-
pacto, inovação e criatividade, comprometimento institucional e ética. No ensino, tem 
que demonstrar reconhecido mérito em todos os níveis de ensino providos em Stan-
ford com recebimento de prêmios de ensino. Stanford possui diversos prêmios para 
                                                 
90 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/content/standard-2-achieving-educational-ob-
jectives-through-core-functions. Acesso em: fev. 2017. 
91 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/content/standard-2-achieving-educational-ob-
jectives-through-core-functions. Acesso em: fev. 2017. 
92 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/standard3. Acesso em: fev. 2017. 
93 https://facultyhandbook.STANFORD.edu/ visitado em abril 30/08/16 
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ensino e, em muitos casos, o docente recebe uma quantia em dinheiro por sua dedi-
cação a educação, como nos: Dinkelspiel Awards, Gores Awards, Cox Medal, Hoa-
gland Award Fund for Innovations in Undergraduate Teaching. Também é considerado 
como prova de distinção de ensino o recebimento de aporte financeiro para projetos 
de inovação em ensino.  
Da forma como é apresentado o processo de progressão na carreira no 
relatório de auto-avaliação para acreditação 2013, entendemos que Stanford realiza 
uma avaliação docente holística incorporando diferentes elementos da atividade pro-
fissional docente. A análise do ensino na progressão na carreira docente reflete as 
demandas do movimento estudantil da Guerra Fria. Os estudantes nessa época exi-
giam a melhoria do ensino e isso mudou o significado do profissional docente pelas 
instituições de ensino. No entanto, verificamos que na avaliação é realizada uma aná-
lise com base em dados quantitativos, o que é típico de uma avaliação somativa no 
sentido dado por Theall e Franklin (2010).  
Em Stanford, localizamos várias iniciativas de financiamento para criação 
de inovações metodológicas para graduação e desenvolvimento de currículo. Com o 
financiamento do Hoagland Award Fund for Innovations in Undergraduate Teaching, 
por exemplo, o School of Earth Sciences/ Escola de Ciências da Terra desenvolveu 
um novo currículo para seus cursos introdutórios com uma proposta multi departa-
mental. Já o Physics Department/ Departamento de Física, com a ajuda do CTL, criou 
um novo currículo para as disciplinas iniciais de laboratório94.   
Os docentes são supervisionados pelo Office of the Vice Provost for Faculty 
Development and Diversity/ Pró-Reitoria de Desenvolvimento Docente e Diversidade, 
que oferece orientação para recém contratados, cursos de liderança para chefes de 
departamento e programas especiais voltados para as mulheres. Sobre as atividades 
de ensino, em particular, Stanford possui o CTL que promove excelência em ensino 
em todos os níveis providos em Stanford. O CTL fornece serviços de consultoria, ava-
liação de docentes e assistentes de ensino, e é responsável pelo Teaching Handbook 
de Stanford/ Manual de Ensino de Stanford95. Nesse manual são apresentadas dire-
trizes de ensino para os docentes de Stanford.  
                                                 
94 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/standard4. Acesso em: fev. 2017. 
95 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/standard3. Acesso em: fev. 2017. 
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Stanford possui outras iniciativas pontuais para o desenvolvimento docente 
no ensino. Algumas unidades, como a School of Medicine/ Escola de Medicina, pos-
suem programas próprios de desenvolvimento dos seus docentes, onde recém con-
tratados são orientados por docentes sênior (mentoring).  
Para Stanford, a instituição deve se engajar para alcançar seus objetivos 
educacionais com a coleta de evidências e interpretação de dados para um processo 
de auto-reflexão que envolva a participação de todos. Essas atividades que informam 
o planejamento institucional de forma sistemática e a avaliação da eficácia no ensino 
ajudam na transformação da educação superior com estabelecimento de prioridades 
e políticas para a melhoria da qualidade do ensino.    
Nesse sentido, os trabalhos do Senado e de seus comitês é entendido 
como essencial. Como parte desse processo de avaliação dos cursos de graduação, 
os departamentos e cursos participam com a elaboração de relatórios de auto-avalia-
ção que incluem análise do currículo, levantamento de opinião dos estudantes e 
egressos, dados de rankings e dados da aplicação de financiamento interno e externo 
a programas de melhoria do ensino96.  
Percebemos que o relatório de auto-avaliação para acreditação de Stanford 
2013 apresentou críticas que foram discutidas com a comunidade científica e ocasio-
naram mudanças em alguns processos institucionais para garantir a qualidade nos 
cursos de graduação. A seguir, apresentamos como a administração central de Stan-
ford mudou sua estrutura institucional para ter programas de desenvolvimento docente 
mais efetivos e um novo processo de avaliação de disciplinas com base na opinião 
dos estudantes.  
 
Enfim, notamos que no relatório de auto-avaliação de Stanford 2013 são 
descritos os seguintes elementos para atingir a excelência nos cursos de graduação: 
 
1. a necessidade de elaborar um programa para 
o acompanhamento do desempenho dos estudantes ao longo do 
curso; 
                                                 
96 Dados disponíveis em: https://wasc.STANFORD.edu/standard4. Acesso em: fev. 2017. 
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2. avaliação holística das disciplinas levando em 
consideração diversas evidências, entre elas, o levantamento de 
opinião dos estudantes sobre o ensino; 
3. políticas de desenvolvimento docente no en-
sino com a VPTL;  
4. progressão na carreira que considera aspec-
tos do ensino. 
 
O relatório de auto-avaliação de Stanford 2013 seguiu as diretrizes da 
WASC e apresentou resultados obtidos com evidências coletadas para elaboração de 
planos para melhorar a qualidade e efetividade da instituição. Com isso, mostrou com-
promisso com o aprendizado e sucesso do estudante ao desenvolver ao realizar uma 
auto-crítica baseada em outras diligências da WASC; e integridade institucional ao 
demonstrar coerência entre processos de avaliação próprios, programas de desenvol-
vimento docente no ensino e políticas de progressão na carreira docente.  
No relatório de auto-avaliação de Stanford 2013 identificamos uma ênfase 
nas políticas de desenvolvimento profissional docente com foco no aprendizado do 
estudante de graduação. Nesse sentido, Stanford utiliza o modelo de avaliação defen-
dido por Palomba e Banta (1999), onde são realizadas coleta, e análise de informa-
ções sobre os programas acadêmicos com o objetivo de melhorar o aprendizado e o 
desenvolvimento dos estudantes. 
 
8.2 O programa de avaliação de disciplinas por discentes e o office of the vice 
provost for teaching and learning 
 
Em 2014, a universidade de Stanford estabeleceu um novo setor adminis-
trativo denominado Office of the Vice Provost for Teaching and Learning/ Pró-Reitoria 
de Ensino e Aprendizado (VPTL) que reuniu diversas iniciativas isoladas voltadas para 
a melhoria do ensino, entre elas: The Center for Teaching and Learning (CTL), a parte 
do Academic Computing Services/ Serviços de Computação Acadêmica que traba-
lhava com ensino e aprendizagem, a equipe de engenheiros do CourseWork (plata-
forma de aulas digitais) e do Office of the Vice Provost for Online Learning/ Pró-Reito-
ria de Aprendizado na Internet (VPOL).   
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O reitor John Etchemendy disse na seção de dezembro de 2014 do Senado 
que: 
 
Nós estamos consolidando essas atividades em uma única uni-
dade com o intuito de diminuir a confusão para que docentes e estudantes 
saibam onde ir quando tiverem interesse em receber assistência sobre suas 
atividades em ensino e aprendizagem ou quando quiserem desenvolver ino-
vações nas suas salas de aula (Informação verbal, tradução do autor)97.  
 
Stanford identificou que esses quatro grupos possuem interesses e comum 
e disponibilizavam serviços complementares.  
O CTL oferecia serviços de consultas para docentes e departamentos so-
bre criação de disciplinas, estratégias de ensino, avaliação das disciplinas, treino dos 
assistentes dos docentes e orientação (coaching) para estudantes em relação a ad-
ministração do tempo e habilidades de estudo.  
O Serviços de Computação Acadêmica possuía recursos e equipamentos 
de tecnologia para ensino, aprendizagem e pesquisa dos docentes, estudantes e fun-
cionários. Seus serviços incluíam consultas focadas no uso da tecnologia nas discipli-
nas. O CourseWork, que fazia parte do Serviços de Computação Acadêmica, era um 
sistema de criação de sites para as disciplinas. 
O VPOL, criado em 2012, reunia iniciativas de ensino online conduzidas 
por docentes para promover transformações na forma de ensino dentro e fora das 
salas de aula. O VPOL desenvolveu em conjunto com outras universidades o projeto 
de disseminação de conhecimento online para a comunidade externa de Stanford cha-
mado OpenEdX.  
O VPTL reuniu esses grupos para: 
 
 melhor coordenar os serviços de suporte de 
ensino e aprendizagem com os seguintes objetivos de dar su-
porte a inovação no ensino e aprendizagem em Stanford; 
 usar tecnologia digital para que a pesquisa e 
o ensino de Stanford seja mais acessível fora do campus; 
                                                 
97 Declaração dada pelo reitor John Etchemendy e publicada no Stanford Report de 5 de dezembro 
de 2014. Disponível em: http://news.Stanford.edu/news/2014/december/facultysenateonline120514. 
Html Acesso em: ago. 2016. 
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 dar suporte para o crescente interesse em 
programs de extensão como o Stanford University Online 
High School e o Stanford Center for Professional Deve-
lopment, que fornecem oportunidades educacionais para di-
vertes públicos98. 
 
 O VPTL trabalha em colaboração com os Office of the Vice Provost for 
Undergraduate Education/ Pró-Reitoria de Graduação, the Office of the Vice Provost 
for Graduate Education, e the Office of the Vice Provost for Student Affairs para juntos 
acelerar os esforços para o avanço do ensino e aprendizagem99. O VPLT oferece os 
seguintes recursos para docentes de Stanford:  
 
 serviço de desenvolvimento de currículo e 
disciplinas incluindo técnicas para engajamento dos estudan-
tes; alinhamento das atividades das disciplinas com os objeti-
vos de aprendizado (learning goals), aplicação de métodos 
eficazes de avaliação do aprendizado do estudante 
 consultas sobre produção de mídia e estraté-
gias de ensino digital como o “sala de aula invertida” (flipped 
classroom) 
 utilização de espaços de ensino para inova-
ção com recursos e serviços tecnológicos; 
 orientação para estudante visando melhor de-
senvolvimento acadêmico; 
 desenvolvimento de plataformas online para 
as disciplinas (internamente ou externamente via open EdX); 
 avaliação das disciplinas incluindo avaliação 
de meio de semestre (online), consulta individualizada e o 
novo sistema de avaliação de disciplinas (new course evalua-
tion system)100. 
                                                 
98Documento disponível emhttp://news.STANFORD.edu/news/2014/december/facultysenateon-
line120514 Acesso em: ago. 2016. 
99Documento disponível emhttps://vptl.STANFORD.edu/aboutvptlAcesso em: ago. 2016. 
100  Documento disponível emhttps://vptl.STANFORD.edu/teaching-innovation-and-practice  Acesso 
em: ago. 2016. 
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Verificamos que a configuração do VPLT está alinhada com o conceito de 
Desenvolvimento Educacional, no sentido dado por Felten et al (2007), Amundson e 
Wilson (2012) e Sorcinelli et al (2006), pois busca com seus programas a instituição 
para funcionar como uma comunidade de ensino e aprendizado em ações focados no 
aprendizado do estudante. O VPLT tem programas voltados para a melhoria do ensino 
com projetos de inovação e experimentação, caracterizando o Período do Desenvol-
vedor, no que diz respeito a classificação de desenvolvimento profissional docente de 
Sorcinelli et al (2006) e Erickson (1986), mas ao mesmo tempo, tendo sinais do Perí-
odo do Aprendizado com metodologias focadas no aprendizado do estudante. Isso 
significa que as políticas adotadas pelo VPLT estão evoluindo e de acordo com as 
tendências mais recentes do ensino de graduação nos Estados Unidos. 
Com a fundação do VPLT também foi criado o novo sistema de avaliação 
de disciplinas chamado new course evaluation system. O novo sistema foi aprovado 
no Senado em outubro de 2015 e aplicado em dezembro de 2015101. O debate sobre 
um novo sistema de avaliação das disciplinas começou com o relatório The Study of 
Undergraduate Education at Stanford University de 2012, que foi agregado ao relatório 
de auto-avaliação para acreditação de 2013, que apontou  ser necessário prover aos 
docentes informação consistente sobre o quão bem os estudantes estão aprendendo 
em sala de aula. O reitor então estabeleceu um comitê (Course Evaluation Committee/ 
Comitê de Avaliação das Disciplinas – CEC) para o desenvolvimento de um novo sis-
tema de avaliação de disciplinas uma vez que foi identificado que existia um consenso 
que o sistema utilizado até então era inadequado. O CEC tinha como objetivos: 
 
 Desenvolver um instrumento mais próximo ao 
aprendizado do estudante, ao invés de simplesmente medir a 
satisfação do estudante. Esse instrumento deveria permitir a 
personalização das questões para atingir diferentes tipos de 
aula e seu formato teria que seguir os objetivos de aprendi-
zado (learning goals) estipulados pelos docentes; 
                                                 
101 Documento disponível emhttps://vptl.STANFORD.edu/news/senatediscusseslearninggoalsandnew-
courseevaluations Acesso em: ago. 2016. 
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 Implementar um sistema de avaliação de dis-
ciplinas que informe melhor os docentes sobre como ele pode 
melhorar o ensino em sala de aula; 
 Tomar em consideração o engajamento dos 
estudantes na participação do processo de avaliação das dis-
ciplinas; 
 Encorajar os estudantes a refletir profunda-
mente sobre suas experiências de aprendizado para estabe-
lecer uma parceria com os docentes na elaboração de um sis-
tema que fornece informações consistentes para a melhoria 
do ensino102.  
 
Verificamos então que essa perspectiva de avaliação segue os valores de-
fendidos por de Palomba e Banta (1999), onde a avaliação é uma coleta e análise de 
informações sobre os programas educacionais com o intuito de melhorar o desenvol-
vimento dos alunos. Dessa forma, não se tem como intenção  prestar contas e trazer 
padronizações com a avaliação. Pelo contrário, a proposta visa uma interação de cada 
docente no preenchimento dos objetivos de aprendizado para uma personalização 
dos questionários a serem preenchidos pelos estudantes. A avaliação serve então 
para dar base para que o docente possa refletir sobre sua prática docente.   
Nesse contexto, os estudantes são mais responsabilizados pelo seu próprio 
aprendizado, pois devem colaborar com a melhoria do ensino com o preenchimento 
consciente do questionário da avaliação das disciplinas. Os docentes podem se en-
volver na criação dos objetivos de aprendizado e personalização do questionário da 
avaliação das disciplinas. Os departamentos, por sua vez, são chamados para ter 
mais responsabilidade sobre a qualidade do ensino. Os departamentos têm que: 
 
 promover uma discussão periódica dos resultados da ava-
liação das disciplinas com todos os docentes;  
 acompanhar o progresso dos estudantes nas disciplinas e 
informar modificações necessárias; 
                                                 
102Documento disponível em htps://vptl.STANFORD.edu/teachinglearning/teachingpractices/evalua-
tionfeedback/STANFORDsnewcourseevaluations/whynew Acesso em: ago. 2016. 
248 
 
 usar melhor dados demográficos e analises de dados para 
interpretar os resultados da avaliação das disciplinas (sempre preser-
vando a identidade dos estudantes);  
 e não considerar apenas os dados da avaliação das disci-
plinas para a avaliação e progressão na carreira dos docentes103.  
 
Notamos que um dos itens dessas diretrizes é uma oposição ao uso exclu-
sivo dos dados da avaliação das disciplinas com o levantamento de opinião dos estu-
dantes na progressão da carreira docente. Isso indica que Stanford procura realizar 
uma avaliação docente holística, em uma análise de diferentes elementos do ensino. 
Busca então aplicar uma avaliação docente formativa, na concepção de Theall e Fran-
klin (2010). Isso reflete o posicionamento dos docentes a respeito desse assunto, uma 
vez que o novo sistema de avaliação de disciplinas foi construído com uma consulta 
realizada com o corpo docente. 
O CEC, coordenado pelo Prof. Russell Berman, teve como objetivo central 
possibilitar a personalização do questionário online no formato dos objetivos de apren-
dizado. Esse novo modelo foi construído com base em estudos de grupos com cente-
nas de estudantes, levantamento de opinião dos docentes sobre o assunto, revisão 
da literatura sobre avaliação e testes piloto. Diferente da versão anterior da avaliação 
de disciplina, que era focado quase que exclusivamente na performance do docente, 
o novo sistema conta com um questionário que trata do sucesso da disciplina na pro-
moção do aprendizado do estudante. Os objetivos de aprendizado são os conheci-
mentos e/ou habilidades que os docentes esperam que os estudantes adquiram no 
final da disciplina.  
No guia de definição de objetivos de aprendizado de Stanford, o docente 
encontra informações sobre como elaborar os objetivos de sua disciplina e exemplos 
para algumas áreas do conhecimento. No guia, é descrito que os objetivos de apren-
dizado são os conceitos, ideias, métodos, teorias, abordagens, perspectivas que os 
estudantes têm que ser capazes de entender, identificar ou definir no término da dis-
                                                 
103Documento disponível emhttps://vptl.STANFORD.edu/teachinglearning/teachingpractices/evalua-
tionfeedback/STANFORDsnewcourseevaluations/whynewAcesso em: ago. 2016. 
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ciplina. Os objetivos de aprendizado têm que ser confirmados por métodos de avalia-
ção do aprendizado coerentes que forneçam informação adequada sobre a evolução 
do estudante.  
Dessa forma, o docente tem que refletir sobre quais questões os estudan-
tes deveriam ser capazes de responder ao final da disciplina. Além disso, o docente 
tem que identificar quais habilidades os estudantes deveriam desenvolver (análise 
quantitativa, solução de problemas, escrita analítica, pensamento crítico, entre ou-
tros). Por fim, o docente precisa formular um planejamento de aula que contemple os 
objetivos de aprendizado, métodos de avaliação do aprendizado dos estudantes e 
habilidades a serem desenvolvidas pelos estudantes.  
Como exemplo, o guia apresenta os seguintes objetivos de aprendizado 
para uma disciplina relacionada a área de Ciências Sociais: estudantes serão capazes 
de escrever claramente para comunicar suas ideias científicas; estudantes serão ca-
pazes de testar hipóteses e desenhar inferências corretamente usando análises quan-
titativas; estudantes serão capazes de avaliar uma teoria e pesquisar criticamente104. 
 
Apesar da possibilidade de poder criar suas próprias questões, o novo sis-
tema de avaliação de disciplina de Stanford possui questões padrão para todas as 
disciplinas. São elas:  
1. Percentualmente, você esteve presente em quantas 
aulas presenciais? (Categorias de resposta: de 0% a 100%) 
2. Percentualmente, você esteve presente em quantas 
aulas online? (Categorias de resposta: de 0% a 100%) 
3. O quanto você aprendeu nesse curso? (Categorias de 
resposta: muito, bastante, quantidade moderada, pouco, nada) 
4. No geral, como você descreveria a qualidade do do-
cente dessa disciplina? (Categorias de resposta: excelente, boa, regular, 
ruim, muito ruim) 
5. Quais habilidades ou conhecimentos você apreendeu 
ou melhorou? (Categorias de resposta: resposta aberta) 
6. Em média, quantas horas por semana você se dedicou 
a disciplina (incluindo as horas de aula)? (Categorias de resposta: número de 
horas) 
7. Como você avalia a organização da disciplina? (Cate-
gorias de resposta: Extremamente organizada, muito organizada, moderada-
mente organizada, pouco organizada, desorganizada) 
8. O que você gostaria de dizer sobre essa disciplina para 
um estudante que pensa em cursá-la no futuro? (Categorias de resposta: res-
posta aberta/ Essas respostas serão visíveis aos outros estudantes e docen-
tes e por isso seguem o código definido pelo Stanford’s Terms of Use for 
Sites) 
                                                 
104 Documento disponível emhttps://vptl.STANFORD.edu/teaching-learning/teaching-practices/evalua-
tion/STANFORDs-new-course-evaluations/writing-learning Acesso em: jan. 2017. 
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9. Você gostaria de informar algum outro comentário so-
bre essa disciplina? (Categorias de resposta: resposta aberta)105 (tradução 
do autor) 
 
Verificamos que as questões padrão podem ser classificadas em cinco ca-
tegorias. As questões 1, 2 ,3 e 6 são uma auto-avaliação do estudante e promovem 
uma reflexão sobre o engajamento do estudante com a disciplina. A questão 4 cons-
titui uma avaliação do docente e a questão 7 representa uma avaliação da disciplina 
em si. Notamos a questão 5 é uma avaliação do aprendizado na perspectiva do estu-
dante. A questão 8, que tem suas respostas divulgadas publicamente, coleta impres-
sões pessoais que podem ajudar futuros estudantes a tomar decisões de matrícula. 
Como Stanford dá bastante liberdade para o estudante montar sua trajetória de en-
sino, o relato dado pelo estudante que cursou a disciplina pode ajudar no processo de 
matrícula.  
Notamos então que a avaliação das disciplinas congrega diferentes tipos 
de avaliação e entende o ensino como uma atividade complexa, com vários interlocu-
tores com diferentes valores e experiências de ensino. Essa metodologia de avaliação 
das disciplinas busca solucionar dificuldades na implementação de um Student´s Eva-
luation of Teaching, apontadas por Richardson (2005), ao envolver diretamente os 
docentes no processo de criação do questionário para futura reflexão sobre suas prá-
ticas pedagógicas, divulgação de parte dos resultados no sentido de estimular o diá-
logo entre estudantes acerca das disciplinas, e demonstrar transparência e desdobra-
mentos do processo de avaliação. 
A avaliação de disciplinas de Stanford é aplicada no final do período letivo, 
em um sistema online, em disciplinas com no mínimo três estudantes. A identidade 
dos estudantes não é identificada nos resultados da avaliação das disciplinas. Como 
forma de incentivo, os estudantes que preencherem o questionário da avaliação das 
disciplinas podem ter acesso as suas notas referentes ao seu desempenho nas disci-
plinas (o aluno tem cerca de duas semanas para preencher o questionário). Dois dias 
após o término da avaliação das disciplinas, todos os estudantes têm acesso às suas 
notas. 
Para analisar os dados da avaliação das disciplinas, Stanford recomenda 
discutir os resultados com colegas ou membros do VPLT e ler o livro “How Learning 
                                                 
105Documento disponível emhttps://vptl.STANFORD.edu/teachinglearning/teachingpractices/evalua-
tionfeedback/STANFORDsnewcourseevaluations/standard  Acesso em: ago. 2016. 
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Works” (AMBROSE et al, 2010). Nesse livro são abordados sete fatores que impactam 
a qualidade do ensino:  
 identificação de conhecimentos prévios dos 
estudantes; 
 estruturação do planejamento de aula; 
 motivação dos estudantes para o aprendi-
zado; 
 atividades de aplicação do conhecimento 
para desenvolvimento de habilidades dos estudantes; 
 clareza na apresentação dos objetivos de 
aprendizado para os estudantes e contínua comunicação so-
bre seu progresso; 
 ambiente que promova a diversidade; 
 e compreensão de que cada estudante pos-
sui seu próprio método de aprendizado e que precisa de ajuda 
no processo de ensino e aprendizagem106.   
 
Observamos que essa abordagem do VPLT demonstra o interesse na ori-
entação aos docentes para a utilização dos dados da avaliação para a melhoria do 
ensino. Porém, essa orientação implica em uma nova postura institucional do docente, 
que deve se envolver mais com as atividades de ensino. Para Russell Berman, coor-
denador do novo sistema de avaliação de disciplinas de Stanford: 
 
Promover o sucesso do aprendizado dos estudantes requer que 
os docentes reflitam sobre seu papel no ensino. Enquanto os docentes roti-
neiramente conversam com seus colegas sobre assuntos ligados as suas 
pesquisas, pouco se discute sobre o ensino (BERMAN, 2014, p. 28, tradução 
do autor).  
 
A universidade, para Berman, tem de promover políticas que motivem os 
docentes a se envolverem mais na graduação. Nesse sentido, recentemente, Stanford 
promoveu uma discussão entre os docentes para reformular seus programas de edu-
cação geral. Antes, as disciplinas eram para transmissão de conhecimentos entendi-
dos como fundamentais para os estudantes. O currículo passava por pouquíssimas 
                                                 
106 Documento disponível emhttps://vptl.STANFORD.edu/teachinglearning/teachingpractices/evalua-
tionfeedback/STANFORDsnewcourseevaluations0Acesso em: ago. 2016. 
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alterações e se mantiveram em essência por décadas. Atualmente, foi reconhecido 
que os estudantes do primeiro ano de Stanford precisam de pedagogias particulares 
para facilitar sua transição de entrada na universidade. Ao invés das disciplinas serem 
definidas por conteúdos de áreas do conhecimento, docentes foram encorajados a 
desenvolver aulas para desenvolver as necessidades de aprendizagem dos estudan-
tes para crescimento em habilidades específicas. Além disso, foram implementadas 
seções de discussão com grupos pequenos de estudantes. As aulas em sua maioria 
têm menos de 40 alunos e os grupos de discussão tem no máximo 15 alunos.  
Mudar o modelo de ensino de transmissão de conhecimento para pedago-
gia centrada no estudante significou uma enorme mudança, pois os docentes tiveram 
que repensar seus conceitos sobre ensino e colocar as necessidades dos estudantes 
em primeiro lugar. Isso demanda também uma coordenação entre os docentes para 
que as disciplinas sejam articuladas para atingir os objetivos de aprendizado (BER-
MAN, 2014). Para Berman, esse exemplo de mudança, nos programas de cultura ge-
ral, constitui uma política institucional que promove novas atitudes do profissional do-
cente no ensino. No entanto, faltava ainda processos para análise da qualidade des-
sas mudanças para dar suporte aos docentes discutirem sobre seus avanços.   
Para Berman, a cultura de diálogo entre docentes sobre suas atividades de 
ensino é essencial para compreender melhor as questões ligadas ao sucesso do 
aprendizado do estudante. Berman cita dois casos a esse respeito: o da University of 
West Florida e a Middlesex Community College.  
Na University of West Florida, o Center for Teaching, Learning and Asses-
sment/ Centro e Ensino, Aprendizagem e Avaliação conduz avaliação por pares e dis-
ciplinas de diferentes departamentos. As reuniões posteriores às observações em sala 
de aula geraram discussões sobre o ensino e sobre a articulação de disciplinas de 
diferentes departamentos.  
Na Middlesex Community College, docentes foram encorajados a participar 
de discussões sobre o currículo no intuito de explorar como alcançar objetivos de 
aprendizado. As discussões foram orientadas por tarefas focadas no planejamento 
das aulas ao invés de ser no julgamento individual dos docentes. Como resultado um 
novo currículo foi implementado com maior articulação entre as disciplinas.  
Diz Berman (2014) que o aprendizado do estudante é o centro do novo 
sistema de avaliação de disciplinas de Stanford e, por isso, constitui uma política ins-
titucional para mudança do perfil do profissional docente. Enquanto as avaliações de 
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disciplinas tipicamente medem a popularidade do docente, o novo sistema foca a qua-
lidade do aprendizado na disciplina. Docentes entram com objetivos de aprendizado 
específicos para cada disciplina em um questionário personalizável e os estudantes 
respondem se conseguiram atingir esses objetivos. Os resultados são apresentados 
não só na forma individualizada, direcionada a cada docente, mas também em análi-
ses mais amplas para promover discussões no departamento sobre o sucesso do 
curso no geral. Esse esforço não significa deixar de lado as atividades de pesquisa, 
mas sim uma mudança cultural que mostre a importância na demonstração do su-
cesso no aprendizado do estudante (BERMAN, 2014). 
Notamos que essa abordagem foi amplamente discutida no evento The 
Year of Learning/ O Ano do Aprendizado nos anos de 2015 e 2016 em Stanford. Esse 
evento foi organizado pelo VPLT e incluiu palestras, projetos, visitas de campo e 
workshops para discutir o futuro do ensino e aprendizagem em Stanford107. Uma das 
palestras, chamada Excelência no Ensino com Objetivos de Aprendizado e o Nova 
Avaliação das Disciplinas, abordou os métodos mais efetivos para formular objetivos 
de aprendizado para melhorar o ensino em Stanford e seus desdobramentos no novo 
sistema de avaliação de disciplinas108. Essa palestra teve a participação do Prof. Rus-
sell Berman, que mostrou como o novo sistema de avaliação se relaciona com os 
objetivos de aprendizagem.  
Nessa palestra, Berman problematizou o desequilíbrio entre as atividades 
de ensino e pesquisa na vida profissional do docente. Diz ele que, historicamente, 
existe uma certa tensão entre essas duas atividades, sendo que o ensino não era uma 
atividade tão prestigiada quanto a pesquisa. Aparentemente não havia a necessidade 
de se aprimorar a atuação do docente no ensino. Isso começou a mudar em Stanford 
nas últimas décadas com a criação do Centro e Ensino e Aprendizagem e com o re-
latório Study of Undergraduate Education at Stanford (SUES) que “demandaram a 
criação de um comitê para o desenvolvimento de um novo sistema de avaliação de 
disciplinas” (Informação verbal, tradução do autor)109. O antigo sistema era muito cri-
ticado por estudantes e docentes, principalmente a respeito do questionário aplicado. 
                                                 
107Documento disponível emhttps://vptl.STANFORD.edu/year-learningAcesso em: mai. 2017. 
108Documento disponível 
emhttps://vptl.STANFORD.edu/blog/yearlearningautumnquarterconcludesfocusfosteringteachingexcell
encethroughlearningAcesso em: ago. 2016. 
109Palestra do Prof. Russell Berman, realizada no 19 de novembro de 2015, em STANFORD, no sem-
inário Learning Goals, Teaching Excellence, and Course Evaluations Faculty Panel Discussion. Vídeo 
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A proposta atual de avaliação conta com um sistema com questionários personaliza-
dos. Em determinado período, os docentes entram no sistema e podem, se quiserem, 
alterar as questões. De acordo com Berman (Informação verbal, tradução do autor)110, 
cerca de 40% dos docentes entraram no sistema de avaliação para alterar questões.  
Esse é um dado significativo, pois demonstra engajamento dos docentes 
não só na avaliação em si, mas na composição de objetivos de aprendizado. Esse é 
um conceito novo, que está sendo amparado com membros do antigo centro de en-
sino de aprendizado que agora fazem parte do VPLT. Berman contextualiza esse de-
safio dizendo que os objetivos de aprendizado estão sendo discutidos e implementa-
dos em várias instituições nos Estados Unidos, sendo que não existe um consenso 
quanto a sua metodologia. Nesse sentido, o sistema de avaliação é bem flexível e 
permite diferentes abordagens: com objetivos gerais, específicos, poucos objetivos, 
muitos objetivos, entre outros (Informação verbal, tradução do autor)111.  
Outro aspecto positivo apontado por Berman é a possibilidade de ouvir os 
estudantes em um sistema institucional de avaliação. Diz ele que Stanford já aplicava 
processo de avaliação de disciplina a décadas atrás e com o tempo a participação dos 
estudantes foi decaindo. Verificamos que as dificuldades relatadas são as mesmas 
apontadas por Richardson (2005). 
Em anos recentes, com a internet, os estudantes voltaram a se manifestar 
em sites privado como o Course Rank e o Rate my Professor. Diz Berman que esses 
sites não tem um controle institucional sobre os respondentes. Não é possível nesses 
sites averiguar se os respondentes são mesmo estudantes da universidade que estão 
avaliando. No entanto, nota-se que existe uma troca de informações entre os estudan-
tes e isso é muito importante. 
Nesse sentido, Stanford divulga entre os estudantes as respostas de uma 
questão do novo sistema de avaliação de disciplinas que trata sobre a experiência 
pessoal que o respondente teve com a disciplina. A proposta é que essa resposta seja 
uma espécie de aconselhamento para que o estudante tenha mais base para decidir 
se efetua ou não matricula em determinada disciplina. Berman acha que “isso será 
                                                 
disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=5MGUQhtD04o Acesso em: fev. 2017. Transcrição 
no anexo 3 desta tese. 
110Idem. 
111Palestra do Prof. Russell Berman, realizada no 19 de novembro de 2015, em STANFORD, no semi-
nário Learning Goals, Teaching Excellence, and Course Evaluations Faculty Panel Discussion. Vídeo 
disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=5MGUQhtD04o Acesso em: fev. 2017. Transcrição 
no anexo 3 desta tese. 
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bom para a comunidade de Stanford e mostrará aos estudantes que estamos real-
mente levando a sério seus comentários” (Informação verbal, tradução do autor)112.  
Apesar da importância da avaliação em relação ao foco nos objetivos de 
aprendizagem e participação dos estudantes, Berman aconselha que os dados obti-
dos na avaliação não sejam considerados em processos de progressão na carreira 
docente. Após analisar a literatura especializada foi identificado que existem diversos 
fatores relacionados a preconceitos que influenciam a opinião dos estudantes, como 
questão de gênero. Sobre isso, Berman pondera e diz que a respeito do progresso na 
carreira docente: 
 
sugerimos outras formas de medir o sucesso em ensino e apren-
dizagem. No entanto, eu acho que não devemos parar parar de ouvir os es-
tudantes sobre o andamento das disciplinas. O fato de alguns estudantes se-
rem preconceituosos não é razão para silenciar os estudantes, essa é um 
pedaço de informação entre muitos outros (Informação verbal, tradução do 
autor)113. 
 
Observamos que esse posicionamento é o mesmo da Associação Ameri-
cana de Docentes Universitários (AAUP), que é contra a utilização exclusiva dos da-
dos da avaliação das disciplinas com levantamento de opinião dos estudantes na pro-
gressão da carreira docente.  
Porém, ressalta Berman, Stanford enfrenta uma falta de valorização nas 
atividades de ensino. Diz ele que Stanford não possui uma política institucional para 
todas as unidades sobre a valorização do sucesso no ensino. Na palestra, defende 
que a excelência em ensino deveria ser um fator considerado em questões salariais, 
dizendo que “Eu acho que deveria haver de forma mais enfática uma parte do salário 
designada especialmente para sucesso no ensino. Nós não fazemos isso formal-
mente” (Informação verbal, tradução do autor)114.  
No final da palestra, Berman diz que espera que a avaliação promova diá-
logos entre docentes sobre o ensino. Para isso serão entregues aos coordenadores 
de cursos e departamentos relatórios com análises estatística para incitar o diálogo 
acerca do currículo, planejamento de aula e avaliação.  
                                                 
112Idem. 
113Palestra do Prof. Russell Berman, realizada no 19 de novembro de 2015, em STANFORD, no semi-
nário Learning Goals, Teaching Excellence, and Course Evaluations Faculty Panel Discussion. Vídeo 
disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=5MGUQhtD04o Acesso em: fev. 2017. Transcrição 
no anexo 3 desta tese. 
114Idem. 
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Enfim, percebemos que o processo de acreditação de Stanford pela WASC 
rendeu discussões e reflexões que levaram a criação de uma nova pró-reitoria de 
graduação específica para ensino e aprendizagem incorporando programas isolados 
de desenvolvimento docente. No contexto atual norte americano, a WASC e outras 
agências de acreditação estão preocupadas com o desenvolvimento do aprendizado 
discente, que precisa de alguma forma ser acompanhado. Stanford, por sua vez, im-
plementou programas de desenvolvimento docente focados no aprendizado do estu-
dante, onde o docente é tido como um guia e o resultado do ensino reside na relação 
estudante e docente. Por isso, a nova proposta de avaliação das disciplinas tem como 
base os objetivos de aprendizagem, em questionários que podem e devem ser perso-
nalizados pelos docentes. A descentralização da avaliação passa pelos departamen-
tos e chega diretamente aos docentes. No entanto, o departamento tem uma série de 
responsabilidades no processo de avaliação de disciplinas com o levantamento de 
opinião dos discentes. Em particular, cabe aos departamentos promover uma discus-
são periódica dos resultados da avaliação das disciplinas com todos os docentes. Ou 
seja, a avaliação é formativa e construída colaborativamente com os docentes.  
Notamos então três preocupações nos documentos analisados e discursos 
de Berman: as atividades de ensino precisam ser tão valorizadas quanto as atividades 
de pesquisa; a valorização no ensino tem que contar com a opinião dos discentes, 
porém os dados da avaliação das disciplinas com o levantamento de opinião dos dis-
centes não devem ser os únicos elementos na progressão na carreira; deve existir um 
empenho institucional no sentido de criar canais de comunicação oficiais com os es-
tudantes para tratar da questão de qualidade no ensino de graduação.   
 
8.3 A progressão na carreira docente em stanford 
 
A regulamentação referente ao ingresso e progressão na carreira docente 
em Stanford está descrita no documento Faculty Handbook (Manual do Docente). Na 
sua última versão, de março de 2010115, é apresentado que Stanford tem duas linhas 
de carreira: Tenure e Non Tenure. O docente Tenure tem um contrato sem término 
                                                 
115 Documento disponível em https://facultyhandbook.STANFORD.edu/ Acesso em: ago. 2016. 
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determinado e só pode ser demitido em casos que violam código de conduta da uni-
versidade. Além disso, o docente Tenure atua em ensino, pesquisa e serviço (exten-
são e gestão). 
A estrutura do corpo docente atual em Stanford foi definida em ações do 
Senate of the Academic Council (Senado do Conselho Acadêmico) ao longo de dis-
cussões entre os anos de 1989 e 1990. 
São docentes Tenure:  
 
 Assistant Professor (Professor Assistente) 
 Associate Professor (Professor Associado) 
 Professor 
 
Em Stanford, existem uma série de categorias para docentes Non-Tenure, 
como Assistant Professor (Research) (Professor Assistente contratado para trabalhar 
só com pesquisa). Essas categorias atendem interesses específicos de cada unidade 
de ensino, pesquisa e serviço. Os contratos normalmente são para um período de seis 
anos ou mais.  
As recomendações de contratação, recontratação e promoção são encami-
nhadas pelos departamentos ao Reitor. Após análise dos documentos, as recomen-
dações são encaminhadas ao Conselho Acadêmico. Se aprovada, a recomendação é 
então enviada ao Presidente que decide sobree a aceitação ou não do candidato.   
Stanford possui políticas específicas de acompanhamento dos recém con-
tratados para que eles possam progredir na carreira. A universidade não possui uma 
metodologia particular de acompanhamento a ser aplicada a todos os docentes, no 
entanto, é esperado que os departamentos realizem processos de aconselhamento e 
mentoração (mentoring) para dar suporte e conselhos.  Anualmente, os chefes de de-
partamento e reitores devem se reunir com os docentes recém contratados para aná-
lise de sua performance em relação aos critérios definidos para recontratação e pro-
moção. Nessas reuniões são discutidos os seguintes temas: 
 
qualidade na pesquisa e produtividade, expectativas gerais em 
termos de quantidade na pesquisa, formas de publicação, outros indicadores 
de reconhecimento como bolsas e projetos obtidas em órgãos de fomento, 
qualidade no ensino, expectativas gerais em termos de quantidade no ensino, 
formas de melhorar as atividades de ensino, qualidade em outras atividades 
acadêmicas (...) (STANFORD, 2010, 2.8.A(1), tradução do autor) 
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As unidades de ensino têm que escrever um relatório relatando as discus-
sões ocorridas nessas reuniões, que é sigiloso e considerado nos processos de re-
contratação e promoção. Além da reunião, o docente recém contratado recebe uma 
carta de recomendação com uma análise de sua performance e conselhos de como 
melhorar suas atividades. Essa carta de recomendação também é utilizada nos pro-
cessos de recontratação e promoção. A mentoração ocorre com a participação de 
docentes com mais tempo na universidade (exceto o chefe de departamento) na ori-
entação de docentes recém contratados. 
Notamos que o processo de progressão na carreira docente em Stanford 
segue o conceito de avaliação docente formativa de Theall e Franklin (2010), onde os 
dados coletados são sigilosos e discutidos com os demais docentes no intuito de dar 
consequências ao desenvolvimento profissional docente. A mentoração estabelece 
um vínculo onde o docente avaliado consegue se situar nos valores institucionais. 
Para Ouellett (2010), a compreensão da cultura acadêmica na qual o docente está 
inserido é fundamental para o adequado desenvolvimento profissional.   
Além dessas políticas locais coordenadas pelos departamentos, Stanford 
possui dois órgãos ligados a administração central para apoiar os docentes recém 
contratados em sua trajetória profissional: o Vice Provost for Faculty Development and 
Diversity (Vice-Reitoria para Desenvolvimento Docente e Diversidade) e o Center on 
Teaching and Learning (Centro de Ensino e Aprendizagem), ligado ao VPLT.  
O Manual do Docente possui apêndices que tratam especificadamente so-
bre os documentos necessários para contratação, recontratação e promoção na car-
reira docente. Nesses apêndices são apresentadas quais evidências são considera-
das nos processos avaliativos.  
Das atividades de ensino, em particular, o Manual do Docente diz que “se 
a intenção é a de atuar no ensino, a documentação deve incluir uma avaliação indivi-
dual da atual eficácia no ensino” (STANFORD, 2010, art. 2.6G(4)c, tradução do autor). 
Para contratação de Professor Associado (Tenure) e Professor (non-Te-
nure), recontratação ou promoção de Professor Associado (Tenure) ou Professor 
(non-Tenure), são consideradas como evidencias de eficácia no ensino cartas escritas 
por estudantes, resultados de análise de pares em atividades de ensino e resultados 
da avaliação das disciplinas com levantamento de opinião dos estudantes (dados 
quantitativos e comentários dos estudantes).  (STANFORD, 2010, Anexo B). 
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Para contratação, recontratação e promoção de Professor Associado para 
Atividades de Ensino (non-Tenure) e contratação de Professor (Tenure) também são 
consideradas como evidências de eficácia no ensino cartas escritas por estudantes, 
resultados de análise de pares em atividades de ensino e resultados da avaliação das 
disciplinas com levantamento de opinião dos estudantes. Porém é exigida a apresen-
tação de cartas de recomendação sobre contribuições pedagógicas do candidato.  
Notamos que o Manual do Docente faz recomendações aos departamen-
tos, que são os órgãos decisórios no ingresso e progressão na carreira. Sendo assim, 
cada departamento tem liberdade para decidir quais elementos são mais essenciais 
para seu contexto. Como a utilização dosdados da avaliação das disciplinas com o 
levantamento de opinião dos discentes na progressão na carreira docente é uma ten-
dência nos Estados Unidos, Berman teve o cuidado de ressaltar, em várias ocasiões, 
que o novo processo de avaliação de disciplinas de Stanford não visa prioritariamente 
fornecer dados para a progressão na carreira docente.  
Identificamos então dois conflitos, um sobre o equilíbrio na avaliação das 
atividades de ensino e pesquisa, onde a pesquisa é mais valorizada que o ensino, e 
outro sobre como deve ser a avaliação do docente no ensino, que não deve ser feita 
exclusivamente com os dados da avaliação das disciplinas com o levantamento de 
opinião dos discentes. Percebemos que Stanford busca os valores de desenvolvi-
mento educacional do POD tanto nos seus programas de desenvolvimento do profis-
sional docente quanto na avaliação das disciplinas com o levantamento de opinião 
dos discentes. Contudo, existem críticas à forma como a instituição compreenderá 
esses programas de melhoria do ensino em relação a progressão na carreira docente. 
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9 CONCLUSÕES 
 
Nesta tese, procuramos conhecer políticas e processos acerca da avalia-
çãodos cursos de graduação e dos elementos considerados determinantes para al-
cançar a qualidade no ensino de graduação. Desta forma, procuramos identificar 
como se desenvolve a relação entre avaliação dos cursos de graduação, programas 
de melhoria do ensino e processo de progressão na carreira docente frente à concep-
ção de qualidade exigida pelos órgãos reguladores.  
Na análise do caso UNICAMP, no relatório de avaliação institucional 
CEESP 2009 – 2013, localizamos a missão da universidade, as razões para a reali-
zação do processo de auto-avaliação seguindo as diretrizes do CEESP, programas 
de desenvolvimento do profissional docente e análises da aprendizagem dos estudan-
tes com base no tempo de formação e índices de reprovação. Não encontramos refe-
rências a processos institucionais de avaliação das disciplinas. Concluímos que a ava-
liação institucional da UNICAMP 2009 – 2013 foi uma avaliação que seguiu um mo-
delo formativo, mas que apresentou no relatório, em alguns aspectos, reflexos de uma 
avaliação reguladora. Observamos que a avaliação gerou discussões na comunidade 
universitária e que ações foram tomadas e suas consequências foram medidas. No-
tamos a ausência de uma apresentação mais detalhada de determinados programas 
de desenvolvimento docente no ensino, principalmente daqueles ligados ao EA2, e a 
ausência da descrição explicita do PAG.  
Analisamos os objetivos, métodos e serviços prestados pelo EA2 e PAG 
para os docentes da UNICAMP. Considerando seus objetivos, suas atividades priori-
tárias e referências de criação, entendemos que o EA2 é uma política institucional 
para formação de docentes que promove em suas ações uma reflexão do contexto 
social combinando teoria e prática de alguns temas relacionados a educação superior. 
O PAG resgata a ideia de avaliação do PAIUB, sendo um processo de auto-avaliação 
que nasce dentro da universidade e atende a valores da comunidade acadêmica local. 
A avaliação do PAG é então apresentada com um ato pedagógico e político e uma 
regulação proativa que deveria ser orientada pelo Projeto Pedagógico do Curso 
(PPP). Já o PPP deveria conter as especificidades de cada curso e ser um espaço 
onde os docentes têm abertura para definir o que anseiam nas suas disciplinas. O 
PAG sinaliza seguir um modelo de avaliação formativa ao definir como objetivos, di-
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agnosticar e identificar principais aspectos do ensino de graduação atual. Esta pro-
posta é reforçada com a integração entre PAG e EA2 no oferecimento de apoio aos 
docentes na interpretação dos resultados da avaliação e identificação de encaminha-
mentos. Desta forma, o PAG pode ser identificado como mais um elemento do EA2 
para a formação de docentes, pois coleta dados, informações e opiniões sobre as 
atividades de ensino.  
O desenvolvimento do PAG, mediado pelo EA2, contou com reuniões e 
eventos com os coordenadores de curso. Notamos nos discursos de alguns dos coor-
denadores de curso um anseio pela valorização. Asatividades de ensino na carreira 
docente ao sugerirem o uso dos dados do PAG no relatório trienal de atividades do-
centes. Essa ação, na visão desses coordenadores, proporcionaria consequências a 
avaliação, que normalmente são desacreditadas. A falta de crédito na avaliação foi 
identificada com a baixa adesão dos estudantes no preenchimento dos questionários, 
o que por sua vez dificulta a defesa da inserção dos dados do PAG no processo de 
progressão na carreira docente.  
Nesse aspecto, o EA2 construiu um conjunto de ações para chegar em uma 
política institucional onde são incorporados na avaliação docente aspectos que são 
considerados relevantes para que a graduação. Para obtenção de sucesso nessas 
ações, a gestão do EA2 (2013-2017) aconselhou que a UNICAMP implemente políti-
cas a serem assumidas oficialmente pelos órgãos centrais da universidade para as-
segurar consequências almejadas. Portanto, é fundamental que o EA2 atinja a insti-
tuição como um todo em serviços ligados a uma política institucional que promova o 
desenvolvimento do profIssional docente no ensino. Verificamos que esse aconselha-
mento não foi seguido, pois o PAG foi temporariamente paralisado em 2016 por falta 
de condições básicas de funcionamento. Tendo em vista esse panorama, identifica-
mos que a maior dificuldade do PAG reside no cultivo de uma cultura de avaliação 
participativo e no reconhecimento institucional para dar suporte às atividades da ava-
liação e consequências aos dados levantados.  
Por fim, analisamos os objetivos e procedimentos da progressão na carreira 
docente na UNICAMP e não identificamos, em relações aos quesitos de ensino, rela-
ção direta com as atividades do EA2 e PAG. Todavia, o EA2 é citado no relatório de 
avaliação institucional 2009 – 2013 como sendo fundamental para o desenvolvimento 
do quadro docente. Dessa forma, percebemos então um descompasso entre o con-
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ceito de qualidade da avaliação institucional com a política institucional para progres-
são na carreira docente na UNICAMP. Notamos ainda que enquanto o EA2 e PAG 
constituem um ciclo avaliação-desenvolvimento docente no ensino em uma perspec-
tiva formativa, com consequências e serviços para melhoria articulados, o Relatório 
de Avaliação Docente e a política da Câmara Interna de Desenvolvimento de Docen-
tes não examina e discute com o docente seu desempenho, pois se resume a um 
levantamento quantitativo e descritivo de dados para monitorar docentes que estejam 
abaixo do padrão. O PAG tem uma metodologia que conta com instrumentos que pos-
suem questões provocativas que incitam o docente a refletir sobre suas atividades de 
ensino. O EA2, complementando o PAG, oferece espaço para que essas reflexões 
sejam debatidas com outros docentes. Acreditamos que a sistemática do PAG pode 
proporcionar uma evolução nos itens de qualidade enunciados no relatório de avalia-
ção institucional 2009 – 2013: no reconhecimento acadêmico dos cursos por agentes 
externos; composição do quadro docente onde ensino e pesquisa são indissociáveis; 
rápida inserção dos estudantes de graduação no mercado de trabalho e com egressos 
que desempenham com qualidade suas atividades profissionais. 
No caso da UNESP, no relatório de avaliação institucional CEESP 2010 – 
2014, identificamos a missão da universidade, as razões para a realização do pro-
cesso de auto-avaliação seguindo as diretrizes do CEESP, programas de desenvolvi-
mento do profissional docente e análises da aprendizagem dos estudantes focado no 
tempo de formação, evasão e dados do ENADE. Não encontramos referências explí-
citas a processos institucionais de avaliação das disciplinas. 
Verificamos que no relatório são apresentadas duas razões para participar 
da avaliação institucional do CEESP. O primeiro objetivo do relatório segue o modelo 
de avaliação reguladora onde a instituição presta contas de suas atividades e tem uma 
concepção de qualidade fundada nos resultados do processo. O segundo objetivo re-
mete a uma avaliação formativa para detectar pontos a serem melhorados. Nessa 
avaliação são apresentadas reflexões da comunidade universitária entorno de proje-
tos construídos coletivamente para o desenvolvimento institucional. A avaliação, 
nesse contexto, é orientada por metas e objetivos apresentados nos Planos de De-
senvolvimento Institucional (PDI), demostrando um ciclo PDI – avaliação – PDI.    
Das ações para a melhoria do ensino de graduação, verificamos que as 
atividades apresentadas são na maioria ligadas a pesquisa, em uma percepção de 
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universidade onde ensino e pesquisa são indissociáveis. Dessa forma, um bom do-
cente pesquisador seria um bom docente no ensino, pois poderia trabalhar com os 
estudantes o conhecimento de fronteira. Assim, a UNESP apresenta em seu relatório 
de avaliação institucional politicas institucionais para a pesquisa que atuam direta-
mente no profissional docente na sua contratação e na progressão na carreira. No 
entanto, ressaltamos que a UNESP também apresentou políticas institucionais para o 
incentivo dos docentes na participação de projetos de formação pedagógica. Contudo, 
no relatório de avaliação institucional 2010 – 2014, nada é dito sobre se a participação 
em projetos de formação pedagógica é exigência ou se é valorizada na contratação 
de docentes e progressão na carreira. Portanto, a UNESP demonstra que as ativida-
des de pesquisa ainda têm um peso maior que as atividades de ensino para os do-
centes. Entendemos que a UNESP tem como diretriz a indissociabilidade entre ensino 
e pesquisa, mas notamos que existem posturas diferentes entre elas, o que reflete a 
concepção de profissional docente criada em 1965 pelo Estatuto do Magistério Supe-
rior e reforçada com a Reforma da Educação Superior de 1968.  
Verificamos também que o programa de Avaliação de Disciplinas por Dis-
centes da UNESP que visa coletar e analisar opiniões dos estudantes e docentes 
sobre a qualidade das atividades de ensino na graduação, que vem sendo discutido 
desde de 2006, não é citado no relatório. Essa avaliação começou a ser aplicada em 
data posterior a elaboração do relatório de avaliação institucional 2010 – 2014, porém 
sua elaboração se desenvolveu ao longo de muitos anos e poderia ter sido mencio-
nada.  
O CENEPP é citado no relatório de avaliação institucional CEESP 2010 – 
2014 da UNESP como um programa de desenvolvimento do profissional docente no 
ensino e, por isso, analisamos seus objetivos e serviços prestados. Verificamos que o 
programa de avaliação de disciplinas não é administrado pelo CENEPP, porém sua 
criação e desenvolvimento se deu com a participação do CENEPP. Na análise dos 
objetivos e método do programa de avaliação de disciplinas, identificamos a interação 
do CENEPP com os conselhos de cursos na construção de um processo de avaliação 
formativo. A construção desse programa teve como base os conceitos do PAIUB e as 
diretrizes do SINAES e CEESP e foi conduzida de forma a agregar colaborativamente 
a participação dos conselhos de curso. Portanto, o conceito de qualidade proposto 
programa de avaliação de disciplinas foi negociado entre os membros da comunidade 
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acadêmica. Entendemos que a complementaridade esperada da avaliação de disci-
plina por discente e CENEPP configura uma metodologia de avaliação formativa, pois 
busca detectar pontos as serem melhorados. Como a avaliação de disciplinas por dis-
cente tem uma intenção na avaliação do docente em uma perspectiva de valorização, 
verificamos que a metodologia também remete a concepção de avaliação docente 
analítico construtiva. A formação docente proposta pelo CENEPP, por sua vez, busca 
o desenvolvimento do profissional crítico com reflexão do contexto social e institucio-
nal. 
 Contudo, na análise dos objetivos e procedimentos da progressão na 
carreira docente na UNESP, não identificamos, em relações aos quesitos de ensino, 
relação direta com as atividades do CENEPP e programa de avaliação das disciplinas. 
Notamos que o Grupo de Avaliação Docente (GRAD) tem procurado nos últimos anos 
aprimorar seu processo de avaliação docente, em especial na confecção dos relató-
rios das atividades, para uma análise mais coerente e justa a respeito da atuação 
profissional dos docentes. Nesse sentido, a UNESP com o Relatório de Avaliação Do-
cente (RAD) procura equilibrar as diferentes atividades docentes valorizando diferen-
tes aspectos do ensino, da pesquisa, da extensão e da gestão acadêmica. Sobre o 
ensino, são valorizadas atividades de ensino como aulas e orientações e a participa-
ção de programas voltados para o desenvolvimento do docente no ensino. O RAD, 
CENEPP e processo de avaliação de disciplinas adotam metodologias na perspectiva 
analítico construtiva em um modelo de avaliação formativa. Porém, o relatório de ava-
liação institucional foca em dados quantitativos em uma avaliação reguladora para 
prestar contas de suas atividades.    
No caso de Berkeley, no relatório de avaliação institucional WASC 2013, 
localizamos a missão da universidade, as razões para a realização do processo de 
auto-avaliação seguindo as diretrizes da WASC, processo de avaliação das disciplinas 
(APR), programas de desenvolvimento do profissional docente e análises da aprendi-
zagem dos estudantes. São elementos para atingir a excelência nos cursos de gradu-
açãono relatório de auto-avaliação de Berkeley 2013: a análise do processo de in-
gresso na graduação e pós-graduação para verificar se os selecionados possuem po-
tencial para se desenvolver no contexto acadêmico de Berkeley; o acompanhamento 
do desempenho dos estudantes ao longo do curso; a avaliação holística das discipli-
nas levando em consideração diversas evidências, entre elas, o levantamento de opi-
nião dos estudantes sobre o ensino; a política de contratação de docentes oriundos 
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dos programas de pós-graduação de Berkeley no intuito de manter a cultura acadê-
mica e valorizar seus estudantes; as políticas de desenvolvimento docente no ensino 
com o Centro de Ensino e Aprendizagem (CTL) e governança compartilhada, forne-
cendo assim serviços para formação pedagógica e participação nos processos de me-
lhoria do ensino; e a progressão na carreira que considera aspectos do ensino, mas 
que são focados nos dados do levantamento de opinião dos estudantes sobre o en-
sino. Notamos que o relatório de auto-avaliação de Berkeley 2013 são apresentadas 
políticas de desenvolvimento profissional docente com ênfase no aprendizado do es-
tudante de graduação. Dessa forma, Berkeley utiliza um modelo de avaliação onde 
são realizadas coleta e análise de informações sobre os programas acadêmicos com 
o objetivo de melhorar o aprendizado e o desenvolvimento dos estudantes. Os dife-
rentes elementos que constituem a qualidade dos cursos de graduação são articula-
dos em políticas institucionais.  
O CTL é citado no relatório de avaliação institucional WASC 2013 de Ber-
keley como um programa de desenvolvimento do profissional docente no ensino. Ob-
servamos os objetivos e serviços prestados pelo CTL para os docentes de Berkeley e 
notamos que o Student Course Evaluation não é administrado pelo CTL, porém parte 
dos serviços do CTL são relacionados aos resultados obtidos com essa avaliação 
(com mediação dos Chefes de Departamento).  Na análise dos objetivos e método do 
Student Course Evaluation, constatamos o interesse institucional em coletar eviden-
cias da eficácia no ensino para o processo de progressão na carreira docente em 
modelo de avaliação docente somativo.  
Identificamos que o modelo de avaliação do Student Course Evaluations 
tem base em procedimentos criados em 1975, época onde ocorreu a criação do POD. 
O Student Course Evaluations, dessa forma, ainda está ancorado nas manifestações 
estudantis da época da Guerra Fria. Logo, mesmo com o passar das décadas, das 
transformações do perfil do profissional docente, Berkeley mantém um programa de 
avaliação de disciplinas com levantamento de opinião dos estudantes com um con-
ceito de qualidade de quatro décadas atrás. Por isso, Freishtat, como coordenador do 
CTL, realiza críticas ao Student Course Evaluations. Verificamos que o CTL de Ber-
keley tem objetivos e serviços alinhados com as diretrizes do POD de Desenvolvi-
mento Educacional, em um conceito de desenvolvimento do profissional docente mais 
adequado as tendências atuais de ensino. Nesse conceito o docente tem que ser 
compreendido em diferentes perspectivas. Freishtat defende uma avaliação formativa, 
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que contemple de forma holística diferentes evidências da qualidade no ensino. A pro-
posta dos teaching portfolios, aplicada no Berkeley Department of Statistics, é uma 
proposta de avaliação formativa que privilegia o desenvolvimento docente no ensino 
e que está de acordo com a filosofia do CTL de Berkeley. 
Por fim, analisamos os objetivos e procedimentos da progressão na carreira 
docente em Berkeley e identificamos, em relações aos quesitos de ensino, relação 
direta com Student Course Evaluation. Porém, não existe menção explicita ao CTL. 
Notamos que os elementos que compõem os procedimentos da progressão na car-
reira docente em Berkeley configuram uma prestação de contas conforme uma avali-
ação docente somativa. Isso reflete o que foi apresentado no relatório de auto-avalia-
ção de Berkeley 2013 para acreditação na WASC. A insatisfação dos docentes, de 
acordo com Stark e Freishtat, reside no fato de que a avaliação do docente no quesito 
ensino prioriza os dados do Student Course Evaluation.   
Na análise do caso Stanford, no relatório de avaliação institucional WASC 
2013, identificamos a missão da universidade, as razões para a realização do pro-
cesso de auto-avaliação seguindo as diretrizes da WASC, processo de avaliação das 
disciplinas (C-RUM e C-USP), programas de desenvolvimento do profissional do-
cente. No relatório é descrito que Stanford precisa ter um procedimento específico de 
análise da aprendizagem dos estudantes para toda a universidade.  
Percebemos que no relatório de auto-avaliação para acreditação de Stan-
ford 2013 foram apresentadas críticas que foram discutidas com a comunidade cien-
tífica e ocasionaram mudanças em alguns processos institucionais para garantir a 
qualidade nos cursos de graduação. Isso demonstra a importância dos trabalhos da 
WASC em uma parceria de colaboração com Stanford. Para atingir a qualidade almeja 
no ensino de graduação, Stanford realiza uma avaliação holística das disciplinas le-
vando em consideração diversas evidências, entre elas, o levantamento de opinião 
dos estudantes sobre o ensino; aplica políticas de desenvolvimento docente no ensino 
com a VPTL; e possui uma progressão na carreira que considera aspectos do ensino. 
Os diferentes elementos que constituem a qualidade dos cursos de graduação são 
articulados em políticas institucionais.  
A Pró-Reitoria de Ensino e Aprendizado (VPTL) é citada no relatório de 
avaliação institucional WASC 2013 de Stanford como o órgão para o desenvolvimento 
do profissional docente no ensino. Verificamos que o New Course Evaluation System 
é administrado pelo VPTL que tem como interesse institucional propagar o conceito 
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de objetivos de aprendizagem. Nesse conceito são propostas mudanças na avaliação 
do desempenho dos estudantes e na avaliação das disciplinas. Os objetivos de apren-
dizado são os conhecimentos e/ou habilidades que os docentes esperam que os es-
tudantes adquiram no final da disciplina. Sendo assim, notamos que o aprendizado do 
estudante é o centro do novo sistema de avaliação de disciplinas de Stanford. Nesse 
sistema, os docentes entram com objetivos de aprendizado específicos para cada dis-
ciplina em um questionário flexível (onde o docente pode inserir suas próprias ques-
tões) e os estudantes respondem se conseguiram atingir esses objetivos. 
Observamos que para o Prof. Dr. Russell Berman, coordenador desse novo 
sistema, existe um desequilíbrio entre as atividades de ensino e pesquisa na vida pro-
fissional do docente. Na percepção dele, os docentes não percebiam a necessidade 
de aprimorar sua atuação no ensino. Isso começou a mudar em Stanford nas últimas 
décadas com a criação do Centro e Ensino e Aprendizagem e com o relatório Study 
of Undergraduate Education at Stanford (SUES) que impulsionaram a criação do New 
Course Evaluation System. A criação do novo sistema de avaliação, com foco nos 
objetivos de aprendizagem, significou uma grande mudança institucional, uma vez que 
promove mudanças de atitude em estudantes, docentes e gestores. No entanto, res-
salta Berman, Stanford enfrenta uma falta de valorização nas atividades de ensino. 
Diz ele que Stanford não possui uma política institucional para todas as unidades so-
bre a valorização do sucesso no ensino. Contudo, Berman ressalta que a valorização 
no ensino tem que contar com a opinião dos discentes, porém os dados da avaliação 
das disciplinas com o levantamento de opinião dos discentes não devem ser os únicos 
elementos na progressão na carreira. 
Sobre a progressão na carreira docente, identificamos, em relações aos 
quesitos de ensino, relação direta com os dados obtidos na avaliação de disciplinas 
com o levantamento de opinião dos estudantes. Porém, notamos que esses procedi-
mentos são orientações aos departamentos que, conforme verificamos, dão maior 
peso as atividades de pesquisa. Não existe menção explicita ao CTL nos procedimen-
tos da progressão na carreira docente em Stanford. Notamos que o Manual do Do-
cente faz recomendações aos departamentos, que são os órgãos decisórios no in-
gresso e progressão na carreira. Dessa forma, cada departamento tem autonomia 
para deliberar sobre quais elementos são mais essenciais para seu contexto instituci-
onal. Percebemos então que Stanford busca os valores de desenvolvimento educaci-
onal do POD tanto nos seus programas de desenvolvimento do profissional docente 
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quanto na avaliação das disciplinas com o levantamento de opinião dos discentes. 
Contudo, existem críticas sobre a forma como a instituição compreenderá esses pro-
gramas de melhoria do ensino em relação a progressão na carreira docente. 
 Após analisar individualmente cada caso, identificamos, com a proposi-
ção geral positiva construída na metodologia de estudo de caso de Robert Yin, algu-
mas similaridades entre as universidades estudadas. Entendemos essas similarida-
des como tendências que podem significar uma generalização sobre as políticas ins-
titucionais de valorização do ensino de graduação no processo de avaliação das dis-
ciplinas e no desenvolvimento profissional do docente. No entanto, entendemos que 
seria necessário para essa generalização pesquisar outras universidades, analisar a 
relação entre governos e universidades em outros países, e pesquisar a opinião de 
estudantes, docentes e gestores sobre a condução e resultados das políticas institu-
cionais aplicadas.   
 Notamos que em nenhum caso ocorre uma articulação completa entre o 
processo de avaliação institucional para órgão regulador, de avaliação das disciplinas, 
do programa de desenvolvimento do profissional docente no ensino e na progressão 
na carreira docente. No entanto, localizamos nas palestras e textos de docentes que 
administram os cursos e os programas de desenvolvimento do profissional docente 
no ensino o interesse que ocorra uma articulação entre esses elelemntos que com-
põem as políticas institucionais para melhoria do ensino de graduação. Verificamos 
então que para esses docentes não é possível pensar esses elementos de forma se-
parada. Por exemplo, não faz sentido nessa perspectiva ter um processo de avaliação 
de disciplinas sem ter o amparo de um programa de desenvolvimento do profissional 
docente para que as questões levantadas na avaliação sejam devidamente tratadas 
em atividades de pedagogia universitária. Da mesma forma, um programa de desen-
volvimento do profissional docente necessita de subsídios para que o docente possa 
refletir sobre sua prática pedagógica. A interpretação dos subsídios fornecidos com a 
avaliação e a participação em atividades do programa de desenvolvimento profissional 
docente precisam ser valorizadas em equilíbrio com as atividades de pesquisa. Por 
isso, a avaliação docente, na progressão na carreira, deve ser formativa e englobar 
diferentes aspectos do ensino. Por sua vez, toda essa articulação deveria ser legiti-
mada e esclarecida publicamente no processo de avaliação institucional para órgão 
regulador.    
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 Em relação a avaliação institucional, notamos que todos os casos estu-
dados nesta tese seguem o modelo alemão de universidade e entendem a avaliação 
institucional como um meio de refletir sobre suas políticas institucionais e prestar con-
tas à sociedade. Apesar disso, cada caso apresenta diferentes elementos que consti-
tuem diferentes concepções de qualidade. Na UNESP e UNICAMP, a pesquisa está 
muito presente nas ações de melhoria do ensino e pouco se fala do que se faz efeti-
vamente no nível das disciplinas. As análises são de dados gerais e não se aprofun-
dam na qualidade das aulas. Em Berkeley e Stanford, as discussões apresentadas 
são mais pautadas por questões que chegam ao nível das disciplinas. Além disso, a 
carreira docente é relacionada com as atividades de ensino e o diálogo entre os do-
centes sobre as práticas pedagógicas e dados da avaliação das disciplinas são incen-
tivadas.  
 Ressaltamos que a WASC delimita mais os elementos a serem apresen-
tados no relatório de avaliação institucional do que o CCESP. Essa demilitação não 
significa um cerceamento, mas uma orientação mais clara que resulta em um relatório 
mais compreensivo e que incorpora as iniciativas institucionais para a melhoria do 
ensino. Além disso, verificamos que a WASC colabora periodicamente e intensamente 
com as universidades pesquisadas. Portanto, a relação entre universidade e órgão 
regulador não se resume ao processo de acreditação em si, mas na parceria de cola-
boração na busca de um ensino de graduação de qualidade. Isso fica muito claro coma 
evolução do novo sistema de avaliação de disciplinas de Stanford.      
 Sobre os processos de avaliação das disciplinas, notamos que são bem 
diferentes entre os casos. Cada um possui uma metodologia diferente e estão atrela-
dos a questões históricas. A UNESP e UNICAMP buscam um modelo de avaliação 
similar ao do PAIUB. A construção e manutenção dessas avaliações têm a participa-
ção de docentes que coordenam os cursos, o que demonstra um interesse em uma 
gestão democrática da graduação. No entanto, o instrumento utilizado é padrão para 
todas as disciplinas, o que dificulta um aprofundamento das discussões sobre temas 
mais específicos. Em Stanford, por sua vez, a avaliação das disciplinas é realizada 
em um sistema flexível, onde o docente cria suas questões com base no conceito de 
objetivos de aprendizagem. Nesse sentido, a avaliação é personalizada e direcionada. 
Essa direção é almejada pela UNESP e UNICAMP, que buscam inicialmente estabe-
lecer com clareza os PPP. Em Berkeley, a avaliação das disciplinas é orientada para 
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o processo de progressão na carreira e é flexível para atender os interesses dos de-
partamentos. Em todos os casos, identificamos o interesse na utilização dos dados da 
avaliação das disciplinas no processo de progressão na carreira docente. No entanto, 
em Berkeley e Stanford, devido a questões históricas, é defendido o uso dos dados 
da avaliação das disciplinas em conjunto com outros elementos para compor a avali-
ação do docente no ensino na progressão na carreira. Nesse sentido, o CTL poderia 
ser essencial nessa correlação.  
 Constatamos que todas as universidades analisadas possuem um pro-
grama de desenvolvimento do docente no ensino. Os serviços prestados por esses 
programas são similares e buscam a formação do docente crítico. Nos Estados Uni-
dos, prepondera a visão posta pelo POD. No Brasil, a visão de cada programa foi 
desenvolvida pela própria universidade, uma vez que não existe nem uma organiza-
ção que congrega valores de desenvolvimento do docente no ensino e nem uma le-
gislação federal ou estadual sobre o assunto. Aliás, essas iniciativas são tomadas 
como modelos para elaboração de leis, que ainda não adquiriram força em outras 
universidades.  
 A respeito da progressão na carreira, todos os casos possuem orienta-
ções para a utilização de critérios que envolvam as atividades de ensino do docente. 
No entanto, cada universidade admite diferentes elementos, sendo que em nenhum 
caso existe a menção explicita aos serviços do programa de desenvolvimento do do-
cente no ensino desenvolvidos pela própria instituição.  Apenas em Berkeley, existe 
menção explícita ao uso dos dados avaliação das disciplinas com o levantamento de 
opinião dos estudantes. No entanto, o procedimento de progressão na carreira em 
Berkeley é muito criticado por evidenciar, em muitos casos, somente a opinião dos 
estudantes. 
  Em relação ao objetivo desta tese de identificar a relação entre avaliação 
dos cursos de graduação, programas de melhoria do ensino e processo de progressão 
na carreira docente frente à concepção de qualidade exigida pelos órgãos reguladores 
nas universidades mais bem colocadas em três rankings internacionais, verificamos 
que: 
1. rankings internacionais são potentes indicadores que sinalizam polí-
ticas institucionais de avaliação e de desenvolvimento do profissio-
nal docente no ensino; 
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2. avaliações externas e internas são determinantes na política institu-
cional de avaliação e de desenvolvimento do profissional docente no 
ensino; 
3. podem existir similaridades entre processos públicos e privados de 
avaliação para regulação; 
4. a necessidade de políticas para alinhamento entre rankings, acredi-
tação e ações institucionais; 
5. o desenvolvimento de políticas institucionais ocorre em programas 
específicos. No caso, da valorização do ensino de graduação, iden-
tificamos forte correlação com os programas de progressão na car-
reira; 
6. a produção de indicadores de qualidade no ensino de graduação é 
possível desde que sejam observados diferentes fatores que são de-
pendentes entre si. Dessa forma, a análise desses indicadores deve 
ser realizada de forma holística; 
7. o significado de qualidade no ensino de gradução remete a vínculos 
conceituais e políticos. Por isso é fundamental o diálogo entre a co-
munidade acadêmica para a construção coletiva de um conceito de 
qualidade; 
8. as universidades pesquisadas apresentam pontos de partida dife-
rentes nos processos de avaliação e desenvolvimento do profissio-
nal docente no ensino. No entanto, recentemente, verificamos que 
as políticas institucionais adotadas seguem uma mesma direção, in-
dicando uma aproximação no que diz respeito ao conceito de quali-
dade no ensino de graduação; 
9. observamos também que os pesquisadores da área de avaliação 
dos dois países pesquisados tendem a defender conceitos similares, 
independente dos diferentes contextos. Isso pode significar uma ten-
dência internacional de avaliação e de desenvolvimento do profissi-
onal docente no ensino. 
 
 Para alcançar a proposição geral positiva apresentada nesta tese, seria 
necessária uma junção de processos de cada universidade pesquisada. Essa junção 
seria uma articulação completa entre o processo de avaliação institucional para órgão 
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regulador, avaliação das disciplinas, programa de desenvolvimento do profissional do-
cente no ensino e na progressão na carreira docente. Nessa proposta, poderíamos 
juntar os seguites elementos: 
 
1. relação colaborativa da WASC com Stanford; 
2. avaliação de disciplinas de Stanford focada nos objetivos de apren-
dizagem;  
3. ligação direta entre avaliação e programa de desenvolvimento do-
cente da UNESP e UNICAMP; 
4. valorização explicita da avaliação das disciplinas na carreira docente 
em Berkeley; 
5. análise holística na avaliação docente conduzida no Departamento 
de Estatística de Berkeley. 
 
 No entanto, cada universidade possui seu próprio contexto e suas politi-
cas institucionais são reflexos de sua composição histórica. A UNESP e UNICAMP 
estão inseridas em um país onde o Estado é centralizador e as diretrizes para a edu-
cação são impostas por lei. O PAIUB e iniciativas consequentes representam resis-
tências a um país que entende a análise de qualidade dos cursos de graduação no 
contexto de regulação. O POD e CTLs são respostas aos movimentos estudantis da 
Guerra Fria e da ação de instituições não governamentais. As avaliações de discipli-
nas em Berkeley e Stanford são uma maneira de internalizar o que já ocorre em sites 
criados por estudantes para avaliar os docentes.  
‘ Porém, o movimento das quatro universidades pesquisadas na busca 
pela valorização do ensino de graduação configura uma resistência ao modelo de uni-
versidade alemão que priorizou a pesquisa. Nos Estados Unidos, essa resistência se 
deu externamente às universidades pelo POD. Talvez no Brasil, a criação de uma 
rede similar possa dar força para o equilíbrio entre ensino e pesquisa.   
 
 
 
273 
 
10 REFERÊNCIAS 
 
AMBROSE, S. A.; BRIDGES, M. W.; DIPIETRO, M.; LOVETT, M. C. NOR-
MAN, M.K.; MAYER, R. E. How Learning Works: Seven Research-Based Principles 
for Smart Teaching 1st Edition. Publisher: Jossey-Bass; 1 edition. 
 
AMERICAN COUNCIL ON EDUCATION. “Enrollments by Levels of Study, 
Selected Years 1899 – 1900 to 1990” in 1984 – 85 Fact Book on Higher Education 
(New York: Macmillan 1984) 
 
AMUNDEM, C. WILSON, M. Are we asking the right questions? A concep-
tual review of the educational development literature in higher education. Review of 
Educational Research, 82(1): 90–126. 2012. 
 
ANDERSON, K., & MILLER, E.D. Gender and student evaluations of 
teaching. PS: Political Science and Politics, 30(2), 216-219. 1997. 
 
ANDRADE-LOPES, A.; COLVARA, L. D. ; FERREIRA, JOÃO CARLOS PI-
NHEIRO ; CORDEIRO, MARIA ANGELA DE MORAES ; CAVALCANTE, MARIA RE-
GINA ; OLIVEIRA, J. B. B. de . Centro de Estudos e Práticas Pedagógicas da UNESP: 
Formação Contínua de Professores e Pesquisa, contribuindo para a excelencia do 
ensino superior.. In: III Congresso Nacional de Formação de Professores e do XIII 
Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Educadores. Profissão de professor: 
cenários, desafios e perspectivas, 2016, Águas de Lindóia - SP. 
 
ARRUDA, M. A. N. A nova política de pós-graduação no Brasil. Tempo So-
cial. São Paulo, 11 (2), p. 219 – 229, out. 1999. 
 
BANTA, T. W. (2007). Can assessment for accountability complement as-
sessment for improvement? In: Peer Review, 9(2), 9-12. 2007. 
 
BARREYRO, B. G.; ROTHEN, J. C. Para uma história da avaliação da 
educação superior brasileira: análise dos documentos do PARU, CNRES, GERES e 
PAIUB. Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP, v. 13, n. 1, p. 131-152, mar. 2008 
 
BARR, R. B.; TAGG, J. From teaching to learning: A new paradigm for un-
dergraduate education. Change, 27(6), 13-25. 1995. 
 
BARROW, C. W. Universities and the Capitalist State: Corporate Liberalism 
and the Reconstruction of American Higher Education, 1894 – 1928 (Madison: Univer-
sity of Wiscosin Press, 1990) 
 
BASOW, S.A. Student evaluations of college professors: When gender 
matters. Journal of Educational Psychology, 87(4), 656-665. 1995. 
 
BERGQUIST, W. H. The four cultures of the academy: Insights and strate-
gies for improving leadership in collegiate organizations. San Francisco: Jossey-Bass. 
1992. 
 
274 
 
BOURDIN, M. J. Enseignement supérieur: le défi des classements. Rap-
port d'inform. n° 442 (2007-2008). 2008. 
 
BOWEN, W. C.; M. and MCPHERSON, M. Crossing the Finish Line: Com-
pleting College at American´s Universities. Princeton: Princeton University Press, 
2009. 
 
BOK, D. The Federal Goverment and the University. Public Interest. 1980, 
pp. 80 – 101. 
 
BOK, D. (2013). Higher Education in America. New Jersey: Princeton Uni-
versity Press. 
 
BRASIL. Programa de Avaliação Institucional das Universidades Brasileiras 
Ministério da Educação e do Desporto. Secretaria da Educação Superior. Brasília, df, 
1994. 
 
BRASIL. Plano Diretor da Reforma do Aparelho do Estado. Brasília: Presi-
dência da República: Câmara da Reforma do Estado. Ministério da Administração Fe-
deral e Reforma do Estado, 1995. 
 
BRASIL. Lei n 9.131, de 24 de novembro de 1995. Legislação e normas da 
pós-graduação brasileira. Brasília: Funadesp, 2001b. 
 
BRASIL. Decreto nº 3.860, de 9 de julho de 2001. Dispoe sobre a organi-
zação do ensino superior, a avaliação de cursos e instituições, e dá outras providen-
cias. MEC. 2001. 
 
BRASIL. Lei nº 10.861, de 14 de abril de 2004. In: MINISTÉRIO DA EDU-
CAÇÂO. Diretrizes para a Avaliação das Instituições de Educação Superior. Brasília: 
MEC/CONAES, 2004. 
 
BERKELEY. UC Berkeley Institutional Self-Study For Accreditation - Sub-
mitted to the Western Association of Schools and Colleges (WASC) under the Pilot 
Cohort 2 Handbook. August 2013. Relatório disponível em: http://vcue.berkeley.edu/si-
tes/default/files/ucberkeley_institutional-narrative.pdf Acesso em: mar. 2016. 
 
BERKELEY. Academic Personnel Policy. 1995. Documento disponível em 
http://www.ucop.edu/academic-personnel/academic-personnel-policy/index.html 
Acesso em: mai. 2017. 
 
BERMAN, R. Engaging Students Requires a Renewed Focus on Teaching. 
The Cronicle of Higher Education. September, 2014. Artigo disponível em: http://chron-
icle.texterity.com/chronicle/20140919b?pg=28#pg28 Acesso em: mar. 2016. 
 
BOK, D. Higher Education in America. Princeton University Press. New Jer-
sey. 2013. 
 
275 
 
BUSH. V. A Report to the President by Vannevar Bush, Director of the Of-
fice of Scientific Research and Development. Washignton D.C. U.S. Government Print-
ing Office, 1945. 
 
BUCKLEY, W. F. God and Man at Yale: The Superstitions of Academic 
Freedom (Chicago: Regney, 1951) 
 
CAMPOS, V. T. B. Marcas indeléveis da docência no ensino superior: re-
presentações relativas à docência no ensino superior de pós-graduandos de Institui-
ções Federais de ensino superior. São Paulo: Faculdade de Educação/USP, Tese de 
Doutorado, 2010. 
 
CAPES. Portaria nº 76, de 14 de abril de 2010. Dispõe sobre o Regula-
mento do Programa de Demanda Social. Presidência da CAPES. Disponível em: 
http://www.capes.gov.br/images/stories/download/legislacao/Portaria_076_Regula-
mentoDS.pdf Avesso em set. 2016. 
 
CARNEGIE FOUNDATION FOR THE ADVANCEMENT OF TEACHING, 
Control of the campus: A Report on the Governance of Higher Education (Princeton, 
N.J. 1982. 
 
CATANI, A. M.; OLIVEIRA, J. F. Educação Superior no Brasil: reestrutura-
ção e metamoforse das Universidades Públicas. Petropolis: Vozes, 2002. 
 
CEESP. Lei nº 7.940, de 7 de junho de 1963. Dispõe sôbre criação do Con-
selho Estadual de Educação e dá outras providências. Assembleia Legislativa do Es-
tado de São Paulo. Disponível em: http://www.al.sp.gov.br/repositorio/legisla-
cao/lei/1963/lei-7940-07.06.1963.html Acesso em: jun. 2017. 
 
CEESP. Deliberação nº 04/2000. Dispõe sobre o processo de avaliação de 
Universidade e de Centro Universitário do Sistema Estadual de Ensino. Conselho Es-
tadual de Educação.  
 
CHEIT, E. The New Depression in Higher Education: A Summary of Reports 
and Recommendations. São Francissco: Jossey-Bass, 1980. 
 
COHEN, P. A. Student ratings of instruction and student achievement: A 
meta-analysis of multisection validity studies. Review of Educational Research, 51(3), 
281-309. 1981. 
 
CONTE, K. M. Espaço formativo da docência: um estudo a partir do pro-
grama de aperfeiçoamento de ensino (PAE) da Universidade de São Paulo. 2013. 194 
f. Tese (Doutorado em Educação) - Faculdade de Educação da Universidade de São 
Paulo, São Paulo, 2013. 
 
COOK, M.; IRBY, D. M.; O´BRIEN B. C. Educating Physians: A Call for 
Reformo f Medical School and Residency.STANFORD, Calif: Carnegie Foundation for 
the Advancement of Teaching, 2010.  
 
276 
 
COOK. M; MARINCOVICH M. The productive pairing of research and 
teaching in A Guide to Faculty Development 2nd edition GILLESPIE, K. J.; ROBERT-
SON, D. L. R.;BERGQUIST, W. H. 2010. E-book. 
 
COX, M. D. (2004), Introduction to faculty learning communities. New Di-
rections for Teaching and Learning, 2004: 5–23. doi:10.1002/tl.129 
 
CRAMER, K.M.; ALEXITCH. Student evaluations of college professors: 
identifying sources of bias. Canadian Journal of Higher Education, 30(2). 2000. 
 
CROSS, K. P. Leading-Edge Efforts to Improve Teaching and Learning. 
Change, 2001, 33 (4), 31 – 37. 
 
CUNHA, L. A. A Universidade entre o Estado e o setor privado: problemas 
e desafios. In: TRINDADE, H. BLANKER, J (Orgs.) Os desafios da Educação na Amé-
rica Latina. Petrópolis: Vozes, 2002, p. 61 – 93. 
 
CUNHA, L. A. Nova reforma do ensino superior: a lógica reconstruída. 
Cadernos de Pesquisa, São Paulo, n. 101, p. 20-49, jul. 1997. 
 
CUNHA, L. A. A universidade brasileira nos anos oitenta: sintomas de re-
gressão institucional. Em aberto, Brasília, ano 8, n. 43, p. 2 – 9, jul./ set. 1989. 
 
DEVEZE, M. Histoire contemporaine de lúniversité. Paris Société: DÉdition 
dÉnseignement Supérieur, 1976. 
 
DIARIO OFICIAL PODER EXECUTIVO SP. Seção I São Paulo, 125 (203) 
74, 2015. 
 
DIAMOND, Robert M. 2005. The institutional change agency: The expand-
ing role of academic support centers. In Chadwick-Blossey, Sandra (Ed.), To Improve 
the Academy, 23, pp. 24-37. Bolton, MA: Anker Publishing Company. 
 
DIAS SOBRINHO, J. Avaliação e privatização do ensino superior. In: Trin-
dade, Helio (Org.) Universidade em ruínas: na república dos professores. Petrópolis, 
RJ: Vozes; Rio Grande do Sul: CIPEDES, 1999. 
 
DIAS SOBRINHO, J. Avaliação e transformações da educação superior 
brasileira (1995-2009): do Provão o SINAES. Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP, v. 
15, n. 1, p. 195-224, mar. 2010. 
 
DIAS SOBRINHO, J. Avaliação: políticas educacionais e reformas da edu-
cação superior. São Paulo: Cortez, 2003. 
 
DIAS SOBRINHO, J. Qualidade, avaliação: do SINAES a índices. Avalia-
ção, Campinas; Sorocaba, SP, v. 13, n. 3, p. 817-825, nov. 2008. 
 
DUFFY, T. P. The Flexner Report ― 100 Years Later Yale. J Biol Med. 2011 
Sep; 84(3): 269–276. Published online 2011 Sep. 
 
277 
 
EATON, J. Statement to The National Advisory Committee on Institucional 
Quality and Integrity, 1997. Washignton, D.D.: Council for Higher Education Accredi-
tation.  
 
EL-KHAWAS, E. Campus trends. Washington, D. C.: American Council on 
Education. 1992. 
 
El-KHAWAS, E. (2001) Accreditation in the United States: Origins, develop-
ment, and future prospects. Paris: UNESCO - International Institute for Educational 
Planning. 
 
ERICKSON, G. A survey of faculty development practices. In M. Svinicki, J. 
Kurfiss, & J. Stone (Eds.), To improve the academy: Vol. 5. Resources for faculty, 
instructional, and organizational development (pp. 182-196). Stillwater, OK: New Fo-
rums. 1986. 
 
FAVERO, M. L. Universidade & poder. Rio de Janeiro, 1980. 
 
FELTEN, P., KALISH, A., PINGREE, A., & PLANK, K. Toward a scholarship 
of teaching and learning in educational development. In D. Robertson & L. Nilson 
(Eds.), To Improve the Academy: Resources for Faculty, Instructional and Organiza-
tional Development, 25 (pp. 93–108). San Francisco, CA: Jossey-Bass. 2007. 
 
FLAHERTY. C. Flawed Evaluations. InsideHigherd. June 10, 2015 
https://www.insidehighered.com/news/2015/06/10/aaup-committee-survey-data-
raise-questions-effectiveness-student-teaching Acesso em: mar. 2017. 
 
FLETCHER, P. Propositos da avaliação educacional: uma análise das al-
ternativas. Estudos em Avaliação Educacional. São Paulo, nº 11, p. 93 – 112, jan – 
jun 1995. 
 
FLEXNER A Universities: American, British, and German. N. Yet Oxford, 
1930. 
 
FRANCISCO, T. H. A.; MELO, P. A.; NUNES, R. S.; MICHELS, E. AZE-
VEDO, M. I. N. A contribuição da avaliação in loco como fator de consolidação dos 
principios estruturantes do SINAES. Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP, v. 17, n. 3, 
p. 851-876, nov. 2012 
 
GAFF, J. G.; SIMPSON, R. D. (1994). Faculty development in the United 
States. Innovative Higher Education, 18(3), 167-176. 1994. 
 
GAGE, N. L. The paradigma wars and their aftermath: a historical sketch of 
research on teaching since 1989. Education Researcher, v.18, n. 7, p. 4 – 10, 1989. 
 
GATTI, B. A. Avaliação e Qualidade do Desenvolvimento Profissional Do-
cente. Avaliação, Campinas; Sorocaba, SP, v. 19, n. 2, p. 373-384, jul. 2014 
 
278 
 
GEIGER, L. Voluntary accreditation: a history of the North Central Associa-
tion. Published for] the North Central Association of Colleges and Secondary Schools 
[by] G. Banta Co., Menasha, Wis 1970. 
 
GEIGER, L. The Ten Generations of American Higher Education. In ALT-
BACH et el. American Higher Education in the Tewnty-first Century. 3 rd ed. The Johns 
Hopkins University Press. 2011. 
 
GLIDDEN, R. 1983. Specialized accreditation. In Young, K. E. et al Under-
staning accreditation. São Francisco: Jossey- Bass, pp. 187 – 208. 
 
GOOD, H. and TELLER, J., A History of American Education, New York: 
The Macmillan Company 1973 
 
GRAF, D. L.; ALBRIGHT, M. J. and WHELLER, D. W. Faculty Develop-
ment´s Role in Improving Undergraduate Education”. New Directions for Teaching and 
Learning, n 51. Sao Francisco: Jossey-Bass, 1992. 
 
HAZELKORN, E. Rankings and the Reshaping of Higher Education: the 
Battle for World Wide Excellence. Palgrave Macmillian. NY. EUA. 2011.    
 
HEISS, A. M. Challenges to graduate schools. San Francisco: Jossey-Bass. 
1970. 
 
HERRIOTT, R. E.; FIRESTONE, W. A. Multisitequalitative policy research: 
Optimizing description and generalizability. Educational Researcher, 12, 14–19. 1983. 
 
HODGKINSON, H. L. Institutions in Transition: A Profile of Change in Higher 
Education. New York: McGraw-Hill,, 1971. 
 
HUBA, M.; FREED, J. E. Learner-centered assessment on college cam-
puses: Shifting the focus from teaching to learning. Needham Heights, MA: Allyn & 
Bacon. 2000. 
 
HUTCHINS, R. M. The issues in Clark Kerr et al The University in America 
(Santa Barbara, CA: Center for the Study of Democratic Institutions, 1967. 
 
HUTCHINS, R. M. The Learning Society. New York: Frederick A Preaeger, 
1969. 
 
JENSEN, O. A College Album: Oh, Rah, Rah, Yesterday (New York: 
McGraw-Hill and American Heritage Press, 1974). 
 
KAPLAN J., Lincoln Steffens: A Biography (NY: Simon and Schuster, 
1974) 
 
KERR, C. Os usos da Universidade. 15 ed. Brasília: Editoora Universidade 
de Brasília, 2005. 
 
279 
 
KIEFER, E. Robert Maynard Hutchins in Encyclopedia of Education. New 
York> Macmillsan Reference for Thompson-Gale, 2002. Pp. 1094 – 96. 
 
KIESTER, E. The G.I. Bill May Be The Best Deal Ever Made by Uncle Sam, 
Smithsonian 25 (November 1994) 
 
KLEIN, L. Politica e Politicas de Ensino Superior no brasil: 1970 – 1990. 
São Paulo: NUPES/USP, 1992. 
 
KNIGHT COMISSION ON INTERCOLLEGIATE ATHELETICS. First of Its 
Kind Survey Reveals Dilemma of Reform. MIAMI: Knight Foundation. 2009. 
 
KNIGHT, J. Coaching: Approaches and Perspectives. Corwin Press. 2008. 
 
KUHLENSCHMIDT, S. Who are we? Where are we? Descriptive data about 
centers. Paper presented at the Southern Regional Faculty Development Consortium, 
Louisville, KY. 2009. 
 
LAGEMANN, E. C. Private Power for the Public Good: A History of the Car-
negie Foundation for the Advancement of Teaching (Middletown, Conn.: Wesleyan 
University Press, 1983) 
 
LEITE, D. “Avaliação Institucional e a produção de novas subjetividades”. 
In: DIAS SOBRINHO, J. & RISTOFF, D. Universidade desconstruída. Avaliação Insti-
tucional e resistência. Florianopolis: Insular. 2000. 
 
LEITE, D. Ameaças pós-rankings sobrevivência das CPAs e da auto-avali-
ação. Avaliação, Campinas, v.13, n.3, p.833-840, nov. 2008 
 
LEITE, D. & BALARINE, O. “Avaliação Institucional das universidades: 
quantificação de impactos e mudanças associados”, Avaliação, vol. 3, nº 4, Campinas: 
Raies. 1998. 
 
LEMANN, N. The Big Test: The Secret History of the American Meritocracy. 
New York: Farrar, Strauss and Giroux, 1999. 
 
LEWIS, K. G. A brief history and overview of faculty development in the 
United States. International Journal for Academic Development,1(2), 26-33. 1996. 
 
LIPSET, S. M., TROW, M., & COLEMAN, J. Union democracy: The inside 
politics of the International Typographical Union. New York: Free Press. 1956. 
 
LUCAS C. J. American Higher Education. Palgrave Macmillan, New York. 
2006. 
 
MANACORDA, M. A. História da Educação: da antiguidade aos nossos 
dias. 11 ed. São Paulo: Cortez, 2004. 
 
MARINI, T. A função do ensino e a formação do professor universitário. 
2012. 
280 
 
 
 
MARSH, H. W. Student evaluations of university teaching: Dimensionality, 
reliability, validity, potential biases, and usefulness. In R. P. Perry & J. C. Smart (Eds.), 
The scholarship of teaching and learning in higher education: An evidence-perspective 
(pp. 319-384). Dordrecht, The Netherlands: Springer. 2007. 
 
MARSH, H.W.; COOPER, T. Prior subject interest, students evaluations, 
and instructional effectiveness Paper presented at the annual meeting of the Ameri-
can Educational Research Association. 1980. 
 
MARSH, H.W.; DUNKIN, M.J. Students’ evaluations of university teaching: 
A multidimensional perspective. In J. C. Smart (Ed.), Higher education: Handbook of 
theory and research, Vol. 8. New York: Agathon Press. 1992. 
 
MARTINS, C. B. O novo ensino superior no Brasil (1964 – 1980). In: ____ 
(org.). Ensino Superior Brasileiro: transformações e perspectivas. São Paulo: Brasili-
ense, 1989. 
 
MCARTHUR, C. Personalities of Public and Private Schools Boys, Harvard 
Educational Review. 1954. Pp. 256 – 262. 
 
MCGUINNESS, A. The States and Higher Education.. In ALTBACH et el. 
American Higher Education in the Tewnty-first Century. 3 rd ed. The Johns Hopkins 
University Press. 2011. 
 
MELNIK, M. A.; SHEEHAN, D. S. Clinical supervision elements: The clinic 
to improve university teaching. Journal of Research and Development in Education, 
9(2), 67-76. 1976. 
 
MENAND, L. College: The End of the Golden Age. New York Review Books, 
2001. 
 
MONROE, P. A cyclopedia of education. New Yourk: MacMilan Company, 
1968. 
 
NCA, Comission on Institutions of Higher Education. Handbook of Accredi-
tation, Second Edition. Chicago, IL: NCA. 1997. 
 
NEASC. Standards for Accreditation. 2011. http://cihe.neasc.org. Visuali-
zado em 8 de abril de 2015. 
 
NEASC. Self Study Guide. 2013. http://cihe.neasc.org. Visualizado em 8 de 
abril de 2015. 
 
NOWLIS, V.; CLARK, K. E.; ROCK, M. The graduate student as teacher. 
Washington, DC: American Council on Education. 1968. 
 
281 
 
OECD (2013), “Assessing higher education learning outcomes in Brazil”, 
Higher Education Management and Policy, Vol. 24/2. http://dx.doi.org/10.1787/hemp-
24-5k3w5pdwk6br 
 
OLIVEIRA, R. P. A transformação da educação em mercadoria no Brasil. 
Educação & Sociedade, Campinas, v. 30, p. 739-760, 2009. 
 
OUELLETT, M. (2010) Overview of Faculty Development in A Guide to Fac-
ulty Development 2nd edition GILLESPIE, K.; ROBERTSON, D. 
 
PALOMBA, C. A.; BANTA, T. W. Assessment essentials. San Francisco: 
Jossey-Bass. Schilling, K. (2006). Assessment methods should match institutional 
goals. Academic Leader, 22(6), 2-6. 1999. 
 
PAUL, J.; RIBEIRO, Z.; PILATTI, O. As Iniciativas e as Experiências de 
Avaçiação do Ensino Superior: balanço crítico. São Paulo: NUPES/ USP, 1990. 
 
PEDROSA, R. H. L. ; AMARAL, E. ; KNOBEL, M. Assessing higher educa-
tion learning outcomes in Brazil. Higher Education Management and Policy (Print), v. 
24, p. 55-71, 2013. 
 
PENIN, Sonia Teresinha de Sousa. Formação Continuada na Docência do 
Ensino Superior: O papel da Avaliação. São Paulo - SP: Pró-Reitoria de Graduação 
da USP, 2010 (Cadernos de Pedagogia Universitária n.13). 
 
PENIN, S. T. S.; CORTELAZZO, A, L. Avaliação de Ensino Superior pelo 
Conselho Estadual de Educação de São Paulo. 2º Seminário internacional de avalia-
ção da CONAES. Setembro de 2008. http://portal.mec.gov.br/index.php?op-
tion=com_docman&view=download&alias=4336-conae5-08042010&Itemid=30192 vi-
sitado em 10/02/2016 
 
PERRY, R. P.; SMART, J. C. (Eds.). The scholarship of teaching and learn-
ing in higher education: An evidence-based perspective. Dordrecht, The Netherlands: 
Springer. 2007. 
 
POLIDORI, M. Políticas de Avaliação da Educação Superior Brasileira: 
PROVÃO, SINAES, IDD, CPC, IGC e...outros índices. Avaliação, Campinas, v. 14, p. 
439-452, 2009. 
 
PETERSEN, D. G. Accrediting standards and guidelines: a profile. Educati-
onal Record, pp. 305 – 313. 1978. 
 
RAMOS, M. N.; SAMPAIO, Y. O ensino superior e a experiência de avalia-
ção institucional no Brasil. In: DURHAM, E. R.; SAMPAIO, H. (orgss). O Ensino Su-
perior em Transformação. São Paulo: NUPES, 2001, p. 103 – 117. 
 
REAL, G. C. M. Doutorado. A qualidade revelada na educação superior: 
impactos da política de avaliação no Brasil. FEUSP, 2007. 
 
282 
 
RICE, R. E. Enhancing the Quality of Teaching and Learning: The U.S. Ex-
perience. New Directions for Higher Education, n 133. Wiley Periodicals, INC. 2006. 
 
RICE, R. E. It all started in the sixties: Movements for change across the 
decades—a personal journey. In D. R. Robertson & L. B. Nilson (Eds.), To improve the 
academy: Vol. 25. Resources for faculty, instructional, and organizational development 
(pp. 3-17). Bolton, MA: Anker. 2007. 
 
 
RICHARDSON, J. T. E. Assessment & Evaluation in Higher Education Vol. 
30, No. 4, August 2005, pp. 387–415 ISSN 0260-2938 (print)/ISSN 1469-297X 
(online)/05/040387–29 © 2005 Taylor & Francis Group Ltd DOI: 
10.1080/02602930500099193 Instruments for obtaining student feedback: a review of 
the literature John T. E. Richardson* The Open University, UK. 2005. 
 
RISTOFF, D. I. . Princípios do Programa de Avaliação Institucional. Avalia-
ção, Campinas, v.1, n.1, p. 47-53, 1996. 
 
RISTOFF, D. Avaliação institucional: pensando princípios. In: BALZAN, N.; 
DIAS SOBRINHO, J. (orgs) Avaliação Institucional: teoria e experiências. 2º ed. São 
Paulo: Cortez, 2000, p. 37 – 51. 
 
RISTOFF, D. I. ; GIOLO, J. . O Sinaes como sistema. RBPG. Revista Bra-
sileira de Pós-Graduação, v. 3, p. 193-213, 2006. 
 
ROSSATO, R. Universidade: nove séculos de história. Passo Fundo: 
Ediupf, 1998. 
 
ROTHEN, José Carlos, SCHULZ, Almiro. SINAES: do documento original 
à legislação. Diálogo Educacional. Curitiba. v.7 n.21 Mai /Ago. 2007  
 
 
RUBO, E. A. A. ; GRANVILLE, M. A.; ANDRADE-LOPES, A. ; VIANNA, A. 
C. G. ; NISHIDA, S. ; FERREIRA, J. P. ; CORDEIRO, M. A. DE M. ; ROVEDA, S. R. 
M. M.; TOZONI-REIS, M. F. DE C. ; CAVALCANTE, M. R. ; OLIVEIRA, C. N. ; FO-
RESTI, M. C. P. P. ; DAIBEM, A. M. L. ; PINHO, S. Z. DE ; MINGUILI, M. DA G.. A 
Prática Pedagógica do Professor Universitário: Momentos de reflexão no espaço de 
uma oficina de estudos pedagógicos.. In: I Congresso Nacional de Formação de Pro-
fessores e XI Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Educadores, 2011, 
Águas de Lindóia-São Paulo. I Congresso Nacional de Formação de Professores e XI 
Congresso Estadual Paulista sobre Formação de Educadores, 2011. v. 1. p. 5658-
5667. 
 
SANTOS FILHO, J. Pesquisa educacional: quantidade-qualidade. São 
Paulo: Cortez, 2013. 
 
SAMPAIO, H. Ensino Superior no Brasil: o setor privado. São Paulo: Huci-
tec/ FAPESP, 2000. 
 
283 
 
SAVIANI, D. Educação e Democracia; teorias da educação, curvatura da 
vara, onze teses sobre educação política. 33ª ed. (Polêmicas do Nosso Tempo, 5). 
Campinas: Editores Associados, 2000  
 
SCHILLING, K. (2006). Assessment methods should match institutional in-
stitutional goals. Academic Leader, 22(6), 2-6. 2006. 
 
SCHRECKER, E. W. No Ivory Tower: McCarthysm and the Universities. 
New York: Oxford University Press, 1986.  
 
SCHMIDTLEIN F. A. e BERDAHL R. O. Autonomy and Accountability: Who 
Controls Academe? In Altbach P. G. et al American Higher Education in the Twenty-
First Century. 2011. The Johns Hopkins University Press, Baltimore. 2011. 
 
SCHUDSON, M. “Organizing the Meritocracy> A History of the College En-
trance Examiniation Board”, Harvard Educational Review 43 (1972): 33 – 69 
 
SCHWARTZMAN, S. Funções e metodologias da avaliação da educação 
superior. Documento do núcleo de trabalho do Núcleo de pesquisas sobre o Ensino 
Superior. São Paulo: USP, 1989. 
 
SHORT, H.; BOYLE, R.; BRAITHWAITE, R.; BROOKES, M.; MUSTARD, 
J.; SAUNDAGE, D. A comparison of student evaluation of teaching with student per-
formance. In OZCOTS 2008: Proceedings of the 6th Australian Conference on 
Teaching Statistics (pp. 1–10). 2008. 
 
SINGER, S. R. Learning and Teaching Centers: Hubs of Educational Re-
form. New Directions for Higher Education, 119, 59-64. Wiley Publications. 2002. 
 
SORCINELLI, M. D.; AUSTIN, A. E.; EDDY, P. L.; BEACH, A. L. Creating 
the future of faculty development: Learning from the past, understanding the present. 
Bolton, MA: Anker. 2006. 
 
SORDI, Mara Regina Lemes de. Avaliação como instrumento qualificador 
da docência universitária. In: VII Congrés Internacional de Docência Univesitária i In-
novació, 2012, Barcelona. Caderno de Resumos do VII Congrés Internacional de Do-
cência Univesitária i Innovació. Barcelona: Universidade de Barcelona, 2012. v. 1. 
2012. 
 
STANFORD. The Study of Undergraduate Education at Stanford Univer-
sity.2012. http://web.Stanford.edu/dept/undergrad/sues/ Disponível em: Acesso em: 
mar. 2016 
 
STANFORD. Institutional Self-Study For Accreditation - Submitted to the 
Western Association of Schools and Colleges (WASC).2013. Relatório disponivel em: 
https://wasc.STANFORD.edu/Acesso em: mar. 2016 
 
STANFORD. Faculty Handbook. 2010. Disponível em: https://facultyhand-
book.Stanford.edu/handbooks/faculty-handbook Acesso em: mar. 2016. 
 
284 
 
STARK, P. B; FREISHTAT, R. An Evaluation of Course Evaluations.Artigo 
disponpivel em: https://www.scienceopen.com/document?vid=42e6aae5-246b-4900-
8015-dc99b467b6e4 Acesso em: mar. 2016. DOI: 10.14293/S2199-1006.1.SOR-
EDU.AOFRQA.v1. 29 September 2014.   
 
STOECKER, R. Evaluating and rethinking the case study. The Sociological 
Review, 39, 88 – 112. 1991. 
 
STADMAN, V. The Students Between Two Wars, in The University of Cali-
fornia, 1968-1968. New York: McGraw-Hill, 1970. Pp 281 – 300. 
 
TAYLOR, S. J.; BOGDAN, R. Qualitative research methods: the search for 
meanings. New York: Jouhn Wiley, 1984. 
 
THEALL, M.; FRANKLIN, J. ASSESSING teaching practices and effective-
ness for formative purposes in A Guide to Faculty Development 2nd edition GILLESPIE, 
K.; ROBERTSON, D. 2010. 
 
THELIN, J. R. A History of American Higher Education, 2nd Edition Pub-
lisher: Johns Hopkins University Press; 2nd edition (October 7, 2011) 
 
TRAMONTIN, R. Regionalização e Planejamento do Ensino Superior no 
Brasil.Brasília: IPEA, 1975. 
 
TRUMAN, H. S. Letter of Appointment of Comission Members (1946) in 
Higher Education for American Democracy: A Report of the President´s Comission on 
Higher Education. New York: Harper and Brothers, 1947. 
 
UNESP. Câmara Central de Graduação. Despacho nº 198/06. 2006a.  
 
UNESP. Câmara Central de Graduação. Despacho nº 317/06. 2006b.  
 
UNESP. Câmara Central de Graduação. Despacho nº 282/11. 2011a.  
 
UNESP. Câmara Central de Graduação. Despacho nº 2435/12. 2012..  
 
UNESP. Resolução nº 13, de 17 de março de 2011. Dispõe sobre a pro-
gressão na carreira docente. 2011b.  
 
UNESP. Resolução nº 84, de 4 de novembro de 1999. Dispõe sobre a Co-
missão Permanente de Avaliação. 1999. 
 
UNESP. Relatório de Avaliação Institucional 2010-2014. 2016. Relatório 
disponível em: http://www.unesp.br/cpa/Home/documentos/2010-2014--relatorio-de-
avaliacao-institucional-5.pdf. Acesso em: mar. 2016. 
 
UNICAMP. Espaço de Apoio ao Ensino-aprendizagem (EA)2 – Projeto Con-
ceitual. 2009. 
 
285 
 
UNICAMP. Relatório Final de Avaliação Institucional 2009-2013. 2016a. 
Relatório disponível em: http://www.prdu.unicamp.br/imagens/ai-2009-2013-vol1-
jpg/view Acesso em: out. 2016. 
 
UNICAMP. Relatório Final do GT Valorização da Docência no Ensino de 
Graduação. 2016b. Relatório disponível em: http://www.ea2.unicamp.br/wp-con-
tent/uploads/2016/04/Relatorio-GT-Valorizacao.pdf Acesso em: abr. 2017. 
 
UNICAMP. Relatório de Atividades do Espaço de Apoio ao Ensino e Apren-
dizagem (EA)2 2013 – 2017. 2017. Relatório disponível em: http://www.ea2.uni-
camp.br/ea2-lanca-seu-relatorio-de-gestao-2013-2017/ Acesso em: jun. 2017. 
 
WACHTEL, H.K. Student evaluation of college teaching effectiveness: A 
brief review. Assessment & Evaluation in Higher Education, 23(2), 191–211. 1998. 
 
WASC. Handbook of Accreditation 2013. Documento disponível em: 
https://www.wscuc.org/resources/handbook-accreditation-2013 Acesso em: out. 2015. 
 
WAYLAND F. A Neglected Pioneer of Higher Education. American An-
tiquarian Society, 1944. 
 
WEHLBURG, C. M. Assessment practices related to student learning trans-
formative assessment in A Guide to Faculty Development 2nd edition GILLESPIE, K.; 
ROBERTSON, D. 2010. 
 
WEINBERG, B.A.; FLEISHER, B.M.; HASHIMOTO, M. Evaluating meth-
ods for evaluating instruction: The case of higher education (NBER Working Paper 
No. 12844). Retrieved 5 August 2013 from http://www.nber.org/pa-
pers/w12844http://www.nber.org/papers/w12 844. 2007 
 
WIEBE, R. The Search for Order, 1877 – 1920 (New York: Hill and Wang, 
1967) 
 
WORTHINGTON, A.C. The impact of student perceptions and characteris-
tics on teaching evaluations: A case study in finance education, Assessment and 
Evaluation in Higher Education, 27(1), 49–64. 2002. 
 
YIN, R. K. Estudo de caso: planejamento e métodos. Porto Alegre: Book-
man, 2010. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
286 
 
ANEXO 1 – TRANSCRIÇÃO DO SEMINÁRIO CONSTRUINDO INDICADORES 
DE QUALIDADE PARA A GRADUAÇÃO 2 
 
Transcrição do seminário Construindo Indicadores de Qualidade para a 
Graduação. Palestra da Profa. Mara Regina Lemes De Sordi), realizada no dia 22 de 
setembro de 2015, na UNICAMP. Vídeo disponível em: https://www.you-
tube.com/watch?v=gHnLJ6zCQuE Acesso em: fev. 2017. 
 
 
 
[00:00:23]  
Sérgio: ...que está prevista a nossa plenária às duas horas não é, eu acho 
absolutamente fundamental essa plenária, queria assim reforçar que vocês pudessem 
participar, eu acho que agora de manhã já se apontaram uma série de coisas, eu acho 
que tinha que dar corpo a essa ideia, para nós esse seminário aqui é... eu volto a 
recolocar, ele é importante porque ele é um indicador de rumos pro EA2, que dizer, o 
que vamos fazer, em que direção, para nós é fundamental isso, então eu acho que 
hoje das duas as quatro o mais tardar a gente faz essa plenária legal e terminamos 
comemorando o seminário com um café gostoso aí, então eu queria pedi para vocês, 
por favor, não faltem, eu acho que vai ser importante. Como está previsto aí no nosso 
programa a Mara vai então desenvolver uma reflexão que ela preparou. Mara vem. 
Olha lá, indicadores de qualidade do ensino de graduações e implicações avaliativas, 
o nome é chique. 
Mara: Bom, eu acho que uma das questões que mais foi... me trouxe muita 
alegria eu diria, foi no nosso grupo de três e quatro, imediatamente ao se tocar a 
questão da avaliação todos de uma forma bastante forte disseram: “não dá para dis-
cuti a avaliação desgarrada das concepções de qualidade, desgarrada das formas 
como se ensina, de como atua o professor ”. E essa é umas das grandes contribuições 
que existe, quando mais você falar em avaliação como meio e não como fim, mais 
potência ela vai ter, então nós vivemos uma sena interessante onde tudo é muito cen-
tral, tem uma centralidade na avaliação que é uma centralidade falsa e que muitas 
vezes enviesa a nossa análise do fenômeno, que a gente olha muito mais o produto 
quando a riqueza dele se dá exatamente no processo que permite que o produto se 
consubstancie, se materialize, então do ponto de vista desse seminário... e eu comen-
tava que umas das questões que mais chamava atenção era a necessidade que a 
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UNICAMP tinha de rever, de repensar, de revisitar, de contestar eventualmente os 
indicadores de qualidade que usa para alimentar e subsidiar os instrumentos e mais 
do que os instrumentos, os processos avaliativos que permitem que esses indicadores 
sejam alcançados, então obviamente, quer dizer, quando nós vamos dizer, vamos 
pensar e parar... parar para pensar sobre os indicadores de qualidade, tem aparecido 
nas falas dos grupos e nos dois seminários a ideia de que muitas coisas são consen-
suais nós desejamos, mas o grande gap é, como é que a gente faz esse desejo poder 
encontrar condições de operacionalização? Aparecia já nos grupos também a ideia 
que os projetos pedagógicos já falam de muitas coisas que estão presentes na nuvem 
como idealização, e a nossa questão é, como pegar esse projeto que já contêm e 
faze-lo conversar com a realidade? Com os espaços educativos, com as políticas ins-
titucionais, sob pena de a gente produzir o descredito que foi apontado também como 
uma cultura dos estudantes de que avaliação não serve para nada, e aí, portanto, eu 
não gasto a minha energia em um processo que não vai consegui produzir mudanças, 
e eu acho interessante de como a gente vai percebendo que essa mudança inclusive 
da cultura avaliativa afetara certamente os processos de adesão à avaliação, uma 
adesão mais implicada, mais comprometida como a gente precisa, então a fala vai 
mais ou menos nessa direção não é, não. Observando quais são os nossos objetivos 
do seminário e é importante quando se pensa em avaliação voltar a focar quais são 
os objetivos, razões pelas quais quando a gente vai avaliar aluno, curso ou instituição 
nós temos que pensar, onde que nós queremos chegar mesmo? Quais são os gran-
des objetivos? E do ponto de vista do seminário é a mesma coisa, quer dizer, ele 
pretendeu criticar, refletir sobre as interfaces entre projeto pedagógico, proposta cur-
ricular, e avaliação mostrando que são elementos absolutamente conectados, eles 
estão ligados, quer dizer, eu preciso ter um projeto pedagógico ou político pedagógico 
como muitos preferem, que permita compreender como é que se constrói a proposta 
curricular que é mais do que estrutura de grade, mas o movimento, aquela dinâmica 
e eu tenho que trazer avaliação muito de perto para que eles conversem de uma forma 
com sintonia, que tenha, portanto, os mesmo eixos, a mesma coerência, isso apare-
ceu muito nas nossas falas e era um dos objetivos, que dizer, não vamos falar nem 
de indicadores, ponto, não vamos falar de avaliação, ponto, e não vamos discutir que 
projeto pedagógico é importante, mas exatamente desse hibridismo, dessa interpene-
tração é que nós vamos produzir sentido para os indicadores de qualidade presentes 
na nuvem, entendendo a nuvem como um disparador, ela propiciou que aquilo que 
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alguns já faziam e faziam bem, fazer bem no sentido de estar comprometidos com 
aquilo, pudessem referendar, ratificar, confirmar, defender suas visões de mundo e de 
formação universitária, em compensação teve a potência também de produzir uma 
reflexão em outros espaços ou a própria missão de algumas unidades de que também 
não quer discutir sobre isso, e isso revela um pouco como é que a nossa instituição 
se comporta, e é interessante fazer essa análise para compreender de que e como 
nós vamos construir indicadores de qualidade que estejam mais sintonizados com a 
demanda de uma sociedade submetida a processos de mudanças aceleradas, então 
não é fácil essa discussão, e aí onde que a importância da reunião a tarde vai ser, 
como é que a gente enfrenta isso compreendendo as dificuldades. Quero. Aí o quê 
que acontece? Tinha um segundo objetivo que é mediações, e as mediações neces-
sárias para poder viabilizar esses indicadores é aonde que vai nos desafiar a uma 
ação criativa, uma atuação propositiva, não basta eu dizer: “eu sei tudo isso, continuo 
sabendo, mas eu não consigo construir possibilidades”. E que mediações são essas? 
As reflexões vão mostrando que elas não dependem apenas da ação de um ator ins-
titucional, seja ele o professor, que ele não pode ser responsabilizado porque não está 
fazendo, mas ele tem parte dessa responsabilidade, ele tem que entender qual é essa 
imagem objetiva que a UNICAMP quer, e que os cursos da UNICAMP também corro-
boram, tem uma atuação clara do coordenador, mas ele sozinho também não fara 
essa tarefa, ele não deve ser responsabilizado unilateralmente pela mudança, mas 
ele é um grande ativador de mudança, tem as responsabilidades institucionais e tem 
as responsabilidades dos estudantes que eles precisam também ter trazido a esse 
debate para compreender e se alinhar com essa proposta, e aí por isso que o grupo 
gostou bastante de dizer que as expectativas que eles revelam quando chegam os 
ingressantes é de algo que é muito maior do que simplesmente uma formação técnica 
voltada para o mercado, ele aponta enquanto expectativas sinais de que tem compro-
metimento, compromisso social, que tem noção de que alguma coisa ele pode fazer 
para transformar essa realidade, e aí é importante reconhecer que isso é um cenário 
que nos favorece desde que nós sejamos realmente coerentes com um projeto que 
vai na mesma direção, então a expectativa do aluno favorece, se ele não tivesse essas 
expectativas nos desafiaria ainda mais como (gestor) [00:09:27] de ensino de voltar a 
trabalhar uma perspectiva de uma formação humana, porque essa é a missão de uma 
universidade, produzir diferenças na realidade do mundo para todos, mas a gente 
percebe que nós temos aí uma potência grande de estudantes que chega querendo 
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conviver e construir essa possibilidade, então no mínimo a gente só não deveria atra-
palha-los também, não é? Agora resta saber se ao longo do processo essa expecta-
tiva não é subtraída, substituída por outra muito mais de cunho utilitarista e pragmá-
tico, por conta de que depois ele vai entrar em uma sociedade e competir e a compe-
tição passa a ser amarga, que substitui valores importantes tais como da solidarie-
dade, etc. que compõe alguns componentes mais difíceis de serem capturados pelos 
processos avaliativos, mas que nem por isso nos permitem dizer que não vamos en-
siná-los, que essa é uma outra questão importante dos processos de avaliação, nem 
tudo que é mais difícil de ser mensurado deixa de ter importância de ser ensinado, e 
terceiro objetivo do seminário que era exatamente perceber a proposição de diferen-
tes, permitir ou perceber, ou estudar, problematizar, subsidiar, processos e instrumen-
tos, e observem que aí a ênfase que a gente está querendo dá é muito mais no pro-
cesso de avaliação do que no instrumento, o processo de avaliação como algo que é 
vivido intensamente umbilicalmente ligado aos processos de ensino, aos processos 
de investigação, aos processos de todas naturezas que permitem que aprendizagens 
no plurais aconteçam, e que depois subsidiam ou são concretizadas por meio de ins-
trumentos que fazem com que aquilo se revele. Essa conversa é importante porque 
quando a gente também substitui ou entende ou reduz a avaliação ao que o instru-
mento diz, a gente esquece a potência do processo que envolve pessoas, pessoas 
que compartilham, comungam daquela imagem de futuro que eles querem construir 
juntos como bem colocou a Terezinha, e que precisam de pistas, indícios que vão 
permitindo a que eles caminhem naquela direção, então isso era o que o seminário 
permitia, e a gente vai então encontrar... perceber que quando se fala em instrumentos 
e processos de avaliação para nós eles tem uma ligação bastante direta entre as po-
líticas externas de avaliação que incidem sobre a universidade, as políticas que a uni-
versidade assume e incorpora algumas vezes bastante sintonizadas porque é um sis-
tema de regulação, outras vezes preservando aquilo que seu projeto insinua como 
importante pra ela, não é? Então as políticas institucionais de avaliação entre as quais 
o PAG tem uma presença que também precisa ser rejuvenescida a partir dos indica-
dores que ajudem a impulsionar a sala de aula, os espaço educativos em uma outra 
direção, não apenas no aspecto de tipo se o professor entrega ou não entrega o pro-
grama, se ele está ou não assíduo, isso é uma questão básica, mas não é suficiente 
para mudar a cara da sala de aula, agora se tem avaliação externa, tem avaliação 
institucional do ponto de vista do PAG, tem avaliação da aprendizagens também e 
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elas na verdade devem estar mais ou menos permeada pela mesma concepção de 
avaliação, avaliação que é promotora de avanços, aperfeiçoamentos e que não pode 
ser algo estático, que não promove diálogo, que não permite ou não explora as devo-
lutivas, e que morre como números que são simplesmente colocados nos relatórios. 
Então está é a questão que nós estamos imaginado, que a avaliação tenha que ter 
essa potência de dinamizar, essa potência propulsora de mudanças nos espaços edu-
cativos, na instituição e da instituição em relação às próprias políticas externas, aí eu 
vou pegar a ideia clássica de Alice conversando com o gato o que ela diz: “podes 
dizer-me, por favor, que caminho devo seguir para sair daqui?”. “Isso depende muito 
de onde queres ir”. Respondeu o gato, “preocupa me pouco aonde ir”. Disse Aline, 
“nesse caso pouco importa o caminho que sigas”. Replicou o gato, e eu acho que esse 
é um instante importante para a gente, que dizer, se termos um conjunto de indicado-
res que vai se tornando cada vez mais robusto, mais denso, mais claro como aparece 
como desafios, o que quer dizer exatamente isso? E mesmo na condição de algo que 
vai se transformando e incorporando outros elementos, essa nuvem diz para nós um 
pouco acerca do tal do fubá, se queremos a broinha de fubá, isso norteia os processos 
avaliativos, mas observem, primeiro eu sei onde eu quero chegar, e a avaliação se 
coloca a serviço disso e não o inverso, eu sei que quero isso, portanto, eu preciso que 
os instrumentos, os processos estejam muito sintonizados com os objetivos que vão 
me levar para aquele lugar, agora se eu não sei o lugar não tem sentido o que a gente 
tá fazendo aqui agora, qualquer coisa serve, e essa é a questão chave, porque quanto 
mais nós estamos nos aproximando enquanto comunidade da UNICAMP, professo-
res, alunos, funcionários não importa, gestores e mesmo na mudança dos lugares das 
cadeiras que a gente ocupa nós continuamos sendo membros de uma comunidade 
que pode ajudar achar esse lugar ou a (ressituar) [00:15:35] a UNICAMP nessa con-
cepção de qualidade de ensino universitário que a gente quer, então ter essa resposta 
é um pouco que o seminário permite, se sabemos que queremos isso, temos que fazer 
escolhas que nos permitam avançar nessa direção, e temos que avaliar esse caminho 
para eventualmente usarmos bem a carta de navegação como foi colocado, eu posso 
voltar, eu posso recuar, mas eu não posso me perder simplesmente. E aí a gente vai 
se dando conta de que toda vez que quer mudanças nós temos que responder a per-
guntas, essas perguntas mobilizam a instituição, mobilizam a nós, a cada um de nós 
na condição de ator, de sujeito que pode mudar essa história, que ajuda não sozinho, 
mas em um espaço coletivo, em uma construção com os pares, na identificação dos 
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pares e na construção de uma certa forma forças progressistas que lutem por, que 
construam isso, e aí é que profissional que a sociedade reclama? Veja, ninguém tá 
perguntando o quê que o mercado quer, o mercado está dentro da sociedade, mas a 
grande questão é, o quê que a sociedade precisa? A sociedade somos nós também, 
pode a universidade furtar-se do seu papel transformador dessa realidade social, em 
especial quando a gente não está satisfeito com as condições que permeiam essa 
nossa sociedade? Então esse conjunto de pessoas que a gente pega e forma, e ajuda 
a ter uma inserção diferenciada se forem pessoas que se contentam apenas e ter 
sucesso individual no meio de toda essa miséria humana, será que a universidade 
cumpriu de fato o seu papel? Que protagonismo podemos assumir nos espaços edu-
cativos que atuamos na direção desta concepção de qualidade anunciada e que se 
percebe claramente ela já incorpora como desejo, como imagem e objetivo compro-
missos com valores, e isso não é pouco quando se começa a falar que tem uma coi-
sinha chamada valores que afeta a forma dos profissionais, os cidadãos entrarem em 
contato com a realidade do mundo do trabalho e atuarem ali, então nós vamos perce-
ber que é bom perceber que eu tenho que atuar (protagonicamente) [00:18:20] para 
fazer a diferença, um pouco a Terezinha diz: “honra teu nome”. Honra a tua vontade 
sob pena da gente da verdade ser capaz de elaborar críticas, mas como diz Bauman: 
“uma crítica desdentada”. Que só aponta o que não existe, mas não faz diferença, 
então qual é a diferença que a gente pode fazer e que papel a avaliação ocupa reco-
nhecendo a sua força indutora? Quase todos nós sabemos na nossa cultura de rela-
ção com avaliação que a gente sabe que a relação tem uma força de mudança, por 
bem ou por mal, não é à toa que a Lu pergunta: “cai na prova, vale nota?”. Porque tem 
repercussões, não é à toa que de repente os projetos pedagógicos aparecem prontos 
quando vem à visita do avaliador, então se a gente pode admitir que em uma força 
indutora, porque não usar a favor de uma concepção que esteja mais sintonizada com 
os valores que estão ali colocados como imagem de futuro, como aquilo que explica 
para Alice quando ela diz para o gato aonde ela quer chegar, se ela quer chegar ali a 
avaliação pode ajudá-la nessa travessia apontando os caminhos, e nós fizemos isso 
no seminário, de repente sentamos, conversamos, trocamos ideias, vislumbramos 
possibilidades, mas fundamentalmente o que foi rico é que a gente parou para conhe-
cer o ponto de vista dos pares para perceber a complexidade das pessoas e a natu-
reza multidimensional do problema, portanto, não se resolve ora focando no professor, 
ora focando no aluno que nós temos e que de repente não é o que nós queremos, ou 
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ora focando no gestor de momento que de repente tem ou não tem aquele perfil, enfim, 
são várias questões que estão aí amarradas que vão nós levar a perceber que cons-
truir essa possibilidade ela vai admitir que tenhamos que ter uma análise ampla, o que 
de novo me reporta a Terezinha quando ela diz: “o olhar largo, claro, profundo e radi-
cal”. Essa leitura dessa complexidade nos ajudara a fazer escolhas um pouco mais 
potentes, não é? E compreender que se aquela nuvem expressa já uma vontade que 
incorpora valores em um momento em que a sociedade praticamente... e a universi-
dade, e os espaços educativos estão muito alinhados com resultados imediatistas, a 
gente vai perceber que nós estamos em uma perceber que nós estamos em uma 
perspectiva contra hegemônica, razão pela qual algumas dificuldades já são espera-
das e vão nos colocar, nos desfiar a supera-las historicamente, qual o próximo passo 
que é possível dá? Mas vamos juntos, vamos criando essas possibilidades arriscando, 
forjando uma outra possibilidade. E aí eu pego essa imagem do Magritte e ele coloca 
de uma forma interessante, porque se eu olhar aquele ovo lá dentro é como se fosse 
o nosso projeto, a gente quer, mas tudo o constrange, é como se ele tivesse não é, 
entre as pressões políticas, as condições objetivas, a falta de entendimento ou a in-
segurança porque nada é 100% seguro, não são todos que querem, os ritmos são 
diferentes, os tempos são diferentes, as culturas dos cursos, os avanços, e essa é 
uma questão importante que mostra que não vai ser tão fácil forma e conteúdo encon-
trarem a possibilidade dessa ruptura. Então nós temos que compreender que isso vai 
implicar desarmar algumas ciladas do caminho, desarmar alguns aspectos para pro-
piciar que a nuvem deixe de ser nuvem, no sentido de algo tão distante de nós, bonito 
de ser admirado, mas pouco concreto, e nós tínhamos essa intenção na formulação 
do seminário, que era de novo não voltar a submeter os coordenadores a falar de novo 
sobre o que queremos, até porque alguns dos que estão aqui presentes e outros co-
legas já vêm acompanhando esse processo, então, portanto, eles têm já uma cons-
trução, um acumulo, e o quê que acontece? Como sempre os atores vão chegando e 
vão mudando, às vezes você frustra aqueles que estão também construindo há mais 
tempo, então a gente teve receio de nos debruçarmos naquele momento como a ta-
refa do segundo seminário era de novo mexer na nuvem e garantir consensos, porque 
eles serão sempre provisórios, serão sempre insuficientes, sempre não legítimos, por-
que se não tive todo mundo (encamparada) [00:23:42] dizendo que quer aquilo, então 
não é esse espaço, não é esse espaço deliberativo, ele é de semear elementos, então 
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a gente partiu do princípio que a nuvem expressava uma vontade, uma vontade car-
regada de potência, carregada de futuro e que e que poderíamos então exercitar um 
pouco algo que pudesse enquanto as condições dessa nuvem não se concretizam 
efetivamente (vir o pare e passo) [00:24:08], o quê que a gente pode fazer enquanto 
isso? E essa é uma questão que vai mostra e vai aparecendo já, tem coisas que eu 
posso fazer no âmbito do curso, tem coisas que o EA2 pode fazer no âmbito da sua 
responsabilidade institucional, tem coisas que a gente vai descobri que pode fazer 
acionando outras instâncias e coisa e tal, então por isso que é esse esforço, vamos 
tentar vê o quê que a gente pode fazer para dá elementos para aquilo sair dessa 
prisão, dessa jaula, dessa gaiola que tá aprisionando a nossa vontade, supondo que 
essa vontade seja de fato a vontade de romper, Luiz Carlos de Freitas costuma dizer 
uma frase muito interessante que ele diz, “a teoria na prática não se aplica, ou a teoria 
na prática não convêm?”. Então esse é um grande embate que nós temos que pensar, 
a nuvem não se aplica na nossa realidade ou traze-la para a realidade nos colocara 
em uma linha de debate argumentativo de disputa de posição de confronto que a gente 
não sabe dizer a quem pertence essa responsabilidade, esse protagonismo. Então 
são aspectos que no seminário a gente vai perceber e definir estratégias para nos 
responsabilizar de uma forma participativa e coletiva para chegar mais perto dessa 
imagem. Aí tem o convite do Sérgio, nós temos que deliberar, e deliberar é isso, é 
assumir quais são as nossas prioridades, como nós vamos jogar reconhecendo quais 
são as regras do jogo que em algum momento não nos favorecem, e em outros que a 
gente aprendendo a compreender a lógica, a gente pode também burlar e fazer cami-
nhos oferecendo soluções que possam ser importantes para marcar uma posição, 
então esse é o nosso desafio, vamos assumir com que prioridades a avaliação deve 
jogar, a serviço de quem ela vai se colocar. E aí a gente percebe forte que só da para 
discutir as implicações avaliativas e construir processos ou instrumentos avaliativos 
consequentes se tivermos firmado um pouco mais qual é a qualidade que a gente quer 
atingir, essa qualidade a atingir nós estamos nesse momento chamando como a nu-
vem, mas na verdade a nuvem, ela vai ser aquilo que dá a pista, a sinalização para o 
conceito de qualidade negociada, que dizer, qual é a qualidade negociada que nós 
vamos fazer? Quem participara desse pacto? E aí aparece a responsabilidade local 
sim, e admissão que em cada um dos cursos, os institutos e etc. pela ação daqueles 
protagonistas locais muito poderá ser avançado se si pactuar, se si falar sobre a nu-
vem, se discutir o que ela está inconsistente, se ajudar a fornecer os elementos para 
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mostrar isto é inegociável para nós, e aí é um grande ponto para o EA2 é precioso 
que é a ideia, o quê que nós temos incomum em uma universidade? Por isso que as 
nuvens, as marcas inegociáveis vão mais na direção daquilo que é forte para todo o 
profissional universitário, para todo estudante que passa aqui a ponto dos egressos 
serem reconhecidos por aquilo, e implicaria o que, se a instituição assumir isso? Que 
essa questão não está em negociação mais, isso é uma marca a ser atingida a qual 
se agrega aquelas que no nível local foram aceitas, fizeram sentido, que a gente po-
deria chamar dos indicadores mais específicos, então nós temos que discutir e apro-
fundar aquilo que é o fubá, e por isso que os convites são: “venham dizer, venham 
contribuir”. Uma vez definido isso de uma certa forma se construir uma legitimidade 
para que os instrumentos de avaliação da instituição conversem com essa imagem de 
futuro e tanto quanto possível aqueles que tem instrumentos próprios de avaliação já 
em andamento também se interroguem se eles dão conta do tal do fubá maior institu-
cional que foi acordado, que foi pactuado. Então o quê que nós vamos perceber? No 
âmbito institucional nós vamos ter que admitir do que esses indicadores sejam pactu-
ados, olhar no mínimo o PAG, o PAG consegue ajudar, a dar vida a esses indicadores, 
ele provoca as pessoas a se pensarem sobre esses aspectos? Aquilo que ele conse-
gue bem, aquilo que ele não consegue vai ser revisitado, da mesma forma, por exem-
plo, no âmbito do projeto do curso, se é o projeto que explicita isso, de que forma ao 
avaliar o projeto ou a usar o projeto como balizador para os debates e acordos que 
são firmados para que as várias micro decisões que são tomadas caminhem na 
mesma direção, isso está presente? Isso coloca o espaço coletivo como algo que 
também monitora o pacto de qualidade, por isso que esse pacto de qualidade, ele 
deve ser de uma forma diuturna o elemento que norteia, que baliza, que ordena as 
discursões que são travadas no âmbito dos cursos para evitar que cada um caminhe 
ao seu bel prazer esquecendo os compromisso que são comuns, a enfermagem pode 
ter coisas que um profissional da saúde deve atingir e que não são prerrogativas dis-
cutidas no âmbito de cada disciplina se ela quer ou não que, o quê que é comum para 
eu ser um profissional da saúde? No caso um enfermeiro e me reconhecer nesse 
processo, e, além disso, me reconhecer esse processo dentro de uma universidade 
tipo UNICAMP que quer uma qualidade com pertinência social, isso direciona con-
versa e relativiza a soberania que muitas vezes os docentes acham que tem quando 
tratam dos seus componentes individualmente, aí aparece também à avaliação do 
trabalho pedagógico e decorrente disso das aprendizagens, também precisa explicitar 
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se essa concepção está sendo respeitada sob pena de não termos apenas processos 
de avaliação que não dialogam como trabalho em base diametralmente opostas, ou 
seja, eu só avalio conteúdo, mas eu digo que eu quero produzir valores, fica compli-
cado. Eu quero desenvolver a responsabilidade, a capacidade de resolver problemas, 
de trabalhar colaborativamente, mas eu não consigo suportar processos avaliativos 
que não sejam individuais porque eu não confio que ele possa dialogar e trabalhar em 
grupo, observem como existem contradições aí se a aprendizagem da comunicação, 
ou da própria investigação estão como indicadores de qualidade, eu tenho que verifi-
car se eu estou dando oportunidade dele expressar essa apropriação na avaliação, 
mas como consequência dos processos de ensino travados no âmbito da sala de aula 
ou outros espaço educativo qualquer. Tá claro? Então observem que isso norteia, 
vende entre aspas, não de cima para baixo no sentido impositivo, mas o sentido da 
própria instituição chamar a si a responsabilidade de dizer que profissionais que ela 
quer formar, qual a marca. Ela tem essa responsabilidade, agora ter essa responsa-
bilidade pode até está expressa nos documentos formais que ela utiliza, mas quem 
encarna isso é quem está na base, e quem delibera na base norteado por esses va-
lores e coerente por esses valores, e disputando nos espaços institucionais novas 
versões, apropriações que vão se incorporando, mas enquanto essa imagem estiver 
valendo ela tem que ser norteadora, essa é uma questão que diferencia, porque no 
nosso modelo, na forma como a gente está tentando fazer as (discussões) [00:33:07] 
ali em cima, ela tem uma legitimidade que vem pela resposta de adesão que as pes-
soas vem tendo ao debate, então supondo que esse movimento ganhe forças como 
vem mostrando ao longo dos seminários, e que vai depois também se manifestar na 
inovações curriculares que é um outro evento que nós vamos continuar discutindo que 
jeito que se forma o profissional do século XXI, são elementos que vão ajudar a insti-
tuição a clarear os seus referenciais, dizer a resposta para o gato, “quero ir para cá 
para esse lugar” E portanto, não é qualquer deliberação que me leva ali são outras, e 
quando isso resolvido eu me dou ao direito legítimo de avaliar como que às várias 
instâncias institucionais caminham nessa direção inclusive no âmbito da sala de aula, 
naquela caixa preta ali onde muita coisa acontece e que não é um lugar que pode ser 
impenetrável, ele tem que ser submetido também ao debate, em uma concepção de 
avaliação que é rigorosa, que é corajosa, mas que é respeitosa, onde nós vamos dis-
cutir se aquelas práticas são as que ajudam mais a se aproximar ou não. Então há 
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uma nítida inter-relação entre os componentes, quanto mais clara a política institucio-
nal estiver, mais fácil é o apoio aos coordenadores para que possam produzir essa 
qualidade, quanto mais isso estiver claro é mais legitimo o trabalho do coordenador 
ou da instância colegiada que faz a gestão do pedagógico de ter autoridade técnica, 
política, ética, para dizer, não é nesses aspectos que vamos trabalhar, não porque 
quer se impor de cima para baixo, mas porque defende os interesses de terceiros que 
são só egressos que por usa vez servem sociedade. Está claro o raciocínio? É em 
nome daqueles que não podem dizer dessa qualidade que a ação dos coletivos se 
colocam, eles se organizam para defender essa concepção de qualidade que é im-
portante para quem está lá de fora que é a razão de ser de uma instituição educativa, 
sobretudo, pública, e aí a gente vê que é outra vez a imagem de Magritte que ele 
mostra que ele mostra o pouco que nós vamos ter que fazer, esse exercício grande 
entre aquilo que eu estou vendo e como ele desenha aquilo que ele imagina como 
deve ser, observem, ele não está falando o ovo, ele já está mostrando aí é outra ima-
gem que é a partir da ação que ele tem, que não é uma ação simplesmente contem-
plativa de desenhar, o nosso caso é uma atuação que vai em uma outra direção, ele 
vê e ele planeja, ele providência no presente o futuro que ele deseja. Esse é um mo-
vimento muito interessante, porque se eu estiver olhando apenas o que eu tenho eu 
não consigo fazer o voo, então esses voos não é no sentido da idealização, do sonho, 
da utopia no sentido não dá para acontecer, é na aposta do ainda não, ainda não, mas 
eu sei onde eu quero chegar, ainda não consigo, mas onde eu quero chegar é objeto 
de constante processo que energiza a ação de cada indivíduo e dos coordenadores 
em geral, e aí a gente vai falando de quais são as implicações, a avaliação para esse 
tipo de compreensão de qualidade vai ser sempre um ato pedagógico e político, a 
cada intervenção avaliativa seja no âmbito do curso avaliando o projeto, ou no âmbito 
do PAG avaliando o que acontece na sala de aula com professores e alunos das dis-
ciplinas, no âmbito, enfim, ela terá um efeito pedagógico, porque no mínimo ao pre-
encher, ao responder a provocação você está retomando as bases do pacto, se eu 
queria isso, esse que indica que tá acontecendo, se não está aparecendo eu estou 
desperdiçando a oportunidade de firmar a imagem objetiva, então por tanto é um ato 
pedagógico e político, é uma regulação proativa, eu não olho para trás, eu olho sem-
pre para frente, eu uso essa experiência, essas evidências para sustentar novas de-
cisões que apontam para o futuro, um futuro que é construído no dia atuando e não 
no discurso, é na ação, é na práxis refletida e deliberativa, tem clareza do referente 
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do ponto de vista conceitual, nuvem para nós é o referente na teoria da avaliação, 
quais são os nosso referentes? A gente vai dizer: “a nuvem”. Mas a nuvem foi uma 
forma de foi uma forma de sistematizar, de compilar que nós vamos adensar para 
dizer: “ah bom, isso são os referentes inegociáveis, comuns, possíveis, desejados 
pela comunidade”. Ou necessários a sociedade que a gente na capacidade que tem 
de providenciar o futuro acrescenta como meta que impulsiona, como projeto a se 
construir e coerência nas decisões, da mesma forma essa avaliação, ela tem que ter 
compromisso com a qualidade, uma qualidade real e não apenas uma qualidade abs-
trata ou discursiva, ou para inglês vê, eu não faço a qualidade para quando vem o 
avaliador, eu não faço a qualidade só para disputar índice no ENAD etc. eu faço por-
que disso deriva a chance dos nossos egressos cumprirem o seu papel social, e aí a 
avaliação ela tem uma implicação porque ela vai estar sempre focada no processo, e 
aí o processo acho que como Sérgio falou, é aquela coisa que tem que ser zelada, 
cuidada, cuidada, e aí eu falo em uma área de muito conforto, porque como eu sou 
enfermeira, eu digo que não é à toa que eu me encantei pela avaliação, porque é uma 
área do cuidado, envolve pessoas, processos, é um campo de grandes delicadezas e 
ao mesmo tempo um campo que também nos coloca uma posição de decidi às vezes 
com bastante dificuldades, mas é um campo necessário de cuidado e de coragem, e 
de coerência, finalizando a gente percebe que essa avaliação necessária para propul-
sionar os indicadores de qualidade em uma universidade que ainda não consegue de 
uma forma majoritária caminha nessa direção, ela precisa praticar o diálogo, o diálogo 
na perspectiva de Freire e que a Terezinha ontem retoma, é o diálogo com várias 
vozes não é só com os iguais, e essa é uma questão de grande aprendizagem para a 
gente também, porque fica fácil discuti com quem pensa igual, nós somos uma uni-
versidade submetida a vários projetos históricos, não vamos entrar no mérito disso, 
mas ela tem visões diferentes, então nós vamos fazer uma comunicação forte, po-
tente, na defesa desses indicadores de qualidade que avançam, que ampliam a for-
mação universitária e que nos convocam a ações de maior complexidade inclusive, 
para isso nós também temos que exercita a escuta, a escuta sensível dos argumentos 
dos outros, dos lugares que eles colocam, das reservas que colocam, das resistências 
que se colocam contra nossa vontade, mas que precisam ser ouvidas, incorporadas, 
rebatidas, problematizadas, e deliberadas. Então não dá para mudar isso imaginando 
que um dia seremos todos pensadores do mesmo jeito, não vai ser possível, essa 
universidade não existe e ela seria perigosa, essa é a graça da coisa, quer dizer, nós 
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só avançamos porque somos bastante diferentes, e no diálogo a gente constrói os 
consensos dos novos acordos que levam para o futuro as nossas possibilidades, 
usando a linguagem como fonte de entendimento e não como estrutura de poder so-
bre o outro, mas criando possibilidades de traduzir, que é uma palavra que foi muito 
utilizada, e eu gosto muito dela também baseada em Boaventura, ele fala: “nós temos 
que construir teorias de tradução para tornar inteligível para o outro aquilo que para 
nós é muito fácil”. Então quanto mais clarezas nós tivermos desses indicadores da tal 
nuvem ou dos referentes de qualidade que a gente quer construir, nós vamos desen-
volver formas que não afastem os atores pelo menos de entendimento de porque isso 
é necessário e como poderemos fazê-lo. Requer que todos nós aí na condição de 
professor, estudante, gestor no nível local ou central tenhamos capacidade de argu-
mentação, então há que existir defesas, exposição de motivos, mas que não são ex-
posição de motivos que não escuta o motivo dos outros, elas entram em um processo 
de comunicação, de debate, mas que tem que também nos encontrar fortalecidos, 
empoderados para isso, portanto, se acreditarmos nessas concepções que a nuvem 
evidencia, mas nos calarmos ou nos omitirmos, nós estamos ajudando a fazer perma-
necer um projeto que a gente diz que não é a formação universitária que a gente quer, 
aí tanto faz, e finalmente é reconhecer que o confronto honesto de posições visa o 
bem comum, e o bem comum aí é que expressa a qualidade da universidade, e esse 
bem comum é um bem que atinge interesses de uma maioria que normalmente não é 
aquela que explicita que qualidade que ela precisa dos profissionais universitários que 
são colocados no mundo do trabalho. As implicações avaliativas ajudam sim a gente 
ir calibrando, entendendo, voltando atrás e refazendo, no entanto, elas colocam fir-
meza nos referentes, esses referentes são inegociáveis, sob pena de você não con-
segui delibera de uma forma coerente, ser inegociável não quer dizer que não possa 
ser revisitado, se na discussão ele for revisitado, incorporado, superado, ultrapassado 
ótimo, ele passa a ser de novo o acordo pactuado e a avaliação conversa com esse 
acordo, agora enquanto esse acordo não tiver sido revogado, é o que vale como o 
norte para as decisões institucionais do projeto, do curso e do professor para constru-
irmos uma linha que tenha uma certa coerência, uma certa sintonia e uma certa sen-
sibilidade, daí a gente consegue produzir uma potência nos processos, eu acho que 
é mais ou menos isso que a gente estava querendo trabalhar, obrigada. Não se 
aplica? Então, eu acho que o grande... qual que seria a provocação nessa frase? É 
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que muitas vezes a gente vem... a Eliete está colocando que ela queria que a gente 
aprofundasse um pouquinho o que representa, se a teoria na prática se aplica, não é? 
Eliete: Você fez inclusive uma contraposição em relação... isso da teoria na 
prática não nos convêm. 
Mara: É, então o quê que acontece, quando essa fala... 
Eliete: ...isso tem algum fundamento, alguém que questiona isso? Eu perdi 
na sua apresentação. 
Mara: Não, essa é uma fala provocativa do Luiz Carlos de Freitas que ele 
diz: “olha, muitas vezes a gente tem uma teoria que aponta uma porção de coisas com 
as quais a gente compactua, a gente quer, a gente quer uma avaliação formativa, a 
gente quer uma avaliação (includente) [00:46:10], a gente quer uma avaliação que de 
conta dessa multidimensionalidade, a gente não quer usar avaliação como controle e 
classificação, mas como expansão do potencial humano, tudo isso nós queremos, 
porém às vezes quando você pergunta: “você consegue fazer?”. A pessoa diz: “essa 
teoria na prática não se aplica, porque? Aí aparecem mil e 50 desculpas ou justificati-
vas algumas delas até procedentes, então ele diz, “há uma diferença entre aquilo que 
não se aplica e algumas vezes aquilo que não convêm”. Não convêm porque ela co-
loca você em uma zona de confronto, então faz você si de uma acomodação de pro-
cesso, por exemplo, vamos lá, pegar um exemplo micro na sala de aula, eu quero 
produzir alguém que seja capaz, eu quero avaliar a capacidade de problematização 
que ele tem, mas eu não consigo fazer situações avaliativas, processos que eviden-
ciem isso, aí eu volto e digo, “não dá”. Porque também a classe tem 60 como é que 
eu vou fazer isso? Como que eu vou pegar... eu preciso medir tudo que eles sabem 
de conteúdos, aí eu não me interesso trabalhar valores, enfim, então você começa a 
construir, mas na prática está escondendo que aquela opção tem um custo que às 
vezes não convêm, outro, todo mundo diz, os coordenadores precisam ter acesso aos 
dados de avaliação dos professores para que possam na verdade dialogar com ele e 
entre aspas, auxilia-lo a superar aquilo que está sendo distorção, que está sendo com-
plicado, aí o coordenador pode dizer, é na prática é muito legal, eu acho que esse é o 
papel do coordenador, porém como é que eu vou falar isso com o meu colega? Eu 
não consigo falar para ele, não é que ele não consegue, algumas vezes ele até con-
segue, mas ele opta por não fazê-lo, é claro o que eu quero mostrar? Então as zonas 
ali que você sabe efetivamente como fazer, a gente não faz, a Helo acho que tenta dá 
um pouco a dimensão de quando a gente diz para o aluno que ele deve respeitar, e 
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aí ela fala: “aí ele faz a produção dele e eu não respeito, eu não devolvo, eu não 
dialogo, eu não mostro os pontos positivos, os pontos de melhoria potencial”. Se eu 
ano sinalizo isso então indiretamente eu não estou produzindo, então não é que eu 
não saiba que eu deva fazê-lo, não é que a teoria não se aplique, não convêm, porque 
de repente me consome um tempo que eu estou fazendo uma outra coisa, então são 
essas contradições que são importantes para a gente perceber que às vezes nos fal-
tam fundamentos, outras vezes nos faltam condições objetivas, outras vezes nos fal-
tam opções políticas claras, porque que eu faço, porque que eu honro a minha prática, 
porque que eu trabalho em coerência com a forma como eu imagino que eu quero ser 
lembrada pelos meus alunos, pelos meus colegas, e é isso um pouco a provocação. 
Eliana. 
Eliana: Então falando sobre isso e pegando um pouco o que a senhora 
tinha falado antes e uma certa preocupação em como é que a gente anda para frente, 
eu estava refletido sobre a dificuldade, eu acho que uma grande coisa que nos faz 
ficar vamos dizer, patinando às vezes é justamente que as pessoas não querem en-
carar o desafio que virá ao sentar de verdade para se auto avaliar, ou para ser avali-
ado, então eu fico pensando que se a política institucional não for muito clara em 
relação a isso, essa criação da base tem limite, há que se ter um objetivo institucional 
de uma política institucional que vá nessa direção, e instrumentos e técnicas isso está 
bastante disponível, então mais do que isso eu acho que é esse pensamento de se... 
é um objetivo institucional claro, e aí eu não estou dizendo só da UNICAMP, instituci-
onal unidade, que dizer, repassado isso para o nível das unidades, então eu acho que 
esse debate assim... desculpe eu só cheguei hoje, então eu não tenho participado da 
conversa antes, mas eu acho que é esse debate que eu gostaria de ver um pouco 
mais com que clareza, de que maneira está apontado, talvez esse seja o foco da 
conversa da tarde, mas de que maneira ele está apontado para a gente pode então 
construir sobre ele, e de que maneira então esse processo de mudança na qualifica-
ção do ensino da graduação se relaciona ou se alinha com as demais políticas da 
instituição de avaliação docente, de programa claro, de desenvolvimento profissional 
docente onde existe uma necessidade sim de você então se preparar para esse papel 
quando você é um profissional de uma área X e se torna docente. 
Mara: Eu acho que é super pertinente a colocação da professora, e mostra 
um pouco que na verdade você começa discuti uma questão que aparentemente é 
pequena, mas ela está amarrada com uma política, então vamos fazer um raciocínio 
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ao contrário: o quê que uma PRG a hora que admite que estamos fazendo um semi-
nário sobre indicador de qualidade chamando os coordenadores ou mais do que os 
coordenadores, o convite foi para membros dos coletivos das unidades que pudessem 
expressar essas conversas, essas convicções, esses acordos sobre qualidade e, por-
tanto, uma vez empoderados tivessem mediados pelo EA2 condição de em outros 
espaços institucionais também vocalizar que qualidade é essa que nós queremos, 
está claro? Então existe um processo que a gente tem que combinar mais a tarde para 
vê as várias instâncias que deverão ser afetadas e se movimentar nessa direção sobe 
pena de uma vez mais qualquer um dos eventos chegam conjunto de acordos sobre 
o que deve ser, mas com pouco, uma certa anemia na hora de organizar o que vamos 
fazer para que isso aconteça, então nesses aspecto o EA2 está tendo, está constru-
indo isso, o Sérgio pode falar melhor do que eu, que dizer, um conjunto de ações que 
vai tentar chegar em uma política institucional, por exemplo, o GT que está cuidando 
da avaliação, de incorporar na avaliação do docente aspectos outros que são consi-
derados relevantes para que a graduação possa ser valorizada é uma fã concreta, ela 
tem um tempo, é um GT que tem um tempo que vai propor etc. e que deve afetar, se 
vai ser o suficiente eu não sabemos, mas é um processo, na hora em que tem ações 
que começa a trabalhar com esses referenciais acolhendo os novos docentes é um 
outro pedacinho que você aproxima dizendo, “olha presta atenção no docente que 
está chegando, porque ele também tem expectativas igual o ingressante que não de-
vem ser frustradas ou substituídas por outras justificadas por políticas externas que a 
gente diz que não concorda, mas cumpre à risca”. Então nós precisamos é um traba-
lho, mas é um trabalho que basicamente o que a gente está apostando, não é Sérgio 
e as minhas colegas, é que precisamos ajudar ou aumentar, intensificar o trabalho de 
orquestração disso por meio dos coordenadores e mais os coordenadores na relação 
com os coletivos que eles vão construindo para que em todo lugar essa voz ecoe em 
uma direção, vamos para cá que a qualidade está por aqui, então a gente não pode 
nem esperar que o EA2 fará tudo isso, porque ele é meio, ele não é fim, ele faz a 
mediação, mas os espaços institucionais que deliberam essas vozes que vocês tem 
a ocupar, aqueles espaços ajudarão a política avançar, traçarão alguma coisa, perce-
bem? Então tem que existir isso de uma forma mais orgânica, mas pensada passo, 
passo para que isso chegue em algum lugar, o nosso receio... acho que é por isso 
que Sérgio falou, “nós só vamos tentar garantir que esse espaço não seja só um es-
paço de reflexão, mas de proposição, proposição de coisas a curto, médio e longo 
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prazo”. A curto alguns de vocês já falam, eu posso saí daqui e posso tentar isso na 
minha unidade, eu posso de repente fazer essa nuvem ganhar uma vida ali e subsidiar 
de novo o EA2 se a saída for vamos dá uma concretude a ela, mas eu posso fazer 
outras coisas também que a gente vai tentar fazer a relação das várias forças que vão 
atuar nas várias instâncias que tem.  
Sérgio: Ninguém mais quer falar? Tem certeza que vocês não querem falar 
nada sobre isso? Mara deixa eu só fazer um comentário, eu não posso deixar de falar, 
eu acho que o problema da avaliação traz um nome muito complicado, eu quando leio 
o Luckesi sempre me dá um nó porque ele mostra para nós que o problema da avali-
ação não é uma questão técnica, que na verdade o jeito como a gente pensa a avali-
ação reflete a visão de mundo que a gente, eu passei quatro anos como diretor da 
faculdade de educação vivendo o CONSU esses órgãos todos e cada vez que esses 
órgãos discutiam a questão da avaliação, eu entrava em parafuso, porque é uma con-
cepção medieval, se for pensar bem na minha avaliação... quando eu digo avaliação 
não é só sala de aula, tipo assim, avaliação de funcionários, esses coisas que tem aí, 
quer dizer, toda avaliação é trabalhada dentro da função de ranqueamento, que dizer 
tentar identificar quem é bom, quem não é, quem é do bem, quem é do mal e por aí 
vai, essa é o modelo mais conservador, o que mostra que a questão da avaliação é 
fruto muito da questão ideológica que nos pega muito forte e tal, quer dizer, como 
superar isso? A gente está apostando que uma possível forma de superar isso aí é 
através do exercício crítico da própria prática no coletivo, mas não é fácil eu reco-
nheço, não é fácil com um cara com 45 anos em sala de aula que só usou avaliação 
para dá nota, o cara de repente vá ter insight e de repente mesmo com a turma, então 
essa coisa do apostar na renovação não é brincadeira, é realmente às vezes é a única 
chance que nós temos, quer dizer, em uma instituição muito conservadora você só 
pode apostar no novo, eu não sei se você concorda comigo. 
Mara: Eu acho que essa cultura de avaliação que você apresenta e que 
todos nós somos um pouco reféns dela, vamos voltar a imagem, a gente está ali, no 
fundo a gente aprendeu, foi apresentado para a avaliação desse jeito, que é classifi-
cando, aprendendo por bem ou por mal a dá a resposta certa, só que nós estamos 
também aprendendo que isso não é qualidade desses novos tempo, está aparecendo, 
eu quero alguém que é autônomo que pense, bom, como é que eu vou poder fazer 
isso se toda vez... acho que Perrenoud que usa assim, “em nome de que esquizofrenia 
eu vou te dizer o que eu não sei se imediatamente você baixa a minha nota”. Então 
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não fala, então para eu mudar isso eu tenho que mudar o lugar da avaliação no tra-
balho pedagógico e colocar ele a serviço de aprendizagens, agora como a gente faz 
isso? É dia a dia fomentando que esse lugar, que dizer, como que a gente pode con-
siderar que a avaliação é tão importante e dizer que ela é um mal necessário, é uma 
contradição, ela não é mal, o desuso dela é que pode remete-la a uma outra questão, 
então nós precisamos, agora o quê que tem contra nós para mudar essa cultura? 
Porque ela nasceu com essa feição porque ela servia assim para descriminar, para 
distribuir, para comparar, para justificar a partir do mérito individual onde cada um 
ficaria em uma sociedade meritocrática e hoje cada vez mais acentuado trabalhar uma 
concepção de avaliação com essa natureza emancipatória, ela é trabalhar na contra 
mão, agora se sabemos disso e sabemos as forças que se opõe a gente vai perceber 
as dificuldades que o estudante tem, que os colegas tem etc. agora nós temos que 
enfrentar isso construindo como nova possibilidade no espaço que a gente tem de 
relação, no espaço de debate que os cursos tem, e no espaço institucional que não 
pode criar regras que diz, queremos isso e temos os balizamentos institucionais e uma 
outra direção. 
F: Eu só queria cutucar, eu fiz um pouco isso ontem no grupo também, essa 
antítese do novo e do velho, eu acho que tem muita gente nova chegando com a 
cabeça velha do meritocrática etc. e a gente sempre teve na UNICAMP e eu queria 
me incluir nisso porque já me sinto velha aqui, gente velha com outra cabeça, com 
essa perspectiva de que a gente precisa construir o novo, a emancipação, a mudança 
e a gente pode. Então vamos apostar nos novos porque nós estamos podendo, mas 
sem descartar os velhos, por favor.  
Sérgio: Olha é tão bom ouvir isso que você falou, porque na verdade não é 
descartar velho, mas talvez eu esteja falando porque eu estou muito envolvido com 
os novos, eu lido com os novos o tempo inteiro no nosso projeto e quando a gente 
tem chamado hoje os novos tem atendido mais, isso não quer dizer que os veteranos 
não vem, claro aqui na verdade tem mais de veterano que novos, ainda bem, mas o 
que os novos reclamam muito é que eles tem enorme dificuldade em encaminhar no-
vas ideias, eu tenho acompanhado esses novos docentes depois que eles passam 
pelo acolhimento eles fazem o curso coma a gente lá, depois eu tenho contato com 
eles, de vez em quando eles vem me procurar com uma angustia, falam assim: “Sérgio 
você não sabe como é difícil a gente enfrentar as ideias velhas”. Mas o que eu acho 
legal é isso, eles estão cientes de que é um desafio que eles têm que enfrentar, e às 
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vezes isso varia muito de curso, tem curso que a coisa é mais tranquila, tem curso 
que você tem uma parcela do corpo docente já envolvida em mudanças, é mais fácil, 
mas tem curso em que vou dizer, eu tive uma colega nossa, uma menina nova que 
fez o curso com a gente, eu sei que ela vive em um curso aonde as ideias novas não 
tem repercussão, isso está envolvendo um nível de sofrimento pessoal para ela, e eu 
até me preocupo como psicólogo pelo menos em acolhê-la, conversar, vim aqui sem-
pre vamos conversar bastante sobre isso, porque eu sei que ficar sozinho em um 
ambiente aonde não quer saber de ensino, que dizer, já é está a postura onde que a 
única coisa que vale são os meus (papers) [01:03:15] e ensino para mim é não estou 
nem aí, quer dizer, isso é complicado, é um ambiente não é saudável de saúde 
mesmo, para uma pessoa que chegou na universidade com novas ideias, mas faz 
parte do nosso quando, eu concordo com você, eu acho que a gente não pode gene-
ralizar. 
Eliana: Gente brincar, eu sou ginecologista para quem não me conhece, e 
ginecologista brinca, tem que tornar a educação sexy, e essa é um pouco a questão, 
por alguma razão inexplicável o nosso pensamento entre aspas cientifico de inovação, 
crítica sobre a prática etc. ele some quando a gente está falando da questão do en-
sino, então eu acho que tem entre aspas, salvação por corpo docente velho ou novo, 
que dizer, o novo formatado ou o velho desgostoso desde que a gente consiga achar 
o lado sexy da coisa, e eu acho que esse é um desafio, a UNICAMP tem uma carac-
terística particular, nós somos em princípio uma universidade inovadora, a sensação 
que eu tenho é que a gente está tendo artrose agora, a artrose está chegando nós 
temos idade para isso, 50 ano tal, então acho que esse desafio de pensar coletiva-
mente de que maneira a gente inclui elementos aí que faça do ensino uma coisa atra-
tiva, é um grande debate que a gente deve fazer, porque a avaliação está nisso, fazer 
segui o projeto, tudo isso está dentro deste pacote, nesse particular acho que um lado 
que a gente... eu faço parte da CIDD pela minha posição na FCM lá na comissão de 
corpo docente e uma questão que é sempre debatida lá é como valorizar a produção 
intelectual relacionada ao ensino que pode ser publicação cientifica em revista inde-
xada, pode ser outra coisa e esse movimento de tornar sexy por esse lado, por exem-
plo, tem trazido um impacto bastante interessante na área no lado da área da saúde, 
porque tem tido um financiamento enorme dos ministérios em relação a isso, vamos 
falar a verdade, tem um financiamento específico que está ajudando a expansão da 
pós-graduação, então acho que essa discussão que passa um pouco além, que é um 
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pouco do que o Sérgio está falando, que dizer, essa preocupação com o estimulo, a 
motivação a cabeça de quem está aqui para que as pessoas enxerguem que sim, que 
esse é um lugar não só prazeroso pelo ensino em si, que isso é o que nos traz, mas 
que há um espaço a se conquistar que é interessante, há congressos interessantíssi-
mos para participar, publicações interessantíssimas para lê, existe um mundo pare-
cido com esse que você faz o seu outro lado que precisar ser mais visível talvez, e 
acho que institucionalmente a gente poderia se esforçar para fazer ele bem visível 
aqui dentro, porque isso ajuda as pessoas a entenderem, porque tem essa auto per-
cepção onde nós somos bons já o suficiente e essa dificuldade às vezes de mover por 
causa disso, então seria interessante a gente ter possibilidade de pensar como fazer 
as coisas de forma mais sexy para que volte aparecer essa capacidade criativa e ino-
vativa dentro da área do ensino que eu acho que as pessoas se esquecem, elas usam 
em outro lado e quando entra aqui afunda. 
Mara: É, eu acho que as questões que estão aí marcadas, que começam 
que a ideia do embate o novo e o velho é importante compreender que novo ou velho 
na verdade eles encaram concepções de homem de mundo que muitas vezes não 
tem nada a ver com a idade, então procede isso, a aposta que a gente tem feito de 
investi nos que estão chegando até por impossibilidade total de fazer uma ação de 
larga escala abrangendo todo mundo, porque não é só um processo que se resolve 
só pela formação, é um convencimento, é uma coerência com as políticas institucio-
nais, é uma forma de atenuar inclusive a forma truculenta das políticas de avaliação 
externas que só pensam a produção, a produtividade que desencantam essa questão 
do ensino de graduação que muitos falam, os novos e velhos, os que estão a mais 
tempo e que não desarticulam o ensino da pesquisa, da extensão e que dizem isso 
pouco vale, então é uma queixa frequente que as pessoas tem, eu quero fazer isso 
bem feito, eu quero e posso fazer conhecimento e produzir a partir disso, mas institu-
cionalmente não vale nada. Então por isso que a gente vai atacando, por exemplo, o 
GT vai tentar produzir alguma coisa que diga, olha vamos pelo menos dá visibilidade 
ou pelo menos vamos fazer aquilo não vale nada, porque se não vale nada, como diz, 
não caí na avaliação, porque que eu vou gastar a minha energia aqui? Se eu sou 
penalizado de repente, porque que eu não vou me direcionar se eu sou induzido a, 
então reverter isso são ações que a gente vai buscando afetar, mexer, interferir em 
vários ângulos, por exemplo, a questão da pedagogia universitária é a dificuldade que 
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às vezes os docentes têm de dizer, como é que eu faço essa docência problematiza-
dora mais ligada a outras concepções, a outros entendimentos do que é uma sala, 
uma aula viva do ponto de vista atrativa, sexy como a Eliana está dizendo, eu preciso 
desses elementos, e o quê que a gente percebeu? Que não é um problema exclusivo 
nosso evidente, então nós temos agora já encetado uma parceria com as universida-
des paulistas para constituir uma rede colaborativa, com a USP, com a UNESP e com 
a UNICAMP porque os problemas se assemelham, porque são submetidos às mes-
mas preções externas, e as formas de superação também ao serem partilhadas nos 
ajudam também, não a replicar, mas a compreender como é que esses movimentos 
vão acontecendo, então a gente consegue perceber que o nosso programa de acolhi-
mentos para eles falam, nossa isso é bacana outros já trazem elementos que estão 
mais avançados do que a gente, mas fato é que é uma luta, é até balizada pelas 
questões internacionais, não é Tereza? Que mostra que ensino de qualidade não é 
uma questão que universidades de ponta desprezam, e a gente tem uma cultura que 
parece que isso aqui não vale nada quando é exatamente ao contrário, que é exata-
mente nesse cuidado com o ensino que permite pensar, que desafia, que faz esses 
alunos estarem ali fazendo links, colaborando, pensando juntos, se desafiando, que 
faz emergir qualidades que qualidades que ele precisa depois. 
F: Muito interessante porque agora mesmo eu estava lendo a questão de 
matemática em Harvard de ciências da computação, e ele estava relatando como ele 
percebeu que os alunos que estavam entrando, o top de top, pessoas que fazem pes-
quisas, fazem tudo isso, e como se adequaram a essa nova demanda de pessoas que 
não tinham uma formação em matemática, não iriam fazer cursos formais em mate-
mática, mas você tem uma necessidade de formação de pessoas com essas novas 
habilidades, e como eles se adequam a isso pessoas que publicam muito que fazem 
tudo, mas o ensino está ali, que dizer, é esse o meu material, e eu acho que a gente 
não olha isso na UNICAMP, por mais que você lá no final pense como você publica, 
faz isso, faz aquilo, nós não pensamos nesse material que é o resultado disso, nós 
pensamos na ponta e não pensamos no começo, acho que nós temos que mudar essa 
maneira de pensar e não é só através de regras porque nós temos até um estatuto 
cheio de regras, nós temos várias coisas, nós não temos os acordos de como isso 
acontece. 
Mara: Mais alguém quer se posicionar, contribuir? 
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Sérgio: Então pessoal nós estamos contando tudo mundo aqui as duas ho-
ras que nós precisamos fechar essa plenária hoje, tem muita coisa aqui que decidir, 
eu acho que vai está na hora das nossas boas vontades aqui estarem sendo transfor-
madas em ideias e propostas, vamos almoçar duas horas a gente começa aqui, aí 
tem o café as quatro a gente fecha faz festa no café, está bom? É isso aí.  
[01:12:21]   
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ANEXO 2 – TRANSCRIÇÃO DO EVENTO "TEACHING EVALUATIONS: BIASED 
BEYOND MEASURE" 
 
Transcrição do evento "Teaching Evaluations: Biased Beyond Measure", 
realizada em 11 de abril de 2016,. Palestra com o Prof. Dr. Philip Stark, na Universi-
dade de BERKELEY. Disponível em: https://www.youtube.com/watch?v=yhxUxBk-
6GE Acesso em: fev. 2017. 
 
[00:00:10] 
Carol: Good afternoon. I'm Carol Chris and I'm the director for the Center 
for Studies in Higher Education and I'm particularly pleased to welcome you to today's 
talk because of the speaker, Phil Stark. It focus a professor's statistics and an actually 
very distinguished and important professor's statistics which has just recently taken the 
task of being associate dean of the Division of Physical and Mathematical Sciences, 
it's Mathematical and Physical Sciences in a college of Letters and Science. And I'm 
so pleased that he's chosen to use his statistical knowledge and expertise to look at 
an extraordinarily important subject, which is teaching evaluations. I want to tell you a 
little bit about Philip's working statistics, although I'm going to read this because I could-
n't really capture beyond (tweeting [00:01:10]) it. His research centers on inference 
problems, specially confidence procedures taylorer for specific goals, so I think I un-
derstand the relationship between that and teaching evaluations. But what I wanted to 
read to you in particular was the set of applications of his work, because that's really 
extraordinary. The application of his work include the Big Bang causal inference, the 
US (senses [00:01:38]), climate modelling, earthquake prediction, election auditing, 
food web models, the geomagnetic field, geriatric curing loss, information retrieval, in-
ternet content filters, non-parametrics, risk assessment and the size (inint [00:01:57]) 
structure of the sun and earth spectroscopy, spectrum estimation and uncertainty 
quantification for computational models of complex system. I'm just amazed at that 
range of things that Philip's work can tell us about. And today, as I said, he's going to 
bear on teaching evaluations, which is so important as I think you all know, the evalu-
ation of faculty for promotional advancement, but they're also crytical sources for fac-
ulty themselves in trying to improve their teaching. So, they are a really important tool 
that is also very little understood and so Philip is going to help us with that. 
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Philip: Thank you so much, Carol. It's a pleasure to see you, I know we've 
known each other for decades now. I'm explaining my research interests, it's really 
basic, just outting me for having a very short attention there. I'm going to talk about two 
papers, it's joint work with (inint [00:03:01]) here at the center of our teaching and 
learning, and (inint [00:03:05]), who's at (inint [00:03:06]) and (inint [00:03:09]), who's 
graduate student here in Statistics. The links are here, the slides will be posted if any-
body is interested in clicking through anything. So, my feeling about this work is really 
summarized very well by Gloria Steinem, "The truth will set you free, but first it will piss 
you off". And this (called nose [00:03:26])... Gloria's sniffy. So, still on evaluations of 
teaching, how many of you are faculty? Okay, administrators? Non-faculty administra-
tors? Students? All right, so most of us have experienced during evaluations from one 
side to the other that the most common method used to evaluate teaching, that is used 
by most universities, in the US at least, for hiring, firing, tender decisions, promotion, 
they have the benefit of being simple, cheap and fast to administer, partly because it 
uses paralel processing, you subcontract this to a bunch of students to do it in class. 
Typical items: (inint [00:04:12]) Berkeley, for every evaluation for every department, 
first is considering the limitations of possibilities of the subject matter in the course, 
how would you rate the overall effectiveness of this instructor. Second, considering the 
limitations of possibilities of the subject matter, how effective was the course. So both 
of these questions are about effectiveness, they are also (inint [00:04:32]) items around 
presentation, explanations, variability, feedback, time and effort that the students 
spend working on the class. In a lot of surveys, you'll find that roughly 40% of students 
spend at least 20 hours of week on each of their classes, which is interesting. So, 
before talking about gender bias and other biases, which is really the main point of my 
talk, I want to talk about some of the statistical misuses teaching evaluation data. What 
we do is broken, even if the instrument itself is fundamentally broken. One of the things 
that tends to get ignored is non response, not every student submits an evaluation at 
the end of this semester. At Berkely, we have a slightly odd way of dealing with this, I 
think there's something that says that if the response rates are below x%, I think x 
might be 60, 70, then there needs to be an explanation for (inint [00:05:32]), which is... 
you're sort of blaming the instructor for the response rate at some level and (inint 
[00:05:40]) assuming that a low response rate indicates something to do with bad 
teaching and the (inint [00:05:04]) itself. Student evaluations are in incomplete senses 
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of the students in the class, they're not a random sample of anything. That's an im-
portant thing to remember. So, the idea that you've sampled some fraction of the stu-
dents doesn't mean that you've got a random sample of that fraction. Just to give you 
an illustration, suppose that you have a 70% response rate in the class with an average 
of 4 on the 7th point skill. Berkeley uses the 7th point skill for those things, I think all 
departments are on the same skill. So, you might think that 70% is a high response 
rate, in fact I think it is high in many instances compared to what we typically get, but 
that means that class average could be anywhere between 3.1 and 4.9, because de-
pending on what all the rest of those people might have voted, the range of possibilities 
is enormous. Now, often when you look at assessments for promotions and (inint 
[00:03:36]) people are quickballing over 0.1 points. This 0.1 points changes someone 
from being below average to above average. So, the fact that non response can flip 
things by this as much as it's actually really, really important, even assume on the 
assumption that SAT measures something in the first place. Margins of error are mean-
ingless in this context, because these are random samples, they're incomplete sen-
tences. And very often, when people approach me to talk about this stuff, they want to 
say, "Well, can I just say that I had a random sample sized 50 out of a population of 
blablabla and calculated with a margin of error, then I can put a confidence settler all 
on it or I can test the hypothesis, if it's bigger or less than the mean for the department". 
I'm just like, "No, you can't". I mean, you can go through the motions but it doesn't 
mean anything at the end of the day. One of the things to think about in looking at 
response rates is who ends up responding and why. In a lot of contacts in daily life, 
what motivates people to show up, to respond, to return a survey, is dissatisfaction 
rather than satisfaction. So you might imagine that the lower the response rate, the 
more biased the responses are agains the instructor, the lower the rates will tend to 
be. There's not the only reason people do or don't respond, there's a big difference 
between administring the student evaluations in class versus administring the (inint 
[00:07:57]) line. Faculty can engineer the response rate to some extend by doing it the 
(inint [00:08:03]) of a review section for the final versus doing it on a day... there's a lot 
of room here for slack and it matters. So, I love (inint [00:08:12]) cartoons. I get in 
trouble for showing up (inint [00:08:16]) protests, so anyone for Scrabble later? Okay, 
so with apologies to get us some killer, pretty much everything we're doing with the 
numbers shouldn't be done. In assumption in averaging this things or trying to compare 
the misdeed, 3 means the same thing to every student, at least when they give him 
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class. This is separate from looking across different courses. And does a 5 in an upper 
division architecture studio mean the same thing as a 5 in a required fresh meeting 
(conclass [00:08:50]) with 5 hundred students? It probably doesn't, its got two very 
different kinds of experience, even if you're talking about the same student. Is the dif-
ference between 1 and 2 the same as a difference between 5 and 6? Is this really an 
interval scale? No, it isn't. These numbers... the difference between 1 and 2 is the 
increment, it doesn't matter, this isn't ordinary scale that somehow 1 is lower than 2 for 
a given student, is lower than 3 etc, but that doesn't mean that the difference between 
1 and 2 means the same thing between 3 and 4, even for the same student. Okay, 
most importantly, for talking about averages, there's one balance at 7 to make two 4. 
So, averages throw away crucial information about the variability of scores, so an av-
erage of two 1 and two 7 is the same as an average of 2, 3, 4, 5 and 6, 1 and three 5 
or all 4. But this is an instructor who somehow polarized the student's opinion and this 
is an instructor that's (inint [00:09:50]) probably what happened in those classrooms is 
very different. All right, so what does the mean actually mean in this context? And I 
would say it doesn't mean anything at all. The mean is meaningless here, because 
average makes sense for (inint [00:10:08]) skills, not normal skills like student evalua-
tions are measured on. It just doesn't make sense to do it, it doesn't make sense to 
compare average scores across courses and structures, levels of classes, types of 
classes, modes of instructions, disciplines, so forth and so on, but we do it all the time 
in the academy. We shouldn't be ignoring variability, we shouldn't be ignoring non re-
sponse, even if the underline measurements meant something, but we do. We're por-
ing averages like it's seductive, I call this kind of thing quantifocation. You assign a 
meaningless number to something, you calculate averages, get 3 significant digits and, 
"Look, it's a number, it must mean something". Somehow our brains shut down once 
we start to be presented with numerical evidence, so we stop questioning what the 
source of the information is and then we do silly things. All right, so, on sort of the raw 
processing of the numbers and on to whether we're actually doing some kind of social 
science here or just sciencism. A book that everyone should here, if he or she hasn't 
already, is How To Lie With Statistics. It's a classic by Darrell Huff, it has very dated 
language, but one of the things he talks about is called the semi-attached figure. It says 
if you can't prove what you want to prove, demonstrate something else and pretend 
that they're the same thing. In the daze that follows that collusion of statistics with the 
human mind, hardly anyone will notice the difference. This is absolutely true in my 
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experience, it's this notion of quantification. Once you have a number, all fact stops. 
What is effective teaching? Those two questions that were asked at the beginning con-
cerning limitations of materials, so forth and so on, how effective was this instructor? 
Considering limitations and blablabla, how effective was this course? What is effec-
tiveness supposed to be? (inint [00:12:07]) something to do with learning, we were 
told, yes? Somehow an effective teacher facilitates learning in some way. How do 
measure learning? Grades are not a good proxy for learning for a variety of reasons, 
one of which is that in our institution and most institutions in the US, the same instructor 
who was doing the teaching is the instructor who sets exams and grades the exams. 
And they're not typically graded anonymously, there's all kinds of confounding factors 
that enter and it's just very, very difficult to know whether someone is giving this exam, 
teaching to the test, something else. So grades by themselves are generally not a good 
proxy. There are exceptions. There are situations, I mean, for many students in the 
UK, the people who set the exams are not the people who teach the class, things are 
randomized, there are ways you can turn it into a better proxy for learning, but generally 
here they're not. Students are not good judges of how much they learned. I'm not a 
good judger when I learn in a particular context either. Sometimes I later realize that 
I've learned something, sometimes I have the illusion that I've learned something and 
then later I discover that I didn't. My experience in math classes as an undergrad was 
very much, you go through, you watch, it all makes sense, then you go home and try 
to solve a problem and you're clueless. Right? Felt good at the moment. There's seri-
ous problems with confounding. Does everyone know what the word confounding 
means? It's just a (inint [00:13:33]) term of art. One kind of thing shows up as another. 
So, for instance, if we had... what's a good example of what confounding people can 
relate to? Let's imagine a medication that... behavior that people tend to do when 
they're younger and not when they're older, and you look at how many years of life 
people have after this behavior. If you're younger, you're probably going to have more 
years of life whether you have this behavior or not. So, the tendence to indulge in this 
behavior, engage in this behavior, will be confounded with the age of the people who 
are doing it. One effect will show up as another. So here confounding can enter in a 
variety of ways. Imagine... say, "Okay, I just thought of the cleverest possible way of 
measuring whether an instructor is effective. I'm going to look on how that instructor's 
students do in the next course that that student takes". So, I look and I find that students 
that do well in this class, talking about this instructor, do well on a follow on class talk 
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by somebody else. What if the reason that the person chose that instructor is because 
that instructor is known to be an easy grader? The reason the person chose then follow 
on instructor's, because that instructor is known to be an easy grader. That would be 
confounding teaching effectiveness with strategic selection of instructors. You can't 
just do that, that's not enough, you have confounding. This is an example of avoiding 
that follows in other ways (inint [00:15:14]). I used to think correlation implies causation, 
then I took statistics class, now I don't. Sounds like the class helps, well, maybe. So, 
that's the issue of correlation versus causation. So, before I was complaining about the 
numbers, but it's not just the numbers that are troubled, student comments are troubled 
as well. (inint [00:15:37]) from the paper which we freshed out we quote differences in 
the kinds of prose that students in Humanities classes tend to write versus the kind of 
prose that students in stem classes tend to write when they are evaluating instruction. 
It's enormously different, the sorts of attitudes that appear, so forth and so on. Carol 
Lauer was a dean at Rollins College in Florida and before becoming dean she believed 
that narrative comments on course evaluation forms were straightforward than useful. 
And then when she started to read a lot of personnel files coming across her desk she 
started to have doubts, so she designed a survey of under 85 students in 45 faculty to 
understand how they used different adjectives relating to teaching. So it turns out the 
faculty students used the same words to mean very different things. She looked at 
words like fair, professional, organized, challenging and respectful. So, what does it 
mean to say that an instructor wasn't fair? Let's ask an instructor. Some student says 
he wasn't fair. What do you think? What do you think this student means? Didn't give 
me a high grade, it wasn't fair? That's maybe true. Someone else? Another faculty 
member? Graded people differently? Treated people differently? Graded on non-aca-
demic criteria? Played favorites, something like that? Okay. There are students in the 
audience. What do you mean when you say it wasn't fair? 
M: It could mean a lot of stuff that was said before but it also could mean 
like... the task was impossibly hard and no one in class could have done it, poorly 
instructed, didn't (inint [00:17:39]) prepared students to get the top grade in class, 
which is a significant part of (inint [00:17:48]). 
Philip: Okay, so you were put at an unfair disadvantage. Maybe not disad-
vantage compared to other students, but that somehow didn't feel fair, didn't feel right. 
So, here's what she found in her survey. Plays favorites and the grading was problem-
atic or kind of what faculty tends to think of, but student have a lot of... wouldn't help 
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me with the homework and it's too hard. Together, those add up to a big chunk of 
what's going on. Wasn't fair. So, when we read student comments to try to understand 
how to use these evaluations for promotion cases, it's important to bear in mind that 
the words are not necessarily straightforward. Have people seen the Dr. Fox's lecture? 
No? Has anyone seen this? Okay, so, I've been given something like an hour and 20 
minutes to talk and I can use that full time in part by showing you some videos that I 
think that are kind of interesting. This one is 5 or 6 minutes long, I can show you some 
snippets of it or we can cut to the chase so I'll just show you some of the stuff and we 
can go and have a drink. But I'll play some of these so we'll see where we go from that 
because it's worth, here's the Dr. Fox's lecture. 
M: (inint [00:19:11]) have subscribed to that magazine, that journal, and he 
also has 2 publications, 2 books, on the topic that he's going to address us today. And 
that is, behavior games as it applies to position learning. Doctor (inint [00:19:31]) Fox. 
M: Thank you. 
M: There are several advantages I notice in coming from California, what is 
that you can wear shorts, whereas the (inint [00:19:47]) wear a suit and that you can 
wear mock turtleneck and shirt where we (inint [00:19:55]). I'd like to stop today by 
(inint [00:19:59]) the applicability of game theory in the field of medicine and in the field 
of teaching. When Von Neumann and Morgenstern started the game theory, it was not 
long before they realized the game theory was not priority concern (inint [00:20:20]) 
the optimum strategy (inint [00:20:23]) concentrating on. It's concern with the logical 
conflict that there is with the theory strategy. Now, in this way, interestingly enough, 
the gamblers stay with the (inint [00:20:39]), the (inint [00:20:40]) game theory different 
from gamblers' choice whether is a conflict of interests between the two parties out of 
which one of them merges victorious and one is to be defeated. It is the application 
(inint [00:20:53]) in the general system where the entire man, the entire thing is dis-
cussed in relation to the ill (inint [00:21:00]). It causes everything (inint [00:21:04]) and 
ping pong, which does not correspond to game theory at all like 1-3 games... and game 
theory doesn't help the hell of a (inint [00:21:13]). Chess... they are supposedly (inint 
[00:21:17]) radium differences, chess is not common at this category because they are 
a whole series of potential (inint [00:21:24]) and Capablanca having a time when she 
could think about this... instead, gone for a moment and (inint [00:21:32]) back at the 
exact (inint [00:21:33]) psychologically as well as I'll play... 
Philip: ...that's more than it'd be discovered, because... 
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M: ...I'm finished. Years ago, there was a (inint [00:21:42]) chess playing in 
(inint [00:21:43]) back in the days of (inint [00:21:45]) I have been (inint [00:21:48]) the 
top secret of course. What does it feel could put it to your seat? (inint [00:21:55]) is a 
game's theory. It takes place in the green (inint [00:21:58]). Of course, it's a storehouse 
(inint [00:22:01]). 
Philip: Okay, so, not only did nobody suspect, but people raved about how 
wonderful the lecture was. Some of them interviewed afterwards said they had (inint 
[00:22:17]) work before. The point of this is that it's easy even for professionals to 
confuse content with presentation and that if you come across as (inint [00:22:31]), 
specially (inint [00:22:32]), you can get... people will feel that they've gotten something 
that perhaps they didn't actually get. So, what we would like to know is that we are 
measuring something that really does have to do with learning outcomes and with pro-
moting good learning outcomes. So, the reliability measurement has to do with whether 
different students will rate the same instructor the same way or would rate the same 
instructor the same way at a later period of time, that's not necessarily related to effec-
tiveness. So, as a thought example, you might get on 100 different scales and it might 
say that your rate was exactly the same. That certainly doesn't mean that they meas-
ured your high accurately, right? It doesn't even mean that it measured your way ac-
curately. If you have an instrument that doesn't measure what it's supposed to do 
simply relabelling the dial to be teaching effectiveness it doesn't mean that it's meas-
uring teaching effectiveness and I assert that that's basically what we're doing with 
student evaluations, we're just relabelling the dial. So, volutedly if SAT would have to 
do with whether SAT actually do primarily measure teaching effectiveness or some-
thing else. And there's a lot of evidence that they primarily do measure other things 
like gender, attractiveness of the instructor, (inint [00:23:57]) instructor, mathematical 
content of the course, rigor of the course, time of day, class size, and things like that. 
They are really quite malleable. So, here's another thing I'll inflict on you if you're hav-
ing... this is just worth watching because it's just awesome. Okay, so the question here 
is, are teaching evaluations truthful, worth truthly? In our gut, we have this feeling that 
they have something to do with teaching effectiveness. Do they? Can you actually 
measure something? Is there some way that you can hold this up to a book instead of 
your gut as it were? So, we already know that there's unconcious biases against 
women and underrepresented minorities reflected in a variety of things, grant applica-
tions, reviews of grant applications, their experiments that change the gender of the 
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applicant to see how they are rated. Similarly, letters of recommendations. If you look 
at the frequency with which different adjectives are used to describe women PhD stu-
dents versus male PhD students when they're applying for a job, it's a different vocab-
ulary. Job applications, there's evidence that women are discriminated against in that, 
in stand fields, and elsewhere, it looks like I'm missing (inint [00:25:10]) references. 
Credit for joint work, a relatively recent work in economics finds that when a woman 
publishes, coauthors a paper with a man, she's implicitly given less credit for the work 
than if she coauthors with a woman or (inint [00:25:28]). So, I'm going to claim that 
there's a lot of evidence that this applies to teaching evaluations as well, it shouldn't 
be a surprise. Among the things that you immediately hear if you're making a radical 
assertion like "Teaching evaluations are biased against women, but I know some 
women who get great teaching evaluations scores even when with distinguished teach-
ing award", something like that. What's wrong with that argument? Why is that not a 
counter (inint [00:26:02])? So, one of the fundamental principles in statistics is that if 
you want to know how effective something is you need to compare it to something else, 
you need a (inint [00:26:22]) control. What's the appropriate hypothetical counterfac-
tual world we should be comparing to? It's not this woman versus everybody else on 
the faculty, is what would this woman's scores have been buck for the fact that she 
was a woman? It's not... the issue isn't, Do women do as well as men according to this 
rating?, is, Are they disadvantaged by virtue of being women in this rating? So, there's 
evidence by my colleague coauthor (inint [00:26:56]) that shows that what women do 
to get good teaching evaluations is much more difficult than what men need to do to 
get good teaching evaluations. It's not that they can't, it's that it's more expensive, it 
takes more of their time and effort, the kinds of behaviors they have to do, the kinds of 
preparations, so forth and so on. So, it's not that women can't get good teaching eval-
uations, it's that to do that will probably cost them other things like research time that 
it wouldn't cost to a man who is similarly situated otherwise. Okay. I know student 
evaluations are (inint [00:27:28]) truly have some connection to effectiveness. Maybe, 
we will look at that. It turns out that they do, but by and large it's the opposite that you 
would expect. That is, instructors to get higher evaluations are generally associated 
with lower student performance in follow on courses and other relative objective man-
ners of learning. I know that my student evaluations are better when I feel the course 
went better. The faculty feel that? I kind of feel that, too. But maybe that has nothing 
to do with effectiveness either, maybe that just has to do with, is it an enjoyable place 
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to be?, do I feel like students are engaged?, are we all having a good time?, is this 
interesting? All those things may be connected to effectiveness, right? All other things 
being equal, the more engaged you are to the material, the more you're likely to learn, 
but it's not the same thing, engagement is not learning, it's connected to learning. 
Shouldn't students have a voice in evaluating teaching? Yes. How? What? For what 
purpose? They are in the classroom, they've got the most direct experience of what's 
going on, but are they in a good position to judge? Now, if we were a for profit university 
that was trying to sell a product and what we cared about primarily was customer sat-
isfaction, so we can mark it our product, we wouldn't need to pretend that we were 
measuring teaching effectiveness with student evaluations, we can just call that (inint 
[00:28:44]) satisfaction survey and end up hiring all male professores because they 
would maximize the satisfaction of students according to what I'm going to talk about. 
Of course that'd be illegal, because that would have (inint [00:29:08]) impact, you're 
not allowed to do that, but certainly the pressure would go in that direction. We're not 
doing that, that's not what you see Berkeley does, we claim to be trying to educate 
people in further knowledge, discover knowledge and help society pretending that what 
a (inint [00:29:27]) customer satisfaction survey is a measure of teaching effectiveness, 
I think just honest. So, here's some evidence before we get into the statistics of it. This 
is a wonderful thing. Just over a year ago, a dean at the (inint [00:29:42]) Law School 
asked students to stop commenting on women professors' clothing in their teaching 
evaluations. I have to say, personally I was flattered when I was a much younger as-
sistant professor and someone in my teaching evaluation told me I looked good in a 
black turtlenuck but it didn't particularly help me teach better. How much does appear-
ance matter? So, let's consider the source, this was really interesting thing. 
M: To be given a ten-year-level faculty position (inint [00:30:18]) like science 
and engineering... why is this likely in the study? (inint [00:30:21]) their institute for 
women in science, so, it appears like she's kind of going off of a few experiences that 
she's had and not actually in facts. 
Philip: I want to pause it just... 
F: Just as a woman, I mean, if a woman has a hair all messed up or some-
thing, this woman doesn't take care of herself. If a man's hair's messed up... 
Philip: Okay, so we had in this talk show brilliant people evaluating the news. 
3 guys in suits and ties and a woman in a tight short red dress. This is already kind of 
bizarre. I just find this horrifying. All right, let's go go. If people'd seen this website, this 
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is looking at the frequency with which different adjectives are used to describe male 
versus female faculty on ratemyprofessor.com. So, RateMyProfessor is a volunteer 
thing, people go on there to do... they may be positively motivated, saying, "This is the 
most wonderful professor I've ever experienced and I want to tell the world about it" or, 
"This is the most horrible experience I've ever had, I want to tell the world about it". But 
it you think RateMyProfessor is about teaching effectiveness, please explain to me why 
do they have chilli peppers to rate faculty. This is kind of odd. So, this is a part of the 
relative frequency with which the adjective cold is used to describe female professors 
versus male professors. If you are female, in every discipline, you are colder, "cold" is 
used to describe women more often than men. Let's look at the live version of this, 
because this is so much fun. Is this... I can't read without my glasses, but I'm pretend-
ing. Somebody wants to hear (inint [00:32:13]) funny. Men are funnier than women. 
Sir? Mean? Okay, how about "brilliant"? You like "awesome"? "Organized"? More 
"awesome". "Interesting". "Helpful". Okay, do you think this is measuring something 
objective? All right. Many hours of fun to be had with that. That's online, that's Ben 
Schmidt's website. Okay, so what does SAT actually measure? So, they're highly cor-
related with students grade expectations and I will talk about that in a little while, they're 
highly correlated with students subjective (inint [00:34:00] enjoyment. One of the things 
I took advantage of when I was department chair was to add an item to the student 
evaluation asking students on a scale 1 to 7 how much they enjoyed the class and I 
had that data (inint [00:34:13]) correlation with other things. An instructor gender, eth-
nicity and age matter for student evaluations, I'm talking a little more about that. It turns 
out that omnibus questions about the design of the curriculum, the effectiveness of the 
instructor and other things seem to be most influenced by factors unrelated to learning, 
so the more abstractive judgment you ask students to make, the more the response 
will be affected by things that don't have anything to do with what's really happening. 
This is a priceless study. Ask students to evaluate instructors based on watching a 30-
second silent video of the instructor giving a lecture, and based on that 30-second 
silent video they can predict very well how that instructor will be rated at the end of the 
semester. Even reducing it to 6.15-second clips (inint [00:35:10]). So, how much infor-
mation you're getting about somebody's teaching at a 30-second silent video? This is 
a wonderful study also. What our (inint [00:35:23]) did was to record a series of lectures 
in a gender neutral voice and they had a stick-figure animation to go along with this 
voice as the deliver of the lecture. Then they told people watching the video that either 
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this was a young man and old man, a young woman or an old woman and looked at 
how they rated the instructors at the lecture on things like using a meaning full tone of 
voice, speaking enthusiastically and so forth. When you are a young man, you were 
more enthusiastic than when you are a young woman or an old woman or an old man, 
even if you are the same voice in the same stick figure. So, again, how much (inint 
[00:36:10]) should we giving these adjectives? What we would really like to see if we 
were trying to measure whether student evaluations have anything to do with effective-
ness is a randomized controlled experiment of the kind that we couldn't do in Berkeley 
or most institutions in the United States, but it turns out that you can do it in the Air 
Force Academy, because their students are randomized into sections of their introduc-
tory classes, the exams given across sections of the classes are uniformed, students 
are then re-randomized into follow on sections of the classes again, the exams are 
consistent and you can look at how students do and relate that to the ratings that they 
gave instructors in previous versions of the class, the predecessor of the class, the 
precursor... what's the word I'm looking for? The prerequisite. (inint [00:37:04]) Univer-
sity also does something like that, and we'll talk about them. One of the (inint 
[00:37:10]) I'm going to talk about in detail is a wonderful experiment done with an 
online course in North Carolina state. This was reported in 2014, (inint [00:37:18]), and 
data collected by my coauthor colleague and (boring [00:37:23]) (inint [00:37:25]) 
where again students were on sort of this (inint [00:37:27]) randomization going on, so 
we're talking about this. Here's the (inint [00:37:32]), this is from the Air Force Academy 
and basically one sends messages students appeared to award higher grades in in-
troductory classes but punished professors were (inint [00:37:43]) learning. So, instruc-
tors who give high grades in the class tend to get higher teaching evaluations but then 
on the follow on classes students tend to do worse. Here is the (inint [00:38:00]) Uni-
versity study, again (inint [00:38:02]) summary is, teachers who are assessed with bet-
ter (inint [00:38:06]) performance received worse evaluations from their students, on 
the other hand, teachers who assessed with high grades on their own exams were 
higher in the students evaluations. So, again, grade expectations are something con-
nected to that. So, here's the (inint [00:38:21]) and I'm going to talk about this in excru-
ciating detail. (inint [00:38:31]) and Adam Drisco were graduate student instructors at 
the University of North Carolina and they were teaching different sections of an online 
course where the only interaction with the students were during the discussion board. 
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So, the students didn't really know who the instructor was. At some point at the semes-
ter, (inint [00:38:51]) says to Adam, "Isn't it really irritating? All these e-mails. I don't 
know how you deal with it, it's so... blablabla". Adam said, "I don't know what you're 
talking about". So, apparently, the way that students were interacting with him was 
really quite different and they had (inint [00:39:02]) that this had something to do with 
her gender and came up with this great experiment where students were randomized 
into 6 sections of the class the next time they taught it. 2 sections were taught by the 
instructor (inint [00:39:13]), 2 by Adam and 2 by Lilian. And one of them ones taught 
by Lilian chooses her name and the other chooses Adam's name and vice-versa. They 
returned the exam at exactly the same time, so they were equally punctual or prompt, 
whatever. They gave exactly the same feedback in all of the sections that they were 
teaching, so forth and so on. So, this is an opportunity to look at how much difference 
the gender of the name might make, they're both England names, it's not like one is a 
nick and the other not, it's fairly neutral but for gender. If you look at the difference in 
the ratings when they used a male name versus using a female name, this is the dif-
ference in the average scores that they've got on a 5-point scale. In every case, when 
they used a male name, they've got a higher rating for this than when they used a 
female name. This is the p-value coming from the work that I did with (inint [00:40:11]) 
and (inint [00:40:12]), this is the (inint [00:40:13]). Part of my work here is that I didn't 
like how they did the statistics, I did a non-parametric analysis of what they did, my 
(inint [00:40:21]) contribution is that. I didn't know the experiment, I feel a little bit 
ashaming another people's work but I hope that I kind of improved the analysis a little 
bit. Let's look in particular prompt. The scales were scaled 1 to 5, that's a range of 4, 5 
minus 1 is 4. 0.8 is 25% of that scale. 25% better rating for promptness when you use 
a male name or a female name, even though the exams and things were being re-
turned exactly at the same time. That's kind of remarkable. I'm sorry, this is the column 
that is ours, this is the column that is theirs. This is (inint [00:41:03]) test, it's ours, so 
the sticks are (inint [00:41:06]) from in our analysis and not so much in theirs. All right. 
So, there's a lot of tests there, if you're a (inint [00:41:17]) geek and worry about things 
like multiplicity, if you test many hypotheses, you have a larger chance of having a 
false positive result. We worry about that, we did an omnibus test for any difference, it 
turns out that a confidence (inint [00:41:31]) for the p-value obtained by simulation was 
between 0 and 0.5, (inint [00:41:37]) fifth. Male students rate perceived male and fe-
male instructors about the same and female students rate perceived male instructors 
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higher than their rate perceived female instructors, and it's data, which is an interesting 
thing. In this data set, the female students were biased against the male instructors. 
So, here's... looking at that, maybe there really is a difference between how people 
respond to a teaching style over certain kind of what (inint [00:42:22]) something going 
on. What's going on? So let's look at the exam perfomance and instructor gender. The 
p-value for the difference based on the perceived instructor gender is about a half, this 
is not at all a surprising difference, it's like a coin toss. The actual instructor gender 
(inint [00:42:39]) a much better teacher measured by exam performance. So, the fe-
male instructor's actually more effectiveness is measured by performance on this (inint 
[00:42:46]) exam, with a small p-value. So now, on to the working (inint [00:42:53]) poll, 
again, not my data, but my analysis, I helped. These are 5 years of data in 6 mandatory 
introductory class in different subjects. The student evaluations are mandatory also, 
so this really is very close to senses unlike how it turns out in the United States. The 
final exams are graded anonymously except in political institutions, so we meet that in 
some of the analysis that involved final exam scores. There are 23,000 student evalu-
ations here of 379 instructors done by 4,400 students in 1,200 sections of the class. 
And if you (inint [00:43:37]) by year and course, there is 21 strata in the analysis. Stu-
dents sign up for triples of courses at a time and they don't really get to pick the in-
structor they're taking it from, it's kind of a scheduling issue, so while there is an actual 
randomization going on and deciding who gets what instructor. It's effectively uncon-
trollable by the student and it seems to make the students pretty well. In the analysis 
of this, we pretend that we kept, because there may be (inint [00:44:07]) effects, stu-
dents study together may give similar ratings, so forth and so on. We kept the students 
together in the analysis and thought about this as if which particular instructor taught a 
given section as if signed up random within a given year, so we're keeping the set of 
students that were (inint [00:44:24]) the same, we're keeping the exams the same, 
because there's uniform final exams given across every section of the class and all 
we're doing is imagining that among the sections that that instructor might have taught 
that year, the instructor was assigned one at random. And we look at things like the 
correlation between student evaluations and the gender of the instructor within the 
stratum that average that across strata and correlation between exam scores and so 
on. So, overall, there is a sort of weakly positive... the average correlation (inint 
[00:45:08]) 0.04 is a p-value of 9% for 23,000 observations even for the... how many 
sections I said there were? 1,198 sections, that's not a terribly compelling result. If you 
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look at the association in many of the subjects, it's negative, meaning that the sections 
were... students gave higher evaluations to the instructor did worse on the final. Now, 
one of the interesting things about this data is that students get intern grades that in-
clude everything up to the final exam and that gives them some expectation of what 
their grade is going to be, but final might end up being a surprise. So, we're looking at 
things like the final exam scores but we also have a measure of the great expectation 
separate from that intern scores up to them. 
M: What is the (inint [00:46:02]) difference like (inint [00:46:04])? 
Philip: On the p-value or on the (inint [00:46:11]) association? 
M: (inint [00:46:13]). 
Philip: Well, I mean, these are both kind of in the noise as measured by that. 
You get 20% chances of seeing something that big, 55% (inint [00:46:23]) negative 
we're doing one slided test. So, I don't know, I mean, I have no idea. Okay, if you look 
at the association between the average scores and the instructor gender overall, the 
average correlation is about 0.09 and the p-value is (inint [00:46:45]) zero, it's like 
highly significant. In the end of the (inint [00:46:50]), courses this significant doesn't 
stick up so much, but in every instance it's positive. On average, male instructors are 
getting higher ratings than female instructors. We wouldn't make a big deal out of the 
p-values, but the fact that everything points the same way is interesting. Now, if you 
look at the association between the students final exam scores and the instructor gen-
der, it goes the other way. Again, this is a uniform exam administred across all sections 
of the class and graded anonymously. So, even though the women are in some sense 
more effective teachers of men, they are getting lower evaluations on average. 
M: This is the one that only had the one male teacher and one female 
teacher? 
Philip: No, this is the French data with the... we're all on the French data 
now. So this is 1,200 sections of classes, 4,400 students, 23,000 courses again. I 
know, for this data, looking at the concordance between... we see overall that men are 
getting rated higher than women. You might ask, "Well, is that because male students 
are rating men higher because female students are rating men higher?", and in this 
data it seems to be that the male students are rating male instructors higher, where's 
a North Carolina state study in which it was the female students that rated the instruc-
tors higher. Media reporters want to make a big deal out of this cultural difference 
323 
 
between France and the US, I don't know, it's different classes, different people, differ-
ente average. I mean, who knows, right? But the big point is, it does vary, it varies with 
geography, with the topic of the class, with the subject matter of the class, with all of 
these things. The idea that you can simply add ex-points to women's evaluation scores 
is silly. It's much more complicated than that, there's no simple adjustment for this, 
there is no way out. Is it that male instructors are more effective at teaching male stu-
dents, something like that? No, in fact, at least overall and in history, the students with 
male instructors did worse. Male students with male instructors did worse. Intern 
grades. Guess what? You can predict somebody's student evaluations from the intern 
grades, which is their great expectations. So, nobody is quite wide as this, but their 
variety hypothesis, one is, if you make the student feel smart, it doesn't give you a 
higher rating. If you simply make them think they are going to get a good grade, these 
2 things are related. I've heard that people have successfully engineered the teaching 
evaluations by making a point of saying, "This stuff is really hard and you're going to 
be really smart if you can figure this". That's the way to keep that in your quiver. I'm 
going to skip this and try to go on. So, I meant to tell you a little bit about the statistics. 
Actually, let me just ask, does anybody care about the details of the permutation test 
that I used or is this enough? One person, two people, three, four. I'll give you an idea 
of where it came from. Let me use this and I'll just try to explain for the North Carolina 
state, how this works. The idea is this, every student is represented by a ticket and 
what I've got on here says the score that I would give Adam if it represents as male 
and the score that I would give Adam if it represents as female, and the score that I 
would give Lilian if she represents as female, and the score that I would give Lilian if 
she represents as male, for the sake of argument. Now, the randomization takes a big 
group of students and splits them into two groups taught by the instructor. We are going 
to forget about those. And four groups taught by these GSIs, so here's Adam repre-
senting as male, here's Adam representing as female, here's Lilian representing as 
first female and Lilian representing as male. Okay, so, the way the randomization was 
done... if we say, "Let's hold constant the students who happen to put under one of 
these 4 sections". Well, every way of allocating those students to the sections was 
equally likely, every way that resulted in the number of students in this section being 
19 and then 18, 20, whatever they happen to be, all those are equally likely. And let's 
imagine that the gender... the name that the instructor uses to teach didn't matter what-
soever. What would that mean about the numbers on this ticket? If the name that they 
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use didn't matter whatsoever, the score that this person would give Adam when he 
presented as male would be the same equal score here. And these two scores would 
be equal, the score that the student would give Lilian would be the same whether Lilian 
is presented as male or female. This is what is called the strong non hypotheysis and 
it's that individual by individual... the name doesn't matter. The instructor might matter, 
there's no research in that all four numbers are equal, just that the fours two equal and 
the second two equal. So, if I think about... suppose that a student gets randomized 
into here and suppose that this hypothesis is true, then I know what score that student 
would have given had that student been randomized here instead, because I know that 
that numbers equal to that number. So the student had been here, the score would 
have been the same. Similarly, if a student had been randomized into here, I would 
know what the student's response would have been had he or she been randomized 
into the other group and vice-versa. But if the student was randomized in here, I'd have 
no idea what the student score would be here. So, because all of the allocations are 
equally likely, so are all the allocations that keep constant the students assigned to 
Adam, that keep constant the students assigned to Lilian. That induces a probability 
distribution and t-statistic I like to use, in particular the t-statistic that was reported in a 
(inint [00:54:03]) paper, which was taking the take, the mean of all cases where the 
identified this female (or side [00:54:11]). Take the mean of all cases and we are going 
to find as males (inint [00:54:13]) cases where we identified as female. So, I get a 
probability distribution induced on that from the (strong notes [00:54:18]), that's how 
the test was done. There's no assumption that anything else in normal distribution, 
there's no assumption that the students (inint [00:54:24]) random sample from some 
bigger population or anything like that. Condition on the scores, condition on the as-
signment, we actually condition on the non response also, there were few students 
who didn't turn it teaching evaluations. The assumption was that had that student been 
assigned to a different section, the student still wouldn't have turned in the teaching 
evaluation. That might not be true, all of these are assumptions, but really this (inint 
[00:54:45]) what is going on. This includes something that is called a non interference 
assumption, which is that the score that I give the instructor depends only on which 
section I was assigned to, it doesn't depend on which section you were assigned to. 
So, if we start it together, we are in the section or a different section, that might matter. 
But the assumption of the analysis is that it doesn't. That's where the numbers, the p-
value, are coming from in the column and what we did for the (inint [00:55:12]) is similar 
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in concept. Again, a randomization test doesn't involve any assumptions about sam-
pling from populations. Okay. (Is there [00:55:25]) quick note on reproduceable sci-
ence, all of the code is published, the data for the McNeil at all papers published, we 
are not allowed to release the data from the (inint [00:55:36]) because of French pri-
vacy restrictions. We started to build a library for permutation test and pi (inint 
[00:55:43]), it's installable from pi-pi, where actually planning to build that out, this is 
partly trying to get pi from the (inint [00:55:49]) to be a more viable language for statis-
tics and partly to try to get permutation test more widely disseminated. Let me skip over 
there. Okay, just briefly I'll take the opportunity to piss on other people. Who supports 
student evaluations? Well, the stronger supporters turn out to be people who sell them 
for a living, this is a wonderful clue from (inint [00:56:13]) if you haven't seen it. It's 
difficult to get a man to understand something when a salary depends upon his not 
understanding it. Okay, so, there's a company called Idea, that published a lot of white 
papers saying how grades student evaluations are. Another issue on... okay, I basically 
claim that student evaluations are a lousy way to measure effectiveness and I actually 
don't think that there is a viable way to measure teaching effectiveness at Berkeley. I 
think that it'd rather than trying to measure outputs were better off trying to measure 
inputs. I think that measuring inputs that are associated with good teaching and show 
that the instructor is putting in a reasonable amount of time, trying hard to improve, is 
a better approach for promotion (inint [00:57:12]) so forth and so on. So, dedicated, 
available, putting an effort, making new materials, revising the syllabi in existing 
courses, creating new courses, trying to improve, contribute to teaching mission, su-
pervising students, advising and mentoring what students do well. When I was depart-
ment chair, I changed the policy in our department so that all faculty were encouraged 
to prepare teaching portfolio including your teaching statement, syllabi, course notes, 
websites, assignments, exams, anything that they wanted to put in to have me look at 
to evaluate their teaching I was happy to look at. I, then in department chair now and 
the promotion (inint [00:57:59]) commited with look at the portfolio and try to assess 
what was going on... we insisted on pure observation before every milestone review. 
So, before mid-career review, promotional (inint [00:58:10]) for a professor, step 6, at 
least one person would watch at least one class. This is (inint [00:58:18]) requirement, 
this is not enough, but it's better than nothing. For the student evaluations, I would 
report response rates in distributions, but I would not report averages. The only reason 
for reporting anything about them is that the budget committee requires it. It's part of 
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the APM currently. Trying to summarize the themes of comments, if you see something 
that exists across multiple classes that the instructor is taught, and it seems to be (inint 
[00:58:47]) that might be something to pay attention to. How harder expensive is it? 
So, class (inint [00:58:53]) observation took the review about 4 hours including the 
observation time itself. That included conversations, the (inint [00:59:01]) for the can-
didate to respond, we developed a whole procedure around this so that (inint 
[00:59:08]) could have a new (inint [00:59:09]) do over if they felt they had a bad day. 
If they felt the evaluator was not being fair in some way, not fair, they could have some-
one else to observe as well, so forth. So, if we did this to every milestone review at that 
minimum level, that would be something like 16 hours of a 40-year career. This is not 
a lot of time and effort to invest in teaching improvement. I would think we could afford 
to do rather more than that. Okay, I'm going to skip over this stuff, because it's available 
elsewhere and I'll leave some (inint [00:59:58]). I'm shutting up now. Your turn. 
F: Questions, anyone? Does anybody have any questions? 
M: So, I noticed that it didn't seem like you included the... I'm sorry, I just 
need to take a second to formulate my question. 
Philip: No, take your time, don't worry. 
M: How about... let's see... the correlation between... 
M: Does anybody else have a question (inint [01:00:52])? 
Philip: You can have the (inint [01:00:54]) anytime. 
M3: So, this is a practical question for an administrator. I (accept [01:01:03]) 
the premise, or actually (inint [01:01:04]) premise, except what you've been explaining 
to us here, that this is a crap way to evaluate effectiveness. The student satisfaction 
matter (inint [01:01:15]) and if it does through what extend? Right at the end, I think 
you alluded to something about pattern recognition in comments and that might be 
something that you would (inint [01:01:25]) and this has been my experience reading 
tens of thousands of these things over the last 20+ years, so I'm just interested in a 
(inint [01:01:32]), thank you. 
Philip: Okay, so, let me see if I can unpack your question a little bit. Let's 
start with what sort of objective things students can contribute to the measurement of. 
The least from the (inint [01:01:51]) paper showing that men get higher ratings than 
women for everything from (inint [01:01:56]) in the case that that's not a good list and 
we know that effectiveness isn't a good thing. I do think that there are direct experential 
things that students are uniquely (inint [01:02:09]). Some of them seem really basic 
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like, "Could you hear the instructor's voice from the back of the room? Could you read 
the instructor's handwritting?". Those were incredibly important for teaching effective-
ness and the students were uniquely positioned to tell. I do think that students know 
whether they enjoyed something or not, there is actually experimental evidence in psy-
chology economics that suggests that if you ask a student that, the student will remem-
ber whether the student enjoyed that lecture and maybe one before, but not necessarily 
one from two weeks ago. So that's already troubled. I do think that we want our stu-
dents to be happy, we want our faculty to be happy too and the administrators. I don't 
really know, I mean, I think that there are outliers in both directions that really stand 
out. I mean, if you get student comments saying, "The instructor showed up for class 
naked all the time", you might want to pay attention to that, where the instructor was 
never at office hours, although never at office hours sometimes means "I went once" 
and office hours have been cancelled. It's all kind of difficult, I don't have a good answer 
to it, I do have the kind of truthiness feeling that it's got to matter, somehow it has to 
matter, but exactly how, I don't know. Does anybody have a better... any other faculty? 
I've read a zillion cases. 
Carol: There is a (inint [01:03:45]) very interesting. What you suggest, what 
you did in statistics is what a very different kind of institutions, the college... every fac-
ulty member has to evaluate every candidate for promotion by visiting often more than 
one class, (inint [01:04:09]) on their teaching portfolio. And another thing is that stu-
dents who didn't get their grades until they turned in their teaching evalution (inint 
[01:04:17]), there are 100% of response. 
Philip: That brings up two things. First of all, our own campus policy for eval-
uating teaching, for 10-year promotion, says not to rely on student evaluations as a 
measure of the effectiveness of the organization. It's just that the budget (inint 
[01:04:35]) practice, we'll work with whatever is given. So, they are only given (inint 
[01:04:38]) make the decision based on that. And instead, it would be great if we inforce 
that in every (kick cases [01:04:43]) back saying, "Wait, this is not enough information, 
we can't tell. We're not rejecting that, we just don't have enough information to make a 
decision". The other thing is... if we want teaching to improve, we should be paying 
attention to it. So, getting people into each other's classroom, watching each other 
teach and starting a conversation on that is a great way to make teaching better, even 
if you can't quantify how well somebody is doing. One of the most valuable things I've 
done in my entire life for my teaching was to teach big ideas class with 5 other faculty 
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members and co-thinking with them the syllabus, the assignments, watching them lec-
ture, watching how they gave the class, all that was really revolutory for me. It really 
improved my teaching, at least I think it did, I can't measure that, but I think it did. 
M: So, regarding student enjoyment of the classes, it seems like that would 
be a potentially important factor when we are talking about the correlation, and obvi-
ously I don't have the data for this, but just making truthiness assumption... that could 
correlate to student inspiration or student involvement in the subject. Is there any way 
we can control for that or get to that to meet that one? 
Philip: This is the kind of question that I imagined would get at something 
like that. If this was an elective, did you plan to take a (inint [01:06:24]) plan now, did 
you enjoy the class? Did you find it easy or hard, interesting or boring? I mean, these 
things to describe is like important stuff to know. I don't know exactly how you use it, 
but it seems like it could help re-think the presentation. All and all, we want to maximize 
a bunch of things, there's no reason to think they are incompatible, student happiness, 
learning, faculty happiness, all of these other things, engagement. But it seems to be 
some tension the way the system works right now. Tension right now seems to be, "If 
you need good evaluations to get promoted, the way to get those good evaluations is 
to teach to the test, give high grades, make the students happy", as oppose to "Help 
them more and more". 
M: I guess... is it possible that you could have a situation where helping 
students learn more but in a very uncomfortable way accomplishes one goal but sort 
of risks turning that student off to that subject matter entirely? 
Philip: Absolutely, welcome to the Math department and the stem depart-
ment 
M: Thank you. 
Philip: You're welcome. Anytime. 
M: To a (inint [01:07:52]) contrary approach of this, I come from a country 
where actually... in a lot of places the Unions don't allow students to evaluate the pro-
fessors. (inint [01:08:01]) a long time, we don't actually get any training to be teachers, 
we actually don't. (inint [01:08:07]) a lot of time, the professors never learn how to 
teach. So, you end up with (inint [01:08:15]) really chronic waste of (inint [01:08:17]) 
money, this brings me to the first suggestion, which I will put in the form of a question. 
Wouldn't it really be very useful just to hand the student evaluations back to the pro-
fessors? Because not to go through the header department, it's (inint [01:08:33]) for 
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their eyes only and also this would help because students will know that they are not 
being used in any political games within the department. I can give you, for example, 
in one of their recurrent (inint [01:08:47]) here that give him courses to teach, obviously 
was not really good to do, so the students actually feel very envidious. Secondly, the 
students are also aware that in the case of a course which may not be taught very well, 
but which is compulsory, that they can go to Coursera or Edex and find a good version 
of that course. So, instead of bringing this (infanto [01:09:13]) kind of thing, when we 
get this kids, they've had 12 years of good education already. What actually empowers 
them, when they are given the chance to actually take this course somewhere else if 
they are not happy with the professor and get their grade from that, it essentially re-
empowers them, which I believe is what was going to happen in any case. 
Philip: Those are very interesting suggestions. In France, the first sugges-
tion is exactly what happens. It's against the law for the administration to use the teach-
ing evaluations, they are for the eyes of the instructor only, which is an interesting 
approach and I think that there can be valuable information there. I like that. The sec-
ond is interesting because in part... again, it's an opportunity for confounding. If stu-
dents are not actually (inint [01:10:11]) to judge very well whether a class is effective 
and how much they are learning, unless you're going to have some kind of exams to 
determine what they've learned, they may end up making a good decision on which 
version of the course to take based on things that don't ultimately serve their academic 
interests, because it's fun, the instructor's entertaining, whatever. So, being the aca-
demic snob that I am, I would think that the typical Berkeley professor is going to do a 
better job on a particular class, a typical professor from somewhere out there, although 
I recognize that Coursera and Edx have courses by phenomenal professors from var-
ious places. I'm not saying that I am one of those, but I co-taught at Edx class and 
(inint [01:11:03]) completion rates on (inint [01:11:06]), who was the person doing the 
face-to-face. Sorry? She's great, she won a distinguished teaching award, she's awe-
some. She's one of those people (inint [01:11:14]). So, I don't know, it's almost like in 
other (inint [01:11:20]) design and software development. And we may almost be in-
terested if (inint [01:11:25]) do somethings that would instrument things (inint 
[01:11:26]) figure out what really is effective (inint [01:11:28]). I think that that conceiv-
ably works for some technical subjects, I don't think it's going to work that well for a lot 
of the Humanities. 
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M: Just one final comment here. I think anything that ever removes power 
from the administration and gives it back to the community of scholars, which consti-
tutes an university, is a good thing. And we are in the position to do that now, I think. 
Philip: So, one of the biggest turtles to getting rid of student evaluations on 
campus is going to be the faculty. There are several reasons for that, one is the devil 
you know, another is that any solution we come up with is going to require more faculty 
time than subcontract and evaluation of students for 10 minutes in the class. The bur-
den will probably be largest on department chairs and a little less for others, but some-
body is going to have to go and watch the classes or do this (inint [01:12:25]) weight 
through a teaching portfolio and assess it up somehow. So, it's going to be work. But 
if we care about teaching, we care about teaching. If we don't, we don't. 
M: One last comment. I do, but surely the ultimate comments are by the 
students who don't want to do the course anymore and it is really unfair to students to 
say that. If a professor is sucking up to the students, students are going to recognize 
that immediately. 
F: We have time for one more question. 
M: Thanks, that was very interesting. I loved all, I read all your articles on 
this matter. 
Philip: All two of them? 
M: Only two? Really? I thought there were many more. I must have read the 
same one many times. Behind what you're saying it seems like students appear to be 
a sort of (inint [01:13:21]) incapable of understanding good teaching whereas faculty, 
in their observations, would be able to. So, I'm not convinced that faculty are any better 
able to actually evaluate what's going on in the classroom than students are. That's 
the first point. The second point, I suppose it's related. I'm totally convinced by all the 
biases, but even when you remove the biases, isn't there something still left that one 
can't take seriously on students comments? 
Philip: First issue is, our faculty and any good at evaluating teaching, better 
than students, and I don't have any evidence. I mean, as you were pointing out, most 
of us have no training in teaching and are very good at it. But we might be maybe better 
than students, at least particularly looking aroung the faces and seeing whether the 
students are following, what's going on when somebody else is presenting, and looking 
at the syllabus and saying, "Wow. I'm going to use that idea next time I teach". And 
certainly we're subject to general biases and our judgements as well, I mean, that's 
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what some of the other stuff in here documents. So, I don't know if they were better, I 
do think getting us talking to each other about teaching is a really good thing, getting 
us into each other's classrooms is a really good thing. The weight that those comments 
should get in assessment versus improvement versus just paying attention... I don't 
know. I'm sorry, the second thing you said surely had something... so, that's the truth-
iness. I want to believe that that's true, but the data seem to show that there's a pattern, 
if there is no association, it actually goes the other way. That higher scores go with 
less learning. I know there are exceptions, I know people (inint [01:25:14]) brilliant, 
amazing lectures who help people deeply understand, but most points are kind of in 
the middle of the cloud, they are not at the ends of the cloud. I mean, the data just don't 
seem to go that way as much as I wish they did. 
F: Let's (inint [01:15:32]). 
Philip: Thank you so much. 
[01:15:33] 
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ANEXO 3 – TRANSCRIÇÃO DO SEMINÁRIO LEARNING GOALS, TEACHING 
EXCELLENCE, AND COURSE EVALUATIONS FACULTY PANEL DISCUSSION 
 
Transcrição do seminário Learning Goals, Teaching Excellence, and 
Course Evaluations Faculty Panel Discussion. Palestra do Prof. Russell Berman, rea-
lizada no 19 de novembro de 2015, em STANFORD. Vídeo disponível em: 
https://www.youtube.com/watch?v=5MGUQhtD04o Acesso em: fev. 2017. 
 
[00:00:00] 
John Mitchell: I’m John Mitchell, I’m a vice provost for teaching and learning. 
I’m just here to welcome you to the event, we’ve had an exciting fall quarter, as part of 
our year of learning, with a number of different events, and I’ve seen many of you at 
some of the previous things. We will also have a winter and spring program, some of 
them will seem like late breaking news, but hopefully exciting when you hear about 
them in the winter and spring, focusing on different student issues, lifelong learning, 
we will have a big conference here in April, and other events coming up. So, I’m glad 
to be here as part of that, it’s great to see all of you here, today. I’d like to also announce 
that, after this discussion we have today, we also have a follow-up workshop on De-
cember 4th, noon to 1:50 PM, featuring Sheri Sheppard, and Jim Campbell. We have 
fliers out, and since I think we know who you are if you registered for this, we will get 
back to you by e-mail and so on. I think, without any further comments, we will launch 
into our outstanding series of comments, thoughts, slides, discussion and I think there’s 
a participatory portion of this, so here we go. To my left, Carl Wieman, Sheri Sheppard, 
Russell Berman, Robyn Dunbar, and while I was travelling last week, they figured out 
some clever way of using the next 45 minutes in entertaining you, so I am as anxious 
as you are to see what that is. 
Carl Wieman: Okay, so, just to start, we want to have you spend a few 
minutes on an activity, and this is really intended to kind of get thinking about learning 
shifted away from “Okay, this is some paperwork I have to do as a teaching evaluation”, 
to something that is more meaningful for you. And so, what we’d like to do is have your 
(inint) [00:02:14]. Think about your past experiences and kind of what you saw as in-
dications that you were successful in your teaching. Things you can remember that 
students did when you went for that thing and boy, they really got it. Or alternatively, 
you can get to the same place by thinking about things students did that you went away 
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saying “Oh my God, this really didn’t work”, and you can think about the inverse of that, 
of how you’d like to change that, but in any case, go through this and just kind of reflect 
on this, to come up with a few indications, so we get a range of things, indications 
people see of where teaching was successful, okay? We’ll give you about 5 minutes, 
or 4 minutes, I cannot remember the exact timing. 5? Okay, so I will give you 5 minutes, 
you will note a few things down on this, and then I will call on randomly 3 tables just to 
give 2 sentences, very brief things, just from past experiences, both in your table dis-
cussions and when I call on people, resist the urge to go through a full description of 
what your course is and your students, because that can get prolonged, so just keep 
it brief. So, with that, you can start to work. Okay, let’s go ahead and proceed, there 
will be lots of opportunities for further discussions and issues once we’re through with 
the formal part here, so this is just to get you warmed up. I see there are 2 mics on my 
table selection, it’s going to be random because your qualifications are that you don’t 
have your mouth full of food and people can hear you. So, let me go with the second 
table back over there, which has a microphone nice and close to you, and… 
M1: We’ve found that getting direct feedback from students in several way 
is hugely beneficial. One way is that several of us have had an opportunity to meet 
individually with students on a fairly frequent basis after classes were over, and often 
would hear from them things where they had actually (changed course) [00:04:48]. 
Another way that somebody had here similarly to get feedback is an explicit survey 
that they created that they use religiously in all their courses to get feedback on the 
things that they are interested in getting feedback on, they see it in the comment sec-
tion there.  
Carl Wieman: Sure, somebody have a mic over there? 
F1: So, a few things we came up with that might indicate that students got 
it was that the students ask lots of questions. In fact, if they appear confused, it means 
they are actually thinking deeply about it, so that kind of confusion and asking ques-
tions. Another was that the students go out and emulate or practice what they’ve 
learned, often in an environment where it might not even be supported, what they’ve 
been taught. So, despite that, still going out and doing it. And then another was that if 
the students can give a compelling critique of the course, so they can give a construc-
tive criticism, understanding what they should’ve learned, and how they might have 
learned it better or how the course might’ve been structured so they could learn it bet-
ter.  
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Carl Wieman: Okay. 
M2: Just a quick mention, one thing that happens to me and is very mean-
ingful is having a student come after the class is over to talk about how the class has 
affected their career goals and now they want to talk about the shift in their career 
goals based on the class, that makes me feel (inint) [00:06:19] worked.  
Carl Wieman: Okay, how about the middle back table there? 
F2: Some things we discussed included students saying after the class was 
over that they had learned a lot, something that they had been confused about prior to 
the course, they really understood now, and also one of the other examples was stu-
dents coming in and saying that something they learned in class they applied directly 
to their job, and really been able to use that in work.  
Carl Wieman: We have time for one more. 
F3: Learning how to construct a dialogue across disciplines, I teach for 23 
years now, a global teamwork class that brings together students from architecture, 
engineering, mechanical, construction management, financial management. That’s 
one, they have gone out into the industry and transformed the industry, one project at 
a time, and others went into academia and emulated the education model worldwide, 
in Malaysia, Brazil, Chile, Japan, Norway, Switzerland, so, it’s a great ripple effect.  
Carl Wieman: Can we get somebody else from that table? 
F4: So, I work in a very small field, Slavic Languages, so we all face this 
problem recruiting students to the major, and the liberal arts college, where I taught 
before, (inint) [00:07:57] University, I was mostly teaching in the (inint) [00:08:01], gen-
eral (inint) [00:08:02] classes, so I feel like I achieved, I had some achievement in 
recruiting students to our Russian Language classes, and our senior students, several 
of them applied for a (inint) [00:08:20] fellowship to do research in Ukraine and Russia, 
so I had 3 students from my class (inint) [00:08:22] fellowship, and eventually after 
coming back from Russia and Ukraine, they went to a graduate school.  
Carl Wieman: Okay, so you’re really looking at what courses they took, what 
did they go on, and other career things. Okay, so maybe we can… 
Sheri Sheppard: Okay, you’re handing it to me? 
Carl Wieman: Yes, I’m handing it to Sheri.  
Sheri Sheppard: I loved the ideas that were being put out there, about how 
do we know our students are getting it, whatever it is, Brad (inint) [00:08:54] might call 
it the X-factor in the course, and the student who comes back several years later and 
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says, “Well, I realize now that that experience I had in that course has enabled me to 
do these wonderful things”. I would challenge us all to also think about how are we 
knowing it in terms of the kind of activities that are embedded in our class, in that 10-
week period, how are we seeing the evidence that they’ve done or are achieving what 
we’re hoping they’re achieving? So, I’m going to use some examples from a class that 
I am currently teaching, Introduction to Solid Mechanics, and I will be running off at 
1:15, because I am teaching this class at 1:30 today, and in some ways, you look at 
this course as a list of 10 weeks of topics and that’s the first column, they are all (nouns) 
[00:09:40], not (inint) [00:09:42] at all. The (inint) [00:09:44] part comes on the next 
column, the hands-on activities, and some learning outcomes on the right-hand side. 
I’d like to show you some examples within the context of this course of how I’ve been 
experimenting with looking at that evidence, “are they getting it”, in terms of objectives, 
and so let me show you some examples. So, on December 1st, I’m going to be doing 
this activity with my students, and I’ve been doing this for about the last 5 years, and 
students will be given a large sheet of paper, an 11 by 17 sheet by themselves, with a 
circle in the center, a list of concepts we’ve covered in the class, and a list of, over on 
the right-hand side, connector words. And all of those are examples, and I’m asking 
them to create a concept map of all these topics in their heads. They can put in that 
center thing whatever they want from this list, they can choose to put other things. But 
it’s a way for me to start to see how they are connecting these ideas. There’s no one 
unique way, because how they make sense of this is different than how I make sense, 
or how the person next to them makes sense, but it helps them to articulate what is the 
sense they are making of it, and it allows me to see if there’s something missing with 
how they are connecting the ideas in the class to a broader understanding. And here’s 
just a conceptualized map. Carl also wonderfully reminded me, concept maps are not 
trivial things and I’ve given an example of one before I tasked them with doing it. But I 
wanted to actually show you the kind of examples. You might say, “this is an engineer-
ing class, and there’s a tuna fish”, what the student had it, her final project in this class 
was on tuna fish, and she’s been doing research on someone else’s lab, and was 
applying the idea of equilibrium to understand fish movement. So, this was her concept 
map of the course. Here is another student’s, and the thing I will point out here is, even 
though this is a course about engineering analysis, she put that in the center circle, 
right below that you see a circle called “design”, and you noticed how she puts every-
thing connected to design, so for her, those ideas were all relevant to this idea of being 
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a designer, and she happened to be a product design major. Here’s another student’s 
example on taking all those ideas and connecting them. For me, I’ve been using this 
as evidence about “Are they getting it?” or “Are they seeing connections between the 
meaningful parts of the class and in what way they do it?” We’ve done further analysis, 
you can look at the depth of understanding, the sophistication of understanding and 
this has taken on as a research project. But for my students, it’s primarily a way for 
them, in the last week of classes, to make sense of those ideas that the class covered. 
So, this is week 10. Another example is problem sets and you’ve probably have heard 
about the ubiquitous engineering course problem sets that students work on, you 
know, evidence that they can do the calculations, so these problem sets include a lot 
of equations and drawings, but they also include cases around ethics, and how do you 
take the work of these calculations and embed it in the large context of what engineer-
ing students, how engineering is played out. So, these problem sets to me is another 
form of evidence in terms of are they internalizing and learning to practice the habits 
of being an engineer, not only in terms of the math and the physics, but also the larger 
contextual issues. So, (inint) [00:13:32] are another form of evidence for me. And then 
another one that I will show you, which happens week 6 and 7 is design work. So, 
students here have done a project involving hardware as well as documentation in 
terms of a formal report and they are putting these ideas together to actually build an 
artifact and test the performance of that artifact, and then tell the story of the creation 
of that artifact and its behavior, if you will. This really encompasses, in my mind, a mini 
example of being an engineer, and the kind of things that you pull together in being an 
engineer. So, for me, these are forms of evidence, within the 10-week period, are my 
students getting it? And what I love about looking at these measures during the quarter 
for those that are getting it, I can say “great work, keep it up”, and for those that aren’t, 
it’s really an opportunity to say, “You might consider this”, that whole formative part of 
working with students. So, if we take those examples, problem sets, the concept map 
and the project, they really are representations or what my students are really doing to 
ideally hope to achieve what I think are the 3 main objectives of this class. One is to 
apply analytical skills to evaluate structural response of systems in static equilibrium, 
so that was embedded  in the problem sets, it was embedded in the design of that 
wooden bridge, and it’s embedded in how they connect that idea with the particular 
concepts to do that in that concept map. They have to explain and demonstrate the 
role of equilibrium analysis and modelling play in engineering design and engineering 
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applications, more generally. So, that example of the ethics cases are really them ar-
ticulating the role of engineering in decision-making and human safety, public safety, 
and then they are communicating through equations but also oral presentations. So, 
for me, these activities are really putting into action these 3 concepts. Now, these 
course objectives didn’t just happen, they aren’t the ones that I’ve been using with this 
course since I’ve been teaching, these are the 2015 version of them. If you look at 
2001, I’ve been teaching a version of this class for a number of years, and I’ve gone 
from 4 to 3, maybe next year I will go up to 5, so I really want to put out there that the 
objectives change, our students change as a course in the bigger landscape of their 
experiences change, so it’s an evolutionary sort of thing. But the other thing I want to 
point out is the difference in the verbs going from 2001 to 2015. So, I had wonderful 
words in 2001 of better understanding, stronger analytical skills, they have an under-
standing, an intuitive feel and questioning mind. What I’ve learned over this period is 
that those are hard things to see in terms of my student work. How do I know they have 
an intuitive feel? So, in working with CTL over the years and the broader community, 
really becoming much more trained and educated about verbs that in fact will be tied 
to the kind of assignments that I will be giving to my students. So, if we talk again next 
year, I suspect these will continue to get refined and more tightly tied to the kind of 
activities that my students are being challenged with in the course. So, one of the 
things, when I showed you this, there’s a little box at the bottom that says “Additional 
question on other side”, so students, on December 1st, actually in prior years, would’ve 
turned this over for another part of this reflection assignment and I want to show you 
that. It was in fact my asking them, based on 5 objectives, on a scale of minus 1 or 
something, to plus 1, mostly or not, some sort of (inint) [00:17:51] scale, saying to what 
extent the course helped them achieve that, and then, overall, the far right-hand col-
umn is from all the stuff that they did in the class, which elements of it did they actually 
feel contributed to their learning on that. And, this is, again, a reflection for them and 
very useful information for me, in terms of what is impactful about the course for them 
in terms of their learning. With the new evaluation system, I don’t have to do this, in 
the sense that I can start including, all of us can be including those objectives right in 
the survey that our students will be taking. I’ll just show you a little example, for me, 
that has been really useful. For this particular student, explaining the foundation for 
concepts, it was almost highly achieved and for them, the lecture was really useful. For 
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another student here, on this same metric, number 3, they say that the bridge assign-
ment and the gummy bear assignment. So, they build gummy bear towers on the sec-
ond day of class with playing cards, scissors and tape. So, looking at this for a class of 
80 or 100, let’s just see what’s impactful and what isn’t. I did want to show one of these, 
because on this one, the students said, “Homeworks”. So, these problem sets do have 
impact for some students too. So, I won’t be doing this anymore, I am a little sad about 
that but I am really glad that the new course evaluation form in fact lets me in a sys-
tematic way get some of the same sort of information. So, with that, I am actually going 
to turn it over to Russell, who’s really been leading the effort in leading a committee, 
and now the university in terms of thinking about how we articulate stronger learning 
objectives. 
Russell Berman: My name is Russell Berman, I am chairing the course eval-
uation committee that designed the new process, and I want to say a few words about 
the bigger picture that led us to this result and then some aspects of the process that 
are still going to be before you. The way I see it, at stake here is really the status of 
teaching or teaching and learning within the research university. I know, we know that 
there can be some great teaching in the research university, but that is not always the 
case, and most certainly has not always been the case. There’s a certain kind of ten-
sion, historically, between the scholar as researcher, and the scholar who’s successful 
in (listening and) [00:20:28] learning from his or her students. That’s begun to change 
in the United States, it began to change at Stanford, I believe especially in the 1990s, 
it’s a long process. Even before that, there was a center for teaching and learning, 
(inint) [00:20:44] led that so successfully for many years, commissioned undergraduate 
education, more recently the SUES, the Study of Undergraduate Education at Stan-
ford, that was the immediate catalyst really for the call to establish a committee to 
develop a new course evaluation system. The old form, many of you are familiar with 
it, was in place for a long, long time. A lot of dissatisfaction of the faculty, even more 
dissatisfaction among the students. We interviewed, we did focus groups with hun-
dreds of students, we pulled the faculty widely and came up with the new results. The 
provost charged us particularly to develop an instrument that would be customizable 
for each class, so the students would not have the “one size fits all” discouragement, 
and that faculty would be able to get more textured input to the real course that they 
teach. Customizability, of course, means complication. It necessarily involves adding 
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another step, and many of the instructors in the room will have completed the custom-
ization for this first round of course evaluations. I haven’t seen the final figures, but it 
looks close to 40% participation rate, which I think is just great. You’ve been able to 
customize the learning goals, so what Sheri was talking about. Also, to ask about spe-
cific aspects of the course, the components, the gummy bear project, for example. And 
to add questions of your own. We believe that the main effects of the new course eval-
uation system will be, they will get us all better information, but they’re also going to 
have performative effect, they’re going to encourage faculty to begin articulating learn-
ing goals, and I’m convinced that we, as a community, are going to go through a learn-
ing curve, over several years, as to how to articulate learning goals more effectively. I 
will be frank about it, there’s a debate in the faculty, nationally, should learning goals 
be very specific or should they be more broad, more higher-level, should we just have 
a few, should we have many? The form gives you flexibility on this point, you have to 
decide what works, what you think is going to work for you, and then try to do it better 
next time round. That’s our community’s learning curve, that’s going to be ahead of us. 
A couple of other aspects of the form that I want to mention, the old form, there were 
36 discreet items, students would have to fill up multiple forms for courses, students 
really objected to this process. Objected in such a way that I know that the kind of 
information that I thought we were gathering was maybe less reliable than we thought. 
Students would often forget exactly which course it is that they were filling out the 
evaluation form for, there would be, during the period in which they were filling this out, 
course evaluation parties within ambience that would mitigate against sober evalua-
tion. So, this is much shorter, but more important, this is really our next frontier. Stu-
dents really did not understand why would we do this, they certainly did not believe 
that instructors took this seriously. For those of you who’ve been here for a while, you 
remember we had the old hard copy forms, they were distributed in class, and then 
they’d be collected and carried over to the registrar’s office. When it went online, we 
lost that. We’re going to stay online, not to worry, but what we want to do is recreate 
that moment where the faculty members say, “Now it’s time for course evaluations and 
I take this seriously”. When we lost that, we, as instructors, lost a really important mo-
ment in our connection to the students, and we’re therefore asking instructors to set 
aside 10 to 15 minutes during the last week of classes, this will be the week we return 
from thanksgiving, and to tell students why we’re doing this, and that they can now 
work on their tablet, on their laptop, on their phone, and begin to do this. They may 
340 
 
complete it then, they have until the end of the examination period to submit, they have 
to submit for this to count. You will, instructors will be receiving from the course evalu-
ation committee a message with the details about this, with some suggested languages 
that you may want to use some of you may want to use our language, you don’t have 
to, use your own language. The point is, it’s really about establishing what the provost 
called in the charge of the committee, the learning partnership. That’s what we lost 
when we lost that moment in the classroom, and we’re trying to reestablish that. One 
other aspect that I want to underscore that I believe is going to be very important for 
the campus culture of learning at Stanford, also, to a certain extent, a return to the 
past, it may interest you to know that course evaluations began at Stanford many dec-
ades ago as a student initiative. This is an opportunity for students to tell other students 
what they thought, and only gradually was it taken over by the faculty and the registrar, 
et cetera, et cetera, and it became a more effective tool for information gathering, none-
theless, what we lost along the way as well was that student-to-student voice. And this 
is why, in recent years, students have been flocking to outside-of-Stanford systems to 
Course Rank, now gone, to Rate my Professor, etc., none of those places are good, 
they have no way to screen as to whether the student, quote, student filling out the 
evaluation was really in the class. On our form, we know. You have to be enrolled in 
the class to fill it out, there will be one question, “What would you like to tell other 
students who are considering taking this class in the future”? And the results of that 
will go online and be visible to the student community. I think this is going to be good 
for the Stanford community, and it will show the students that we really are taking their 
voices seriously. So, please do make use of that 10 to 15 minutes in the last week of 
class and underscore that evaluation and student voice is important.  
John Mitchell: Thank you. I think we have another 5-minute activity here, 
and then we will have time for questions, so be patient if you have something you’d 
like to ask, we’ll have an open discussion afterwards. 
Carl Wieman: Yeah, so, Rob and I, we’re just going to wrap things up here 
before we open up. I’ve worked with lots of faculties, and actually quite a few students 
on evaluating learning goals and many courses, so I want to offer a useful sort of 
checklist or some simple basic things to think about when you think of learning goals 
for your course. I mean, the first thing that I say for creating useful learning goals, what 
does useful mean and who are they useful to? Basically, they’re useful to 3 groups. 
One is the students, they get a better idea of what they are supposed to be learning 
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and what the course is about. They are useful to the faculty, the faculty preparing 
courses to go into your course, or the follow-up ones in the sequence, they now will be 
able to tell much better what they can expect the students to get out of it, and finally, 
they’re useful to you, if you’ve done this job carefully, you can really think about what 
you’re going to have the students focused on, what kind of problems to give them, what 
kind of assessment and so on, ending up with a much more coherent and therefore 
more effective course. So, just a few things that I will go over, you want to think about, 
first, You have to be able to read your mind, to really know what attending this goal will 
mean, and basically anything that starts out with understanding means they have to 
read your mind, because knowing the context, the level of defining, understanding, I 
mean, I’ve seen that used, you could take understanding electricity, and that could be 
a fine, first-year physics goal, and it could also be a fine goal for third-year graduate 
courses I know about, and so, that you just have to think about making this, making 
sense of it. One good test of that is just, “Okay, can a person look at that and see why 
would it apply to just this course, rather than 5 other courses in the department”? The 
third, I’m hearing people talk about this in this group, it’s very clear that effective goals, 
how is this going to affect their life and their view, future perspective on things, is very 
important. Those are, those should be value goals for you, and there are ways you can 
assess that more immediately than waiting 5 years and see what they do, you can ask 
them as a result of this course, you’re more likely to major in this field, you’re more 
likely to take another course in this field, and that gives you immediate measure, it’s 
not perfect but it’s some measure of how well that is working for you. I won’t go through 
all of these in detail, it’s quite useful to look at your past exams, because you’re trying 
to measure something, make sure that’s reflected in the goals, it can sometimes make 
you rethink how you’re making exams, that’s often handy. And then, finally, there’s no 
perfect way to come out with goals, but I find that a lot of people find it easiest to start 
out with 3 or 4 very broad goals. In my own class, I end up with 2 quite general content 
goals, one is an effective goal about the subject, and the other is kind of a goal about 
learning physics. And then, in such broad things, it’s limited on how well it helps the 
students, and limited on how well it helps you align with the course, because you got 
all these much more detailed things. So, you can have quite a number of additional, 
oftentimes, a few dozen additional, sort of specific topic goals, which to a large extent, 
really define what you mean by these broader goals. So, it’s a way that we’re seeing 
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people find it easier to tackle this problem. So, that’s just a few general ideas to think 
about. I will turn it over to Robyn. 
Robyn Dunbar: Alright. So, we will pick up with those ideas and plenty of 
opportunity to dig deeper in this as we think about resources, and we have a Q&A 
coming up. I’d like to transition to that with a couple of points related to things that are 
just flat difficult for learners, things that are hard for novices to do, and some consider-
ation of well-articulated learning goals really can help. For the first of these, I will put 
my professor hat on, the first half of my academic career I was a geology professor, 
and one of the biggest gifts that I got in that role, when I wasn’t really thinking clearly 
about my goals, and I certainly wasn’t articulating them very well to my students, was 
when I had an environmental geology course and I asked them on the first day, I es-
sentially set a challenge that I knew would be tough, they probably wouldn’t know much 
about this, but I wanted to know what they knew. I set that challenge to them, it was 
clearly related to a goal I valued, that they could carry the knowledge at the end of this 
course into something practical in their own lives in the future. Then put it away, teach 
the course, all the important things they need to know in a very traditional fashion. 
Then, in the end, last day of classes, set the challenge for them again. What do you 
know about this now? How would you address this problem now? And of course they 
filled it up with a lot of detail. I did it for one purpose, to see myself, did my course, get 
them where I wanted to get them? It taught me something completely different, though. 
It taught me that students can have major transformation toward our learning goals 
and not be aware of it. Because when they compared their end results of that challenge 
to what they walked in the first day with, they said, “Wow, I learned something in this 
course”. I’m like, “Of course you did, right?” The epiphany for me was, for the first time 
on my course evaluation, the end-term evaluations that we pay attention to, for the first 
time, in the open-ended responses, students were telling me about what they learned 
and less about what I was doing. Less about my teaching, and more about their learn-
ing. At that point, that idea became a tool for me to help them think about their progress 
toward learning goals. So I think that’s a takeaway, that’s a difficult thing for learners 
to do, to assess their strengths and weaknesses toward our goals, and as we think 
about course design to build that in. I will transition, then, with my other hat, which for 
the last 16 years, has been in a teaching and learning support role, and we’ve got a 
team at VPTL now who have looked at thousands of student comments, either through 
mid-quarter feedback or through in-term feedback (inint) [00:35:14] asking for us to 
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help them interpret and respond. One of the things that’s universally difficult for stu-
dents is to see the organizational structure of a course, we always have an organiza-
tional structure, we may or may not tell them what it is well, but even when we tell them 
what it is well, it’s a difficult thing for them to keep their heads around. Things we see 
as beautifully connected, as Sheri’s concept map showed earlier are still disjointed 
pieces in a student’s mind. Having learning outcomes that are clear, thinking about 
how we revisit them with students along the way, tying the course to that infrastructure 
is a way to help make more visible to students something that’s generally very difficult 
for them and it helps them see what those threads of the course are. I’m a big fan, for 
all kinds of reasons, and I think that what I want to do now is transition us into an 
opportunity for questions and answers, the panel is here now, everyone except Sheri, 
who does need to run off and teach. We’re here for a good chunk of time more, we’d 
like to invite you to the microphones, and please introduce yourself at the mic, and 
then, questions. 
Dave: Hi, I’m Dave Jeffey, I’m a lecturer on mechanical engineering, and I 
am here representing my faculty colleagues, students who have deep fundamental 
concerns about the course evaluation process and policies, I am going to go through 
a few of them. Professor (inint) [00:36:37] Nelson comments about how the subjective 
nature of the evaluations are being transformed into an objective measure with 2 dec-
imal places of precision. My office mate Paul (Mitigi) [00:36:52] observes that students 
have many biases, both conscious and unconscious, as well as preferences and other 
issues unrelated to teaching or learning, that affect their evaluations. In a staff meeting 
a couple of weeks ago, professor Larry (Leifer) [00:37:09] asked the faculty if they had 
ever been rewarded for their excellent evaluation, and there were no hands raised. 
And, surveying my students over the past 3 years, under the old system, only one 
student knew that a very good, a 4, was a minimum passing grade for lectures. All 
students who gave a good evaluation thinking they were providing a positive evaluation 
said they would change their score had they known they were actually failing their 
lecturer, and from math it’s common practice, in statistical methods, to report the value 
of the mean and attribute the same order of magnitude as the standard deviation. So, 
considering a class where everybody except one student, gave the same course eval-
uation score, it would take a class of well over 200 students to justify the 2 decimal 
places, and a class of 91 students to justify one decimal place of standard deviation 
point. So, it’s not a question, it’s just an observation for my colleagues and my students, 
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and I will leave it up to you to judge the relevance and importance of these concerns, 
thank you. 
Russell Berman: Thanks for those comments. Those in fact apply to any 
existing course evaluation system, the old one as well as the new one, I think for the 
new one, frankly less than to the old one. In regard to reporting, we’ve been arguing 
against the focus on the single number and providing a reporting where you’d be able 
to see or your supervisor would be able to see the whole distribution. We’ve argued 
very strongly to different schools that they should not focus on the single number and 
frankly not to use the course evaluation form in isolation from other metrics of perfor-
mance. Our charge, the charge of the committee frankly was not about summative 
evaluations at all, but to focus rather on formative aspects, how the feedback might 
inform the instructor. I think we’ve given it a good shot, I think this is better than the old 
form. What we found, as I said, with the old form, that what we thought we were col-
lecting as definitive information was frankly, in some cases, pseudo-information. We’ve 
learned, we know nationally that there are lots of literatures that shows that there are 
other biases that operate in these course evaluations, which is why, again, we counsel 
to the chairs and deans not to place too much credit on the validity of these forms for 
purposes of career decisions. We suggest other kinds of ways to measure the success 
of teaching and learning. That said, I don’t think we want to stop listening to students 
as to how they respond to courses. The fact that some students have biases is not a 
reason to silence all students, this is one piece of information among lots of others. On 
the point of… you made a number of points, not sure if I’m hitting all of them, but the 
sense that no one was ever rewarded for excellence in teaching, aside maybe from 
those people who received excellence in teaching rewards, this was raised in the floor 
of the senate, and the provost said, reported that chairs and deans look at these and 
take these into consideration at salary setting. I’ve been a department chair, and I’ve 
looked at course evaluations and taken them into consideration. Whether this is prac-
ticed across the university, I don’t know. That I will say as chair of the course evaluation 
committee, as a faculty member who participates in this stuff and watches the culture 
of this university and others, I think there should be a much more emphatic carving out 
of part of the salary pool that is designated specifically for teaching success. We ha-
ven’t done it formally, I think we can do better.  
Robyn Dunbar: Russell, one other thing I might add to that, maybe there 
could be a cultural shift at this point. We all tend to get these reviews, whatever they 
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are, and we may or may not look at them for a while because of shock and not wanting 
to look at them, I tend to with my winter ones in the past, I don’t look at them until 
January, because I want to have a good Christmas break, or holiday break. That’s not 
a healthy way to use these forms, in fact, they should spawn conversation, that a group 
would get together and say, “Here are some of the responses, what am I going to do 
with this?”. And use each other as (sounding) [00:42:16] boards and part of the design 
team to move forward with our courses. So, I don’t know how we get to that cultural 
shift in terms of making it more public.  
Russell Berman: Yes, what she said. I’m glad that you had this conversation 
with your colleagues about course evaluation forms. In fact, we know from surveys that 
most faculty don’t talk about course evaluations with other faculty, and that’s a crying 
shame. The intent of the committee actually in structuring some of these questions was 
to provide fodder for program and department-level conversations. We really have to 
de-privatize the teaching experience. We can learn from each other as to what’s work-
ing in the classroom. I think it’s too often the case, at least in parts of universities, that 
faculty don’t know their faculty colleagues, lecturers don’t necessarily know what their 
lecturer colleagues are teaching. We have to share syllabi, we should talk about course 
evaluations with each other, and that’s the real cultural change.  
John Mitchell: I wanted to just thank publicly Russell and the committee for 
all the hard work that they’ve done to develop a new teaching and course evaluation 
process, a tremendous amount of thought, discussion, and effort went into this, and I 
think the result is really tremendous and a great tool, I think it’s also great to have here, 
from some of the discussion that we’ve had, I also feel as Russell said that none of 
that, really, to me, sounds specific about the change in the course evaluation process, 
and I’d like to take that as constructive input and if you have more discussions we can 
figure out ways to use the tools we’re all working on to a greater advantage in your 
department and elsewhere, that would be great. Why don’t we take some other per-
spectives? 
F5: Professor Berman, I have a question. Did I get the idea that every quar-
ter we can change our course evaluation forms, is this a one-time effort or did I hear 
between (lines) [00:44:30] is going to be a change for the instructor to go into this 
process?  
Russell Berman: There will be an opportunity to customize every quarter. If 
you want to carry it over, there will be a way to copy, so you don’t have to repeat the 
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effort. In some parts of the university, there are some instructors who will teach the 
same course over several quarters or repeatedly every year and then you can copy, 
but of course, your attitude, your understanding of your course may evolve as well, so 
if you’re teaching the same course, maybe you’re going to adjust your learning goals. 
So, you have the ability to re-customize but also to carry over. 
John Mitchell: We are in the first year of rollouts, so we will see how it all 
goes, and I’m sure it will not go perfectly but it should be a good, fun experience. 
Mark: Hi, Mark (Applebum) [00:45:26], music department. I want to say 
thank you for what I consider a marked improvement, so I applaud this initiative and 
there are many attributes of the new evaluation that I like. I’d like to express one quibble 
and that is, I appreciate, I understand that students get fatigued and we want to be 
sensitive to that and not make them too long, so there are limitations to the questions 
that can be asked. And I like that first area or second area that captures where you 
can choose 3 to 5 aspects of a course and receive feedback, such as textbooks or field 
trips. The problem with that, I don’t remember the wording, but I think it asks students 
to comment on the quality of,  say, a textbook, if I remember it correctly, and the 
problem is, I may want to ask the question, was that a well-written textbook and that’s 
different than “Was this a sensible and relevant adoption? Was it impactful in your 
learning and the outcome that you experienced”, and so forth. I can imagine some 
confusion in terms of how a student might respond to that. If I may just add a separate 
question, thank you, that’s about learning goals. My understanding is that, I was taught 
a long time ago that it’s a very good idea to make learning goals first and then instru-
ments of evaluation second, and then assignments and lecture topics and things like 
that third, whereas most of us are inclined to start with that third, we get very excited 
about, “There’s going to be a lecture on this, and there’s going to be a lab on this, and 
there’s going to be an event that does this”, and so forth. I’m a little bit concerned, like 
Sheri, I was fascinated, I appreciated learning the idea that learning goals can be dy-
namic, but what if your 2001 goals were really right on? I was inferring that you said 
something that struck me that you were adapting the learning goals to describe what 
in fact you were doing in the content of the course. And then, similarly, is it Bill? 
Carl Wieman: Carl. 
Mark: I’m sorry. By looking at it, it’s useful to look at all exams, I mean, I am 
in complete agreement with that, but that sort of tilts again towards the “Let’s make our 
learning goals based on something that we did”, as opposed to doing something that 
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aspires to extend those learning goals. I’m sorry if this is impolite, I just wanted to press 
on that a little bit.  
Carl Wieman: No, that’s a very good question, and I think, I’ll let Sheri an-
swer for her part, but what I am looking at, this is, looking at old exams, this is just a 
guide for people trying to come up with articulating something. So many people come 
in, “Well, I want to really understand these different topics”. But then you have to move 
that from that level to “What do I mean by understanding?” What is it they need to be 
able to do? And so, that’s what I am saying, the exams are in many cases people’s 
best efforts in the past to lay out what they want students to be able to do. And so, it’s 
simply a guide. I’d say maybe working with (inint) [00:49:15] maybe half of the time 
they end up saying “Okay, that captures it better”. The other half of the time they say 
“That doesn’t really capture what I’m thinking”. That’s what I put in an exam but I really 
need to modify things in a meaningful way. So, this isn’t something that you should 
learn, it’s just a kind of sometimes help your thinking about it. And I’d say that one in 
workshops on this we kind of evolved with faculty, one useful thing is, we have them 
come up with, I’m trying to think of the learning goals, come up with a detail, specific 
learning goal, and at the same time, think of how you would assess that, that really 
makes it kind of real. So, here’s the learning goal, and then we don’t let you walk away 
unless you come up with some assessment. That might be exams, surveys of opinions, 
projects, et cetera. But at least it’s forcing you to get definite about it. And the great 
thing about getting definite or operationalized it is then you can think about how to 
make your teaching align with that too. But you always want to keep in mind that you 
fundamentally want to make sure that the learning goal really reflects something that 
you see as important, and if the rest of your course doesn’t match that, then you need 
to change the rest of the course. On the other hand, if you want to do something in the 
rest of the course didn’t match the learning goal, okay, that’s bad learning. 
Sheri Sheppard: Great observation and in some ways, it’s because of how 
we laid the session out, in terms of having all of you thinking about what this evidence 
looks like and so my kind of showing evidence, and ultimately that has to represent the 
goals. So, the goals do come first and the activities are in response to achieving it. I 
would say, though, in terms of the evolution of goals, I expect mine will continue be-
cause the technologies are changing, that are available to use in teaching and learning, 
engineering tools are changing, and the relationship of my course to the other student 
experiences continue to change, so continuing to go back to them saying, “Are these 
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the most relevant in 2015 or 16”? I appreciate your kind of saying, “Are you doing an 
inductive thing of kind of looking at the incidence and wrapping it up into a title that 
works for you”? And no, it’s the other way around, the objectives coming first, good 
observation. 
Robyn Dunbar: Here’s a quick question. Does anybody in the room, as a 
student, when you were students, does anyone in the room remember being surprised 
on a final exam? Thank you, Sheri. Thank you. Does anyone ever remember being 
surprised or shocked on a final exam or a big question or a paper with, “Where did this 
come from”? More of us remember, you actually remember where you were, because 
it was a very emotionally upsetting thing. That was a course that had a very significant 
learning goal embedded at the end that somehow you had not been part of working 
toward or understanding as a goal and participating. So, this idea of designing the 
course to meet those is critical.  
Russell Berman: Mark, let me just respond, those were great questions, 
there were 2. People are responding mainly the second one, which really shows that 
the learning goals which we ask about on the evaluation form are really just a wedge 
to get into course design more broadly, and I think that’s the next stage. You’re all here 
to learn about this stuff, you’ve indicated, you thought about this, my sense is that it’s 
not necessarily the case that across the university there is so much intentionality going 
on into teaching, and that’s the big agenda. With regard to the first point, regarding the 
scale for those questions, yes, we see this as a (inint) [00:53:26] process, there may 
be some things you want to tweak, there is the opportunity for you to add other ques-
tions if you want to dig deeper on the judgment of the textbook, and we also felt strongly 
that the end-quarter student course evaluation, this is just one metric, there are other 
ways you can ask questions to your students.  
M3: (inint) [00:53:53], Geophysics. I see the students signing up for courses 
and then, by the third week, or even the first week, they are dropping courses or even 
withdrawing after the deadlines. It will be very useful to have some feedback where 
you can say, “Why did you drop, why did you withdraw? Was there personal reasons, 
was it the course didn’t appear to be what was advertised?” So, that could help us early 
in the stage rather than late in the stage shape the courses and target them more 
correctly. 
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Carl Wieman: Good idea. For you to really be able to do that effectively also 
brings up a point that I don’t think we’ve talked about, but I mean, if you and the stu-
dents could see what learning goals, what are the learning goals for these courses, 
that would help that a lot, you know, something beyond the current system but with a 
little work, probably, could be produced. Certainly the department could work on that.  
John Mitchell: It doesn’t seem like necessarily a personal secret, “This is 
what the course is going to be about, this is what you’re going to try to convey to stu-
dents”. Shouldn’t you all be proud of the learning goals you have in your courses? 
Russell Berman: But that’s premised on the assumption that faculty knows 
the syllabi of the other courses in their department, and I think this isn’t necessarily the 
case.  
John Mitchell: But we can learn that too, I mean, why not?  
Carl Wieman: But right now, the syllabi don’t really tell you. The syllabi say, 
“Understand the first 7 chapters of this book”.  
Russell Berman: Yes, but the syllabi should have the learning goals. 
John Mitchell: Alright, let’s stop being so academic. Let’s hear from some-
body of the audience. 
Dean: Oh, hi. I’m Dean (inint) [00:55:33] from linguistics and symbolic sys-
tems. I wonder if there is a certain bias toward certain kinds of hard sciences, in the 
way that were framing this problems? In particular, I can absolutely understand that if 
I were teaching a course in engineering or physics and so forth, that it would make a 
lot of sense to equate understanding with particular skills, but I think there are many 
fields in which that equation is not reasonable. So, I mean, in particular, when I was an 
undergraduate, 2 of the best courses that I took, one was in history of psychiatry and 
one was in the history of constitutional law. And, it would’ve been a loss for the course 
if we had equated doing well in the class, the goal of the class, with being able to 
perform any particular task at the end of the class. The goal was really to think deeply, 
to read deeply and to understand and if we had just said, “You need to be able to write 
a passable 3-paragraph essay about x, y, or z”, that would not have been as good a 
class. And I feel this in a lot of my teaching as well, sometimes there are particular 
skills that you absolutely must have, but sometimes what we want the students to do 
is just think, understand, engage deeply. Is there a place for this?  
Carl Wieman: Yes, I think your initial assertion is questionable. I mean, I 
think that, I’ve talked with the humanities faculty about this, this very point. So, I will 
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take the one you’ve said, “Read deeply”, okay? Now, the faculty, especially if there are 
good faculty members in that area, they have a very clear idea of what it means to read 
deeply, and they have certain standards that they apply and, you know, I’ll go out on a 
limb here and risk paraphrasing what literature faculty are telling me about what they 
mean about reading deeply, and also reading a passage of text and you don’t just look 
at what the words mean, you think about the context which this was written, you think 
about the perspectives of the writer, and there’s several other things that really go into 
how it connects with other literature, philosophy of the period, et cetera. So, these are 
things that really define what they mean by reading deeply and they are quite reason-
able things to evaluate if the student can do those or not. So, I think that if you sort of 
turn this around and say, “Okay, I am teaching this subject, and I want students to think 
deeply, what would be an indication to me that they are thinking deeply or not thinking 
deeply?” Because the negative is just as effective at figuring out how to assess it, and 
I think that to an extent, there always are in these disciplines kind of well-defined stand-
ards, things people can do, you can define these perfectly well as learning goals. Now, 
are they going to be possible to test on a multiple choice test? No, but there are ways, 
we wouldn’t have courses if we didn’t have ways to assess them, so people have their 
ways of assessing them and that can reflect the goals, writing a long paper, what do 
you look for when you look at a student’s paper, what makes it good or bad? I think if 
you (inint) [00:59:32] goals that reflect that.  
John Mitchell: This question often comes up, and I’m glad you asked it. Rus-
sell, would you like to comment on this a little bit? 
Russell Berman: Sure, I’m from humanities, and we’ve had a humanities 
education focus group that Carl came to speak at, and there is a certain amount of 
translation that has to go on from the natural science word into the humanities world, 
but if I am reading, if I read and try to evaluate an (inint) [01:00:03] quarter paper, then 
I will be looking at the quality of the claims made, Carl hit on some of the key ones. 
Draw effective connection between text and context. That’s a very abstract level but 
sometimes this historicization of text are less successful than others. Recognize mul-
tiple voices in a fictional narrative, be able to connect historical documents with larger 
narrative claims in a history course. This off the top of my head right now, but I think 
these are the kinds of, I’ll say, skills, abilities, cognitive capacities, that we want to 
cultivate in our students beyond the material mastery, some of which is of course also 
important. We want them to be better thinkers, readers, and this is what, in the end, if 
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I will grade a paper, this is the kind of stuff I am going to look for and I want to be able 
to look at these operations, rearticulate as learning goals and this would show up on 
my course evaluation forms. 
Carl Wieman: And just to comment this from the other side, the natural sci-
ences, one shouldn’t be so limited as to be able to do exactly these precise things, 
there are many things in science, engineering, where you have a goal of, “I want to 
have students recognize the relevance of this”, to some broad range of context, and 
recognize how they might apply, and then, so, that’s speaking to the natural sciences, 
don’t limit yourself into what you’re thinking of, also, there are broader, more important 
things, and you should try and make sure those are reflected in the goals and in your 
teaching.  
John Mitchell: I think that’s a great question to end on, so thank you all for 
enjoying lunch together and the conversation, pitching in with your questions. 
Robyn Dunbar: As we wrap up, we know there may be questions in the room 
that didn’t get a voice, please do a favor for us, you still have some blank cards there, 
we’d like for you to take a moment and let us know what your most important takeaway 
from this session was, what questions you might still have and this can be anonymous 
if you wish, but if you’d like us to reach back out to you to discuss something more, 
please put your name and contact information and we will be in touch. I guess I will 
also close with saying what I’ve heard a number of our colleagues say up here. This is 
a community effort, coming together and talking about teaching, thinking about learning 
goals, getting feedback from colleagues, is something we best do together and with 
resources, so I would remind you of the December 4th event, if you want to come and 
roll your sleeves up, spend some time working on objectives in a community of folks 
working in the same direction, please join us for that, there’s still room to register, and 
in general, let us help you reach out and build community, whether it’s in your depart-
ment or cross-department with what you’re trying to do in articulating your teaching for 
your students.  
John Mitchell: Great, I mean, it’s a little bit hard in a form like this to respond 
to a list of 47 grievances, but I appreciate all the thought that went into that. If anybody 
else has a list that long, shorter, similar, you know, send it to me, I’ll be glad to hear 
what your thoughts are, thank you. 
[01:03:51]  
 
